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ENCONTRO DE HISTÓRIA E 

FILOSOFIA DA BIOLOGIA 2014 

 
Programa 

 

6 DE AGOSTO DE 2014 – 4
a
 FEIRA 

8h30 – 9h00 – INSCRIÇÕES 

9h00 – 10h00 – Abertura (Auditório) com a presença do Diretor 

da Faculdade de Direito de Ribeirão Preto, Prof. Dr. Umberto Celli 

Junior; do Diretor da Faculdade de Filosofia Ciências e Letras de 

Ribeirão Preto, Prof. Dr. Fernando Medina Mantelatto; do Chefe de 

Departamento de Biologia, Prof. Dr. Dalton Souza Amorim; da Pre-

sidente da ABFHiB, Profa. Dra. Maria Elice Brzezinski Prestes e 

representando a Comissão Organizadora do evento, Profa. Dra Lilian 

Al-Chueyr Pereira Martins   

10h00 – 11h00 – Conferência (Auditório) 

Marsha Richmond  

“What can the history of biology tell us about women’s participa-

tion in science?” 

Coordenação: Lilian Al-Chueyr Pereira Martins  

 

11h00 – 11h30 – Coffee break 
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11h30 – 12h50 – Sessões paralelas  

 

Sala A Sala B Sala C  

Coordenação: Ma-

ria Elice B. Prestes  

Coordenação: Feli-

pe Faria  

Coordenação: Luis 

Salvatico  

Maria Elice Brzezinski 

Prestes: “O estudo de 

Lazzaro Spallanzani 

(1729-1799) sobre a 

reprodução de plantas: 

aspectos teóricos e me-

todológicos”  

Maurício de Carvalho 

Ramos: “Epistemologia 

histórica da biologia 

sintética: da ressuscita-

ção de animais desseca-

dos à biologia sintética 

contemporânea”  

 

Luciana Pesentti: “Que 

dinamica de cambio con-

ceptual representa Adap-

tation and Natural selec-

tion? 

Eduardo Crevelário de 

Carvalho: “Francesco 

Redi refutou a teoria da 

geração espontânea?” 

 

Gustavo Barreto Vilhe-

na de Paiva: “Vida cor-

po e alma na “Suma” de 

Henrique de Gand”  

Luis Salvatico: “Vigencia 

de creencias filosóficas 

como obstáculos para la 

comprensión de la teoria 

darwiniana” 

 

 

12h50 – 14h30 – ALMOÇO 

 

14h30 – 16h30  –  Mesa redonda  

 “A causação nas investigações sobre os seres vivos”  

  

Anna Carolina Krebs Pereira Regner: 

“Teleologia em Darwin”  

Ricardo Macedo Corrêa e Castro: 

“Biologia comparada versus Biologia geral no estudo de vertebrados” 

Charbel Niño El-Hani:  

“Causação e determinação em sistemas vivos”  

 

 16h30 – 17h00 – Coffee break  
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17h00 – 19h00 – Sessão de Pôsteres  

Descrição: O coordenador dará início à sessão com uma breve introdução 

dos trabalhos a serem apresentados.  Em seguida, cada autor fará uma breve 

apresentação (cerca de 5 minutos) do seu trabalho (em frente ao respectivo 

pôster). Após o final das apresentações, o público poderá mover-se livremen-

te ao redor dos pôsteres e discutir os trabalhos com os seus respectivos auto-

res.  

 
 

Sala A 

 

Coordenação: Ana Maria de Andrade Caldeira  

Aline Alves da Silva; Lourdes Aparecida Della Justina: “A inserção da ciência na 

perspectiva de ensino CTS: ideias sobre o DNA”  

Ariane Brunelli: “A história da genética clássica nos livros-texto de Biologia de 

ensino médio, o conceito de linkage: uma reflexão” 

Beatriz Ceschim; Thais Benetti de Oliveira; Ana Maria Andrade Caldeira: “A Evo-

devo e o ensino de Evolução: uma análise de conteúdo acerca dessa relação em um 

curso de Licenciatura em Ciências biológicas”    

Carlos Francisco Gerencsez Geraldino: “A lei da migração dos organismos de Moritz 

Wagner”  

Carolina Moraes Santos; Emerson Luiz Piantoski: “As condições que propiciaram a 

Carlos Chagas descrever o ciclo tripanossomíase americana”  

Cintia Graziela Santos: “A plasticidade fenotípica: algumas contribuições de Conrad 

Hal Waddington (1942-1956)” 

Daniel Blasioli Dentillo; Tatiana Plens de Oliveira; Michele Gonçalves; Cintia 

Münch Cavalcanti: “Os saberes tradicionais e a preservação da biodiversidade” 

 Deimison R. Neves; Carolina M.  Dias: “Muito além da girafa: as teorias de La-

marck e a utilização da história e filosofia da biologia no ensino superior”  

Filipe Luvezzuti Gonçalves; Robson de Castro Escudeiro; Anette Hoffman: “Profila-

xia da moléstia de Chagas: a história contada por um instrumento” 
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Gabriela Cristina Sganzerla: “Teoria semiótica e o tratamento didático do tema con-

servação da biodiversidade: uma experiência com alunos do ensino fundamental”  

Giselle Alves Martins; Fernanda da Rocha Brando: “Polinização por insetos: uma 

contribuição do século XVIII”    

Julia Pimenta de Oliveira: “Concepções sobre conservação da biodiversidade no 

Brasil” 

Leandro Vasconcelos Baptista; Rones de Deus Paranhos; Simone Sendin Moreira 

Guimarães: “A presença de aspectos relacionados à história da biologia em um curso 

de formação de professores: os planos de ensino em destaque”  

Marcos Madeira Piqueras, Fernanda da Rocha Brando: “Algumas contribuições de 

Henry Allan Gleason para a ecologia: 1917”   

Matheus Luciano Duarte Cardoso: “Uma reflexão sobre a elaboração de um plano de 

aulas que utiliza História e Filosofia da ciência” 

Natalia Volgarine Scaraboto: “Uma contribuição histórica para o ensino de evolução 

no nível médio: a viagem de um naturalista do século XIX”  

Pedro Espindola Giuliângeli de Castro: “A teoria da metamorfose das plantas, de 

Goethe” 

Rones de Deus Paranhos; Simone Sendin Moreira Guimarães; Andréa Inês Gol-

dschmidt: “A centralidade do Estatuto conceitual do conhecimento biológico – desa-

fios para o ensino da biologia sob a abordagem da história da ciência”   

Regiani Magalhães de Oliveira Yamazaki; João Vicente Alfaya dos Santos; Geovana 

Mulinari Stuani: “Extração da molécula de DNA na escola e a história da biologia: 

uma articulação necessária”  

Sandra A. dos Santos; Anelise Grünfeld de Luca; Jardel Gores; José Claudio del 

Pino; Michelle Camara Pizzato: “A história de culturas vegetais como recurso didáti-

co para construção de conceitos biológicos”  

Tiago do Amaral Moraes: “Lamarck e as leis de transformação das espécies: uma 

contribuição histórica para o ensino de evolução” 

 Vanessa N. Roma; Flavio A. Bockman: “Múltiplas entradas da Sistemática filogené-

tica no Brasil: primeiras peças do quebra-cabeças”  
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07 DE AGOSTO DE 2014 – 5
a
 FEIRA 

 

08h30 – 10h30 – Sessões Paralelas  

Sala A Sala B Sala C 

Coordenação: Ana 

Maria de Andrade Cal-

deira  

Coordenação: Jerzy 

Brzozowsky  

Coordenação: Lilian 

Al-Chueyr Pereira Mar-

tins  

Gabriela Neves de Sou-

za: “A ecologia crítica 

como ferramenta útil à 

compreensão da relação 

entre o humano e a 

natureza” 

 Felipe de Luca: “Sobre 

a continuidade concei-

tual (ou não) das noções 

de mecanismo e sistema 

para tratar de organis-

mos vivos”  

Lilian Al-Chueyr Pereira 

Martins: “É possível 

haver interpretações dife-

rentes para resultados 

experimentais semelhan-

tes? Um estudo de caso 

da Genética clássica”   

Claudio Ricardo Mar-

tins dos Reis: “Aspectos 

teórico-filosóficos da 

ciência ecológica: con-

teúdo e estrutura em 

livros didáticos do ensi-

no superior”  

 

Caio César Cabral: 

“Aspectos básicos da 

teoria da individuação 

de Gilbert Simondon”  

Ana Paula Oliveira Perei-

ra de Morais Brito: “As 

contribuições de Bárbara 

McClintock para a teoria 

cromossômica: 1926-

1931”  

Eduarda Maria Schnei-

der; Fernanda Aparecida 

Meglhioratti; Maria 

Júlia Corazza: “A for-

mação continuada como 

espaço potencializador 

para uma percepção 

crítica da ciência: um 

estudo de caso referente 

a um curso de formação 

sobre história do movi-

memento eugênico”  

Jerzy Brzozowski: ´”É 

possível definir os no-

mes dos táxons?”  

 

Leonardo Augusto Lu-

vinson Araújo; Aldo 

Mellender Araújo: “Uma 

releitura do ‘eclipse do 

darwinismo’ a partir da 

história cultural da here-

ditariedade”     

 

 

10h30 – 11h00 – Coffee break 
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11h00 – 12h30 – Mesa Redonda (Auditório) 

“Conhecimento biológico e formação do biólogo”  

 

Coordenação: Fernanda da Rocha Brando       

Ana Maria de Andrade Caldeira: 

 “Avaliação epistemológica na formação inicial em cursos de Ci-

ências Biológicas” 

Nelio Bizzo:  

 “A formação do biólogo nas imagens de Darwin e Wallace”  

Dalton Souza Amorim:  

 “Entre Platão e Wallace: histórico do conhecimento biológico e 

significação no ensino”  

 

12h30 – 14h00 – ALMOÇO 

 

14h00 – 15h00 – Conferência 

Anna Carolina Krebs Pereira Regner:  

“Nova abordagem para a estrutura do argumento geral da Origem 

das espécies” 

Coordenação: Maria Elice Brzezinski Prestes  

 

15h00 – 15h30 – Coffee break 
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15h30 – 17h30 – Sessões paralelas  

Sala A Sala B Sala C 

Coordenação: Nelio 

Bizzo  

Coordenação: Mar-

cos Rodriges da Silva  

 Coordenação: Charbel 

Niño El-Hani  

Helenadja Mota Santos; 

Ana Maria Santos Gouw; 

Nelio Marco Vincenzo 

Bizzo: “Qual a opinião dos 

jovens brasileiros sobre a 

evolução biológica e reli-

gião?”    

Rodrigo Romão de Car-

valho: “A natureza for-

mal dos corpos homogê-

neos e da constituição 

orgânica em Aristóteles”  

Carlos Eduardo Tavares Dias 

:  “As influências filosóficas 

das ciências naturais na cons-

trução de uma psicologia 

científica e da análise do 

comportamento”           

Juliana Ricarda de Melo; 

Louise Brandes Moura 

Ferreira; Maria de Nazaré 

Klautau Guimarães: “Con-

cepção de ciência e de 

cientistas de estudantes de 

licenciatura em Ciências 

naturais após análise de um 

recurso didático com pers-

pectiva histórico-filosófica 

sobre os experimentos de 

Gregor Mendel” 

 

Marcos Rodrigues da 

Silva; Aline de Moura 

Mattos: “Semmelweis e 

a febre pós-parto”  

João Alex Carneiro: “O 

conceito de Gestalt e a biolo-

gia holística de Kurt Golds-

tein”  

Louise Brandes Moura 

Ferreira; Juliana Ricarda de 

Melo; Gilberto Oliveira 

Brandão: “Desenvolvendo 

a Filosofia para crianças 

baseada no diálogo cientí-

fico” 

 

Caroline Avelino de 

Oliveira; João José Calu-

zi: “Os experimentos de 

Stanley Lloyd Miller 

(1930-2007) sobre a 

formação de aminoáci-

dos na Terra primitiva e 

a natureza da ciência” 

Fábio Veiga as Silva Matos; 

Tiago Alfredo Ferreira; Nei 

de Freitas:  Nunes Neto; 

Charbel Niño El-Hani     “O 

conceito de função na filoso-

fia da ciência do comporta-

mento de B. F. Skinner e sua 

relação com o debate sobre as 

explicações funcionais na 

filosofia da biologia”  

 

 

 

18h00 – 19h00 – Assembléia da ABFHiB 
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08 DE AGOSTO DE 2014 – 6
a
 FEIRA 

08h30 – 10h30 – Sessões Paralelas  

Sala A Sala B Sala C  

Coordenação: Fran-

cisco Rômulo Monte 

Ferreira   

Coordenação: Felipe 

Faria 

Coordenação: Ricardo 

Waizbort 

Francisco Rômulo 

Monte Ferreira: “A 

formação do conceito 

de neurônio no século 

XIX” 

 

Felipe Faria: “O. C. 

Marsh e a ideia de pro-

gresso biológico no 

processo evolutivo”  

Ricardo Waizbort: “Cére-

bro, mente e evolução: 

revolução não- darwinia-

na  no ensino de medicina 

no  Brasil”  

 

José Lino Oliveira Bue-

no: “Claude Bernard e 

as raízes da neurociên-

cia no Brasil”  

 

Antonio Carlos Sequeira 

Fernandes; Sandro Mar-

celo Scheffler: “A Co-

missão geológica do 

Império e sua importân-

cia para o acervo de 

crinoides fósseis no 

Museu Nacional/UFRJ”   

Maxwell Morais de Lima 

Filho: “Teoria sintética da 

evolução, o valor adapta-

tivo da consciência e o 

porquê de se pagar tão 

caro por um cérebro”  

 

João Paulo Di Monaco 

Durbano: “As contri-

buições de Creighton e 

MacClintock para o 

estudo citológico da 

hereditariedade”  

 

Tamara Prior: “Apon-

tamentos da ideia de 

progresso no pensamen-

to médico-eugenista de 

Renata Kehl”  

Gislene Reimberg Hem-

mel; Waldir Stefano: 

“Darwinismo no Brasil: a 

contribuição de Silvio 

Romero” 

 

   

   

 

 

10h30 – 11h00 – Coffee break  
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11h00 – 12h00 – Conferência  

Joe Lunn  

 “Counting the African dead during the First World War: Racial catego-

rization, Herbert Spencer's institutional influence in European Colonial Ar-

mies, and the uniqueness of Lusophone Africa”  

Coordenação: Anna Carolina Krebs Pereira Regner  

  

12h20 – 14h00 – Almoço  

14h00 – 15h20 – Sessões Paralelas 

Sala A Sala B Sala C  

Coordenação: Maria 

Elice B. Prestes   

Coordenação: Gui-

lherme Francisco Santos 

Coordenação: André 

Luís de Lima Carvalho 

Filipe Faria Berçot; Maria 

Elice B. Prestes: Charles 

Bonnet (1720-1793) e a 

multiplicação sem acasala-

mento: a história da biolo-

gia numa sequência didática 

para o ensino básico”   

Guilherme Francisco 

Santos: “Mneme e Ursch-

leim: Relações conceitu-

ais entre protoplasma e 

memória orgânica” 

 

André Luís de Lima Carva-

lho: “Pode o pensamento 

reichiano contribuir para a 

ética animal?” 

 

André Luís Franco da Ro-

cha; João Alfaya dos San-

tos: “A influência histórica 

da pesquisa em Zoologia e 

o seu ensino na Educação 

básica” 

  

 Yusleni Fierro Toscano; 

Charbel Niño El-Hani; 

Hilton Ferreira Japyassu; 

Eugênio Andrade Perez; 

Silvia Caldeira; José 

Garcia Vivas Miranda:  

“Comportamento animal e 

sua estrutura conceitual: 

em busca de uma defini-

ção heuristicamente fértil”  

Marcia Reami Pechula: 

“Considerações acerca do 

conhecimento da vida – 

viver e viver de saber: 

diálogos possíveis  entre 

biología e filosofia”  

 

 

15h20 – 15h40 – Coffee break  
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15h40 – 17h40 – Sessões Paralelas 

Sala A Sala B Sala C 

Coordenação: Maria 

Elice B. Prestes  

Coordenação: Anna 

Carolina Krebs Pereira 

Regner 

 Coordenação: Fernanda 

da Rocha Brando  

Tatiana Tavares da Silva; 

Luciana Valéria Nogueira; 

Maria Elice B. Prestes: 

“Estratégias para a aplica-

ção da História da ciência 

no ensino: algumas consi-

derações sobre uma se-

quência didática envolven-

do replicação de experi-

mentos históricos de Char-

les Darwin”     

Pedrita Fernanda Donda; 

Wilson França de Olivei-

ra Neto: “As concepções 

evolutivas de Erasmus 

Darwin em Zoonomia 

(1794)”  

 

 

Fernanda da Rocha Brando: 

“Os ambientes naturais e os 

tipos de estudo na ecologia: 

uma contribuição histórica 

para o ensino de biologia”  

 

Rosa Andréa Lopes de 

Souza; Maria Elice B. 

Prestes: “As palmeiras 

amazônicas de Wallace: o 

uso de episódios históricos 

no ensino da filogenia dos 

seres vivos”  

Fernando Moreno Casti-

lho: “Uma história natu-

ral do mal: a importância 

dos efeitos da agressivi-

dade na conservação das 

espécies segundo Konrad 

Lorenz em comparação 

com a sua manifestação 

na Expressão das emo-

ções de Charles Darwin” 

 

Flavia Pacheco Alves de 

Souza; Andrea Paula dos 

Santos: “A relação entre 

insetos polinizadores e flores 

que mudam de cor: Fritz 

Müller, lepidópteros e arbus-

tos de Lantana”  

    

Thais Benetti de Oliveira; 

Beatriz Ceschim; Ana 

Maria de Andrade Caldei-

ra: “Da necessidade de 

inserção da Evo-Devo no 

ensino de Biologia: uma 

investigação acerca desse 

conceito com alunos de um 

curso de Licenciatura em 

Ciências Biológicas”  

Luciana Valéria Noguei-

ra: “Implicações (anti) 

frenológicas da teleolo-

gia natural de Charles 

Bell em Anatomia e 

Filosofia da Expressão”   

 

Arthur Henrique de Oliveira: 

“Genealogia da educação 

ambiental: como o passado 

sustém o futuro” 

 

 

 

17h40 – ENCERRAMENTO DO ENCONTRO 
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Conferências  

Conferência de abertura 

Plenary lecture 
 

What can the History of Biology tell us about women in Science? 
 

 Marsha Richmond 

marsha.richmond@wayne.edu 

  Department of  History  

 Wayne University State University 

 
 

One of the most perplexing problems today is how to increase the num-

ber of women in Science, Technology, Engineering, and Medical (STEM) 

fields.  This, of course, is not a new concern:  an editorial “Science for the 

Misses” in Science, 20 March 1959, put forward ideas aimed at increasing 

women’s participation in American science in the post-Sputnik era.  Yet 

clearly over fifty years later we still have not found a magic formula for in-

creasing the number of women entering scientific fields.  This is all the more 

striking given that in recent decades the numbers of women enrolled in 

STEM fields in the universities has increased, as have the number of women 

gaining tenure-track position in academic science.  However, women are still 

at a disadvantage when it comes to being promoted to higher ranked positions 

within universities, and this also carries over to research institutes.  Explain-

ing the reasons behind to such disparities continues to confound social scien-

tists.  

Certainly as sociologists indicate, women have historically faced prob-

lems in navigating the career trajectories within science.  Nonetheless, histo-

rians have provided numerous examples of individual women who found 

ways to work in science.  But such cases are simply that—“individual” sto-

ries.  More helpful data in understanding the nature of women’s participation 

in science comes from examining the historical record of women’s participa-

tion in a particular discipline that is comparative in nature across a number of 

different national contexts.  

This paper will thus summarize the findings of a long-term study of 

women’s participation in genetics from 1900 through 1940, or the so-called 

“classical” period of the discipline.   It draws on data collected from various 

archives in the United States and several countries in Europe that were prom-

inent in genetics research.  The choice of genetics for a study of women in 

science is particularly fortuitous.  It in fact provides an optimal disciplinary 
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test case by which to examine and assess the nature of women’s participation 

in science in the early twentieth century.  

The field of Mendelism, soon christened genetics, was founded in 1900 

after the rediscovery of Gregor Mendel’s laws of heredity.  As a new field in 

biology, genetics lacked the entrenched male-dominated hierarchical organi-

zation that was present in other areas of science and served to limit the num-

ber of women who were able to enter such fields.  Women were prominent in 

genetics from the beginning and remained so throughout the “classical” peri-

od.  Genetics thus provides particularly robust data on women who were able 

to “colonize” the field from its beginning and make careers in genetics.   

Genetics soon became recognized as a high profile field in the biological 

sciences.  By the mid-1910s, with the formulation of the chromosome theory 

of heredity and the rise of a research methodology that coupled breeding 

experiments with cytological analysis of chromosomes, the discipline experi-

enced significant advances in understanding the basis of heredity.   More 

importantly for women, it also offered a variety of institutional openings that 

enabled them to work in the field.  Because of the promise it held for increas-

ing agricultural yield, the field received substantial funding, including the 

opening of new research institutes, and these offered women job opportuni-

ties not available in other areas of science.  

While in many countries women were excluded from academic employ-

ment given that universities actively discriminated against women in hiring 

professors, they were generally welcomed within the new research institutes 

created around the world after 1900 in order to carry out large-scale Mendeli-

an breeding experiments with plants and animals.  Within these institutes, 

women were particularly favored, not only because of their level of expertise, 

but also because their salaries were on average around one-third less than 

those paid to men.  Hence, research institutes created in the United States, 

Germany, and Britain included a large number of women on their staffs from 

the outset.  The presence of women within these establishments, however, 

has not been generally noted by historians given that the positions they held 

were often labeled as “assistants” rather than research associates.   

 The situation for women in the universities, while less important in 

comparison, was not altogether absent.  A few women were able to work in 

genetics within universities, even sometimes as members of the professorate.  

However, more often women were only nominally attached to universities, 

often through informal positions.  For example, some women were employed 

by projects funded by granting agencies but housed within university depart-

ments and institutes.  Others holding advanced degrees in biology and who 

were married to geneticists were able, as the wives of professors, to carry on 

research within their husband’s laboratories and sometimes even to teach and 

direct graduate students as affiliated faculty at his university or neighboring 
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institutions.  Again, owing to the informal nature of such relationships, wom-

en did not generally gain recognition and were once again institutionally 

“invisible” 

  From the standpoint of women’s entrance into academic science, the 

rise of genetics as an area of biological research came at precisely the time 

that women were entering scientific fields in greater numbers than before.  

Women first gained the opportunity to pursue higher education in the scienc-

es beginning in the 1860s, although different countries opened the doors of 

their universities to women over a period spanning several decades.  By 

1900, however, in many countries the second generation of university-

educated women was graduating with degrees in biology and seeking em-

ployment in science.  Many holding degrees in botany and zoology found 

genetics a particularly attractive field.  By the 1920s, a number of women 

began to pursue advanced degrees in genetics, swelling the ranks of those 

holding Ph.Ds.  

This paper  will provide a general examination of women's work in ge-

netics, 1900-1940, based on data collected on women in the United States, 

Britain, Germany, the Netherlands, and Scandinavia.  In so doing, it provides 

a comparative assessment of the ways in which women were able to carve out 

careers within the discipline within experimental research institutes as well as 

in academic science.  It also offers the possibility of providing an analytical 

framework that can be extended to other countries (like Brazil), once similar 

data is collected.  This offers the prospect of providing additional examples 

of opportunities women exploited that allowed them to work in science.  
In conclusion I will suggest that the discipline of genetics provides a par-

ticularly valuable source of information on women’s entrance into science in 

the twentieth century that illuminates the various roles they played within the 

discipline from its founding through its ascendancy as a leading area of in-

vestigation within biology.  After examining this data, I will argue that the 

present concern about why there are “so few women in science” may in fact 

not be the most salient question to ask.  Rather, the problem may not be that 

there are too few women in science, but rather (drawing on Steven Shapin’s 

analysis of the “invisible technician” in science) that the work that women do 

fails to get the kind of recognition within institutional contexts that renders 

them “visible.” Thus, perhaps we should re-frame the current focus on wom-

en in science and ask how society can give women working in science greater 

credit for the valuable contributions they make and opportunities for ad-

vancement in different scientific contexts.  
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Grande parte das reconstruções mais conhecidas do argumento geral 

apresentado na Origem das Espécies tentam formatá-lo sob a forma de um 

argumento hipotético-dedutivo em que o princípio de Seleção Natural é dado 

como a conclusão necessária das seguintes premissas, chamadas de princípios 

de variação (PR), de luta pela existência (PLE), por vezes referido como 

princípio de Malthus, de variação em aptidão (PVA) e de hereditariedade 

(PH). Análises mais recentes do argumento darwiniano (da época das publi-

cações dos Notebooks de Darwin, a partir dos anos 70, principalmente) têm 

sido propostas utilizando diferentes abordagens, seja desde um ponto de vista 

histórico, seja de um ponto de vista filosófico, ou de ambos. Tomando como 

referência o marco das reconstruções hipotético-dedutivas, esta apresentação 

destaca deficiências da formatação hipotético-dedutiva, bem como das pre-

tensões indutivas ou abdutivas, tendo em vista a legitimidade do argumento 

darwiniano como “explicação científica”.  

A análise das reconstruções mencionadas conflita com o que se estabele-

ce com uma característica essencial dos argumentos dedutivos para satisfazer 

o requisito explicativo, qual seja, o apoio independente que cada uma deve 

receber no que diz respeito às demais premissas e à conclusão. Várias dessas 

reconstruções são importantes, mas não exploram o que também é uma carac-

terística essencial para compreender o trabalho de Darwin: a estrutura lógico-

conceitual do argumento geral da Origem com base na relação entre "Luta 

para a existência", "Seleção Natural" e "Natureza" (conceitos que são centrais 

para as premissas e conclusão do argumento). Essa abordagem conduz a uma 

leitura da Origem das Espécies como uma narrativa sem uma estrutura linear, 

mas como uma rede composta por etapas sucessivas (narrativas de capítu-

los/argumentos parciais), em que cada uma resume o passo anterior e intro-

duz os subsequentes. Este movimento conceitual para trás e para frente torna 

mais fácil para compreender as questões relativas à origem das espécies que 

constituem todo o "um longo argumento" da Origem. Por um lado, as partes 

(os capítulos/ argumentos parciais) sustentam o todo e, por outro lado, é do 

argumento completo que cada parte deriva seu suporte e significado. Nessa 

rede conceitual, estratégias argumentativas desempenham um papel constitu-

mailto:regner@portoweb.com
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tivo decisivo e conferem às polêmicas na ciência um papel epistemológico 

fundamental.  

 Ainda que todas as reconstruções acima, nas suas diferentes modalida-

des contribuam para esclarecer diferentes aspectos do argumento de Darwin, 

podemos encontrar na teoria das controvérsias de Marcelo Dascal um novo 

eixo para caracterizar e analisar o argumento darwiniano. Com base na tipo-

logia oferecida segundo tal teoria, as polêmicas mais inovadoras são as con-

trovérsias, como uma terceira via entre as discussões e as disputas, divergin-

do dessas duas ultimas principalmente por ser a única que permite questionar 

todos os elementos envolvidos, incluindo pressupostos, regras e critérios e o 

surgimento da inovação. Acompanhando o pensamento de Darwin desde suas 

origens á bordo do Beagle, podemos ver o quanto controvérsias reais e ima-

ginárias foram centrais a seus procedimentos para determinar sua conduta de 

investigação, seu desenvolvimento e devida avaliação, capazes de gerar 

mesmo padrões científicos inovadores, revelando a complexidade e a criati-

vidade do processo de testabilidade empírica, com espaço para o trabalho da 

imaginação e para o trabalho especulativo da transferência do exame da evi-

dência disponível de uma hipótese a outra. Tais procedimentos incluem as 

novas maneiras de entender “padrões explicativos” como atividades de "reso-

lução de problemas", enquanto fornecendo padrões de "histórias darwinia-

nas", unidas em um "sistema unitário", sob uma "ideia unificadora" ou "lei" 

(como ressalta P. Kitcher), ou como “uma inferência para a melhor explica-

ção" (como ressalta P. Thagard) e assim por diante. O apelo ao "poder expli-

cativo como um todo", que foi apontado por Darwin para qualificar a sua 

teoria como a melhor alternativa explicativa, reaparece na maior parte das 

reconstruções de seu argumento. Na elaboração de sua teoria, respondendo a 

objeções e reformando a biologia, Darwin mostrou claramente o papel de 

persuasão racional em ciência através do uso de argumentos não somente 

dedutivos/indutivos/abdutivos, mas também de retórica e dialética. Muitas 

vezes relacionadas com a questão do suporte empírico, algumas reconstru-

ções revelaram os mal-entendidos lógicos, ontológicos e epistemológicos 

atribuídos ao argumento de Darwin em termos de tautologia e da necessidade 

de distinguir o núcleo dedutivo do princípio de uma teoria (a demonstração 

lógica) e a justificação de seu poder explicativo (a demonstração empírica), 

como em M. Williams e E. Sober.  

Por que então trazer mais uma proposta para a análise do argumento ge-

ral de Darwin? Porque parece que um importante ponto não foi considerado 

nas críticas às reconstruções hipotético-dedutivas do argumento geral de 

Darwin, ou seja, que o argumento geral (premissas PV, PLE, PVA, PH e 

conclusão da PSN) não satisfaz a pelo menos dois requisitos básicos a um 

argumento dedutivo permaneça como uma explicação “científica”. Há que 

garantir a qualidade das premissas, além da necessidade lógica da inferência. 
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No argumento acima. Em virtude de seu significado, as premissas não são 

independentes umas das outras, nem da conclusão, o que significa que não 

podem ser corroboradas independentemente. Por exemplo: Darwin não ofere-

ce definições precisas de "variação" e "espécie", nem faz com que sua teoria 

dependa de tal precisão. Em seu capítulo II, ele refere-se às definições de 

"variação", "variedade" e "espécie". Em suma, o que preocupa a Darwin 

sobre variações é o fato de que possam ser modificações hereditárias entre os 

indivíduos que se assemelham entre si sob vários outros aspectos (ele muitas 

vezes chama estas modificações "diferenças individuais") devido à comuni-

dade de descendência. Na definição de variedade, Darwin diz: “community 

of descent is almost universally implied, though it can rarely be proved”. Em 

relação a espécie, no início do capítulo II Darwin diz: “Nor shall I here dis-

cuss the various definitions which have been given of the term species. No 

one definition has satisfied all naturalists; yet every naturalist knows vaguely 

what he means when he speaks of a species”,  

No do final do capítulo II, onde ele examina os vários modos com que os 

naturalistas falam de espécies, diz: “We have seen that there is no infallible 

criterion by which to distinguish species and well-marked varieties.” E diz; 

“… I look at the term species, as one arbitrarily given for the sake of conven-

ience to a set of individuals closely resembling each other, and that it does 

not essentially differ from the term variety, which is given to less distinct and 

more fluctuating forms. The term variety, again, in comparison with mere 

individual differences, is also applied arbitrarily, and for mere convenience 

sake.” A visão evolucionista de Darwin quebra não só com os fundamentos 

do conceito de espécies, como também com os padrões tradicionais de defi-

nição. Em seu capítulo final ele diz: "... we shall at least be free from the vain 

search for the undiscovered and undiscoverable essence of the term species.” 

Em segundo lugar, ao longo de seu livro, ele mantém seus conceitos de espé-

cies como variedades fortemente marcadas e de variedades como espécies 

incipientes. Em terceiro lugar, a clarificação do conceito de espécie depende 

do processo causal por meio do qual novas espécies são produzidas na natu-

reza, ou seja, depende de se mostrar como variedades tornam-se novas e boas 

espécies por meio do processo de seleção natural, que é a conclusão do ar-

gumento. Por fim, analisar “o longo argumento” de Darwin à luz das contro-

vérsias que o motivaram e esclareceram é um meio promissor para responder 

a velhas questões e descobrir novas.  
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The centennial of the First World War begins this year.  In colonial Afri-

ca, nearly 2,500,000 African soldiers and paramilitary carriers were mobi-

lized between 1914 and 1918 and more than 1,000,000 likely perished.  This 

vast mobilization of African soldiers and laborers for service during the war 

was the consequence of an extractive imperial system commandeering the 

lives and labor, as well as the products and resources, of subject peoples 

globally.  Indeed, in the broadest possible terms, the initial war aims of the 

major West and Central European states represented a struggle to perpetuate 

the nineteenth-century global economic status quo dominated by the British 

and the French (and to a lesser extent their wartime allies, the Belgians and 

Portuguese), upon which their continued commercial pre-eminence depend-

ed.  It also involved the efforts of the revisionist Germans to secure a redis-

tribution of global wealth commensurate with their newly acquired national 

unity and rapidly expanding industrial infrastructure. 

Though fought between European nation states seeking to maintain or 

augment their portions of global wealth, the character of the war in Africa 

was conducted in accordance with a set of pseudo-scientific racial assump-

tions, most clearly given intellectual validation by Herbert Spencer.  Spencer, 

in the estimation of one influential French military officer, General Charles 

Mangin, was “the philosopher, who had conducted the most profound study 

of the organization of human societies and their development in history.”  

Citing Spencer’s Principles of Sociology, Mangin embraced the English-

man’s theoretical construct of “progressive evolution” and contended that a 

dichotomy existed between as yet “primitive” but “militant” societies, and 

their more highly evolved “industrial” counterparts.  Referring to the “warrior 

instincts that remain extremely powerful in primitive races,” Mangin con-

cluded that Africans possessed exactly those attributes that made them ideal 

for use as “shock troops” by the French in the event of a European war. 

These ideas were by no means unusual.  Indeed, Spencer’s theories were 

appropriated and institutionalized not only within European society, but also 

served as a primary rationale for global imperial domination in the first place.  

More specifically, however, nearly every major European colonial army in 
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Africa incorporated aspects of Spencer’s tenets into their organizational prin-

cipals.  Irrespective of whether they served in the French Tirailleurs Sé-

négalais, the British King’s African Rifles, the Belgian Force Publique, or 

the German Schutztruppen, Africans were all recruited from “races” deemed 

by their colonial overlords to be especially “warlike.” Moreover, the incorpo-

ration of Spencer’s ideas into the military organization, language instruction, 

and tactical doctrine of the European colonial armies between 1914 and 1918 

offers an explicit glimpse of the Englishman’s institutional influence on the 

conduct of the war in Africa.  More broadly, it also provides an insight into 

the significance of Spencer’s ideas for European imperialists, as well as the 

tragic human consequences of linking race theory to military doctrine during 

the First World War.  Nowhere was this racially infused mentality more in 

evidence than when, having given their lives in the service of the European 

colonial state, Africans were carefully differentiated in death as “natives, 

coloreds, blacks, etc.” from their “white” European counterparts in nearly all 

official post-war accounts commemorating their sacrifice. 

The sole exception to this practice was in the Lusophone colonies, where 

African and Portuguese casualties were combined into a single, undifferenti-

ated reckoning.  This paper seeks, in addition to providing an overview of 

Spencer’s near pervasive influence on the practices of most colonial armies in 

Africa during the First World War, to assess the reasons for the uniqueness of 

Portuguese military policy in Lusophone Africa.  It will examine the unusual 

preference for importing metropolitan troops into Angola and Portuguese 

East Africa (Mozambique) instead of expanding local recruitment among 

“martial races,” in the organization and tactical deployment of these troops, 

and especially in their uniform, “racially” undifferentiated accounting of their 

fatalities.  In so doing, this presentation sheds new light on the Portuguese 

anomaly.  Taking into consideration explanations ranging from the compara-

tive influence of Spencer’s ideas, to the significance of religious precepts and 

practices, and to relative degrees of bureaucratic sophistication among the 

colonial powers, this paper aims to illuminate more fully the factors underly-

ing this significant instance of Portuguese colonial exceptionalism. 
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Herbert Spencer’s Model of Evolution 

Source:  Turner, Jonathan H., Beeghley, Leonard and Powers, Charles H. . 

The Emergence of Sociological Theory. 4
th

 ed. Cincinnati, OH: Wadsworth 

Publishing Company, 1998, p. 60. 
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Resumo: Esta comunicação tem como objetivo discutir as contribuições 

de Barbara McClintock (1902-1982) para a genética no período compreendi-

do entre 1926 e 1931. A norte-americana Barbara McClintock iniciou sua 

carreira como botânica na Cornell University trabalhando com a citologia e 

genética do milho (Zea mays). O início de sua carreira não foi fácil, pois 

naquela época as mulheres ainda eram bastante discriminadas. Em um de 

seus primeiros estudos, publicado em Science (McClintock, 1929), ela utili-

zou uma nova técnica de corar cromossomos (solução de acetato e carmim) e 

através de suas investigações citológicas identificou os dez cromossomos do 

milho.  Em 1931, McClintock e sua orientanda na Cornell University, Harriet 

Creighton (1909-2004) publicaram um trabalho no periódico Proceedings of 

the Nacional Academy of Science, onde apresentaram evidências citológicas 

do crossing-over. Esse trabalho foi realizado com uma estirpe de milho e a 

análise citológica foi somente possível devido a utilização de cromossomos 

homólogos morfologicamente distinguíveis. Podemos dizer que os estudos 

citológicos de Creighton e McClintock em estirpes de milho com o forneci-

mento de evidências citológicas do crossing-over, o trabalho experimental 

desenvolvido durante mais de duas décadas por Thomas Hunt Morgan (1866-

1945) e colaboradores com Drosophila, os estudos sobre genética de popula-

ções e o oferecimento de ferramentas matemáticas para o cálculo das distân-

cias entre fatores na construção dos mapas cromossômicos, contribuiram para 

o estabelecimento da teoria cromossômica. Portanto, por volta de 1930, a 

teoria cromossômica se apoiava em um corpo mais sólido de evidências. Esta 

pesquisa mostrou que as contribuições de Barbara McClintock no período 

considerado foram importantes para o estabelecimento da teoria cromossômi-

ca e significativas para a genética. 

Palavras-chave: história da genética; crossing over; McClintock, Barba-

ra, século XX.   
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Esta comunicação tem como objetivo discutir as contribuições de Barbara 

McClintock (1902-1982) para a teoria cromossômica no período compreen-

dido entre 1926 e 1931. Barbara McClintock nasceu em Hartford, Connecti-

cut. Seu pai era um médico do exército e sua mãe era professora de piano. 

Iniciou sua carreira como botânica na Cornell University trabalhando com a 

citologia e genética do milho (Zea mays), o que  não foi fácil, pois naquela 

época as mulheres ainda eram bastante discriminadas. Segundo Nina V. Fe-

doroff, diversas vezes ela foi vítima de preconceitos e isso a prejudicou na 

obtenção de cargos e promoções. (Fedoroff, 1994, pp. 267-268).  

Em um de seus primeiros estudos, publicado na Science em 1929, utilizou 

uma nova técnica de corar cromossomos (solução de acetato e carmim) e 

através de suas investigações citológicas identificou os dez cromossomos do 

milho (McClintock, 1929, p. 629). No período compreendido entre 1926 e 

1931, McClintock permaneceu na Cornell University e publicou diversos 

trabalhos em periódicos diferentes sobre a citologia e genética do milho. 

Ainda nesse período, apesar de ter o reconhecimento de seus pares, não tinha 

conquistado uma posição acadêmica (Richmond, 2007, p. 902). Na Cornell 

University não havia professoras mulheres (Comfort, 2001, p. 30). 

Em 1931, McClintock e sua orientanda na Cornell University, Harriet 

Creighton (1909-2004) publicaram um trabalho no periódico Proceedings of 

the Nacional Academy of Science, onde apresentaram evidências citológicas 

do crossing-over. Esse trabalho foi realizado com uma estirpe de milho e a 

análise citológica foi somente possível devido a utilização de cromossomos 

homólogos morfologicamente distinguíveis. Sobre esse estudo Creighton e 

McClintock assim se expressaram: 

  

A análise do comportamento de homólogos ou particularmente de 

cromossomos hómologos, que são morfologicamente distinguiveis em 

dois pontos, deve mostrar evidências citológicas do crossing-over. O 

objetivo deste artigo é mostrar que ocorre o crossing-over citológico 

acompanhado pelo crossing-over genético. (Creighton & McClintock, 

1931, p. 491) 

   De acordo com Creighton & McClintock, esses cromossomos eram 

morfologicamente distinguiveis porque havia um nódulo visível na extremi-

dade de um deles. O nódulo era encontrado no braço curto do cromossomo 9 

(Creighton & McClintock, 1931, p. 492).  

Podemos dizer que os estudos citológicos de Creighton e MacClintock 

em estirpe de milho com o fornecimento de evidências citológicas do cros-

sing-over, o trabalho experimental desenvolvido durante mais de duas déca-

das por Thomas Hunt Morgan (1866-1945) e colaboradores com Drosophila, 

os estudos sobre genética de populações e o oferecimento de ferramentas 
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matemáticas para o cálculo das distâncias entre fatores na construção dos 

mapas cromossômicos contribuiram para o estabelecimento da teoria cromos-

sômica (Martins, 1997, pp. 6.1-6.83). Portanto, por volta de 1930, a teoria 

cromossômica se apoiava em um corpo sólido de evidências. (Araujo & Mar-

tins, 2008, p. 3). 

Esta pesquisa mostrou que as contribuições de Barbara McClintock no 

período considerado foram importantes para o estabelecimento da teoria 

cromossômica e significativas para a genética. Dessa forma, seus estudos 

merecem destaque na História da Genética. 
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Os cursos de formação em Ciências Biológicas apresentam, em sua mai-

oria, uma organização curricular contendo um conjunto de disciplinas especí-

ficas tratadas em separado uma das outras. Esse tipo de estrutura curricular 

normalmente propicia poucas possibilidades didáticas capazes de contribuir 

para uma reorganização epistemológica consistente.  

Em 2007, iniciamos as atividades do Grupo de Pesquisas em Epistemo-

logia da Biologia (GPEB), cujo objetivo é promover pesquisas qualitativas 

sobre os aspectos epistemológicos do conhecimento biológico e sua inserção 

no ensino. Procuramos investigar no interior do GPEB como alunos de gra-

duação em Licenciatura em Ciências Biológicas construíam argumentos para 

formação epistemológica em ciências biológicas. Concomitante aos avanços 

epistemológicos obtidos, percebemos uma melhor compreensão da natureza 

da ciência biológica diferente do dogmatismo apresentado na maioria das 

disciplinas específicas.  Os participantes conseguiam reorganizar o conheci-

mento biológico de forma mais sistêmica e menos linear, subsidiando-se 

assim uma formação científica de fundamental importância tanto para o pes-

quisador das ciências biológicas quanto para o pesquisador da área de ensino 

de biologia. 

Os dados obtidos durante sete anos de pesquisa qualitativa nos permiti-

ram fazer o levantamento da hipótese de que os cursos de Licenciatura em 

Ciências Biológicas, do modo como são organizados, enfatizam mais o do-

mínio de conceitos específicos e pouco propiciam o desenvolvimento do 

pensar como um epistemólogo. No entanto, entendemos que para validar a 

nossa hipótese, deveríamos investigar uma amostra significativa de bons 

cursos e um número expressivo de alunos.  

O objetivo desta apresentação é, portanto, descrever as bases teóricas e 

metodológicas dessa investigação, desde sua gênese até sua aplicação, visan-

do ampliar o uso de métodos quantitativos nas pesquisas em Ensino Superior 

de Biologia e avaliar qual tipo de formação conceitual esta sendo privilegiado 

nesses processos formativos. 

Uma das principais orientações sob a qual fundamentamos o estudo de 

uma ciência ou de um conceito específico é o estudo sobre a estrutura da 

ciência, suas peculiaridades, principais paradigmas e o percurso epistemoló-

gico de sua consolidação. Esse percurso é uma atividade constante, dinâmica, 
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aprofundado pelo avanço de pesquisas empíricas na área, o qual sustenta a 

viabilidade e aceitação de pressupostos conceituais específicos. Essa dinami-

cidade acompanha todo corpo teórico- conceitual da Biologia, e pode ser 

visualizada, principalmente em conceitos estruturantes da mesma, como por 

exemplo, o gene, as interações ecológicas, organismo, a evolução biológica, 

entre outros. Os estudos em Biologia englobam uma ampla gama de fenôme-

nos os quais perpassam desde os níveis moleculares e celulares, até os níveis 

das populações, dos ecossistemas e da biosfera, constituindo-se, portanto, por 

fenômenos integrados, complexos e dinâmicos, coesos por uma atividade 

sistêmica interdependente em vários níveis. 

Acordamos que os respondentes deveriam mostrar em suas respostas 

domínio do conhecimento biológico, bem como um pensamento sistêmico, 

isto é, capaz de estabelecer relações entre as diversas áreas das Ciências Bio-

lógicas. 

Considerando nossa experiência no Grupo de Pesquisas em Epistemolo-

gia da Biologia, optamos por elaborar um conjunto de assertivas que abran-

gessem as seguintes áreas: 1) organismo; 2) evolução biológica; 3) ecologia; 

4) genética e suas relações. As trinta e sete afirmações elaboradas compreen-

dem dois eixos temáticos: o eixo “Conhecimento Biológico”, que opõe, de 

um lado, a ausência de conhecimento biológico, e de outro, a presença de 

conhecimento biológico; e o eixo “Articulação entre os Conhecimentos Bio-

lógicos”, que opõe, de um lado, um pensamento fragmentado, desarticulado, 

e do outro, um pensamento relacional, sistêmico.  

Os dados coletados e analisados estatisticamente indicaram que os alunos 

de Ciências Biológicas apresentavam um bom nível de compreensão de con-

ceitos biológicos, quando respondiam questões formuladas de forma direta 

pontual e dogmática. Por outro lado, apresentavam um nível de compreensão 

relacional sobre os conceitos muito aquém do desejado, quando respondiam 

questões formuladas a partir uma compreensão sistêmica sobre a organização 

dos organismos vivos especifico.   

Enfatizamos que as análises quantitativas devem ser mais uma forma, e 

não a única, a ser utilizada pelo pesquisador para buscar respostas ao seu 

problema de pesquisa. Tais análises podem auxiliar na diminuição da subjeti-

vidade presente nas análises qualitativas. Não se trata de generalizar os resul-

tados obtidos para além do universo investigado, mas sim de compreender-

mos mais detalhadamente as concepções dos sujeitos envolvidos na pesquisa. 

Em relação aos dados obtidos levantamos uma série de desafios que pre-

cisam ser enfrentados pelos pesquisadores e professores de Ensino de Ciên-

cias Biológicas, tais como: Como propiciar uma reorganização epistemológi-

ca para além da justaposição do conhecimento aprendido nas disciplinas 

biológicas e nas didático-pedagógicas? Ou, como garantir aos alunos de gra-
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duação a aquisição de um estatuto epistemológico próprio e pautado na rela-

ção conhecimentos didáticos e conhecimentos biológicos? 
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Resumo: Tendo em vista a historicidade da produção científica da 

Zoologia brasileira e sua influência sobre o ensino de animais na escola 

básica, observamos que a Ciência brasileira teve um papel inaugural nas 

questões ligadas ao sanitarismo público nacional, o que influenciou 

marcadamente o ensino durante o transcorrer da história nacional, mantendo, 

na escola, um padrão comum de ensino e currículo, dificultando a proposição 

e prática de novas teorias no ensino básico como a Cladística. Assim, o 

ensino da área se manteve clássico, ou seja, no sistema linneano aplicado nos 

contextos escolares de forma fragmentado, mecânico e acrítico. Atualmente o 

foco sanitarista ainda está presente, gerando uma visão pragmática e 

profilática da Zoologia e, por consequência, da realidade. Outro problema 

relacionado ao ensino de animais está em apresentar a Zoologia como um 

corpo de conhecimentos neutro, acabado e anistórico, o que contribui para a 

perpetuação de visões dogmáticas da Ciência enquanto uma ação humana 

sócio-historicamente condicionada. É no apontamento de tais problemáticas 

que se justifica compreender suas possíveis origens históricas para criar 

condições para uma possível mudança. 

Palavras-chave: História da Zoologia; Sanitarismo; Ensino de Zoologia 

 

Ao buscar tecer considerações históricas sobre a produção da Ciência, 

em especial da Zoologia, este trabalho parte do pressuposto que uma análise 

direcionada à historicidade da pesquisa zoológica no Brasil, enquanto campo 

de produção e disseminação de um conhecimento científico específico, seus 

temas e práticas, pode auxiliar a inferir as condições teórico-metodológicas 

contemporâneas para o ensino de animais na escola básica. Reconhecemos 

que o ensino e a pesquisa são contextos de produção de conhecimentos 

distintos, entretanto, por serem práticas humanas, não estão dissociadas da 

realidade, ou seja,  sofrem as consequências de um mesmo condicionamento 

sócio-histórico (Freire, 2007). É com essa premissa que podemos entender, a 

partir da historicidade da pesquisa em Zoologia, como se desenvolvem e se 

estabelecem na prática cotidiana da escola as teorias e práticas atuais 

presentes no currículo do ensino sobre os animais (Rocha, 2013). 
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  A área de pesquisa em Zoologia provém de estudos naturalistas 

desde o século XVIII e XIX, sob uma perspectiva aristotélica essencialista, 

fortemente baseada na metafísica grega, em que se buscava na prática uma 

comparação, classificação e generalização dos organismos aceitando nesses 

processos a existência de uma verdade natural intrínseca a tais animais, uma 

essência que deveria ser investigada e catalogada (Zarur, 1994). Aristóteles 

pode ser considerado o criador da taxonomia (Mayr, 1982). Construiu a ideia 

central da sistemática e propôs uma classificação hierárquica em que os 

animais são classificados desde as formas mais simples até as mais 

complexas. Para isso, “as espécies eram eternas e imutáveis, e toda a 

diversidade podia ser subdividida em tipos naturais discretos e estáveis no 

tempo e no espaço.” (Santos, 2008, p. 182). No Brasil, o período naturalista 

se assemelhava aos moldes do sistema europeu de classificação linneana, 

sistematizando a classificação animal (Zarur, 1994). Assim sendo, o método 

de estudo dos seres vivos era, em grande parte, a observação direta da 

natureza sem a interferência do pesquisador nos processos vitais, focando 

exclusivamente nas descrições morfológicas. Os naturalistas brasileiros 

tinham por missão, retratar a imensa e nova diversidade da fauna e flora em 

desenhos, buscando assim, comparar, classificar, generalizar, embora ainda 

não tivessem uma identidade científica nacional. 

 Essa identidade, surgiu a partir de 1908 com a criação de  escolas 

científicas como a de Manguinhos, a Zoologia Descritiva Alemã, especialista 

em Morfologia, e a escola de Travassos, que deveria identificar o animal, dar-

lhe um nome e situá-lo nas chaves zoológicas no método linneano (Zarur, 

1994). Manguinhos em especial foi um marco na história da Ciência 

nacional, uma vez que a pesquisa médica, foco da instituição, foi a que se 

mostrou mais fecunda às demandas nacionais. O foco de Manguinhos era o 

estudo pioneiro de grupos de animais ligados a doenças tipicamente tropicais 

que afligiam a população brasileira. Buscava-se entender os ciclos das 

doenças, como a malária, a doença de Chagas, as diversas verminoses dentre 

outras, ficando em primeiro plano as pesquisas zoológicas nas áreas como a 

Entomologia e a Parasitologia. A escola de Manguinhos muda a concepção 

de futuro da população, uma vez que as produções de pesquisa tinham uma 

forte influência na qualidade de vida das comunidades rurais, que na época, 

compunham quase a totalidade nacional. Esse contato contribuiu para a 

criação de uma cultura sanitarista brasileira na relação e representação do 

homem com o mundo natural.  

O Sanitarismo brasileiro provido de estudos higienistas europeus 

(Caponi, 2006) baseava-se na concepção de que a resolução dos problemas 

de saúde nacional estava na resolução da saúde pontual, ou seja, corrigir, 

através de ações higienizadoras estatais, a defasagem conceitual familiar que 

comprometia a saúde da criança garantindo assim a estabilidade e a 



 32 

segurança nacional (Mohr; Schall, 1992). Foca-se nessa nova metodologia no 

conhecimento sobre a descrição de agentes etiológicos, no ciclo das zoonoses 

e na sintomatologia das doenças, sem discutir as questões sociais, 

econômicas e políticas envolvidas. Ao final da década de 1960 “A educação 

em saúde se tornou obrigatória nas escolas brasileiras de 1º e 2º graus pelo 

artigo 7 da lei 5.692/71, com o objetivo de estimular o conhecimento e a 

prática da saúde básica e higiene.” (Mohr; Schall,1992).  Com essas visões 

sobre ao agrupamentos animais e os objetivos sanitaristas, não se questionou 

a ampliação do sanitarismo escolar, contribuindo para que no ensino 

houvesse uma visão unificada e restrita da Zoologia com a Educação em 

Saúde. 

No Brasil, ao historicizar a pesquisa em Zoologia, percebemos que o 

surgimento de novos paradigmas de origem internacional forçam o 

desenvolvimento de novas áreas e de novas instituições especializadas 

(Zarur, 1994), criando novas necessidades de pesquisa, métodos e práticas, 

que deveriam gerar novas demandas na área do ensino. Entretanto, 

especificamente no ensino de Zoologia isso não ocorreu de forma linear, uma 

vez que a própria “teoria sintética da evolução” (Santos, 2008) absorvida 

institucionalmnte junto ao CNPq em Brasília pelo Programa Nacional de 

Zoologia (PNZ), em 1978, e representado pela Cladística, geralmente não se 

encontra na sala de aula .  

A análise do ensino de Zoologia presente no ensino básico evidencia que 

a classificação animal ainda limita-se ao modelo de classificação essencialista 

linneliano e aristotélico que se baseia na apresentação artificial dos grupos 

animais de forma isolada, fragmentada e descontextualizada da realidade 

discente (Rocha, 2013). A crítica exposta não tem por objetivo abolir as clas-

sificações das aulas de Zoologia, uma vez que, como nos lembra Mayr 

(1982), as classificações são necessárias sempre que se tiver que lidar com 

diversidade. No entanto, essa prática escolar tradicional acaba por apresentar 

o conhecimento sobre a vida animal como uma verdade inquestionável, em 

que todo agrupamento animal revela “[...] tipos naturais discretos e estáveis 

no tempo e no espaço.” (Santos, 2008) criados por um ser transcendente e 

que deveria ser investigada e catalogada no reconhecimento do real (ZAZUR, 

1994). Aqui se tem a propagação de uma visão dogmática, neutra e acrítica 

da Ciência e seus processos de desenvolvimento (Gil Perez, et al. 2001). A 

consequência, em termos de ensino, é que para cada grupo animal deve-se 

decorar o nome e todas as suas características essenciais. Ao considerar a 

grande dimensão da diversidade biológica conhecida, é evidente que esta 

memorização seria uma tarefa sobre-humana (Amorim, Montagnini, Correa, 

2001). Outra característica comum ao ensino de Zoologia no Brasil é a histó-

rica influência sanitarista na determinação e apreensão dos conceitos empre-

gados aos agrupamentos animais caracterizando uma forma profilática de 
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conceber a natureza (Zarur, 1994; Caponi, 2006; Razera; Boccardo; Silva, 

2007). Nessa relação, o currículo da Zoologia se concentra em patologias 

neotropicais desenvolvendo com amplitude os conhecimentos científicos a 

respeito dos agentes e vetores a elas associados e reduzindo a carga conceitu-

al presente em outros agrupamentos de animais, tão importantes quanto para 

a compreensão do processo histórico-evolutivo animal. Logo, o que se cons-

tata é a perplexidade de professores que ao incluir em seus programas tópicos 

de Zoologia, continuam apresentando as subdivisões clássicas dos agrupa-

mentos animais, orientados por sua formação ou mesmo por um tradiciona-

lismo curricular imposto nos livros didáticos (Krasilchik, 2008). Como con-

sequência desse olhar estático e sanitarista sobre os animais, a construção do 

conhecimento muitas vezes ocorre de maneira fragmentada, enfatizando a 

memorização conceitual e a prescrição de comportamentos profiláticos, não 

considerando aspectos relacionados à aquisição de conhecimentos critica-

mente significativos (Moreira, 2006). 
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Resumo: A Ética Animal é um campo interdisciplinar que debate as im-

plicações e fronteiras éticas das diversas formas de interações entre os huma-

nos e os demais animais. Em seus moldes atuais, eminentemente seculares, 

esse campo floresceu a partir da década de 1970, tendo como pioneiros no-

mes como Richard Ryder e Peter Singer. O presente trabalho apresenta al-

guns elementos da teoria de Wilhelm Reich (1897-1957), ex-discípulo de 

Sigmund Freud (1856- 1939), como possíveis contribuições a debates e fun-

damentos da Ética animal. Compreendendo o psiquismo como uma manifes-

tação do organismo, a teoria e a terapêutica reichiana integram a dimensão 

verbal, de fundamentação psicanalítica, à dimensão corporal. Esse estudo 

introduzirá conceitos reichianos como os do par antitético prazer/angústia 

como afetos básicos constitutivos dos organismos, e como se pode gerar o 

encouraçamento dos organismos quando submetidos prolongadamente a 

ambientes física ou afetivamente hostis. As noções de autorregulação e auto-

nomia serão articuladas às ideias de pensadores da condição animal e da 

Ética animal. Será enfatizada a importância dos “modos genuínos de expres-

são biológica” na vida animal, em conformidade com os anseios primários, 

em oposição aos modos de expressão patológicos, regidos pela couraça. Es-

pera-se que a articulação desses conceitos com as premissas que sustentam os 

argumentos de autores atuais da Ética animal possam ajudar a debater qual o 

custo das diversas formas de exploração para a vida de um animal, entenden-

do-se, com base nesses autores e na teoria reichiana, que a qualidade de vida 
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deve contemplar não apenas a necessidade de sobrevivência, mas toda uma 

gama de demandas sociais e afetivas. 

Palavras-chave: Ética animal; Wilhelm Reich; organismo/psiquismo; 

couraça; darwinismo 

 

A Ética Animal debate as implicações e fronteiras éticas das interações 

entre os humanos e demais animais. Em seus moldes atuais, seculares, esse 

campo floresceu desde a década de 1970, tendo como pioneiros nomes como 

Richard Ryder e Peter Singer. A natureza interdisciplinar desse campo permi-

te a introdução de conceitos oriundos de diferentes referenciais teóricos. O 

presente trabalho procura contribuir para os debates e fundamentos da Ética 

animal articulando ideias de autores desse campo e estudos atuais sobre o 

comportamento animal a alguns aspectos do pensamento de Wilhelm Reich 

(1897-1957). 

Reich foi discípulo de Sigmund Freud (1856-1939), mas foi além das in-

tervenções verbais, de fundamentação psicanalítica, explorando também a 

dimensão corporal, criando uma nova abordagem terapêutica. Na “concepção 

unitária do organismo” de Reich o psiquismo é uma manifestação do orga-

nismo, o qual o antecede e transcende. Essa concepção é, em suas premissas 

básicas, coerente com os pressupostos darwinistas da origem comum entre 

todos os seres vivos. Para Reich basicamente tudo que vive é funcionalmente 

idêntico; há uma “identidade funcional entre o homem e o verme” (Reich, 

[1948], 2004, p. 344). Embora não mencione Charles Darwin (1809-1882) 

direta ou extensamente, Reich aponta que “tal como a teoria de Darwin deduz 

a ascendência do homem a partir dos vertebrados inferiores, com base na 

morfologia humana”, a teoria reichiana “traça a origem das funções emocio-

nais do homem a partir de um estágio muito mais primitivo, ou seja, as for-

mas de movimentos dos moluscos e dos protozoários” (Reich, [1948], 2004, 

p. 366) 

 Segundo Reich todo “organismo vivo”, incluindo-se o humano, é ca-

racterizado por “movimentos expressivos”, que resultam na expressão emo-

cional, que ultrapassa o domínio da palavra. É o que chama de “linguagem 

expressiva da vida” (Reich, [1948], 2004, pp. 329-333). De modo semelhan-

te, o filósofo e etólogo Dominique Lestel, opondo à noção ortodoxa de uma 

racionalidade instrumental o conceito de ‘racionalidade expressiva, comenta: 

“o etólogo procura sempre o que o animal pode ‘ter a dizer’; e se ele tivesse 

um eu a exprimir, em lugar de uma mensagem a comunicar?” (Lestel, 2001, 

p. 11). Nessa chave, a maximização de posturas e sinais por um animal pode 

visar primariamente não a transmitir uma mensagem, mas um estado emoci-

onal (Lestel, 2001, p. 193). Um exemplo é o canto das aves. Citando Charles 

Hartshorne (1897- 2000), Lestel, sugere que, para além da possível eficácia 

em atrair parceiros sexuais ou demarcar territórios, para a ave “o próprio 
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canto é a sua recompensa: ele torna-se música para o animal” (Lestel, 2001, 

p. 175). Cita também Adolf Portman (1897-1982), que defendeu que também 

para os animais a finalidade da vida seria mais que apenas sobreviver ou 

reproduzir-se, e que homem e animal teriam pelo menos um ponto em co-

mum: a necessidade de parecer e aparecer, “se apresentar em sua especifici-

dade”, por meio de estruturas específicas: os “órgãos do aparecer” (Lestel, 

2001, p. 221). Essa necessidade de os animais expressarem um eu e impres-

sionarem outros indivíduos de sua espécie tem correspondência com a visão 

reichiana da psicodinâmica egoica. Uma resolução satisfatória das questões 

edípicas exige que sejam atendidos os “clamores do peito”, i.e., as demandas 

psicoafetivas de cada indivíduo se sentir valorizado em sua identidade sexual 

pelas figuras parentais e por seus pares de ambos os gêneros, ou seja, de “se 

sentir percebido como uma mulher ou um homem de valor”.  

 Reich postula dois afetos básicos universais, funcionalmente “idên-

ticos, porém antitéticos”: o prazer e a angústia (Reich, [1948], 2004, p. 330). 

Quando se experiencia o prazer os movimentos plasmáticos são livres e flui-

dos, há pulsação, o indivíduo está aberto para as trocas com os demais indi-

víduos e o ambiente. Para isso é preciso que a situação externa não seja hos-

til, mas agradável, e que o estado interno do organismo permita uma atitude 

de entrega. Quando as influências ambientais são ameaçadoras à integridade 

física ou psíquica o indivíduo experimenta a angústia, caracterizada por uma 

atitude de fechamento defensivo, necessário à sobrevivência física e mental. 

A contribuição original de Reich ao entendimento da dinâmica prazer-

angústia diz respeito ao conceito de couraça, um conjunto de bloqueios cor-

porais e psicológicos defensivos entrelaçados. Instaurada em legítima defesa 

do ego, a partir de reações funcionais contra ameaças inicialmente presentes 

no ambiente emocional do indivíduo, e couraça adquire, contudo, autonomia 

funcional, tornando-se uma estrutura obsoleta, disfuncional que passa a do-

minar a vida afetiva, restringindo as opções e as possibilidades de expressão e 

expansão do sujeito. No caso dos humanos, a couraça é alimentada por cons-

telações fantasmáticas e temores inconscientes, mas também em animais não-

humanos há comportamentos que constituem reações ao passado, por assim 

dizer. É o caso da impotência aprendida (learned helplessness), quando um 

animal forçado a suportar estímulos desagradáveis inescapáveis durante lon-

gos tempos aprende a não mais evitar o contato com tais estímulos, mesmo 

quando a situação muda e ele passa a ser capaz de evitar esses estímulos 

(Seligman & Maier, 1967). Outras evidências de encouraçamento em não-

humanos seriam os comportamentos disfuncionais estereotipados de animais 

cativos em ambientes estressantes ou entediantes: alimentação exagerada ou 

insatisfatória; urinação excessiva; arrancar pelos ou penas incessantemente; 

geofagia; lamber excessivamente o chão ou o próprio corpo; ingerir materiais 

não-comestíveis; morder ou perseguir a própria cauda; atividades no vácuo, e 
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há mesmo registros de transtornos compulsivos em cães e gatos e transtorno 

de estresse pós-traumático em chimpanzés (Bradshaw et al, 2008; Garner et 

al. 2006; Owen et al, 2001 ; Malamed et al, 2010; Mitchell & Morisaki, 

1977).  

 A couraça impede a autorregulação espontânea do organismo, seu 

“modo de expressão biológico genuíno”, substituído por “modos de expres-

são patológicos”, “distorções dos modos de expressão naturais do organismo 

vivo” (Reich, [1948], 2004, p. 334). Essa visão se assemelha á de Frederik 

Buytendjik (1887-1974), para quem o animal estruturaria aquilo que é a partir 

da sua autonomia. Todos os seres orgânicos são indivíduos psicofísicos, e a 

evolução é, antes de mais nada, uma autorrealização da ideia de totalidade 

orgânica (Lestel, 2011, p. 204). Essa autonomia e autorregulação animal 

visam não unicamente a sobrevivência, mas a busca e manutenção do prazer 

físico e mental. Essa expressividade genuína deriva, segundo Reich, das 

“profundezas biológicas”, do “cerne biológico”, ao qual o organismo encou-

raçado deixou de ter acesso imediato (Reich, 2004, p. 334).  Essa noção rei-

chiana da existência de um cerne biológico (biological core) pode ser enten-

dida como equivalente ao que Jaak Panksepp denomina os sete “sistemas 

emocionais básicos” (core emotional systems), a saber: busca/expectativa; 

ira/raiva; medo/ansiedade; luxúria/sensualidade; cuidar/nutrir; pâni-

co/separação/distresse; brincar/alegria, que estariam presentes nos cérebros 

de todos os mamíferos (Panksepp, 2006).  

 James Rachels (1998), explorando as implicações morais do darwi-

nismo, observa que “uma perspectiva evolucionista nega que os humanos 

sejam diferentes dos demais animais em tipo; e não se pode fazer distinções 

razoáveis na moral quando nenhuma distinção existe de fato”. Argumentos 

similares baseados nas premissas darwinistas contra a noção de sacralidade 

da vida humana e defendendo que muitos animais não-humanos deveriam ter 

seus interesses levados em conta são arrolados por Richard Ryder (1975), 

Peter Singer (2002) e Mary Midgley (1983). Essa noção darwinista de que os 

animais comungam com a espécie humana muitas emoções, uma vida interior 

e anseios por uma vida em que o prazer seja a regra e o sofrimento (ou angús-

tia) a exceção é coerente com as concepções reichianas acima mencionadas. 

Nas palavras do filósofo Paul Taylor, cada organismo individual “está perse-

guindo seu próprio bem à sua maneira própria”, e “a reivindicação dos huma-

nos de que são superiores às demais espécies por sua própria natureza não se 

sustenta”, devendo “ser rejeitada como um viés irracional em nosso próprio 

benefício (Taylor, 1981, p. 207). A compreensão de que o bem-estar animal, 

ao menos no caso de mamíferos e aves, abrange demandas físicas, sociais e 

afetivas muito mais complexas que a mera necessidade de sobrevivência, e a 

possibilidade de extensão aos animais não-humanos de estudos sobre os pro-

cessos de encouraçamento pode contribuir para o debate entre as visões abo-
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licionistas e bem-estaristas - ou das “jaulas maiores” versus “jaulas vazias” 

(Regan, 2006). Albert Schweitzer sustenta que “a ética consiste nisso: em que 

eu sinta necessidade de pôr em prática, diante de toda vontade de viver [hu-

mana ou não], a mesma reverência pela vida que sinto diante de minha pró-

pria. [...] fundamental da minha moralidade. Manter e fomentar a vida é bom; 

destruir e impedir a vida é mau” (Singer, 2002, p. 132). Traduzido em termos 

reichianos, pode o  enriquecimento ambiental proporcionar a um animal 

cativo uma vida em conformidade com seu “modo de expressão biológico 

genuíno”, ou esse animal será sempre um organismo encouraçado, incapaz de 

uma vida autônomo e autorregulada? É possível convivermos com os demais 

animais sem impedir suas vidas, a realização de seus anseios, sem reduzir 

suas vidas a existências encouraçadas?  

 

Bibliografia  

BRADSHAW, Gay A.; CAPALDO, Theodora; LINDNER, Lorin; GROW, 

Gloria. Building an Inner Sanctuary: Complex PTSD  Chimpanzees. 

Journal of Trauma and Dissociation, 9 (1): 9-34, 2008. 

GARNER, Joseph P.; MEEHAN, Cheryl L.; FAMULA, Thomas R.;  

MENCH Joy A. Genetic, environmental and neighbor effects on severity 

of stereotypies and feather picking in Orange-winged Amazon parrots 

(Amazona amazonica): an epidemiological study. Applied Animal Beha-

vior Science, 96: 153-168, 2006. 

LESTEL, Dominique. As origens animais da cultura. Lisboa: Instituto Pi-

aget, 2002. 

MALAMED, Rachel; BERGER, J.; BAIN, M. J.; KASS, P.; SPIER, S. J. 

Retrospective evaluation of crib-biting and windsucking behaviours and 

owner-perceived behavioural traits as risk factors for colic in horses. Eq-

uine Veterinary Journal, 42 (8): 686–692, 2010. 

MITCHELL, D.; WINTER, W.; MORISAKI, C. M. Conditioned taste aver-

sions accompanied by geophagia: evidence for the occurrence of "psycho-

logical" factors in the etiology of pica. Psychosom Med, 39 (6): 401–12, 

1977. 

 OWEN, John B.; TREASURE, Janet L.; COLLIER, David A. Animal mod-

els- disorders of eating behaviour and body composition. Boston: Kluwer 

Academic Publishers, 2001. 

MIDGLEY, Mary.  Animals and why they matter. Athens, GA:  University of 

Georgia Press, 1983. 

PANKSEPP, Jaak. The core emotional systems of the mammalian brain: the 

fundamental substrates of human emotions. Pp. 14-32, in: CORRIGALL, 

Jenny; PAYNE, Helen; WILKINSON, Heward (eds.). About a body: 

working with the embodied mind in psychotherapy. New York: 

Routledge, 2006. 

javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
http://onlinelibrary.wiley.com/doi/10.1111/evj.2010.42.issue-8/issuetoc


 39 

RACHELS, James. Created from animals: The moral implications of Dar-

winism. London: Oxford University Press, 1998. 

REGAN, Tom. Jaulas vazias: encarando o desafio dos direitos animais. 

Porto Alegre: Lugano, 2006. 

REICH, William. Análise do caráter. [1948].  Rio de Janeiro: Martins Fon-

tes, 2004.  

REINHARDT, Viktor. Hair pulling: a review. Laboratory Animals, 39 (4): 

361-369, 2005. 

RYDER, Richard D. Victims of science: the use of animals in research. Lon-

don: Davis-Poynter, 1975. 

SELIGMAN, Martin E.; MAIER, Steven F. Failure to escape traumatic 

shock. Journal of Experimental Psychology, 74: 1-9, 1967. 

SINGER, Peter. Vida ética. Rio de Janeiro: Ediouro, 2002. 

TAYLOR, Paul W. The Ethics of respect for nature. Environmental Ethics, 3: 

197-218, 1981. Disponível  em: 

http://wildsreprisal.com/PDF's/Defiance%20Enthroned/The%20Ethics%2

0of%20Respect%20for%20Nature.pdf 

 

 

 

 A Comissão Geológica do Império e sua importância para o acer-

vo de crinoides fósseis do Museu Nacional/UFRJ  
 

Antonio Carlos Sequeira Fernandes 

fernandes@acd.ufrj.br  

Departamento de Geologia e Paleontologia, Museu Nacional, UFRJ 

Academia das Ciências de Lisboa 

Sandro Marcelo Scheffler 

schefflersm@gmail.com  

Departamento de Geologia e Paleontologia, Museu Nacional, UFRJ 

 

 

 Resumo: Até meados do século XIX, o Brasil carecia de comissões de 

estudos nacionais que procedessem à exploração do território para conheci-

mento de seus recursos geológicos, particularmente na região Norte do país. 

Expedições norte-americanas como a Expedição Thayer, em 1865, e as Ex-

pedições Morgan, em 1870 e 1871, coletaram informações e amostras varia-

das que com poucas exceções, não permaneceram no Brasil. Em 1875 foi 

criada a Comissão Geológica do Império que, sob o comando de Charles 

Frederick Hartt, durante dois anos percorreu diversas localidades do território 

brasileiro, particularmente das regiões Nordeste e Norte, coletando enorme 

acervo geológico posteriormente incorporado ao Museu Nacional. Nesse 

http://www.google.com.br/search?hl=pt-BR&tbo=p&tbm=bks&q=inauthor:%22Richard+Dudley+Ryder%22
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acervo havia um significativo número de amostras de idade devoniana com 

fósseis de crinoides que apenas foram brevemente citados nos primeiros 

trabalhos sobre a geologia da região. Seu valor científico para o entendimento 

da geologia da região Norte somente passou a ser reconhecido mais de cem 

anos após sua coleta pela Comissão, na década de 1980, começando, a partir 

do século XXI, os trabalhos ressaltando sua identificação. As amostras cole-

tadas pela Comissão compõem atualmente grande parte do acervo de crinoi-

des fósseis do Museu Nacional, com acentuada importância histórica e cientí-

fica para o patrimônio paleontológico brasileiro. 

Palavras-chave: Comissão Geológica do Império; Museu Nacional; sé-

culo XIX. 

 

Até meados do século XIX, o Brasil carecia de comissões de estudos na-

cionais que procedessem à exploração do território para conhecimento de 

seus recursos geológicos, particularmente na região Norte do país, e as incur-

sões exploratórias feitas na região foram de iniciativa de pesquisadores es-

trangeiros. Assim, na segunda metade do século, ocorreram expedições norte-

americanas como a Expedição Thayer, em 1865, empreendida pelo famoso 

ictiólogo e glaciologista suíço Jean Louis Rodolphe Agassiz (1807-1873), e 

as Expedições Morgan, em 1870 e 1871, chefiadas pelo geólogo de origem 

canadense Charles Frederic Hartt (1840-1878), as quais coletaram importan-

tes informações e amostras variadas que, com poucas exceções, não perma-

neceram no Brasil. Antes de chefiar as expedições Morgan, Hartt havia parti-

cipado da expedição científica comandada por Agassiz, ganhando conheci-

mento e grande interesse pela geologia da Amazônia e retornando então ao 

país nas Expedições Morgan, acompanhado do norte-americano Orville 

Adelbert Derby (1851-1915), seu aluno e auxiliar que posteriormente teria 

um importante papel na direção da seção de geologia do Museu Nacional. 

Com a criação da Comissão Geológica do Império em 1875, Hartt chefi-

ou-a durante dois anos. A Comissão, que contava com a participação de Der-

by e outros componentes brasileiros e norte-americanos, percorreu diversas 

localidades, particularmente do Norte e Nordeste, coletando enorme acervo 

geológico e paleontológico posteriormente incorporado ao Museu Nacional. 

Com a organização das coleções geológicas na década de 1940, a maior parte 

das amostras fossilíferas do acervo da Comissão foram catalogados na cole-

ção de paleoinvertebrados, somando 1.705 registros com 35.423 exemplares, 

a maioria procedente das camadas cretáceas do Nordeste (Macedo et al., 

1999). Entretanto, um número significativo de amostras das coletas realizadas 

em 1876 pela Comissão em rochas paleozoicas nas margens dos rios da 

Amazônia também foi incorporado ao acervo, totalizando 519 registros com 

1.310 amostras com fósseis (Macedo et al., 1999). Nele encontram-se amos-

tras de idade devoniana com fósseis de crinoides que apenas foram breve-
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mente citados nos primeiros trabalhos sobre a geologia da região, de suma 

importância para a história paleontológica da Amazônia.  

Apesar do montante de amostras coletadas pela Comissão, curiosamente, 

a primeira identificação de crinoides para o Brasil deve-se ao geólogo austrí-

aco Friedrich Katzer (1861-1925), contratado pelo Museu Paraense em 1895 

para chefiar a Seção Mineralógica e Geológica (Goeldi, 1896). Em 1897, 

Katzer citou a presença de crinoide coletado no rio Maecuru, descrevendo-o e 

ilustrando-o posteriormente em 1903, sendo este o primeiro fóssil de equino-

derma descrito para o Brasil (Katzer, 1933). Esta identificação, juntamente 

com outras de variados grupos biológicos de invertebrados, foi realizada com 

base nos fósseis presentes em amostras doadas ao Museu Paraense em março 

de 1896 por João Coelho, vice-presidente da Câmara de Deputados do Estado 

do Pará. 

O valor científico dos fósseis de crinoides coletados pela Comissão para 

o entendimento da geologia e da paleontologia da região Norte, somente 

passou a ser reconhecido mais de cem anos após sua coleta, na década de 

1980 e, a partir do século XXI, iniciaram-se os trabalhos de detalhe levando à 

sua identificação. Em 1985 e 1989, os crinoides foram abordados pelos pale-

ontólogos Cândido Simões Ferreira (1921-2013) e Antonio Carlos Sequeira 

Fernandes (1951-) estudando as amostras da Comissão depositadas no Museu 

Nacional (Ferreira & Fernandes, 1985, 1989). No entanto, apenas a partir 

deste século os estudos foram retomados com continuidade com uma série de 

trabalhos publicados sobre esta classe de equinodermas (Fernandes et al., 

2000; Scheffler et al., 2006; Scheffler, 2010). Estes trabalhos aumentaram o 

conhecimento da diversidade de crinoides devonianos da Amazônia de duas 

espécies para quase 20 tipos morfológicos distintos, grande parte identifica-

dos em amostras coletadas pela Comissão. Isto torna evidente a importância 

dos trabalhos da Comissão Geológica do Império para o conhecimento da 

diversidade de crinoides e consequente compreensão das comunidades bioló-

gicas do Devoniano brasileiro, sua história geológica e importância histórica 

e científica para o patrimônio paleontológico do país. 
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  Resumo: Os problemas ambientais surgem da interação entre o 

homem e a natureza, e fazem parte da história humana. A degradação ambi-

ental, em escala mundial, é algo historicamente novo que adquiriu grande 

relevância nas últimas décadas. Atualmente fenômenos como a poluição 

atmosférica, do solo, da água, aquecimento global, mudanças climáticas, 

intensificação do efeito estufa, ameaças a biodiversidade, entre outros, in-

gressaram definitivamente nas agendas educacionais de diferentes países, 

sendo o viés pedagógico um ponto importantíssimo nessa discussão. Porém, 

muito antes do advento do movimento ambientalista e do surgimento da 

Educação Ambiental (EA) em meados da década de 1960, o Movimento 

Estudo da Natureza (nature-study), começou a fazer parte dos currículos 

escolares nos Estados Unidos no final do século XIX. Como um movimento 

interdisciplinar baseado na ciência e na arte, o Estudo da Natureza pode ser 

mailto:swamiarthur@terra.com.br
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considerado um “protótipo” da EA dos dias atuais. Porém, antes do advento 

do movimento Estudo da Natureza, o binômio educação/ambiente fez parte 

dos trabalhos de J. A. Comenius (1592-1670), J. J Rousseau (1712-1778), 

Johann H. Pestalozzi (1746-1826), Friedrich Froebel (1782-1852), Edward 

Sheldon (1832-1897), Asa Gray (1810-1888) e Louis Agassiz (1807-1874), 

entre outros. Nesse sentido, o escopo desta apresentação é analisar diacroni-

camente a construção histórica da relação ambiente/educação no decorrer dos 

últimos séculos.  

Palavras-chave: História ambiental, educação, ambiente. 

 

A Educação Ambiental (EA) pode ser comparada a uma grande árvore 

cujos galhos e ramos representam sua variedade e diversidade. Dadas as 

diversas definições, adjetivações e seus muitos programas, surge uma per-

gunta: quais são suas raízes? Tal qual acontece com uma árvore às raízes da 

EA têm aumentado e diversificado e na sua linha de tempo é possível obser-

var diversos eventos importantes, publicações, legislação e conferências 

internacionais. Desde os tempos do filósofo francês Jean-Jacques Rousseau 

(1712-1778) que a educação teve seu foco sobre ambiente, ou para o natura-

lista Louis Agassiz (1807-1873), que incentivava os alunos a "estudar a natu-

reza e não os livros".  

O binômio educação/ambiente fez parte da filosofia de J. A. Comenius 

(1592-1670), Johann H. Pestalozzi (1746-1826), Friedrich Froebel (1782-

1852), Edward Sheldon (1832-1897), Asa Gray (1810-1888), entre outros. 

Um marco importante que inseriu o estudo da natureza na educação formal, 

foi o livro Nature Study for Common Scholls (1891) publicado pelo educador 

americano Wilbur Jackman (1855-1907).  

O movimento Nature-Study surgiu no final do século XIX nos Estados 

Unidos e teve grande repurcussão no curriculo de ciências daquele país. As 

atividades de EA atuais têm as suas raízes em uma história ampla e 

diversificada e o Nature-Study pode ser considerado um “protótipo” da EA 

dos dias atuais. O Nature-study visava conciliar a investigação científica com 

as experiências pessoais obtidas a partir da interação com o mundo natural. 

Liderados por educadores e naturalistas como Anna Botsford, Comstock 

(1854-1930), Liberty Hyde Bailey (1858-1954), Wilbur Jackman (1855-

1907) e Louis Agassiz, o movimento estudo da natureza influenciou 

significativamente a forma como a ciência era ensinada nas escolas 

americanas. Em 1908, foi fundada a American Nature Study Society, sendo 

considerada a organização mais antiga dos EUA. A sociedade foi um marco 

importante para o movimento. A crescente preocupação com os problemas 

ambientais no final do século XIX, levou o diplomata americano George 

Perkins Marsh (1801-1882) a publicar o livro Man and nature, or Physical 

geography: as modified by human action (1864), no qual discorreu sobre a 
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influência e a extensão das mudanças produzidas pela ação humana no globo 

apontando os perigos da imprudência e da necessidade de cautela nas 

operações que, em grande escala, interfeririam nos arranjos do mundo natural 

destacando a responsabilidade do homem nos processos de degradação e na 

perda da qualidade de vida. O trabalho foi um marco importante que 

influenciou muito o incipiente movimento preservacionista americano que 

culminou mais tarde na criação dos primeiros parques nacionais.  

A experiência americana repercutiu internacionalmente e acabou se 

disseminando pelo mundo como modelo de preservação do meio natural. Tal 

modelo de parque surgiu após um período de intensos debates entre duas 

propostas: Conservacionismo e Preservacionismo. As duas propostas foram 

importantes na luta pela proteção ambiental naquele país e foram 

sistematizadas pelo engenheiro florestal Gifford Pinchot (1865-1946) e o 

naturalista John Muir (1838-1914), respectivamente. Os conservacionistas 

defendiam a exploração dos recursos naturais de maneira racional  e os 

preservacionistas defendiam a preservação das áreas virgens de qualquer 

utilização que não fosse recreativa ou educacional. A partir da década de 

1920, a Ecologia começou a desenvolver-se como um campo científico, re-

presentando uma visão mais abrangente do mundo natural, bem como, uma 

abordagem integrada para seu estudo. A partir da década de 1930, a Educa-

ção Conservacionista foi incentivada em vários níveis de governo. Em 1935, 

a Associação Nacional de Educação assumiu um papel de liderança na pro-

moção da Educação Conservacionista nas escolas americanas. Em 1946, o 

Estado de Wisconsin tornou-se o primeiro a promulgar uma lei propondo aos 

professores do ensino público uma formação adequada para atuar em campa-

nhas educativas evolvendo a conservação dos recursos naturais e a Universi-

dade de Wisconsin-Stevens Point oferece uma licenciatura em Educação 

Conservacionista.  

Thomas Pritchard, vice Diretor do Nature Conservancy, utilizou o termo 

"Educação Ambiental" em uma reunião da União Internacional para a Con-

servação da Natureza, em Paris no ano de 1946. Para James Swan, filosofi-

camente, a educação fora da sala de aula e a conservacionista, teriam alguns 

objetivos que estariam proximamente relacionados com aqueles da EA, no 

entanto, a EA representaria um grande desafio para sua implantação, isso 

porque o conceito de EA seria relativamente novo e quase não haveria pes-

quisas nessa área. O primeiro passo seria a implantação de uma base filosófi-

ca e pedagógica, e posteriormente sua inclusão nos currículos escolares. A 

EA passou a fazer parte do cenário mundial com a Conferência de Estocolmo 

(1972). Em 1975 ocorreu a Conferência de Belgrado, que entre outras reco-

mendações sugeriu a criação do Programa Internacional de Educação Ambi-

ental (PIEA). Em 1977 ocorreu a Conferência de Tbilisi cuja declaração final 

recomenda, por exemplo, que a EA deva ocorrer por meio da educação-
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formal e não-formal. Após esses eventos diversos outros encontros internaci-

onais e experiências em diversos países foram sendo realizados visando a sua 

implantação. Alguns desses eventos se tornaram marcos relevantes na trajetó-

ria da EA. No Brasil, a consciência crítica em relação à degradação ambiental 

costuma ser identificada como algo recente, uma problemática exógena im-

portada dos países desenvolvidos em decorrência da influência do movimen-

to ambientalista internacional cuja expansão ocorreu durante a década de 

1960. No entanto, alguns pensadores e pesquisadores de áreas diversas do 

conhecimento do início do século XX nos deixaram contribuições relevantes 

para o entendimento sobre a gênese do pensamento e da crítica ambiental no 

país muito antes do que convencionalmente se imagina como sendo o mo-

mento de origem desse tipo de debate. As discussões ocorridas em torno das 

questões ambientais nas primeiras décadas do século XX culminou na reali-

zação da Primeira Conferência Brasileira de Proteção à Natureza, ocorrida 

em abril de 1934, na sede do Museu Nacional do Rio de Janeiro (MNRJ), 

cujo relator foi Alberto José de Sampaio (1881-1946), professor do Museu 

Nacional.  

Além de relator, Sampaio atuou como organizador, expositor e defensor 

da importância da educação na reversão dos problemas ambientais. As obras 

de Alberto Sampaio surpreendem-nos com a atualidade do seu discurso, sua 

forma de pensar e de tratar as questões relacionadas às “questões ambientais” 

apesar de existir uma lacuna histórica de mais de oitenta anos separando os 

dias atuais da década de 1930. Um aspecto de destaque nas obras de Sampaio 

é justamente a percepção de que a conservação dos recursos naturais deveria 

ser uma preocupação presente em todas as esferas do governo, e a prioridade 

da educação como forma de elevar os ideais de proteção à natureza em um 

projeto de abrangência nacional. Tal projeto teria por base uma estrutura 

triangular: tecnologia, educação e atuação do poder público. Nessa perspecti-

va sua proposta assemelhava-se muito aos programas atuais de EA, e trans-

corridos os anos percebemos que a questão básica entre o uso dos elementos 

naturais e o modelo de desenvolvimento prevalente não perdeu a sua atuali-

dade.  

Vale ressaltar o trabalho desenvolvido nas décadas de 1940 e 1950 de 

dois defensores da causa ambiental brasileira que são pouco conhecidos:  

Padre Balduíno Rambo (1905-1961) e Henrique Luis Roessler (1896-1963). 

O primeiro foi um grande conhecedor do território brasileiro, autor do livro A 

Fisionomia do Rio Grande do Sul (1942), possuindo um capítulo específico 

intitulado “Proteção à Natureza”. Nele Rambo defende a instalação no Rio 

Grande do Sul de parques naturais, pela riqueza de suas formas e o perigo 

incessante da destruição causada pela expansão das fronteiras agrícolas. O 

segundo dedicou-se a proteção a natureza fundando no ano de 1955 a União 

Protetora da Natureza (UPN). Diferentemente dos EUA, a implantação da EA 
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no Brasil ocorreu tardiamente na década de 1980 vinculada ao Ministério do 

Meio Ambiente e não ao Ministério da Educação. A conseqüência disso foi a 

explosão de uma enorme gama de entendimentos e práticas diversas relacio-

nadas à EA, muitas vezes incoerentes com os seus próprios objetivos. 
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Resumo: Simondon inicia a exposição de sua teoria da individuação cri-

ticando as concepções atomista e hilemórfica do ser individual. No atomis-

mo, o princípio de individuação corresponderia a uma unidade atômica, cons-

tituída de um núcleo de permanência estável, que subsiste por si só. Segundo 

o dualismo hilemórfico, o indivíduo é o resultado ou o composto engendrado 

tão somente pelo par matéria/forma, sendo este par tido como o princípio de 

individuação. Estas escolas pressupõem, assim, a existência de um princípio 

explicativo que não guarda qualquer relação com o processo em si de indivi-

duação. Simondon, no entanto, ao investigar a gênese do indivíduo (ou onto-

gênese do vivente, no nível biológico) toma como ponto de partida para a 

compreensão dessa gênese o próprio processo de individuação. Tentaremos 

mostrar, pois, que a compreensão do princípio de individuação de Simondon 

não se dá sem se ter primeiramente em conta certas concepções ontológicas 

básicas do autor, tais como as de “realidade relativa do ser”, “fase do ser”, 

“realidade pré-individual”, “equilíbrio metaestável” e “informação”.  

Palavras–chave: princípio de individuação; individuação física; indivi-

duação biológica; Gilbert Simondon 

 

Simondon inicia a discussão de sua teoria da individuação criticando as 

concepções atomista e hilemórfica do ser individual. No atomismo, o princí-

pio de individuação corresponderia a uma unidade atômica, constituída de um 

núcleo de permanência estável, que subsiste por si só. Segundo o dualismo 

hilemórfico, o indivíduo é o resultado ou o composto engendrado tão somen-

te pelo par matéria/forma. Uma e outra escola pressupõem, assim, a existên-

cia de um princípio de individuação – o átomo e o composto matéria/forma, 

respectivamente – sem qualquer relação com o processo mesmo de individu-

ação. Ou seja, já se postula o indivíduo como dado e sem relação com este 

processo. A subversão que Simondon promove em sua obra  A individuação 

à luz das noções de forma e de informação, ao investigar a gênese do indiví-

duo, consiste em recusar o indivíduo já constituído ou o ente individuado 

como ponto de partida para a explicação dessa gênese. Trata-se, antes, de 

buscar a gênese do indivíduo no processo de individuação que o gera. 

mailto:caiock@ig.com.br
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A compreensão do princípio de individuação de Simondon depende de se 

ter em conta certas concepções ontológicas básicas do autor. Primeiramente, 

Simondon concebe o indivíduo não como uma essência fixa e idêntica a si 

mesma. O indivíduo, em vez disso, é concebido “como uma realidade relati-

va”, como possuidor de uma essência entendida como uma “fase” do ser, na 

qual se dão relações que compõem o indivíduo, e antes da qual existe apenas 

o que o autor chama de “realidade pré-individual” (Simondon, 2009, p. 26). 

O indivíduo surge, pois, a partir de um estado ou fase do ser pré-individual, 

antes da qual “não existia nem como indivíduo, nem como princípio de indi-

viduação” (p. 26). Segundo Simondon, inicialmente existem energias ou 

forças compondo o ser pré-individual, sendo toda individuação uma singula-

ridade que se manifesta enquanto sistema tenso, no interior do qual estas 

forças entram em relação de tensão (p. 26). Dá-se, então, no seio do ser pré-

individual e com a formação do sistema, um processo de devir, o qual é con-

cebido por Simondon como “uma dimensão do ser, e que corresponde a uma 

capacidade que tem o ser de desfazar-se em relação a si mesmo” (p. 26; grifo 

nosso). Este desfazar-se (se déphaser, no original em francês) significa, en-

tão, estados de tensão entre forças, ocasionando fases ou repartições do ser 

pré-individual. A partir disso, o ser pré-individual individua-se; e está per-

manentemente individuando-se. 

Forma-se, assim, um sistema relacional individuante responsável pelo 

processo de individuação e rico em potenciais – este início de individuação é 

o que Simondon chama de “informação”. A informação gera, pois, uma es-

trutura individual, a qual atinge equilíbrios sucessivos, que se dão a cada 

solução de tensões. A individuação é, assim, um sistema tenso em permanen-

te estado de “equilíbrio metaestável” (p.28). Segundo Simondon, devemos 

compreender este tipo de equilíbrio não como mera estabilidade ou estado de 

repouso, uma vez que “o equilíbrio estável exclui o devir, correspondendo ao 

mais baixo nível de energia potencial possível; é o equilíbrio que se alcança 

em um sistema quando todas as transformações possíveis foram realizadas e 

já não existe nenhuma força; todos os potenciais foram atualizados e o siste-

ma, tendo alcançado seu nível energético mais baixo, não pode transformar-

se de novo (Simondon, 2009, p. 28). 

Para Simondon, o equilíbrio metaestável ocorre, mais exatamente, a par-

tir de “um estado de sistema como o que preside a gênese dos cristais” (p. 

28). É, pois, no nível físico, em especial no caso da individuação cristalina, 

que o autor encontra o caso paradigmático do processo de individuação. 

No caso específico do indivíduo biológico, o processo de individuação 

nunca está concluído, já que é contínuo, sendo o próprio ser vivo o responsá-

vel por amplificar a operação de individuação. O indivíduo, então, “se expli-

ca pela gênese de um ser e consiste na perpetuação desta gênese; o indivíduo 

é aquilo que foi individuado e que continua individuando-se” (p. 281). Mas, 
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como entender esta ampliação? Segundo o autor, ela ocorre devido à capaci-

dade que o ser vivo tem de estar em comunicação ativa e permanente com o 

meio: “o vivente resolve problemas, não só adaptando-se ou modificando sua 

relação com o meio (...), mas também modificando-se a si mesmo, inventan-

do novas estruturas internas (...)” (p. 31). 

O autor refere-se também ao indivíduo vivente como sendo um “siste-

ma”: “o indivíduo vivente é sistema de individuação, sistema individuante e 

sistema individuando-se” (p. 31). Assim, para se compreender a atividade do 

vivente, mais uma vez é essencial ter-se em conta a noção de equilíbrio meta-

estável. O ser vivo neste estado age, e, através de sua atividade, “mantém este 

equilíbrio metaestável, o transpõe, o prolonga, o sustenta” (p. 136). E isso 

porque o ser vivo dispõe de uma “interioridade” atuante, a qual tem um papel 

“constituinte no indivíduo” , ao passo que, no caso da individuação puramen-

te física, como a do cristal, só os limites da extensão do indivíduo é que o 

constituem (p. 31). Este interior do vivo é traduzido por Simondon como uma 

problemática interna, graças à qual o vivente, por estar em constante relação 

com o meio, “pode entrar como elemento em uma problemática mais vasta 

que seu próprio ser” (p. 32). Mas estes aspectos da interioridade biológica 

não bastam: o devir é, também aqui, elemento essencial de que se vale o 

autor para desenvolver sua compreensão do processo de individuação do 

vivente. O devir, segundo Simondon, é a base da individuação biológica 

porque é através dele que se chega à solução dos problemas. Entende-se, 

então, porque o indivíduo vivencia constantemente uma problemática interior 

e exterior. Dizer que o indivíduo vivente é problemático “é considerar o devir 

como uma dimensão do vivo (...). Seu devir é uma individuação permanente” 

(p. 33). Nosso autor supõe ainda que, tanto quanto no caso do cristal ou de 

qualquer outro indivíduo puramente físico, a individuação do ser vivo, consti-

tuída como sistema metaestável, surge no seio de uma totalidade (ou do ser) 

pré-individual. No interior deste sistema, “a individuação não esgota toda a 

realidade pré-individual, e (...) um regime de metaestabilidade não só é man-

tido pelo indivíduo, senão também impulsionado por ele, de modo que o 

indivíduo constituído transporta consigo uma certa carga associada de reali-

dade pré-individual, animada por todos os potenciais que a caracterizam” (p. 

32). 

Ou seja, no caso do vivente “um certo nível de potencial se conserva, e 

são ainda possíveis outras individuações” (p. 32). 
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Resumo: A análise do comportamento apresenta suas raízes epistêmicas 

nas ciências naturais, decorrente de um processo histórico onde os modelos 

empíricos e experimentais foram transpostos para que se possa surgir nos 

séculos XIX e XX uma psicologia científica baseada em evidências. 

Inicialmente mecaniscista, a psicologia científica transforma-se em 

funcionalista com o surgimento da filosofia Behaviorista Radical, na qual em 

sua ciência entitulada “análise do comportamento” importa os processos 

seletivos de Darwin para a construção de seu modelo de seleção por 

consequências. Este modelo supõe que, assim como ocorre na evolução por 

seleção dos organismos, as respostas (repertório comportamental) de um 

indivíduo passa a ser selecionado pelo ambiente que retroage sobre as 

mesmas (consequências das respostas). Entretanto, algumas divergências 

entre a Seleção Natural e a Seleção por Consequências podem ser citadas, 

como características históricas e da transposição dos modelos per se. A 

transposição, embora explicitamente baseada em Darwin, apresenta 

elementos as vezes contratitórios ao que Darwin propôs em 1859. Além de 

não apresentar consenso entre quais unidades e variáveis deveriam ser 

transpostas da biologia evolutiva para a análise do comportamento. Sugere-se 

portanto um maior diálogo entre as áreas a fim de promover uma maior 

consiliência e robustez dos modelos.   

Palavras-chave: Filosofia da Ciência; Análise do Comportamento; Ciên-

cias Biológicas; epistemologia. 

 

A procura pela consolidação de uma psicologia científica teve forte 

influência dos pressupostos epistêmicos das ciencias fisicas e naturais. 

Inicialmente com William James e Wilhelm Wundt (séculos XIX- XX), 

surge a possibilidade da transposição de bases e métodos científicos para a 

compreensão da natureza do comportamento humano e sua mente. Tais 

métodos consistiam em uma sistematização dos fenômenos, principalmente 

aqueles que possam ser observados ou inferidos através de experimentações e 
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empirismos. Esta procura por uma psicologia científica dá base para que no 

século XX amadureça os pensamentos de uma psicologia baseada em 

evidências, a qual rompe com o pensamento introspectivo e mentalista 

vigente herdado pelas escolas psicanalíticas e subjetivistas, e futuramente 

frutifica em filosofias das ciências comportamentais contemporâneas como o 

behaviorismo radical e o cognitivismo, além de influenciar fortemente outros 

campos como a Gestalt.  

Neste processo, em 1913 compreende um marco nas ciências 

comportamentais, conhecido como o « manifesto behaviorista » de Jhon B. 

Watson, o qual influenciado por James, Wundt e outros reflexologistas como 

Pavlov, escreve em seu texto « A Psicologia como um Behaviorista a vê » 

(Psychology as the Behaviorist views it) uma crítica direcionada aos modelos 

de introspecção e de mentalismo dualista (corpo e mente separados, como 

sugere a primeira onda psicanalítica) sugerindo uma nova filosofia, o 

Behaviorismo, o qual deveria ter seus pressupostos fortemente abarcados no 

mecanicismo e determinismo da física e da biologia da épocas, sugerindo 

assim uma ciência comportamental que seja experimental, empírica e 

externalista (aloque a explicação do fenômeno comportamental no ambiente, 

e não mais em uma mente internalista). 

Com o surgimento da filosofia behaviorista de Watson, ainda na primeira 

metade do século XX, fortalece o surgimento de um desdobramento desta 

filosofia, proposta por Bhurrus F. Skinner, que ficou conhecida como 

Behaviorismo Radical, e sua ciência a Análise do Comportamento. Nesta, 

algumas diferenças fundamentais em relação a Watson surgem, entre elas 

levar em consideração processos subjetivos (« o mundo dentro da pele », ou 

os eventos encobertos, como os pensamentos, emoções, motivaçoes e 

repertórios verbais) desde que estes sejam analisados de maneira sistemática 

e objetiva, com controle de variáveis. Entretanto, a principal ruptura de 

Skinner em relação a Watson está na transposição das teorias evolutivas da 

biologia para a psicologia. Nelas, Skinner rompe com um behaviorismo 

associacionista, no qual a aprendizagem se daria por pareamentos 

respondentes, e propõe a transposição do modelo seletivo de Darwin, dizendo 

que assim como na seleção natural, as respostas de um indivíduo altera o 

ambiente e é alterado pelo mesmo (a consequência destas respostas). 

Portanto, as consequências operam sobre as classes de respostas (padrões 

comportamentais), selecionando-as : punindo e extinguindo as respostas mal 

adaptadas e reforçando as mais bem adaptadas a um determinado contexto. 

Este modelo ficou conhecido como « Seleção por Consequências », e ao se 

ancorar explicitamente nos modelos darwinistas de seleção, propõe uma 

quebra ao determinismo e mecanicismo das ciências do século XIX e inicia-

se um processo funcionalista (assim como Darwin causa na comunidade 

biológica meio século antes), no qual a causalidade do comportamento é uma 
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relação probabilística a seu efeito e sua função, abandonando a noção 

positivista lógica: ad hoc ergo propter hoc.  

Dado este contexto, este trabalho teve como objetivo compreender as 

relações históricas entre a análise do comportamento, mais especificamente 

aquela sob a definição filosófica de Behaviorismo Radical, procurando 

analisar as congruências e dissidências dos modelos e pressupostos 

evolutivos ao nível filogenético (seleção natural, biologia) e ontogenéticos 

(seleção por consequências, aprendizagem) afim de construir uma 

consiliência entre as áreas, ampliando assim o diálogo científico. 

Resultados indicam que apesar do modelo de seleção por consequências 

ser explicitamente baseado na seleção natural de Darwin, sendo trabalhado 

como um processo análogo, há divergências históricas e de construção de 

modelos relevantes : (i) o modelo de seleção por consequências (SC) 

apresentam características que remetem mais a Wallace do que a Darwin, 

sendo que a referência do primeiro autor na obra de Skinner é ausente. (ii) o 

modelo SC comporta uma posição positiva de seleção, supondo uma seleção 

purificadora que favorece a sobrevivência dos mais aptos. O que na obra de 

Darwin, pode-se obervar a seleção como algo que retira os fenótipos não 

adaptados. (iii) não há consenso na literatura comportamental de quais seriam 

as unidades de seleção que seriam transpostas e (iv) houveram poucos 

eventos de diálogo partindo dos analistas do comportamento em direção às 

ciências biológicas, favorecendo o abismo entre as áreas.    

Dado estes resultados, propõe-se a realização de um diálogo constante 

entre biólogos evolutivos e analistas do comportamento para que ocorra o 

refinamento e a robustez dos modelos preditivos em ambas as áreas.    
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Resumo: O trabalho tem como objetivo investigar uma série de experi-

mentos realizados na década de 1950, pelo bioquímico americano Stanley 

Lloyd Miller (1930-2007), sobre a formação de aminoácidos na Terra primi-

tiva.  Para este estudo, realizamos uma pesquisa de abordagem qualitativa, 
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com a análise histórica e documental de textos primários e secundários sobre 

o trabalho de Miller, relacionado aos experimentos. Seu trabalho tem por 

base as investigações do químico americano, Harold Clayton Urey (1893-

1981), sobre a composição atmosférica da Terra primitiva que, segundo ele, 

seria redutora e composta por metano, amônia e hidrogênio. Estes gases, 

quando submetidos às descargas elétricas, produziriam aminoácidos.  Outra 

fonte de influência sobre Miller foi o bioquímico russo, Aleksandr Ivanovich 

Oparin (1894- 1980), que especulou sobre a origem da vida na obra “A Ori-

gem da Vida”, publicada em 1936. Como base nesses dois trabalhos, Miller 

testou a hipótese, por meio de uma série de experimentos realizados com três 

aparelhos idealizados por ele. Os resultados preliminares foram publicados na 

revista Science, no artigo A Production of Amino Acids Under Possible Pri-

mitive Earth Conditions em 1955.  Por meio deste experimento podemos 

trabalhar vários aspectos sobre a natureza da ciência, e.g., a visão rígida que 

se tem do método científico. Este seria contituido por etapas que deveriam ser 

seguidas de forma precisa, apresentando resultados com extrema exatidão, 

infalibilidade e previsibilidade.  

Palavras-chave: História da Ciência, Stanley Lloyd Miller, Origem da 

vida. 

 
O trabalho tem como objetivo investigar uma série de experimentos rea-

lizados na década de 1950, pelo bioquímico americano Stanley Lloyd Miller 

(1930-2007), sobre a formação de aminoácidos na Terra primitiva.  Para este 

estudo, realizamos uma pesquisa de abordagem qualitativa, com a análise 

histórica e documental de fontes primárias e secundárias relacionadas aos 

experimentos de Miller. Seu trabalho tem por base as investigações do quí-

mico americano, Harold Clayton Urey (1893-1981), sobre a composição 

atmosférica da Terra primitiva que, segundo ele, seria redutora e composta 

por metano, amônia e hidrogênio. Estes gases, quando submetidos às descar-

gas elétricas, produziriam aminoácidos.  

 Outra fonte de influência sobre Miller foi o bioquímico russo, 

Aleksandr Ivanovich Oparin (1894-1980), que especulou sobre a origem da 

vida na obra A Origem da vida, publicada em 1936. Neste livro, Oparin con-

siderou a possibilidade de a vida ter uma origem abiótica. Ele propôs que a 

Terra e os outros planetas teriam se formado por meio de uma substância 

gasosa e pulverulenta, constituída pelo metano, amônia e hidrogênio. Estas 

substâncias se aglomerariam e formariam os planetas de tal forma que desde 

a formação da Terra existira tais compostos para a formação dos primeiros 

aminoácidos. No núcleo central da Terra existia a presença de carbonetos que 

são compostos de carbono e metais, estes seriam lançados pela erupção vul-

canica na superfície da Terra, e reagiriam com o vapor de água, de forma que 

o oxigênio da água se combinaria com o metal, e o hidrogênio da água se 
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combinaria com o carbono, formando os hidrocarbonetos; um deles seria o 

metano já mencionado. Os hidrocarbonetos se hidratariam, ocorrendo a oxi-

dação, surgindo os alcoóis, aldeídos, cetonas, entre outras substâncias que 

seriam constituídas de carbono, hidrogênio e oxigênio. Estas se uniriam ao 

nitrogênio, formando compostos que possuíam átomos de carbono, hidrogê-

nio, oxigênio e nitrogênio, surgindo os sais de amônio, amidas, aminas. Os 

hidrocarbonetos e seus derivados combinam e produzem uma diversidade de 

substâncias entre elas as proteínas, que estariam presentes no protoplasma 

(Oparin, 1952). 

Como base nesses dois trabalhos, Miller testou a hipótese de que a Terra 

seria formada por metano, amônia e hidrogênio, e por meio de uma série de 

experimentos realizados com três aparelhos idealizados por ele. Os resultados 

preliminares foram publicados na revista Science, no artigo “A production of 

amino acids under possible primitive Earth conditions” (Uma produção de 

aminoácidos sob as possíveis condições da Terra primitiva), em 1955.   

Para realizar seu experimento Miller utilizou três aparelhos (  

 

Os gases obtidos foram analisados por um processo de oxidação, absor-

ção e diferença, e os resultados são apresentados no Quadro 1. 

 

Quadro 1: Análise dos gases produzidos pelos aparelhos utilizados por 

Miller em seus experimentos. 

 Análise dos gases 

 Aparelho 01 Aparelho 02 Aparelho 03 

H2 % 74,6 76,3 50,6 

CO2 % 10,0 5,8 1,2 

CH4 % 10,4 9,5 39,5 

N2 % 5,0 8,4 8,7 

NH3 % 8,6 10,5 3,7 

C como 

compostos orgâ-

nicos. % 

53 58 22 

Fonte: Miller, 1955.  

 

Miller notou que nos aparelhos com descarga elétrica por faísca a des-

carga elétrica silenciosa na produção de compostos orgânicos foi superior. O 

aparelho 02 que utilizou um sistema de aspiração foi mais eficiente que o 

Aparelho 01 sem o dispositivo.  Após esta fase Miller fez a análise dos com-

postos orgânicos por diferentes métodos. No primeiro artigo publicado em 

1953, (Miller, 1953), ele apresentou os dados obtidos por papel cromatográ-

fico (Figura ) e conclui: “As substancias identificadas foram glicina, α-

alamina e β-alamina. Os ácidos aspártico,  α-amino e n- butanoico são menos 
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prováveis, pois as manchas são bastantes fracas. As manchas A e B são fo-

ram identificadas ainda, mas podem ser aminoácidos beta e gama.” Estes 

dados foram obtidos com as substâncias produzidas pelo aparelho 01.  

 

 
Figura 1: Papel cromatográfico com a identificação de parte das substan-

cia obtidas por Miller. Fonte: Miller, 1953. 

 

Por meio dos experimentos realizados por Miller podemos trabalhar 

vários aspectos sobre a natureza da ciência, como por exemplo, a visão rígida 

que se tem do método científico. Este seria constituído por etapas que deveri-

am ser seguidas de forma precisa, apresentando resultados com extrema exa-

tidão, infalibilidade e previsibilidade. Ao longo de sua pesquisa, Miller fez 

três experimentos, o primeiro teve como problema a água ter sido foi conden-

sada antes de chegar ao condensador. O aparelho 2 tinha como diferença: um 

aspirador, para que os gases circulassem mais rápido; nas descargas foi utili-

zada uma bobina de testa, mas a parafina contida na mesma derreteu, sendo 

trocada por outra bobina, o que aumentou o consumo de energia. No terceiro 

aparelho foi usado um elétrico silencioso para diminuir o consumo de ener-

gia, mas o mesmo só aumentou. Miller utilizou vários procedimentos meto-

dológicos no seu trabalho em decorrência dos problemas que foram surgindo 

ao longo dos experimentos. Isso mostra que não há como predefinir quais 

recursos metodológicos seriam infalíveis, mas refletir e selecionar os possí-

veis para solucionar as situações problemas ocorridas durante os experimen-

tos. 
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Resumo: Pretende-se discutir, sob uma perspectiva filosófica, temas bá-

sicos da ecologia apresentados em livros-texto de utilização no ensino supe-

rior. Estes temas básicos envolvem desde a concepção dos autores sobre o 

que caracteriza a atividade científica, passando pelo escopo da ecologia e sua 

importância, até o destaque dado às diferentes áreas da ecologia, incluindo a 

ecologia aplicada. Embora todos os autores tenham considerado a ecologia 

uma atividade científica, foi encontrada uma grande variação nas suas defini-

ções. Quanto ao capítulo introdutório dos livros analisados, houve grande 

desconsideração pelo aspecto histórico da ecologia e uma ausência total da 

menção à teoria como elemento importante na atividade científica. Quanto à 

estrutura geral dos livros, a importância dedicada aos níveis de organismos, 

populações, comunidades e ecossistemas foi bastante variável entre as dife-

rentes obras. A respeito das interações entre organismos, foi encontrado um 

padrão em que interações negativas foram sempre muito mais abordadas do 

que interações positivas. Devido a isso, duas hipóteses são propostas e discu-

tidas. Por fim, foi analisado o tópico de ecologia aplicada. Foi encontrado um 

padrão em que aproximadamente 12% do conteúdo dos livros é dedicado a 

este tópico, abordando não apenas ciência aplicada, mas também técnica e 

questões éticas. 

Palavras-chave: ecologia básica e aplicada; escopo e importância da eco-

logia; evolução 

 

Pretende-se discutir, sob uma perspectiva filosófica, temas básicos da 

ecologia apresentados em livros-texto de utilização no ensino superior. Estes 

temas básicos envolvem desde a concepção dos autores sobre o que caracteri-
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za a atividade científica, passando pelo escopo da ecologia e sua importância, 

até o destaque dado às diferentes áreas da ecologia, incluindo a ecologia 

aplicada. 

Foi realizada uma análise quali-quantitativa de quatro livros didáticos de 

ecologia traduzidos para o português, os quais são amplamente utilizados no 

ensino superior: A Economia da Natureza (Ricklefs, 2011), Ecologia (Cain, 

Bowman & Hacker, 2011), Ecologia: de indivíduos a ecossistemas (Begon, 

Townsend e Harper, 2007) e Ecologia (Odum, 2004). 

O capítulo introdutório das obras recebeu análise qualitativa de seu con-

teúdo, em que os seguintes temas foram examinados: concepção de ciência; 

definições e escopo da ecologia; organização da ecologia em níveis distintos; 

relação entre ecologia e evolução; e, importância da ecologia. A estrutura 

geral dos livros foi abordada de forma quantitativa, examinando-se as seguin-

tes questões: o número de páginas dedicado ao capítulo introdutório em rela-

ção ao número médio de páginas de cada capítulo; os percentuais dedicados à 

ecologia de organismos, de populações, de comunidades e de ecossistemas; o 

percentual dedicado a interações positivas e negativas entre organismos; e, o 

percentual dedicado à ecologia aplicada. 

Embora todos os autores tenham considerado a ecologia uma atividade 

científica, foi encontrada uma grande variação nas suas definições. Desde 

autores que explicitamente consideram-na um ramo da biologia, até aqueles 

que a definiram de forma tão ampla que englobaria todas as outras disciplinas 

científicas. Dois dos quatro livros analisados trataram explicitamente sobre 

características gerais da ciência. Destacou-se a natureza inacabada e cambi-

ante da atividade científica e uma determinada concepção (indutivista) do 

chamado método científico. A variação também foi considerável quanto aos 

níveis de organização próprios à ecologia. Houve autores que enfatizaram o 

organismo como unidade fundamental, enquanto outros deram prioridade ao 

nível ecossistêmico. Além disso, alguns mencionaram a importância de ní-

veis como o molecular e outros incluíram o nível da biosfera no estudo da 

ecologia. Quanto à ênfase na teoria evolutiva, alguns autores realmente des-

tacaram sua importância, mas outros sequer a mencionaram em seu capítulo 

introdutório. Isso refletiu numa grande diferença entre as obras quanto ao 

número de capítulos tendo a evolução como tópico central. Foi examinada, 

também, a argumentação dos autores para justificar a importância da ecolo-

gia. Todos eles mencionaram aspectos práticos relacionados à necessidade de 

compreender o mundo natural para que se possa reverter ou mesmo antecipar 

os problemas ambientais. Uma das obras, inclusive, afirmou a necessidade de 

os ecólogos assumirem seu papel totalmente endereçado a esses problemas. 

No entanto, dentre as quatro obras analisadas, apenas uma enfatizou a impor-

tância da ecologia na geração de conhecimento sem que se tenha em vista 

necessariamente os problemas ambientais. Isto é, na importância da ciência e 
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da ecologia como atividade cultural. Considerando apenas o capítulo introdu-

tório dos livros analisados, houve grande desconsideração pelo aspecto histó-

rico da ecologia e uma ausência total da menção à teoria como elemento 

importante na atividade científica. 

Em relação à estrutura geral dos livros, a introdução possuiu sempre um 

número de páginas menor do que a média do número de páginas dos outros 

capítulos. A importância dedicada aos níveis de organismos, populações, 

comunidades e ecossistemas foi bastante variável entre as diferentes obras. 

Enquanto Begon, Townsend e Harper (2007) dedicaram mais de 40% do 

conteúdo da obra à ecologia de comunidades, Odum (2004) dedicou aproxi-

madamente o mesmo percentual à ecologia de ecossistemas. A respeito das 

interações entre organismos, foi encontrado um padrão em que interações 

negativas foram sempre muito mais abordadas do que interações positivas. 

Devido a isso, duas hipóteses são propostas e discutidas: (i) as interações 

negativas são mais importantes para a sobrevivência dos organismos, para a 

dinâmica de populações ou para a estruturação de comunidades; ou, (ii) a 

ciência ecológica desenvolveu melhor o estudo dessas interações, mas isso 

não reflete sua maior importância na natureza. Por fim, foi analisado o tópico 

de ecologia aplicada. Foi encontrado um padrão em que aproximadamente 

12% do conteúdo dos livros é dedicado a este tópico. No entanto, o que é 

tratado como ecologia aplicada é, na verdade, uma mistura de ciência aplica-

da e técnica, o que envolve, naturalmente, determinados valores éticos. 
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Resumo: Ao refletir sobre a necessidade da formação integral do cidadão 

busca-se amparo na História da Ciência para evidenciar que a produção do 

conhecimento é influenciada pelo contexto sociológico, político, econômico e 

cultural. Nesse viés, busca-se defender a importância da História da Ciência 

na formação continuada de professores mediante o desenvolvimento de um 

curso sobre o contexto histórico do movimento eugênico para evidenciar o 

discurso ideológico na ciência. A gênese do movimento eugênico ocorreu na 

Inglaterra no século XIX e alcançou repercussão mundial defendendo a ideia 

de “melhorar” ou “aperfeiçoar” as qualidades inatas da espécie humana. Uma 

síntese da análise do curso evidencia que este possibilitou ampliar a visão 

contextual da ciência pelos professores, principalmente pela compreensão de 

como os conhecimentos biológicos foram utilizados de maneira ideológica na 

defesa de um ideal eugênico; reconhecer que o discurso eugênico não desapa-

receu do cenário mundial e que pode estar presente em discursos vinculados 

às novas tecnologias genéticas; bem com, a reflexão quanto à importância da 

História da Ciência e sua utilização em sala de aula. 

Palavras-chave: História da Ciência; Formação de Professores; Eugenia.  

 

A necessidade da formação continuada de professores justifica-se para 

permitir que a escola atenda efetivamente as complexidades, contradições e 

proposições da contemporaneidade, tendo em vista que os avanços científicos 

e tecnológicos, a globalização da sociedade, as mudanças dos processos de 

produção e suas consequências trazem para a educação novas exigências à 

formação dos professores, como o comprometimento de formar cidadãos 

capazes de uma visão ampla, crítica e participativa na sociedade (Bastos & 

Nardi, 2008). Ao tomar como objetivo da educação a formação para a cida-

dania, torna-se necessário estudar a gênese do processo científico e as com-

plexas relações entre a ciência e a sociedade, desvelando suas intenções ideo-
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lógicas. Isto perfaz mais um desafio para a profissão docente, o qual consiste 

em discutir na sala de aula o fazer ciência de acordo com o contexto socioló-

gico, político, econômico e cultural que envolve a prática científica. 

Matthews (1995) e Meglhioratti et al. (2010) corroboram esse ponto de vista 

ao defender que a História da Ciência é capaz de propiciar uma compreensão 

humanizada de ciência, aproximando-a aos aspectos ideológicos, éticos, 

culturais e políticos e consequentemente possibilitar um ensino de ciências 

mais crítico e significativo.  

Nesse contexto, apresenta-se neste trabalho um curso de formação refe-

rente à História da Ciência que teve por objetivo contribuir para uma percep-

ção crítica da ciência e para a prática pedagógica dos professores. O curso foi 

realizado em dois dias, contabilizando 16 horas de atividades para professo-

res em formação continuada, vinculados às áreas científicas do Núcleo de 

Educação da cidade de Toledo – PR, durante o qual se utilizou o contexto 

histórico do movimento eugênico para evidenciar o discurso ideológico na 

ciência. O referido curso foi vídeo-gravado, transcrito na íntegra e teve sua 

avaliação amparada na Análise de Discurso (Orlandi, 2007). 

A escolha do tema eugenia para o curso ocorreu devido a sua importân-

cia histórica e ao fato dessa temática possibilitar a explicitação das relações 

entre ciência e ideologia. A eugenia foi considerada em sua época como 

“ciência biológica experimental”, sendo cunhada por Francis Galton, na In-

glaterra, no século XIX, para nomear a ciência que estudava os princípios que 

poderiam “melhorar” ou “aperfeiçoar” as qualidades inatas da espécie huma-

na (Mai & Boarini, 2002). Tal concepção seguia um discurso ideológico de 

que essa “melhoria” levaria a um progresso das nações. No Brasil, o movi-

mento eugênico foi muito difundido no início do século XX. Um dos meios 

de divulgação da eugenia entre a comunidade científica e a sociedade foi o 

Boletim de Eugenia, periódico publicado por iniciativa do médico eugenista 

Renato Kehl (1889-1974), impresso no Rio de Janeiro entre os anos de 1929 

a 1933 (Mai & Boarini, 2002). 

Compreende-se que o status mundial do movimento eugênico resultou 

em várias medidas sociais para alcançar um ideal humano. Todavia, após o 

holocausto, em meados do século XX, as atrocidades provocadas pelos ideais 

nazistas vieram à tona e a eugenia foi desacreditada e condenada científica e 

eticamente. No entanto, o ideal do aperfeiçoamento humano – uma das metas 

da eugenia – continuou a se vincular, porém, de outras formas aos discursos 

da ciência. Atualmente, os avanços da genética e a possibilidade de intervir 

diretamente no material genético dos seres humanos levam à discussão sobre 

as consequências éticas dessas novas tecnologias que trazem em seu bojo 

preocupações sobre uma nova ascensão de ideias eugênicas (Guerra, 2006). 

Na organização do curso de formação, no primeiro dia, iniciou-se com 

um questionário inicial para a coleta de dados, logo após foi realizado um 
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debate sobre técnicas de manipulação genética, melhoramento genético e 

predisposição a doenças genéticas. O debate subsidiou a leitura e discussão 

da reportagem: “Como fazer Super Bebês” (Revista Super Interessante – 

fevereiro, 2012), a qual apresentou várias pesquisas atuais que estão sendo 

realizadas na área da genética molecular, idealizando um ser humano livre de 

doenças genéticas, fisicamente e intelectualmente “melhor”. Após a discus-

são sobre alguns avanços genéticos atuais, foram distribuídos aos professores 

20 artigos originais (fontes primárias), publicados no Boletim de Eugenia dos 

anos de 1929, 1930 e 1931, para eles lerem, apresentarem e contraporem as 

ideias aí expressas com a reportagem anterior. Os artigos tratavam dos propó-

sitos da eugenia no Brasil, do aperfeiçoamento da nacionalidade, da materni-

dade e do controle da natalidade, dos fundamentos científicos da eugenia, da 

educação eugênica, da educação sexual, da esterilização em prol da eugenia e 

da eugenia como ciência e ideal social. 

No segundo dia, foram relembrados os debates e discussões realizados na 

primeira etapa, relacionando a reportagem das atuais pesquisas genéticas com 

os artigos do Boletim de Eugenia. Depois disso, foram distribuídos vários 

trechos originais, sem identificação, de alguns autores que subsidiaram o 

trabalho da eugenia de Galton, como Darwin e Lamarck, solicitando-se aos 

professores para que nomeassem o autor do trecho de acordo com suas con-

cepções e, em seguida, discutissem e comparassem os originais com o que 

está exposto nos livros didáticos. Como atividade para trabalhar o conteúdo 

teórico da eugenia, foi realizada uma apresentação de slides. Dois filmes 

foram apresentados como possibilidades para os professores trabalharem em 

sala de aula: “GATTACA – Experiência Genética
1
” e “Homo Sapiens 

1900
2
”. Para finalizar, foi realizado um debate sobre os filmes e como os 

professores trabalhariam esse movimento na sala de aula em conjunto com as 

biotecnologias atuais. 

Em síntese, os depoimentos dos professores permitem afirmar que o de-

senvolvimento do curso possibilitou: ampliar a visão contextual da ciência 

pelos professores, principalmente pela compreensão de como os conhecimen-

tos biológicos foram utilizados de maneira ideológica na defesa de um ideal 

eugênico; reconhecer que o discurso eugênico não desapareceu do cenário 

mundial e que pode estar presente em discursos vinculados às novas tecnolo-

gias genéticas; bem como a reflexão dos professores quanto à importância do 

conhecimento sobre a História da Ciência e sua utilização em sala de aula. 

Constatou-se ainda que as discussões instigaram os professores a realizarem 

uma reflexão crítica sobre sua formação profissional e sua prática em sala de 

                                                           
1
 Diretor: Andrew Niccol. Produção: Jersey Films e Columbia Pictures Corporation. 

Data de lançamento: 7 de setembro de 1997 (mundial). 
2 Direção: Peter Cohen. Produção: Arte Factum, Svenska Filminstitutet e Sveriges 

Television. Data de lançamento: 30 de outubro de 1998 (mundial). 

http://www.adorocinema.com/distribuidores/distribuidor-376/
http://www.adorocinema.com/distribuidores/distribuidor-3608/
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aula. Sugere-se que a inserção de discussões acerca da História da Ciência na 

formação de professores permite um posicionamento crítico em relação aos 

conhecimentos científicos, além de fornecer subsídios para que o Ensino das 

Ciências Naturais (ou de Biologia) assuma uma dimensão histórica e social-

mente contextualizada, de modo a desmistificar a ideia da ciência como neu-

tra e linear. 
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Resumo: Tradicionalmente, as observações e experimentos do médico 

italiano Francesco Redi (1626-1697) são tidas como a primeira refutação 

empírica à teoria da geração espontânea. Em seu experimento mais conheci-

do, publicado em 1668 na obra intitulada Esperienze intorno ala generazione 

degl’insetti (Experiências sobre a geração dos insetos), Redi mostrou que não 

havia geração espontânea de moscas a partir da carne em decomposição, 

como se pensava. Entretanto, Redi continuou aceitando a tese da geração 

espontânea como uma explicação plausível para a origem de insetos em ga-
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lhas e frutos. Redi foi um dos protagonistas de uma longa controvérsia sobre 

a geração espontânea, cujo principal adversário foi o jesuíta italiano Felipo 

Buonanni (1638-1723). A origem da controvérsia entre Redi e Buonanni 

inicia-se em 1681, com a publicação de um tratado em dois volumes intitula-

do Ricreatione dell'occhio e della mente nell'osservation delle Chiocciole 

(Recreação do olho e da mente na observação dos caracóis), no qual Buonan-

ni procurou defender a teoria da geração espontânea. Três anos depois, em 

1884, Redi apresenta uma réplica com a publicação intitulada Osservazioni 

intorno agli animali viventi che si trovano negli animali viventi (Observações 

sobre os animais vivos, que são encontrados em animais vivos). Filipo Buo-

nanni esteve envolvido em uma campanha contra Redi que durou toda a se-

gunda metade do século XVII. Apesar de Francesco Redi ter passado à histó-

ria como o primeiro a refutar empiricamente a teoria da geração espontânea, a 

controvérsia não foi resolvida no século XVII com Redi nem no XVIII ou 

mesmo XIX, ainda que os naturalistas desses períodos tenham idealizado e 

realizado experimentos engenhosos. 

Palavras-chave: geração espontânea; controvérsias científicas; século 

XVII; Redi, Francesco; Buonanni, Filipo.  

 

A ideia de que alguns seres vivos podem ser gerados, sem progenitores, a 

partir da matéria bruta – portanto, gerados espontaneamente – é hoje conside-

rada não-científica. Por se tratar de uma doutrina que foi abandonada pela 

ciência contemporânea, a teoria da geração espontânea é, frequentemente, 

descrita de maneira anacrônica e os naturalistas que a defenderam costumam 

ser ridicularizados, apontados como ingênuos ou tolos. Entretanto, ao longo 

da história da biologia, essa hipótese foi aceita por pensadores e naturalistas 

durante muitos séculos. “Desde a Antiguidade até o último terço do século 

XVII, essa doutrina era tão difundida que se pode considerá-la praticamente 

unânime” (Martins & Martins, 1989). Por mais estranha que a ideia de orga-

nismos gerados espontaneamente possa parecer atualmente, à luz dos conhe-

cimentos daquele período sobre reprodução e desenvolvimento, a geração 

espontânea era uma explicação plausível para a origem dos seres. 

É importante enfatizar, no entanto, que desde Aristóteles se conhecia 

muito bem o processo de reprodução sexual da maioria dos animais. A gera-

ção espontânea, portanto, explicava o nascimento daquelas espécies para as 

quais não tinham sido identificados os machos (ou fêmeas), ou para os casos 

em que não se conheciam os órgãos sexuais e o processo de reprodução 

(McCartney, 1920 apud Martins, 2009, p. 83). 

No final do século XVII e início do século XVIII, a crença na geração 

espontânea começou a diminuir, principalmente em decorrência de novas 

observações e experimentos que revelavam os mecanismos de reprodução e 
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desenvolvimento de “insetos” que antes se acreditava serem gerados esponta-

neamente.  

Tradicionalmente, as observações e experimentos do médico italiano 

Francesco Redi (1626-1697) são tidas como a primeira refutação empírica à 

teoria da geração espontânea. Em seu experimento mais conhecido, publicado 

em 1668 na obra intitulada Esperienze intorno ala generazione degl’insetti 

(Experiências sobre a geração dos insetos), Redi mostrou que não havia gera-

ção espontânea de moscas a partir da carne em decomposição, como se pen-

sava. Nas palavras de Redi: 

Eu me sinto inclinado a acreditar que todos esses vermes são gerados a partir 

da semente paterna, e que a carne, as ervas e todas as outras coisas em putre-

fação não têm qualquer participação no ofício da geração dos insetos, servindo 

apenas como um lugar ou um ninho proporcionado aos insetos que, no mo-

mento do nascimento, encontram nesse ninho alimentos qualificados o sufici-

ente para nutrir-se. (Redi, 1668, p. 12) 

Após a publicação do Esperienze (1668), Redi participou de uma longa 

controvérsia que se tornou pública junto à comunidade científica da época, 

cujo principal antagonista foi o jesuíta italiano Filippo Buonanni (1638-

1723). A origem da controvérsia entre Redi e Buonanni inicia-se em 1681, 

com a publicação de um tratado em dois volumes intitulado Ricreatione 

dell'occhio e della mente nell'osservation delle Chiocciole (Recreação do 

olho e da mente na observação dos caracóis), no qual Buonanni procurou 

defender a teoria da geração espontânea. Três anos depois, em 1884, Redi 

apresenta uma réplica com a publicação intitulada Osservazioni intorno agli 

animali viventi che si trovano negli animali viventi (Observações sobre os 

animais vivos, que são encontrados em animais vivos). 

Após relatar os experimentos e observações que permitiram refutar a ge-

ração espontânea dos insetos a partir da carne em putrefação, Francesco Redi 

faz diversas observações em que aventa a possibilidade de outros tipos de 

geração, em que animais são gerados a partir de outros animais ou plantas. 

Além de mencionar o caso dos vermes intestinais, Redi discute que alguns 

tipos de árvores produziam lagartas, que depois se transformam em crisálidas 

e, posteriormente, em borboletas. Assim, embora Francesco Redi tenha mos-

trado, por meio de uma longa série de observações e experimentos, que di-

versos “insetos” nascem a partir dos ovos de progenitores, continuou consi-

derando a geração espontânea para explicar outros casos. Dentre eles, o sur-

gimento de larvas de alguns insetos que, sob certas condições, podem formar-

se no interior de frutos e galhas, pela transformação da matéria vegetal em 

animal (Carvalho, 2013, p. 25). 

Redi chegou a considerar que, nesses casos, os frutos não teriam a função 

primária de abrigar as sementes, mas, sim, de gerar animais, como se nota no 

trecho a seguir: 
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Penso não ser inadequado crer que aquela alma ou aquela virtude que gera as 

flores e frutos nas plantas vivas, seja a mesma que gera os insetos nessas plan-

tas. E quem sabe se muitos frutos de árvores não sejam produtos, por um fim 

primário ou principal, mas, sim, por uma função secundária e servil destinada 

à geração daqueles vermes, servindo a eles, ao invés de serem a matriz em que 

habitam por um determinado tempo [...]. Percebe-se evidentemente, que a 

primeira e principal intenção da natureza é formar dentro deles [galhas e fru-

tos] um animal voador. (Redi, 1688, p. 109) 

 

O historiador italiano Walter Bernardi comenta que Buonanni não perdeu 

a oportunidade de criticar a teoria rediana da virtude zoogenética das plantas 

que, de acordo com Redi, permitia produzir insetos diretamente no interior de 

frutos e galhas de algumas plantas. Buonanni procurou defender a geração 

espontânea de organismos simples estabelecendo uma analogia entre cracas 

que nascem em vivem nas rochas e os insetos das galhas, argumentando que 

ambos necessitam de uma virtude geradora. 

Filipo Buonanni esteve envolvido em uma campanha contra Redi que du-

rou toda a segunda metade do século XVII. Apesar de Francesco Redi ter 

passado à história como o primeiro a refutar empiricamente a teoria da gera-

ção espontânea, a controvérsia não foi resolvida no século XVII com Redi 

nem no XVIII ou mesmo XIX, ainda que os naturalistas desses períodos 

tenham idealizado e realizado experimentos engenhosos. 

 

Bibliografia  
BUONANNI, Felipo. Ricreatione dell'occhio e della mente nell'osservation 

delle Chiocciole. Roma. 1681. 

BERNARDI, Walter. La controversia Redi-Buonanni. Disponível em 

<www.francescoredi.it> Acesso em 03 abr. 2014. 

CARVALHO, Eduardo Crevelário de. A controvérsia sobre a geração es-

pontânea entre Needham e Spallanzani: implicações para o ensino de bi-

ologia. São Paulo, 2013.  Dissertação (Mestrado em Ensino de Biologia) - 

Ensino de Ciências (Física, Química e Biologia), Universidade de São 

Paulo, 2013. Disponível em: 

<http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/81/81133/tde-25062013-

103329/>. 

FAZZARI, Michela. Redi, Buonanni e la controversia sulla generazione 

spontanea, in: BERNARDI, Walter & GUERRINI, Luigi (Eds.). Fran-

cesco Redi: un protagonista della scienza moderna, documenti, esperi-

menti, immagini. Firenze: Leo S. Olschki, 1999. 

MARTINS, Lilian Al-Chueyr Pereira. Pasteur e a geração espontânea: uma 

história equivocada. Filosofia e História da Biologia, 4: 65-100, 2009.  



 67 

MARTINS, Lilian A.-C. Pereira & MARTINS, Roberto de A. Geração es-

pontânea: dois pontos de vista. Perspicillum 3 (1): 5-32, 1989. 

PRESTES, Maria Elice B. Experimentos e concepções de Francesco Redi 

sobre a geração de insetos e plantas: outra pseudo-história a ser corrigida 

em livros didáticos. Encontro de História e Filosofia da Biologia, 2012. 

REDI, Francesco. Esperienze intorno alla generazione degl’ insetti, Pp. 77-

208, 1668, in: Opere di Francesco Redi: Opusculi di Storia Naturale di 

Francesco Redi. Firenze: 1858. 

 

 

 O conceito de função na filosofia da ciência do comportamento de 

B. F. Skinner e sua relação com o debate sobre as explicações fun-

cionais na filosofia da biologia 
 

Fábio Veiga da Silva Matos 

fabio.veiga.da.silva.matos@gmail.com 

Mestrando do Progama de Pós-Graduação de Ensino, Filosofia e História das 

Ciências da UFBA 

Tiago Alfredo Ferreira 

tiagothr@gmail.com 

Doutorando do Progama de Pós-Graduação de Ensino, Filosofia e História 

das Ciências da UFBA 

Nei de Freitas Nunes-Neto 

nunesneto@gmail.com 

Laboratório de Ensino, Filosofia e História da Biologia (LEFHBio), Instituto 

de Biologia/UFBA 

Charbel Niño El-Hani 

charbel.elhani@gmail.com 

Laboratório de Ensino, Filosofia e História da Biologia (LEFHBio), Instituto 

de Biologia/UFBA 

 

 

Resumo: No contexto da filosofia da ciência do comportamento de Bur-

rhus Frederic Skinner, conhecida como Behaviorismo Radical, o conceito de 

função é relativamente bem estudado, mas carece de trabalhos que estabele-

çam relação com o debate sobre explicações funcionais que tem ocorrido 

desde os anos 1970, a partir de uma concepção filosófica pós-positivista, na 

filosofia da biologia. Sendo assim, o presente trabalho tem por objetivos: 1) 

fazer uma análise conceitual do termo função na obra de B. F. Skinner a fim 

de melhor compreender os sentidos que esse conceito adquire ao longo do 

tempo; 2) admitindo-se que um dos sentidos possíveis se aproxima do sentido 
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adotado na abordagem etiológica de função de Wright (1973), interpretar o 

modelo de explicação de Skinner a luz desta abordagem, buscando entender 

se é pretendido explicar a instância (token) ou o tipo (type) comportamental, 

se há, qual o critério adotado para justificar a normatividade, bem como a 

distinção entre função e acidente, além de identificar a relação com a teleolo-

gia; 3) oferecer uma interpretação organizacional no modelo desenvolvido 

por Mossio et al. (2009) do tipo de explicação empregada pela filosofia da 

ciência do comportamento de B. F. Skinner, visando suprir as limitações da 

abordagem anterior. Com isso, busca-se estabelecer um diálogo com o debate 

sobre as explicações funcionais na filosofia da biologia, trazer maior compre-

ensão sobre o tipo de explicação fornecida pelo Behaviorismo Radical, bem 

como melhorar seu poder explicativo dando conta de suas limitações. 

Palavras-chave: comportamento; função; teleologia; filosofia da biolo-

gia; behaviorismo radical. 

  

Muito tem sido produzido no que tange à literatura sobre a noção de fun-

ção na análise funcional do comportamento desenvolvida por Burrhus Frede-

ric Skinner, como parte de sua filosofia da ciência do comportamento, o Be-

haviorismo Radical. Contudo, poucos trabalhos discutem a aproximação do 

conceito de função no Behaviorismo Radical com a filosofia da biologia e, os 

que o fazem, não estabelecem relação com o debate sobre explicações funci-

onais que tem ocorrido desde os anos 1970, a partir de uma concepção filosó-

fica pós-positivista. O conceito de função no Behaviorismo Radical é fre-

quentemente aproximado do sentido matemático fornecido pela noção mate-

mática de relação funcional desenvolvida por Ernst Mach, principalmente 

entre as publicações feitas por Skinner entre 1931 e 1981 (Skinner, 1931; 

1938; 1953). O presente trabalho, visando dar conta dessa limitação da litera-

tura e ampliar a compreensão sobre o tipo de explicação do comportamento 

fornecida pelo Behaviorismo Radical, pretende empreender três tarefas para 

atingir esses objetivos, cada uma sendo esclarecida em pormenores abaixo, a 

saber: 1) investigar os sentidos que a noção de função assume ao longo da 

obra de Skinner; 2) interpretar o modelo de explicação de Skinner à luz da 

abordagem etiológica de Wright; e 3) oferecer uma interpretação organizaci-

onal da abordagem de Skinner. 

Em 1981, Skinner publicou um artigo intitulado Selection by consequen-

ces, no qual destaca a importância do papel causal-selecionista que o ambien-

te exerce sobre os três níveis de variação e seleção do comportamento, a 

saber: filogenético, ontogenético e cultural. Os três níveis são distinguidos 

pelo tempo transcorrido para a ocorrência de mudança e pelas entidades que 

apresentam a modificação no comportamento. No nível filogenético, a enti-

dade que tem o comportamento modificado é a espécie e, no nível cultural, é 

um grupo de indivíduos que compartilham práticas não redutíveis à espécie (a 
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cultura), sendo o tempo de modificação do comportamento dos dois níveis 

muito longo, o que dificultaria o seu estudo. Já no nível ontogenético, a enti-

dade que tem o seu comportamento modificado é o organismo e o tempo 

transcorrido até a ocorrência da modificação é curto o suficiente para ser 

estudado com maior precisão, permitindo maior qualidade na previsão e no 

controle do que nos outros dois níveis (Skinner, 1981). 

Contudo, embora esse artigo seja um marco na obra de Skinner, é impor-

tante entender quais outros trabalhos anteriores, em seus quase 60 anos de 

publicações, podem ter conduzido a ele, a partir de uma discussão da seleção 

por consequências. Assim, a primeira tarefa consiste em mapear os termos 

ligados ao debate funcional, tais como “in order to”, “role”, “teleology” e 

“function”, nos principais textos produzidos por Skinner que versam sobre a 

explicação do comportamento, buscando responder as seguintes questões: 

“como Skinner define função?”, “a atribuição funcional em sua obra equivale 

a um explicação?” e “ao que é atribuído função?”. Espera-se com isso identi-

ficar em que parte da sua obra a noção de função se afasta do sentido mate-

mático fornecido por Ernst Mach e passa a adquirir alguns dos sentidos tam-

bém presentes no debate sobre função na filosofia da biologia. 

A publicação do artigo de 1981 sugere uma aproximação da abordagem 

etiológica das funções de Wright, dado o apelo à seleção como processo que 

explica o comportamento e sua função, mediante uma etiologia da conse-

quência. Uma interpretação da abordagem de Skinner à luz da abordagem 

etiológica das funções estaria preocupada em entender se o que se pretende 

explicar é uma instância (token) ou um tipo (type) comportamental, qual o 

critério adotado para justificar a normatividade (isto é, a norma subjacente à 

produção do comportamento, portanto, aquele comportamento que deve ser 

realizado), bem como a distinção entre função e acidente, além de identificar 

a relação com a teleologia. 

A abordagem etiológica define a função de um traço em termos de sua 

etiologia (história causal), ou seja, as funções de um traço são os efeitos pas-

sados daquele traço que explicam de modo causal sua presença atual. Deste 

modo, a abordagem etiológica tenta justificar a ideia de que a atribuição 

funcional explica a existência do portador da função de um modo válido 

cientificamente. A primeira definição de função desta abordagem foi forneci-

da por Wright (1976) da seguinte maneira:  

 

A função de X é Z significa: 

X existe porque faz Z 

(2) Z é a consequência (ou resultado) de X existir 

 

Essa definição apela para um loop causal no qual o efeito do traço ajuda 

a explicar a sua existência. Apesar dos avanços trazidos nos debates sobre 
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função, a validade deste modo de pensar tem sido questionada de vários mo-

dos, por exemplo, a partir da impossibilidade de que os processos funcionais 

que explicam a existência de uma dada instância (token) serem produzidos 

por esta, visto que é logicamente impossível que um produto da existência de 

uma coisa dê origem à própria coisa que o produz. Outro problema encontra-

do nessa abordagem é a adoção da seleção natural como único processo de 

base para dar conta do loop causal. Desde modo, muitos contra-exemplos são 

fornecidos, nos quais aparentemente um dado item pode ter sua origem e 

presença atual explicadas sem referência à seleção natural. 

Apesar de a abordagem etiológica fornecer um critério seguro para dizer 

qual é a norma do item, identificando as normas das funções com suas condi-

ções evolutivas de existência, apelando para a consequência das instâncias 

passadas que foram responsáveis por sua seleção e pela presença da instância 

atual, bem como para distinguir o que é função de um item do que é acidente, 

ela apresenta mais uma fraqueza importante (Godfrey-Smith, 1998; Millikan, 

1989; Neander, 1991). Essa fraqueza consiste na ausência de relação da fun-

ção com a contribuição atual do traço para o sistema ao qual faz parte, ou 

seja, a atribuição funcional nessa abordagem não fornece informação sobre o 

fenômeno observado (epifenomenalismo) (Mossio et al., 2009). 

Como uma tentativa de lidar com esses problemas, a terceira tarefa deste 

trabalho é interpretar a explicação funcional do comportamento do Behavio-

rismo Radical à luz da abordagem organizacional de Mossio et al. (2009). 

Segundo estes autores, a abordagem organizacional afirma que um traço ou 

processo T tem uma função na organização O do sistema S, se e somente se: 

1) T contribui para a manutenção da organização O de S; 2) T é produzido e 

mantido sobre alguma restrição exercida por O; e 3) S é diferenciado organi-

zacionalmente. Deste modo, a consistência da explicação organizacional 

repousa no apelo à organização do sistema (e não à sua história, como em 

Wright) para explicar o loop causal, fornecendo um argumento para a natura-

lização tanto da normatividade quanto da teleologia das funções, dando conta 

de explicar, ao mesmo tempo, a existência do traço e sua contribuição atual 

para a auto-manutenção da organização do sistema. A abordagem organizaci-

onal de funções biológicas, tendo como seu foco eventos fisiológicos ou 

estruturas morfológicas, foi expandida para tratar de objetos ecológicos, 

como a biodiversidade e os processos ecossistêmicos (Nunes-Neto et al., 

2014). Com este trabalho, pretendemos também dar continuidade a esta ex-

pansão do domínio de aplicação da abordagem organizacional, desta feita 

para o comportamento dos organismos, sob a óptica do Behaviorismo Radi-

cal de Skinner. 
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Resumo: Embora os modelos explicativos atomista e cartesiano em rela-

ção à constituição e funcionamento da estrutura orgânica dos seres vivos 

tenham sido por muito tempo considerados mais próximos da experiência 

cotidiana de corpos movidos por pressão e colisão, o que faz o cenário da 

Idade Moderna estar posto em meio a “átomos e engrenagens”, é com o sur-

gimento da crítica leibniziana ao reducionismo mecanicista que se tem o 

início sistemático de uma nova concepção da vida: não como peças, fricções 

e movimentos por contato, mas sim como máquinas orgânicas, auto-

organização, polivalência funcional e potencialidades. Eis a ideia de sistema 

como um todo intrincado e complexo. A partir desse enfoque organísmico, 

Walter Cannon, Lawrence Henderson e Ludwig Von Bertalanffy darão início 

ao pensamento sistêmico, levando a ideia de interdependência e auto-

organização cada vez mais do campo conceitual para o empírico. Esse senti-
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do permitirá entender tanto a integração e a coordenação dos processos de 

equilíbrio no organismo quanto a flexibilidade adaptativa – ao menos tempo-

rária - do sistema (orgânico) frente às oscilações do ambiente. Concluir-se-á, 

portanto, que há continuidade conceitual entre as três concepções no sentido 

de uma análise funcional do corpo, entretanto, em sua constituição interna, o 

modelo sistêmico, mais próximo do modelo organísmico ou vitalista, seria 

capaz de exibir uma articulação não redutível entre as noções de totalidade, 

crescimento, diferenciação, ordem hierárquica e controle. 

Palavras-chave: Leibniz; mecanicismo; teoria dos sistemas; sistemas or-

gânicos; Bertalanffy. 

 

Já consta no enfoque cosmo-ontológico dos filósofos “naturalistas” – na 

busca pela physis – os primeiros passos em direção ao estudo da formação 

dos corpos dos seres vivos e, principalmente, o comportamento “natural” 

proveniente destes; dentre as variadas formulações do período clássico grego, 

a observação atomística das regularidades e dos ciclos de desenvolvimento 

que se apresentavam na natureza tornou-se a tese principal para a sustentação 

do que se chamará de tese geometricamente fundada sobre o ser, na qual o á-

tomo seria a unidade última constituinte dos corpos, na qual a forma, o tama-

nho e o arranjo explicariam não apenas a constituição como também o com-

portamento dos corpos na natureza. Mas é entre os séculos XVI e XVII que 

as insuficiências do modelo atômista são superadas e reformuladas a partir de 

termos mecânicos, já que se aproximavam da experiência cotidiana de corpos 

movidos por pressão e colisão. A abordagem sobre a composição e funcio-

namento dos seres vivos mudava porque as ferramentas de pesquisa também 

mudavam – sejam essas ferramentas de pesquisa entendidas como simples 

formulação de perguntas válidas e pertinentes até instrumentos de experimen-

tação propriamente ditos. 

Pode-se dizer que cenário da Idade Moderna estava posto em meio a 

átomos e engrenagens: conceitos físicos de espaço, tempo, atração, inércia, 

força, passavam a ser aplicados à natureza; a constituição interna dos seres 

vivos tornava-se comparável a uma “mesa de bilhar” onde um corpo B posto 

em movimento por uma causa externa A transmite seu movimento por efeito 

de choque a um corpo C segundo regras imutáveis que vão determinar sua 

informação cinética, trajetória, etc; neste sentido, os elementos os corpos 

funcionariam da modo semelhante às rodas de um relógio, artefato que dis-

põe de uma estabilidade e regularidade quase perfeitas. Toda essa compreen-

são desenvolvida pelos atomistas e mecanicistas delimita uma primeira cons-

tatação: a de que a natureza se realiza como uma “máquina” ou como um 

“sistema”, isto é, um conjunto de elementos interrelacionados e que em de-

terminado momento se encontra em estado de “equilíbrio”, ou seja, impri-

mindo e suportando as forças necessárias para sua subsistência. 
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Ainda no século XVII, uma nova interpretação surge como contraposi-

ção ao “sistema” mecanicista cartesiano: o filósofo alemão G. W. Leibniz 

instaura uma transição do modelo mecanicista para uma visão organísmica 

da natureza e dos corpos. Ora, se em uma máquina artificial é preciso sempre 

compensar a perda de força e o desgaste acarretados pela fricção das peças 

procedendo a reparos e aportes suplementares de força exterior, nas máqui-

nas da natureza as funções de nutrição, de movimento, de percepção, de pre-

venção e reparo caracterizam-na como proprietária de um movimento orgâni-

co diametralmente oposto ao das máquinas. Polivalência dos órgãos, auto-

organização, potencialidade são alguns dos aspectos que tornam as “máqui-

nas da natureza” muito distintas das “máquinas artificiais”. Em Leibniz, por-

tanto, encontra-se a raiz de uma ideia muito mais sistematizada sobre a vida: 

máquina orgânica é igual a organismo (suas funções podem ser explicadas 

mecanicamente, mas, enquanto funcionam, demonstram possuir uma interde-

pendência que a impede de ser explicada apenas mecanicamente). Eis a ideia 

de sistema como um todo intrincado e complexo, aliás, como uma mônada 

fechada, “sem portas ou janelas”. 

Embora a ideia de sistema até aqui pareça estar situada muito mais no 

campo conceitual que empírico, é a partir dela que o fisiologista Walter Can-

non e o bioquímico Lawrence Henderson, nas décadas de 40 e 50, contribu-

em para o esclarecimento dos processos orgânicos em busca de estabilidade. 

É através da lente “organísmica” anteriormente proposta por Leibniz, em 

contraposição à abordagem mecanicista, que se permite entender tanto a 

integração e a coordenação dos processos de equilíbrio no organismo como 

também entre organismos diversos; um conjunto de nervos que interligados 

permitem a estabilização da temperatura, pH, quantidades de água, sal e açú-

car no corpo não podem mais ser vistos apenas como mecanismos de regula-

ção, mas sim como um sistema – sistema nervoso ou sistema respiratório por 

exemplo – de controles mais flexíveis e suficientemente adaptativos, ao me-

nos temporariamente, às oscilações do ambiente que os cerca. Tal processo 

de automanutenção e equilíbrio, porém aberto a diferenciações evolutivas 

graduais, recebeu o nome de homeostasis e se tornou a nova propriedade 

intrínseca dos organismos vivos, unido à ideia de feedback, quer dizer, o 

processo de emissão e recolhimento de elementos químicos junto ao ambien-

te, o que não apenas regularia o sistema mas o levaria a níveis mais comple-

xos de adaptação, conforme sua frequência e interação com o ambiente. 

Mas a guinada biológica se dá através da concepção sistêmica de 

Ludwig Von Bertalanffy; ao retomar a perspectiva leibniziana dentro do 

debate entre vitalistas e mecanicistas, enfatiza que a interpretação de que o 

organismo seja apenas um capcioso sistema de combinações físico-químicas 

subordinado a causalidade linear deve ser sobrepujada pela concepção de 

interdependência das “partes”, a qual torna possível chegar a novas compre-
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ensões sobre os processos e os estados do corpo, como por exemplo, o meta-

bolismo ou a irritabilidade, que se refletem no organismo por inteiro e não 

em seus constituintes por si sós. Quer dizer, os conceitos de auto-organização 

e interdependência, amparados por uma tese teleológica –“purificada” de 

suas ambiguidades – passa a contribuir para a sua conclusão de que “Um 

organismo vivo é um sistema organizado em ordem hierárquica de um grande 

numero de diferentes partes, nas quais um grande número de processos são 

dispostos de maneira que suas relações mútuas dentro de amplos limites e sob 

constante troca de materiais e energias constituem o sistema [...] e apesar das 

perturbações condicionadas por influencias externas, o sistema é gerado ou 

mantido em seu estado característico, ou seus processos levados a produção 

de sistemas similares”. 

Conclui-se, portanto, a partir do exposto, que embora a perspectiva vita-

lista tenha se mantido como contraposição da visão mecanicista sobre o orga-

nismo, ela é gerada em seu seio, e nesse sentido, há uma continuidade concei-

tual no sentido de se referir aos movimentos externos do corpo. Com relação 

aos movimento internos ou orgânicos já não e mais possível tal afirmação: de 

Leibniz à Bertalanffy, compreende-se que a estrutura do organismo é auto-

organizada, isto é, determina a si mesma ainda que haja trocas de ener-

gia/informação com o ambiente externo. Determina a si mesma no sentido do 

todo ser maior que a simples soma das partes; no sentido de que os órgãos 

possuem mais potencialidade, enquanto as máquinas, mais constância, mais 

finalidade; e, por último, de que o conceito sistêmico é capaz de exibir uma 

articulação não redutível entre as noções de totalidade, crescimento, diferen-

ciação, ordem hierárquica e controle. 
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Resumo: Othniel Charles Marsh (1831-1899) é lembrado por sua grande 

produção de trabalhos paleontológicos, que resultou na disputa com Edward 

Drinker Cope (1840-1897) pela hegemonia das descrições e classificações 

taxonômicas dos fósseis do mesozóico dos Estados Unidos e em elaboração 

de filogenias que deram suporte à teoria da evolução proposta por Charles 

Darwin. Baseado nestas filogenias, Marsh formulou a Lei do crescimento 

cerebral, que rezava ter havido ao longo do processo evolutivo, um aumento 

no tamanho dos cérebros dos vertebrados. Tal afirmação podia ser 

interpretada como a defesa da existência de um elemento de progresso 

biológico dirigindo o processo evolutivo, ou seja um padrão evolutivo. Mas 
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para Marsh, que defendia a teoria da seleção natural, o crescimento cerebral 

mamaliano era resultado da atuação deste mecanismo, com seus elementos 

aleatórios variacionais, em um processo orientado por uma pressão seletiva 

que dirigia a evolução no sentido de um aumento de complexidade, o qual 

podia ser interpretado como progresso biológico. Esta foi a maneira que 

Marsh encontrou para conciliar sua defesa da existência do fenômeno do 

progresso biológico ocorrendo durante o processo evolutivo, com a teoria da 

evolução baseada no mecanismo da seleção natural, ou seja, de conciliar a 

existência de um padrão evolutivo ocorrendo em um processo composto por 

fatores aleatórios. 

Palavras-chave:Marsh, O. C.; filogenia; seleção natural; paleontologia; 

sec. XIX. 

 

De 1861 até o ano de sua morte, Othniel Charles Marsh (1831-1899) 

produziu uma enorme quantidade de trabalhos paleontológicos, 

principalmente sobre vertebrados do mesozóico norte-americano
3
, 

descobrindo e descrevendo 496 novas espécies, 225 gêneros, 64 famílias e 19 

classes (Schuchert, 1938, p. 1). Tamanha produção acabou levando-o a uma 

disputa com seu compatriota estadunidense, Edward Drinker Cope (1840-

1897), pela descoberta de vários fósseis e pela prioridade em suas descrições. 

Durante tal contenda, que ficou conhecida pelo grande público como “Bone 

Wars” (Guerra dos Ossos), ambos chegaram às raias do absurdo, 

promovendo ataques pessoais, acusações de prática de corrupção, e até 

espionagem e assaltos aos sítios paleontológicos de seu oponente, para roubar 

ou interceptar o envio de fósseis (Leidy, 1872, p. 14; Gayrard-Valy, 1987 e 

Bond, 2013, p. 30 e, p.119-20). 

Mas, apesar da visibilidade que seu envolvimento nesta disputa 

produziu dentro do mundo acadêmico-científico, Marsh é principalmente 

reconhecido por sua grande produção no campo da paleontologia de 

vertebrados, dos quais alguns trabalhos serviram como suporte para a defesa 

da teoria da evolução proposta por Charles Darwin (1809-1882) e ainda por 

algumas proposições teóricas que ele mesmo defendeu, as quais levavam em 

consideração a existência de um elemento de progresso biológico ocorrendo 

durante o processo evolutivo (Bowler, 1976, p.131-7). 

Uma de suas mais eminentes contribuições para o suporte da teoria de 

evolução baseada na seleção natural teve início em 1876, quando Marsh 

encontrou-se com Thomas Huxley (1825-1895), durante a visita deste último 

ao Estados Unidos, e informou-lhe sobre o estudo que desenvolvia a respeito 

da evolução do grupo dos equídeos. Tal estudo havia produzido uma 

                                                           
3
 Era geológica compreendida aproximadamente entre 252 e 66 milhões de anos atrás 

(ICS, 2013). 
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genealogia deste grupo, mais completa do que a sequencia genealógica que 

Huxley utilizava até então, para defender a teoria da evolução proposta por 

Darwin. Marsh propunha uma sequência evolutiva de seis estágios, 

relacionando o ungulado eocênico
4
 que apresentava quatro dígitos nos 

membros posteriores, o Orohippus, ao cavalo moderno, o Eqqus, tendo como 

forma uma das formas transicionais, o gênero Hipparion (Huxley, 1893 

[1876], p. 129-32). Até aquele momento Huxley utilizava a sequencia 

genealógica proposta por Jean Albert Gaudry (1827-1908), que relacionava o 

miocênico
5
 Hipparion à diversas formas de Eqqus ocorrentes durante o 

Pleistoceno e à época atual (Gaudry, 1862, p. 354). Para Huxley, a sequência 

proposta por Marsh era uma “evidência demonstrativa da evolução”, 

principalmente se fosse estendida até o fóssil recém descoberto por Marsh, o 

Eohippus do Eoceno inferior
6
, que era mais antigo do que os fósseis dos 

equídeos europeus, como por exemplo os que Gaudry trabalhara. Além disso, 

com a introdução desse fóssil na sequencia genealógica era possível defender 

a origem americana dos equídeos, porque o Eohippus havia sido encontrado 

somente em solo americano (Marsh, 1879, p. 504; Huxley, 1893 [1876], p. 

129-32). 

Huxley passou a defendê-la, mas a diferença de Marsh não considerou 

que a sequencia evolutiva dos equídeos demonstrasse a existência de um 

elemento de progresso biológico ocorrendo durante o processo evolutivo. Por 

sua vez, Marsh já havia apresentado sua defesa desta existência, quando em 

1874 propôs a Lei do crescimento cerebral, estabelecendo que o aumento, ao 

longo do tempo, verificado no tamanho do cérebro dos componentes das 

sequências evolutivas dos ungulados, grupo que incluía os equídeos, era uma 

consequência da seleção natural (Marsh, 1874, p. 266; 1877, p. 54-5 e 1886, 

p. 58-9). De acordo com esta lei os mamíferos tiveram seu cérebro 

aumentado gradualmente desde o Terciário
7
, principalmente com relação aos 

hemisférios cerebrais, que em alguns grupos sofreram mais circunvoluções, 

tornando-se mais complexos, sendo que em outros grupos houve redução de 

estruturas incomplexas, como o cerebelo e o bulbo olfativo. Marsh apontava 

para evidêcias da existência deste padrão evolutivo, de aumento de 

complexidade, ou de redução de incomplexidade, também nas sequencias 

genealógicas das  aves e dos répteis (Marsh, 1876, p. 59-61).  

                                                           
4 Eoceno: época geológica compreendida aproximadamente entre 56 e 34 milhões de 

anos atrás (ICS, 2013). 
5 Mioceno: época geológica compreendida aproximadamente entre 23 e 5,3 milhões 

de anos atrás (ICS, 2013). 
6 Aproximadamente entre 56 e 47,8 milhões de anos atrás (ICS, 2013). 
7 Período geológico compreendido entre aproximadamente 66 a 2,6 milhões de anos 

atrás (ICS, 2013). 
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Entretanto, havia uma dificuldade para que Marsh acomodasse a 

ocorrência deste padrão evolutivo, o  aumento de complexidade corporal, 

dentro do escopo da teoria da evolução de Darwin, que ele, assim como 

Huxley, defendiam. Assim, em 1886, Marsh avançou ainda mais em suas 

proposições sobre a Lei do crescimento cerebral. Argumentando em termos 

darwinianos, Marsh afirmou que os cérebros tendiam a crescer porque a 

inteligência era uma importante fator de vantagem na luta pela existência. 

Para ele “o cérebro de um mamífero pertencente à uma raça vigorosa, 

adaptado para uma longa sobrevivência, é maior do que a média dos cérebros 

do mesmo grupo naquele período”  assim como, “o cérebro de um mamífero 

de uma raça declinante é menor do que a média dos componentes do mesmo 

grupo” (Marsh, 1886, p. 59). 

Foi a maneira que Marsh encontrou para conciliar sua defesa da 

existência do fenômeno do progresso biológico ocorrendo durante o processo 

evolutivo, com a teoria da evolução baseada no mecanismo da seleção 

natural, ou seja, de conciliar a existência de um padrão evolutivo ocorrendo 

em um processo composto por fatores aleatórios. O crescimento cerebral 

mamaliano, que podia ser considerado um aumento de complexidade de 

organização corporal, era resultado da atuação da seleção natural, com seus 

elementos aleatórios variacionais, em um processo orientado por uma pressão 

seletiva que dirigia a evolução no sentido de um aumento de complexidade, o 

qual era interpretado como progresso biológico (cf. Marsh, 1877, p. 55). 

 Até aquele momento, a teoria proposta por Darwin sofria vários 

questionamentos e teorias evolutivas alternativas iam sendo propostas, 

durante as décadas que se seguiram à publicação do Origem das espécies. 

Nesse período, que historiadores da ciência denominam “eclipse do 

darwinismo” (Bowler, 1983, p. 5 e 218; 1996, p. 66; Huxley, J., 2010 [1942], 

p. 22-8), várias teorias como estas defendiam a existência de um elemento de 

progresso biológico, principalmente aumento de complexidade 

organizacional, ocorrente durante o processo evolutivo, geralmente baseando-

se em mecanismos não estocásticos, como por exemplo, teorias neo-

lamarckistas, a ortogênese, a teoria da recapitulação, entre outras.  

Contra estas teorias evolutivas e ideias de progresso biológico, os 

esforços de Huxley se fizeram intensos. Em 1862, ele já expressava suas 

suspeitas sobre as evidências da ocorrência de um elemento de progresso 

biológico, que o registro fossilífero poderia demonstrar.  E assim continuou 

sua defesa da inexistência deste elemento até o final de sua carreira (Huxley, 

1896 [1862], p. 303).  

De forma diferente, Marsh seguiu seus trabalhos aprofundando suas 

ideias sobre o progresso biológico ocorrente no processo evolutivo, assim 

como, aplicando-as às genealogias que elaborava. Por meio de suas 

descobertas e descrições paleontológicas ele estabeleceu sequências 
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filogenéticas  de vários grupos de vertebrados de diversas hierarquias 

taxonômicas, como por exemplo, os ungulados, répteis, aves e mamíferos, 

levando em consideração que estes grupos evoluíram seguindo um padrão 

evolutivo: o progresso biológico mediante aumento de complexidade 

organizacional (Marsh, 1877, p. 10, 14, 17, 20-3, 26,31-5, 46, 48-50, 54-7; 

1880, p. 186-9, 1886, p. 57-6, 169-190 e 1896, p. 143-5). Para Marsh a 

seleção natural, com seu elemento variacional estocástico, poderia atuar e 

ainda assim era possível defender a existência deste padrão evolutivo. 
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Resumo: O objetivo deste trabalho é discutir como os ambientes de mon-

tanha, lago e ilha foram estudados nos séculos XIX e XX no sentido de com-

preender como se deu a construção de certos conceitos ou concepções em 

ecologia tendo em vista sua aplicação ao ensino de biologia. No século XIX 

os estudos no ambiente de montanha estavam relacionados à botânica, anali-

sando a estratificação da vegetação. Este tipo de enfoque foi desenvolvido no 

Essai sur la gépgraphie des plantes (Ensaio sobre a geografia das plantas), de 

Alexander Von Humboldt (1769-1859) e Aimé Goujaud Bonpland (1773-

1858), publicado em 1805. Os lagos, especialmente de regiões temperadas, 

serviram aos estudos de comunidade e de ecossistemas. Stephen A. Forbes 

(1844- 1930), por exemplo, utilizou este ambiente (Forbes, 1887). No século 

XX a ilha foi o ambiente que serviu aos estudos de populações referentes ao 

padrão de colonização e extinção de espécies em uma determinada área. Os 

nomes de Robert H. MacArthur (1930 – 1972) e Edward O. Wilson estão 

relacionados a esse tipo de investigação. A análise de estudos como esses 

pode trazer elementos que permitam entender aspectos sobre a natureza da 

ciência ecológica permitindo o conhecimento de algumas concepções e teori-

as que foram elaboradas pelos seus atores.  Sugere ao professor algumas 

possibilidades de usos da história da ecologia no ensino de biologia.  

Palavras-chave: história da ecologia; século XIX; século XIX; ambien-

tes naturais; ensino de biologia. 
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A Ecologia, cujo objeto de estudo é constituído pelas relações de orga-

nismos como populações e comunidades com o meio ambiente, levou cerca 

de um século para se institucionalizar, ou seja, elaborar metodologias, criar 

sociedades científicas, possuir suas próprias publicações e verbas (McIntosh, 

1995, pp. 1-2). Assim como a Genética, ela é uma ciência que pode ser con-

siderada historicamente recente e tanto sua constituição em termos conceitu-

ais como seu processo de formação são bastante complexos. Embora possa-

mos encontrar precedentes anteriormente, ela se estabeleceu e se instituciona-

lizou durante o século XX. 

A história da ecologia possibilita a formação de uma ideia dessa ciência 

bem como tomar conhecimento das várias escolas e correntes que a constitu-

em. Ao fazer isso se percebe que o objeto de investigação dos ecólogos se 

concentrou em diferentes ambientes naturais. A escolha desses meios depen-

deu de uma predileção individual ou coletiva por exemplos privilegiados para 

referenciar as unidades ecológicas (Drouin, 1991, p. 95).  

Os ambientes da montanha, do lago e da ilha, por exemplo, foram objeto 

de investigação de estudiosos dos séculos XIX e XX, cujo resultado foi a 

elaboração de importantes conceitos ecológicos.  

O objetivo desse trabalho é discutir quais foram os ambientes estudados e 

algumas características desses estudos, bem como sugerir sua aplicação no 

tratamento didático da Ecologia, em diferentes níveis de ensino de biologia. 

No século XIX as investigações consideraram a montanha como unidade 

ecológica e estavam voltadas para a botânica, relacionando-se especificamen-

te à estratificação da vegetação. Por exemplo, no Essai sur la geographie des 

plantes (Ensaio sobre a geografia das plantas) de Alexander Von Humboldt 

(1769-1859) e Aimé Goujaud Bonpland (1773-1858), publicado em 1805 

(Arêdes, 2001).  Eles estudaram as montanhas das regiões tropicais procu-

rando averiguar se havia diferenças ambientais entre elas. Compararam os 

fatos obtidos a partir de suas próprias observações e das observações de ou-

tros estudiosos que haviam estudado as montanhas em outras regiões. Para 

eles, a “geografia das plantas” diferenciava-se da botânica descritiva que 

priorizava o estudo das características dos vegetais e sua utilidade prática 

(Humboldt & Bonpland, p. V). Além da distribuição vegetal conforme as 

diferentes regiões e altitudes, considerando a temperatura, pressão atmosféri-

ca, umidade e tensão elétrica, a geografia das plantas incluía estudos sobre o 

modo de vida e os hábitos dos vegetais (Humboldt & Bonpland, pp. 14-15; 

24-25). A geografia das plantas estava intimamente ligada aos fatores físicos, 

à geologia, a migração dos vegetais e à política e moralidade dos homens, 

que interferia sobre os vegetais que existiam na Terra há séculos tanto através 

do cultivo de outros vegetais na mesma região como pela ação da indústria 

(Humboldt & Bonpland, p. 18).  
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Enfoque semelhante foi posteriormente adotado nos estudos da fauna do 

litoral normando desenvolvidos pelo naturalista escocês Edwards Forbes 

(1815-1954), por exemplo, em 1844. Ele fez um levantamento sistemático do 

fundo do mar, incluindo a localização de espécies segundo a profundidade e 

propôs um esquema geral de estratificação das flores e da fauna marinha 

(Drouin, 1991, pp. 97-98).  

Esses estudos enfatizaram a ação dos fatores físicos, tais como tempera-

tura, umidade, exposição solar, entre outros, sobre as unidades ecológicas 

concebidas como conjuntos de vegetação que abrigavam faunas (Drouin, 

1991, p. 98).  

Os lagos, como unidade ecológica, geralmente de regiões temperadas, fo-

ram ambientes que proporcionaram a aproximação entre estudos da comuni-

dade e de ecossistemas. Pensava-se inicialmente que as cinturas de vegeta-

ções lacustres corresponderiam, em escala diferente, às estratificações de 

vegetação de montanha quando projetadas em um plano. Este paralelo, no 

entanto, mostrou que havia diferenças entre esses dois processos. O lago 

passou a ser considerado como um tipo de unidade ecológica com caracterís-

ticas próprias, com elementos que apresentavam fortes interações entre seus 

diversos componentes, ou seja, as troca de matéria e energia nesse meio 

(Drouin, 1991, pp.100-101).  

Um exemplo deste tipo de estudo foi desenvolvido por Stephen A. For-

bes (1844-1930). Quando era professor de Zoologia e Entomologia da Illinois 

State University, publicou um artigo em que comparava o lago a um micro-

cosmo (Forbes, 1887).  Neste trabalho, examinou a vida lacustre em Illinois a 

partir de dados coletados e observações feitas por ele e seus assistentes do 

Laboratory of Natural History. Ele tratou das características físicas, flora e 

fauna dos lagos de Illinois e comparou os conjuntos (assemblages) de ani-

mais encontrados nos lagos de llinois com os do Lago Michigan e alguns 

lagos da Europa (Forbes, 1887, p. 79). Seu principal foco foi investigar o 

sistema de interações e distribuição de plantas e animais nesses ambientes, 

descrevendo de forma detalhada suas características, dos seres vivos ali en-

contrados, assim como a metodologia por ele utilizada para levantar os dados 

necessários a esta investigação (Forbes, 1887).    

No século XX as ilhas ganharam predileção nos embates teóricos, espe-

cialmente no interesse pelas populações que partilham entre si os recursos do 

meio, mais que pelo funcionamento global do ecossistema (Drouin, 1991, p. 

102).  Entre os exemplos estudados evidencia-se o da ilha de Krakatoa na 

Indonésia que, depois de passar por uma erupção vulcânica, em 1883, que 

destruiu toda a fauna e a flora, possibilitou a observação do repovoamento da 

ilha ao longo das décadas seguintes. Além das generalizações que conforma-

ram a insularidade como uma figura central da biogeografia e da ecologia, e a 

despeito de sua relevância como princípio metodológico, a generalização de 
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estudos sobre as ilhas foram extrapoladas aos meios continentais (Drouin, 

1991, pp. 102-104). 

Nos anos de 1960 esse enfoque apareceu na teoria de biogeografia de 

ilhas nos estudos de Robert H. MacArthur (1930- 1972) e Edward O. Wilson 

bem como Daniel Simberloff, que foi pós-graduando orientado por Wilson. 

MacArthur e Wilson sugeriram que os padrões insulares de diversidade 

de espécies eram o resultado de processos ecológicos operando na escala de 

tempo. Desse modo, o número de espécies em uma ilha seria determinada 

pelo equilíbrio de dois processos: a imigração de novas espécies para a ilha, 

vindas de outras localidades e a extinção de espécies dentro da ilha. Para os 

autores, imigração e extinção seriam os processos responsáveis pelos padrões 

observados na diversidade de espécies nas ilhas (MacArthur & Wilson, 1963; 

MacArthur & Wilson, 1967). 

Simberloff e Wilson desenvolveram vários estudos (Simberloff & Wil-

son 1969; Wilson & Simberloff, 1969) para testar a hipótese da teoria de 

equilíbrio de biogeografia de ilha proposta por MacArthur e Wilson (1963). 

Porém, mesmo tendo recebido esse importante aporte oferecido pelos expe-

rimentos, foi substancialmente criticada (Lubchenco & Real, 1991, p. 727).  

A análise dos trabalhos desenvolvidos pelos autores mencionados pode 

propiciar uma ideia de como conceitos, modelos e teorias foram construídos. 

Estudos como esse podem ser aproveitados pelo professor em sala de aula, 

nos diferentes níveis de ensino. Eles desvelam aspectos sobre a natureza da 

ciência (Lederman, 2007) ou características da ciência (Matthews, 2012), 

podendo contribuir para uma melhor compreensão da ciência atual.  

Essas ideias poderiam ser utilizadas no ensino de biologia no sentido de 

mostrar, por exemplo: as metodologias de estudo do meio considerando um 

tratamento mais contextualizado e articulado dos conceitos ecológicos; a 

comparação entre os tipos de estudos desenvolvidos em cada ambiente; os 

vários aspectos da teoria de Darwin adotados por alguns autores, especial-

mente a luta pela existência, a relação entre a quantidade de alimentos e a 

sobrevivência das espécies; as possibilidades de discussão do tema “homem-

ambiente”. 
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Resumo: As publicações de Konrad Lorenz (1903-1989) sobre a fisiolo-

gia e a psicologia comparadas do comportamento, na década de 1960, contri-

buíram de modo significativo para o desenvolvimento da disciplina Etologia. 

Dentre elas, se destaca A agressão: uma história natural do mal, publicada 

em 1963. Neste livro, Lorenz tratou da agressividade como instinto de com-

bate do animal e do homem direcionado contra seus próprios congêneres. 

Porém, para Ernst Mayr (1904-2005), foram os estudos pioneiros e eminentes 

realizados por Darwin (1809-1882) sobre aspectos comportamentais, publi-

cados na Expressão das emoções no homem e nos animais (1872), que inspi-

raram a formação de um novo campo de estudo, que mais tarde seria classifi-

cado como Etologia. O objetivo desta comunicação é esclarecer qual é a 

relação existente entre essas duas obras no que diz respeito ao comportamen-

to agressivo e sobre quais poderiam ter sido os possíveis meios de modifica-

ção que o determinaram. A presente pesquisa levou à conclusão de que Lo-

renz justificou a agressividade se apoiando nos mecanismos de modificação 

das espécies, apontados por Darwin: seleção natural e, em alguns casos, a 

herança de caracteres adquiridos. Todavia, Lorenz considerou o acaso das 

mutações como ponto de partida no processo da seleção natural, a seu ver, a 

grande construtora da evolução das espécies, apesar de ter apresentado alguns 

aspectos paradoxais. 

Palavras-chave: História da evolução; Darwin; Lorenz, Konrad; seleção 

natural; sécs. XIX, XX 

 

As publicações de Konrad Lorenz (1903–1989) sobre a fisiologia e a psi-

cologia comparadas do comportamento, na década de 1960, contribuíram de 

modo significativo para o desenvolvimento da disciplina Etologia. Dentre 

elas, se destaca Das sogenannte böse: zur naturgeschichte der aggression (A 

agressão: uma história natural do mal), publicada em 1963. Neste livro, 

Lorenz tratou da agressividade como instinto de combate do animal e do 

homem direcionado contra seus próprios congêneres. Segundo o próprio 

autor, o que teria despertado o seu desejo de escrever sobre este assunto esta-

va relacionado aos estudos que desenvolvera em ambiente natural. Ele havia 

observado a agressividade nos combates territoriais dos peixes dos mares 

quentes. Neste livro, ele tratou ainda, dos aspectos da vida social em colônias 

das garças-gorazes, observando como defendiam seu território. Enalteceu o 

comportamento social exemplar dos ratos para com os membros de sua pró-

pria tribo e ao mesmo tempo o ódio para os congêneres de outra tribo. São 

também conhecidos seus estudos sobre as sociedades de patos-tadorna e 

gansos cendrado (Lorenz, 1973, pp. 8-10). Porém, para Ernst Mayr (1904-

2005), foram os estudos pioneiros e eminentes realizados por Charles Darwin 

(1809-1882) sobre aspectos comportamentais, publicados na Expressão das 

emoções no homem e nos animais (1872), que inspiraram, ainda no século 
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XIX, a formação de um novo campo de estudo, que mais tarde seria classifi-

cado como Etologia, a ciência do comportamento (Mayr, 1998, p. 474). 

Levando em conta que Darwin e Lorenz são cientistas que viveram e 

deixaram suas contribuições em séculos diferentes e contextos diferentes, o 

objetivo desta comunicação é esclarecer qual é a relação existente entre as 

obras de Darwin e Lorenz, acima mencionadas, no que diz respeito ao com-

portamento agressivo observado pelos autores em alguns espécimes, e sobre 

quais poderiam ter sido os possíveis meios de modificação das espécies que 

teriam determinado tal comportamento. Para isso, fizemos um estudo compa-

rativo entre as duas obras procurando detectar as eventuais semelhanças. 

Partimos da hipótese de que Lorenz tenha se apoiado em alguns dos meca-

nismos de transformação anteriormente defendidos por Darwin, na Expressão 

das emoções no homem e nos animais, para justificar a agressividade. 

 Lorenz, como visto, anteriormente, em A agressão: uma história na-

tural do mal, definiu agressividade como sendo o instinto de combate do 

animal e do homem dirigido contra os seus próprios congêneres. Nos capítu-

los iniciais deste livro, descreveu algumas das observações que fizera sobre 

as formas típicas do comportamento agressivo e de que modo isso teria refle-

tido na conservação das espécies. Mais adiante, procurou mostrar, através de 

exemplos concretos, quais teriam sido os mecanismos evolutivos desenvolvi-

dos pelas espécies, ao longo do processo evolutivo, para canalizar a agressi-

vidade em caminhos que fossem favoráveis aos animais na conservação das 

espécies. Para isso, ele destacou algumas das funções do comportamento 

agressivo que poderiam ser benéficas neste mecanismo de conservação. Den-

tre elas, mencionou a distribuição dos seres vivos da mesma espécie no espa-

ço geográfico vital disponível, a seleção efetuada nos combates entre grupos 

rivais e discutiu sobre o comportamento de defesa da prole, dentre outras 

funções da agressividade que seriam essenciais na conservação das espécies 

(Lorenz, 1973, pp. 54-55). 

 Ao analisar tais mecanismos, Lorenz se referiu aos estudos do com-

portamento dos mergulhões de crista, realizados pelo mestre e amigo, Sir. 

Julian Huxley (1887-1975). Segundo Lorenz, a partir das suas observações, 

Huxley constatou que certos movimentos perderiam a sua função primitiva 

no decurso da filogênese para se tornarem cerimônias puramente simbólicas 

– processo que foi denominado por ele como a ritualização. Este mesmo 

processo teria sido utilizado por Lorenz para justificar o comportamento 

conflituoso das fêmeas dos patos de superfície e das fêmeas dos patos-

tadorna ao investirem de maneira obstinada furiosamente contra alguns ma-

chos. Para ele, este movimento de ritualização teria sido fixado geneticamen-

te, a partir de outro tipo de comportamento que originalmente teria sido de-

sencadeado por impulsos totalmente diversos e com outra finalidade (Lorenz, 

1973, pp. 73-77). 
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Na Expressão das emoções no homem e nos animais Darwin já havia fei-

to uma abordagem semelhante ao comparar o comportamento, que observara 

em cães e gatos, com o comportamento de lobos, chacais e raposas, conforme 

relatado por tratadores de animais em zoológicos. Nos dois casos, os animais 

procediam da mesma forma. De acordo com Darwin esses hábitos compor-

tamentais teriam sido adquiridos, muito provavelmente, de algum ancestral 

remoto do gênero dos cães, que originalmente executaria esses movimentos 

com alguma finalidade precisa. Estes hábitos teriam sido preservados e 

transmitidos às gerações seguintes como remanescentes inúteis de um movi-

mento habitual que perdera sua eficiência, mas que um dia já tivera uma 

finalidade específica. Sugeriu a mesma possibilidade em algumas ações hu-

manas que inicialmente seriam executadas de forma consciente para depois 

serem convertidas pela força do hábito e da associação em ações reflexas. 

Estas seriam herdadas e fixadas firmemente, sendo executadas quando hou-

vesse um estímulo para isso, ou quando as mesmas causas que originalmente 

as provocaram reaparecessem, mesmo quando não tivessem a menor utilida-

de. Estes hábitos comportamentais foram classificados por Darwin como 

sendo o seu segundo princípio geral da expressão, o da antítese (Castilho, 

2010, pp.46-47). 

Na mesma obra, Darwin abordou a manifestação da emoção da fúria em 

humanos, em comparação aos macacos. Ele considerou que a fúria seria 

responsável pela alteração no funcionamento, principalmente, do coração e 

do sistema respiratório, preparando o corpo para o ataque. O sistema muscu-

lar seria afetado causando o tremor, os dentes seriam mostrados, os lábios 

paralisados, por vezes ficariam protraídos, e a boca espumante. A sua expli-

cação para a contração dos lábios, durante a manifestação da fúria, estaria 

condicionada a nossa descendência de um animal semelhante ao macaco. 

Sobre as reações manifestadas na expressão da fúria, como o ato de mostrar 

os dentes caninos, Darwin comentou que esse hábito teria sido adquirido em 

tempos primitivos, quando esses ancestrais combatiam entre si com seus 

dentes caninos, como alguns babuínos e outros macacos antropomorfos ainda 

o fazem hoje em dia (Darwin, 1872, pp. 250-254).  

Lorenz, ao tratar deste tema, em A agressão: uma história natural do 

mal, concordou com as ideias de Darwin, ao afirmar que o instinto de agres-

são teria sido herdado dos nossos antepassados antropoides; e foi além, ao 

concluir que, justamente por este fato, não poderia ser dominado pela razão, e 

que seria o produto patológico responsável pelo declínio da nossa vida social 

e cultural (Lorenz, 1973, p. 63). 

A presente pesquisa levou à conclusão de que Lorenz justificou a agres-

sividade se apoiando nos mecanismos de modificação e conservação das 

espécies, apontados por Darwin, no século XIX, para explicar alguns padrões 

de comportamento agressivo no homem e em outros animais, a saber: seleção 
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natural e, em alguns casos, a herança de caracteres adquiridos, como se pode 

perceber nesta passagem: “As jovens gralhas de bico preto aprendem, assim, 

a conhecer o consumidor que as ameaça e que não conhecem instintivamente 

de nascença. O mobbing tem, portanto, uma função importante no interesse 

da espécie e é simultaneamente o caso único nas aves de um conhecimento 

transmitido pela tradição de uma geração a outra” (Lorenz, 1973, pp. 39-40, 

ênfase nossa). 

 Entretanto, em A agressão: uma história natural do mal, Lorenz menci-

onou alguns fatos relacionados à seleção natural que seriam paradoxais. Por 

exemplo, a inutilidade dos chifres dos veados, que em nada contribuem para 

a conservação da espécie, pois os veados ferozes se defendem unicamente 

com os cascos e nunca com os chifres (Lorenz, 1973, pp. 51-52). Acrescen-

tou ainda que nem toda pulsão nociva seria necessariamente eliminada, por-

que isso acarretaria a privação de todas as suas funções indispensáveis (Lo-

renz, 1973, p. 302). Como um cientista do século XX, portanto, em dia com 

os conhecimentos da genética clássica e do período posterior, que incluiu a 

síntese evolutiva, considerou o acaso das mutações como ponto de partida no 

processo da seleção natural, a seu ver, a grande construtora da evolução das 

espécies, apesar de ter alguns aspectos paradoxais.  
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Resumo: O presente trabalho traz os resultados preliminares de uma pes-

quisa de doutorado que tem por objetivos: (1) Investigar o episódio da Histó-

ria da Biologia referente à descoberta da multiplicação sem acasalamento 

(partenogênese) realizada pelo filósofo e naturalista genebrês, Charles Bonnet 

(1720-1793); (2) Desenvolver uma replicação virtual do experimento para o 

ensino básico e (3) Incorporar a replicação virtual em uma Sequência Didáti-

ca (SD). Serão aqui apresentados somente alguns dados relacionados ao pri-

meiro objetivo. Seguindo a metodologia de pesquisa em História da Ciência, 

este estudo será realizado sobre os trabalhos originais de Bonnet que mencio-

nam a investigação sobre os pulgões à luz de fontes secundárias relevantes. 

As obras de Bonnet que tratam do tema são: Traité d'insectologie ou Obser-

vations sur ls pucerons (1744) (Tratado de insectologia ou Observações sobre 

os pulgões); Considérations sur les corps organisés (1762) (Considerações 

sobre os corpos organizados). Os experimentos de Bonnet com pulgões con-

seguiram, segundo ele, aparentemente, confirmar a teoria preformista ao 

registrar o nascimento de um pulgão gerado pela fêmea sem acasalamento. 

Seria a “prova” de que esta teoria se fundamentaria? Quais os impactos de 

sua descoberta para o contexto intelectual da época? São questões que tam-

bém almejamos apurar futuramente neste estudo.  

Palavras-chave: história da biologia; partenogênese; século XVIII; ensi-

no; Charles Bonnet 

 

No século XVIII, havia duas explicações divergentes sobre a reprodução 

dos seres vivos, a epigênese e o preformismo. Seguidores da epigênese acre-

ditavam que o organismo surgia de um material “indiferenciado” e seu de-

senvolvimento ocorria gradualmente por estágios, em que novas “partes” 

eram adicionadas até formar um indivíduo “adulto” (Harvey, 1651, apud 

Rieppel, 1986, p. 333). Os que se consideravam adeptos do preformismo 

alegavam que os seres e as partes necessárias à sua formação já preexistiam, 
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“germe” dentro de “germe”, nos progenitores. Essa corrente, que era mais 

aceita na primeira metade do século XVIII, contou, entre seus defensores, 

com o filósofo e naturalista Charles Bonnet (1720-1793). 

Nascido em Genebra (na época uma República independente, posterior-

mente incorporada à Suíça), filho único de uma família aristocrata e preco-

cemente acometido por uma deficiência auditiva, o jovem Charles Bonnet 

precisou ser educado em casa por um tutor. Seu interesse pelos insetos veio 

com a leitura do livro Memoires pour servir à l’histoire des insectes (1736) 

(Memórias para servir a história dos insetos) de René-Antoine Ferchault de 

Réaumur (1683-1754) de quem posteriormente seria discípulo (Ratcliff, 

2001, p. 1). Em 1738 iniciou suas próprias observações com insetos subme-

tendo um ensaio para a Academia de Ciências de Paris. Em 1740, a convite 

de Réaumur, Bonnet repetiu um experimento (feito por Réaumur, mas sem 

êxito) para tentar observar a suspeita da “multiplicação sem acasalamento” 

utilizando um pulgão-da-fava (Aphis fabae) (Bonnet, 1744, p. 26). Nesse 

experimento, Bonnet presenciou, pela primeira vez, uma fêmea gerar um 

pulgão sem acasalamento. A geração “virginal”, portanto, era possível. 

Esta apresentação traz os resultados preliminares de uma pesquisa de 

doutorado que tem por objetivos: (1) Investigar o episódio da História da 

Biologia referente à descoberta da multiplicação sem acasalamento (parteno-

gênese) realizada por Charles Bonnet; (2) Desenvolver uma replicação virtual 

do experimento de Bonnet que possa ser utilizada por alunos do ensino bási-

co; (3) Incorporar a replicação virtual em uma Sequência Didática (SD) vol-

tada a alunos do ensino básico. Serão aqui apresentados somente alguns da-

dos relacionados ao primeiro objetivo. 

As justificativas da pesquisa residem no reconhecimento crescente nos 

últimos anos das contribuições que a História da Ciência pode oferecer ao 

ensino de Ciências (Matthews, 1994; Prestes, 2003; Allchin, 2004; El-Hani, 

2006). A história da ciência proporciona um caminho para mostrar aos alunos 

como o conhecimento científico é construído, permitindo a compreensão do 

processo de formação de conceitos, teorias, leis, etc. (Martins, 1998). Há, 

contudo, pequeno número de estudos relacionados à utilização de episódios 

da história das ciências biológicas nas aulas de ciências e biologia da escola 

básica (Matthews, 1994; Prestes, 2003; Allchin, 2004; El-Hani, 2006). 

Do ponto de vista do currículo de biologia, é importante ressaltar que os 

PCNEM recomendam que os alunos sejam capazes de estabelecer relações 

que lhes permitam reconhecer como os organismos se perpetuam por meio da 

reprodução. 

Seguindo a metodologia de pesquisa em História da Ciência, este estudo 

será realizado sobre os trabalhos originais de Bonnet que mencionam a inves-

tigação sobre os pulgões à luz de fontes secundárias relevantes. As obras de 

Bonnet que tratam do tema são: Traité d'insectologie ou Observations sur ls 



 90 

pucerons (1744) (Tratado de insectologia ou Observações sobre os pulgões); 

Considérations sur les corps organisés (1762) (Considerações sobre os cor-

pos organizados).  

Bonnet foi um filósofo (e Doutor em Direito, grau obtido pela Academia 

de Genebra) que dedicou muita atenção aos estudos em História Natural. 

Além dos trabalhos sobre a geração sem acasalamento, observador e experi-

mentador, estudou diversos temas como a respiração de lagartas: Recherches 

sur la respiration des chenilles 1768, (Investigação sobre a respiração em 

lagartas); a Anatomia e Fisiologia de plantas: Recherches sur l'usage des 

feuilles dans les plantes, et sur quelques autres sujets relatifs à l'Histoire des 

végétaux (1754) (Investigação sobre o uso das folhas nas plantas e outros 

temas relacionados com a história das plantas) , a regeneração de vermes de 

água doce: Traité d’insectologie ou observations sur quelques especes de vers 

d’eau douce – seconde partie (1745) (Tratado de insectologia ou observações 

sobre algumas espécies de vermes de água doce).Contudo, o cerne desta 

apresentação está no seu Tratado de Insectologia (parte um), onde Bonnet 

descreve minuciosamente a experiência da descoberta da multiplicação sem 

acasalamento.  

No dia 20 de maio de 1740, às 5 horas da manhã, Bonnet iniciou suas ob-

servações com um pequeno inseto – o pulgão-da-fava que ele viu nascer de 

uma fêmea (Bonnet, 1744, p. 27).  

Para poder observar isoladamente o seu único pulgão, ele coletou um pe-

queno ramo de um arbusto du fusain (euonymus europaeus) contendo cinco 

ou seis folhas. Após ter atentamente examinado o ramo para verificar que não 

havia outros pulgões, enterrou-o em um vaso de flores. Numa das folhas 

deste ramo colocou o pulgão que tinha observado nascer, e então posicionou 

um vaso de vidro com a borda voltada para baixo na superfície do vaso de 

flores, isolando o ramo e seu pulgão (Bonnet, 1744, p. 27). Tendo enclausu-

rado seu inseto, diariamente ele o observava das 4 ou 5 horas da manhã e às 9 

ou 10 horas da noite, anotando cada alteração ocorrente. No dia 1º de junho 

de 1740 toda sua “paciência e dedicação fora então recompensada” (Bon-

net,1744, p. 39).  

Eram cerca de sete horas da noite, quando presenciou o nascimento do 

primeiro e perfeito pulgão. A partir daí, aos 21 dias seguintes, nasceram 95 

pequenos e bem tonificados filhotes, todos diante dos meus olhos (Bon-

net,1744, p. 39). 

À época, a descoberta deixou o jovem Bonnet eufórico, pois segundo a 

teoria preformista, a qual ele era defensor, o organismo adulto já “preexistia” 

no embrião. A despeito dessa observação inicial, Bonnet continuou a analisar 

os demais nascimentos, inclusive repetindo o experimento com outra espécie 

(pulgão do carvalho), registrando todo resultado obtido em tabelas e figuras.  
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Os experimentos de Bonnet com pulgões conseguiram, segundo ele, apa-

rentemente, confirmar a teoria preformista ao registrar o nascimento de um 

pulgão gerado pela fêmea sem acasalamento. Seria a “prova” de que esta 

teoria se fundamentaria? Quais os impactos de sua descoberta para o contexto 

intelectual da época? São questões que também almejamos apurar futuramen-

te neste estudo.  
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Resumo: Johann Friedrich Theodor Müller (1822-1897) é conhecido 

principalmente por sua extensa correspondência com Charles Darwin, na 

eclosão da teoria da evolução pelo mecanismo de seleção natural, na segunda 
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metade do século XIX. Alemão radicado no Brasil, país que residiu de 1852 

até sua morte em 1897, Fritz Müller também foi naturalista viajante do Mu-

seu Nacional do Rio de Janeiro, cargo que ocupou de 1876 a 1891, publican-

do anualmente seus artigos no periódico do Museu, denominado Arquivos. 

Este trabalho tem como objetivo analisar seu primeiro artigo neste periódico, 

publicado em 1877, bem como oferecer propostas para sua utilização em sala 

de aula como mais um capítulo da história da biologia produzida no Brasil. 

Palavras-chave: Müller, Fritz; lepidópteros, coevolução; século XIX 

 

Johann Friedrich Theodor Müller (1822-1897), ou simplesmente Fritz 

Müller ou Frederico Müller, é conhecido principalmente por sua extensa 

correspondência com Charles Darwin (1809-1882), na eclosão da teoria da 

evolução pelo mecanismo de seleção natural, na segunda metade do século 

XIX. 

Apesar de ser lembrado quase exclusivamente como “o brasileiro que se 

correspondeu com Darwin”, o legado científico de Müller é impressionante; 

ele escreveu 264 trabalhos científicos, a maioria sobre temas relacionados à 

evolução, fauna, flora e ecologia brasileiras. Destacam-se o livro Für Darwin 

(Para Darwin), publicado na Alemanha em 1864, que corroborou a teoria 

evolutiva proposta em 1859 pelo inglês Charles Darwin; os estudos sobre 

mimetismo em borboletas, os quais levaram à descrição de uma forma inédi-

ta, denominada em sua homenagem de mimetismo mülleriano; os estudos 

sobre ontogenia de crustáceos; a descrição de inúmeras interrelações biológi-

cas, bem como as interações entre plantas e insetos, até então desconhecidas. 

Müller também foi um naturalista viajante do Museu Nacional do Rio de 

Janeiro, cargo que ocupou de 1876 a 1891. Durante este período, o Museu era 

administrado pelo Dr. Ladislau Neto (1838-1894), que propôs diversas re-

formas ao Museu, sendo uma das mais significativas a criação do primeiro 

periódico de divulgação científica, intitulado Arquivos do Museu Nacional. 

Müller publicou seu primeiro trabalho como naturalista viajante do Mu-

seu  no segundo volume do periódico de 1877, cujo título é: A correlação das 

flores versicolores e dos insetos pronubos, distribuído entre as páginas 19 a 

23 no original. No artigo, busca confirmar, através de observações de insetos 

polinizadores e sua relação estabelecida com determinadas plantas em perío-

do de floração, as observações de seu contemporâneo Frederico Delpino 

(1833-1905), que trabalhava na Universidade de Genova com o mesmo tema. 

Atualmente sabe-se que determinadas ordens de insetos coevoluíram jun-

tos com plantas específicas. Em biologia, entende-se coevolução quando a 

população de duas ou mais espécies interagem, sendo que cada uma pode 

evoluir em resposta a alguma característica da outra. Acredita-se que estas 

interações entre insetos e plantas com flores começaram há cerca de 100 

milhões de anos, com a origem das angiospermas. Essa coevolução resultou 
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em flores com anatomia e perfume característicos que atendem uma parcela 

específica de insetos polinizadores, por exemplo. 

De fato, quanto mais atrativa a determinado inseto se mostra determinada 

planta, mais frequentemente ela será visitada e mais sementes ela produzirá. 

Nesse sentido, qualquer mudança fenotípica que torne visitas mais frequen-

tes, ou mais eficientes (como a mudanças das cores), oferece uma vantagem 

seletiva às plantas e de forma concomitante aos insetos que delas se alimen-

tam, conforme sugerido pelo naturalista. 

A utilização de episódios históricos da biologia como este nas aulas de 

botânica torna-se uma estratégia didática interessante e atraente aos alunos, 

pois é capaz de contextualizar não apenas os fatos científicos estudados, mas 

também as relações sociais, econômicas e políticas do período vigente, con-

tribuindo para a construção de um conhecimento mais realista das ciências e 

dos cientistas, neutralizando o cientificismo e dogmatismo, ainda frequentes 

em livros e apostilas do ensino de biologia. 

A utilização deste artigo de Müller
 
possibilita discussões acerca da coevo-

lução entre plantas e insetos, utilizando exemplos da fauna e flora brasileiras, 

contribuindo dessa forma para um ensino significativo, pois se trabalhará 

com elementos de sua realidade, conforme recomendados pelos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCN's). O artigo também possibilita que o professor 

sugira pesquisas sobre as espécies citadas de lepidópteros, bem como ativi-

dades práticas de observação de insetos nas plantas, caso a escola possua área 

com vegetação. Também é possível discutir a anatomia das flores, através da 

utilização e pesquisa dos termos presentes no próprio artigo. 

Por fim, a própria vida de Müller, seus trabalhos científicos no Brasil do 

século XIX, o modo com que se fazia ciência, suas correspondências com 

Darwin que se encontram traduzidas para o português por Zillig (1997), são 

exemplos importantes a serem discutidos pelo professor em suas aulas de 

biologia; e, de forma concomitante, contribuir com a memória de um dos 

mais importantes naturalistas do nosso País. 

 

Bibliografia  

LORENZI, Harri; SOUZA, Hermes Moreira de. Plantas ornamentais no Bra-

sil: arbustivas, herbáceas e trepadeiras. 4ª ed. Nova Odessa: Instituto Plan-

tarum, 2008. 

MÜLLER, Frederico. A correlação das flores versicolores e dos insetos pronu-

bos. Arquivos do Museu Nacional, 2: 19-23, 1877. 

MÜLLER, Fritz. Para Darwin. [1864]. Trad. Luiz Roberto Fontes & Stefano 

Hagen. Florianópolis: UFSC, 2009. 

PRESTES, Maria Elice Brzezinski; CALDEIRA, Ana Maria de Andrade. A 

importância da história da ciência na educação científica. Filosofia e Histó-

ria da Biologia, 4: p. 1-16, 2009. 



 94 

SANTOS, Déborah Yara Alves Cursinos dos; CECCANTINI, Gregório. 

Propostas para o ensino de Botânica: curso para atualização de profes-

sores da rede pública de ensino. São Paulo: Instituto de Biociências da 

Universidade de São Paulo, 2004.  

SANTOS, Fernando Santiago dos. A botânica no ensino médio: Será que é 

preciso apenas memorizar nomes de plantas? Pp. 223-243, in: SILVA, 

Cibelle Celestino (org.). Estudos de história e filosofia da ciência. São 

Paulo: Livraria da Física, 2006. 

SILY, Paulo Rogério Marques. Casa de ciência, casa de educação: ações edu-

cativas do Museu Nacional (1818-1935). Rio de Janeiro, 2012.  Tese  (Dou-

torado em Educação). Faculdade de Educação. Universidade do Estado do 

Rio de Janeiro.  

ZILLIG, Cesar. Dear Mr. Darwin: A intimidade da correspondência entre 

Fritz Müller e Charles Darwin. São Paulo: Sky/ Anima Comunicação e 

Design, 1997. 

  

A formação do conceito de neurônio no século XIX  
 

Francisco Rômulo Monte Ferreira 

fromulo@usp.br   

Departamento de Filosofia, USP 

 

Resumo: A teoria neuronal prerroga a existência da unidade básica do 

sistema nervoso, o neurônio. A teoria neuronal foi proposta e formulada nas 

últimas décadas do século XIX. Ela é comumente associada ao nome de 

Santiago Ramón y Cajal (1852-1934), que a formulou em oposição à propos-

ta de que o tecido nervoso fosse constituído por redes contínuas formadas por 

células nervosas. Os trabalhos de Ramón y Cajal são, portanto, considerados 

ponto de inflexão nas pesquisas em Neurociência. Esta comunicação se refere 

à constituição da teoria neuronal de acordo com a formação do conceito de 

neurônio. A formação do conceito de neurônio está diretamente ligada ao 

conceito de plasticidade na obra de Ramón y Cajal. Em linhas gerais, a pes-

quisa que originou esse trabalho examinou a constituição da teoria neuronal a 

partir da formação do conceito de neurônio e do papel que o conceito de 

plasticidade teve na formulação do conceito de neurônio.  

Palavras-chave: neurociências; neurônio (teoria); neurônio (conceito); 

plasticidade orgânica; neurociência (história); século XIX. 

 

 A teoria neuronal prerroga a existência da unidade básica do sistema 

nervoso, o neurônio. A teoria neuronal foi proposta e formulada nas últimas 

décadas do século XIX. Ela é comumente associada ao nome de Santiago 

Ramón y Cajal (1852-1934), que a formulou em oposição à proposta de que o 
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tecido nervoso fosse constituído por redes contínuas formadas por células 

nervosas. Os trabalhos de Ramón y Cajal são, portanto, considerados ponto 

de inflexão nas pesquisas em Neurociência. Esta comunicação se refere à 

constituição da teoria neuronal de acordo com a formação do conceito de 

neurônio. A formação do conceito de neurônio está diretamente ligada ao 

conceito de plasticidade na obra de Ramón y Cajal. Em linhas gerais, a pes-

quisa que originou esse trabalho examinou a constituição da teoria neuronal a 

partir da formação do conceito de neurônio e do papel que o conceito de 

plasticidade teve na formulação do conceito de neurônio. 

 A tese defendida pode ser expressa pela proposição de que a teoria 

neuronal possui um conceito primário e nuclear, o conceito de neurônio. A 

partir desse conceito se derivam explicações funcionais, embriológicas e 

evolutivas acerca da constituição do sistema nervoso. O conceito de neurô-

nio, tal qual formulado majoritariamente por Santiago Ramón y Cajal, se 

constitui tendo como conceito orientador o conceito de plasticidade. Dessa 

forma, o conceito de plasticidade assume papel nuclear para a compreensão 

do conceito de neurônio. A tese defendida aqui atribui a esses dois conceitos 

(plasticidade e neurônio), o papel formador da teoria neuronal. 

 O processo de centralização ganglionar foi fundamental na evolução 

do sistema nervoso. A discussão sobre os processos de aprendizagem e que, 

de alguma maneira, pressupõe certa plasticidade dos organismos indica que o 

conceito de plasticidade circulou no cenário acadêmico no século XIX e 

principalmente na segunda metade de forma contundente.  

 Um dos primeiros a propor que o sistema nervoso, órgão responsá-

vel principalmente, pelos processos de consciência, foi William James (1842-

1910). A análise de James, porém, não se estendeu ao nível histológico.  

Santiago Ramón y Cajal, principal defensor e quem mais apresentou pro-

vas experimentais a favor da teoria neuronal, construiu uma argumentação 

fortemente baseada em seus resultados experimentais em que se atribui ao 

sistema nervoso, em termos evolutivos, a propriedade de modificar-se na 

relação do organismo com o ambiente. Ramón y Cajal não foi o primeiro a 

utilizar o termo plasticidade para se referir ao sistema nervoso, mas segura-

mente foi o primeiro a atribuir plasticidade às conexões entre as células ner-

vosas e explicá-las em termos adaptativos no processo de centralização gan-

glionar, inclusive na variação morfológica dos tipos celulares. 
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Resumo: A Ecologia Crítica, que é definida como o estudo da relação 

entre a literatura e o ambiente físico, trata de discernir a lógica com que o ser 

humano vivencia a relação com o meio ambiente. Para isso, a análise dos 

mais diversos tipos de produção cultural, foi o método que objetivou o 

entendimento por parte dos estudantes do curso de Pós-graduação em 

Biologia Marinha da Universidade Federal Fluminense sobre as diferentes 

posturas de pensamento ecológico. Quando na análise de seus próprios 

discursos, posturas de pensamento tanto de cunho Ambientalista, que entende 

a inter-relação entre o ser humano e a natureza de forma antropocêntrica e 

paternalista, quanto de cunho Profundo (= Ecologia Profunda e Ecofilosofia 

Heideggeriana), que não distingue o ser humano da natureza, se fizeram 

presentes. A Ecologia Crítica se mostrou bastante eficaz para: (1) o despertar 

para os aspectos filosóficos e históricos da ecologia; (2) o reconhecimento 

das diferentes formas de pensar e agir sobre a ecologia em âmbito global e 

pessoal; (3) o entendimento para a necessidade de se ampliar a forma de 

pensar e agir do ser humano no planeta.  

Palavras-chave: filosofia da biologia, literatura, ensino, ecologia. 

 
Em 1869, Ernst Haeckel (1834-1919), zoólogo, naturalista, cunhou o 

termo ecologia, do grego “oikos”, casa, e “logos”, conhecimento, para se 

referir ao estudo da inter-relação entre os seres e o meio ambiente, o 

definindo como (tradução nossa): “A totalidade das relações entre o animal e 

seu ambiente orgânico e inorgânico.” (Haeckel, 1869, apud Krebs, 1994, p. 

3). 

Após ler atentamente a definição de Haeckel, surge quase que 

imediatamente a indagação: o ser humano, ou seja, a espécie humana Homo 

sapiens Linnaeus (1707-1778), está inserida neste contexto de inter-relação 

com o meio? Ou será que esta definição foi elaborada a partir de uma visão 

antropocêntrica, e que sob esta ótica discerniu a inter-relação entre minerais, 

plantas e animais?   

Será que este olhar humano que o coloca à parte da inter-relação com o 

meio, sinaliza que o ser humano tem outra forma de se inter-relacionar, e que 

esta é diferente daquela já descrita para minerais, plantas e outros animais? 

Será esta a fonte e / ou causa de toda a classe de agressões praticadas pelo ser 

humano ao meio ambiente?  

Com o intuito de investigar a natureza desta relação, utilizamos a 

Ecologia Crítica como ferramenta didática, uma vez que esta trata de 

discernir a lógica com que o ser humano vivencia a sua relação com o 

ambiente, através da avaliação dos meios de produção cultural (Garrard, 

2006). Por definição, a Ecologia Crítica é o estudo da relação entre a 

literatura e o ambiente físico (Glotfelty, 1996).  
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O trabalho foi realizado com estudantes de Pós-graduação em Biologia 

Marinha da Universidade Federal Fluminense ao longo de uma semana sob o 

formato de uma disciplina compactada, e consistiu em debates sobre obras 

literárias, técnicas, e cinematográficas que transmitissem as lógicas das 

posturas (segundo Garrard, 2006): (1) Cornucopianista, que denota 

consideração pelo meio ambiente na medida em ele é agente modificador da 

riqueza e do bem estar do ser humano (ex. Almeida, 2005); (2) 

Ambientalista, que entende a inter-relação entre o ser humano e a natureza de 

forma antropocêntrica; ingênua (= pastoril); paternalista (= protecionista); e 

apocalíptica (= antítese: vida e morte) (ex. Carson, 1969; O dia seguinte, 

1983; O rei Leão:  o ciclo da vida, 1994; Darwin, 1996; Erin Brockovich, 

Uma mulher de talento, 1999; Terra, 2009; Carson 2010; 2012, 2009); (3) 

Profunda (= Ecologia Profunda), que não distingue o ser humano da 

natureza. Reconhece a inter-relação como algo inerente a todas as formas de 

vida e, portanto, confere o mesmo grau de importância a todos os seres 

viventes (ex.; Dança com lobos, 1990; Boff, 1999; Capra, 2004); (4) 

Ecofeminista, que reconhece a forma dominadora com que o ser humano se 

relaciona com a natureza. O ecofeminismo traça um paralelo entre as relações 

homem-mulher (dualismo androcêntrico) e humano-natureza (dualismo 

antropocêntrico). Sob a ótica da dominação, o humano; símbolo do 

masculino subjuga a natureza; símbolo do feminino (= Gaia) (ex. Sufferin’ 

Cats, 1943; Na natureza selvagem, 2007; Luciano, 2011; Torres, 2011); (5) 

Social (= Ecologia Social) e Ecomarxista, que entendem a natureza a partir 

dos modos de relação do ser humano em sociedade (ex. Gil, 2005; Lagp & 

Pádua, 2009); (6) Ecofilosófica (=Ecofilosofia Heideggeriana), que 

reconhece a unidade entre o ser humano e a natureza, que são frutos da 

mesma centelha de vida. A vida como conhecemos só é possível porque os 

seres e o planeta coexistem (ex. Avatar, 2009; Torres, 2009).  

Adicionalmente, a elaboração de um texto próprio sobre o tema Ecologia 

foi realizado por cada estudante antes de receber qualquer tipo de informação 

sobre as posturas de pensamento. Estes manuscritos foram avaliados 

criticamente no final do trabalho (i.e. disciplina), assim como o conteúdo das 

obras técnicas sobre Ecologia/Biologia disponíveis na biblioteca da 

Universidade (ex. Odum, 1975; Pianka, 1982; Orgel, 1985; Krebs, 1994; 

Starr & Millan, 1995; Smith & Smith, 1995; Krohne, 2001; Begon, 2007; 

Ricklefs, 2009). 

De uma maneira geral, os discursos dos estudantes apresentaram visões 

antropocêntricas e ambientalistas em diferentes níveis, além do discurso 

técnico. Entretanto, o sentido de unidade entre o ser humano e a natureza, 

também se fez presente. Através desta atividade, os próprios estudantes 

reconheceram que não tinham acesso a ecologia em seu contexto crítico e 

plural. 
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Sob estes aspectos, a Ecologia Crítica se mostrou bastante eficaz para: 

(1) o despertar para os aspectos filosóficos e históricos da ecologia; (2) o 

reconhecimento das diferentes formas de pensar e agir sobre a ecologia em 

âmbito global e pessoal; (3) o entendimento para a necessidade de se ampliar 

a forma de pensar e agir do ser humano no planeta.  
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Resumo: Em 1859, Charles Robert Darwin (1809-1882) publicou A Ori-

gem das Espécies, livro em que discutiu a evolução das espécies, suas origens 

em comum de maneira lenta e gradual através da principal ferramenta, a 

seleção natural. Inovador por seu conteúdo, e contestador por ir contra con-

ceitos firmados em sua época, o livro foi criticado tanto pela comunidade 

científica quanto pelas demais esferas da sociedade. Posteriormente, as ideias 

de Darwin foram utilizadas para explicar a organização da sociedade humana 

originando um suposto corpo de conhecimento denominado de Darwinismo 

Social, movimento este que chegou ao Brasil despertando o interesse de inte-

lectuais em diversas áreas de conhecimento. Entre estes personagens, desta-

cou-se Silvio Romero (1851-1914), crítico literário, que defendeu a aplicação 

do “darwinismo” para explicar a formação do povo brasileiro e o desenvol-

vimento da literatura nacional. A ideia de seleção, muito empregada pelo 

autor ao longo de suas obras aparece em obras como História da Literatura 

Brasileira, de 1888, principal obra do autor. Romero nessa obra afirma que o 

ambiente influencia a feição do povo, e que no processo de formação da 

população brasileira, o “mestiçamento” atuou como uma forma de adaptação 

do branco ao clima tropical e diferenciação do povo brasileiro dos demais 

povos. 

Palavras-chave: darwinismo; darwinismo no Brasil, Romero, Silvio; sé-

culo XIX 

 

No Origin of species (1859), Charles Darwin defendia que a evolução 

ocorre principalmente através de um processo lento e gradual através de 

acúmulo de pequenas modificações sobre as quais agia a seleção natural. 

Embora admitisse que a formação de espécies pudesse também ocorrer em 

um único passo, considerava que isso teria uma importância mínima no pro-

cesso evolutivo (Martins, 2006, p. 264). Porém, a teoria de Darwin tinha 

problemas, pois não explicava adequadamente como as variações sobre as 

quais a seleção natural agia eram produzidas. Muitos investigadores acredita-

vam que a seleção natural não era suficiente para produzir a diversidade nas 

espécies (Plutinsky, 2002, p. 1). 

No final do século XIX vários estudiosos como Karl Ernst von Baer 

(1792-1876), Rudolph Albert von Kölliker (1817-1905) e Karl Wilhelm von 

Nägeli (1817-1891) criticavam a seleção natural e procuravam explicar as 

variações que ocorriam nos organismos de modo diferente, considerando a 

influência do meio (Kellog, 1907, p. 26, apud, Martins, 1999, p. 73). Nesta 

época havia diversos estudos sobre a influência direta das condições do meio 
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sobre a variação na estrutura dos organismos e discutia-se se os fatores res-

ponsáveis pela mesma estavam relacionados ao próprio meio ambiente ou à 

seleção natural (Rabaud, 1911, p. 68, apud, Martins, 1999, p. 73).  

A obra de Darwin repercutiu em diversos países, entre filósofos e cientis-

tas. Desde sua publicação, o livro estava carregado de conteúdo filosófico, 

sociológico, psicológico e religioso, contribuindo para muitas formas de 

interpretação de suas ideias. Devido à ideia da seleção natural de Charles 

Darwin, relacionou-se o darwinismo à ideia de seleção artificial, aplicado às 

populações humanas. A aplicação de tais ideias ficou conhecida como “dar-

winismo social”, movimento que apresentou muita influência na Europa e na 

América (Collichio, 1988, p. 16). 

Alguns intelectuais brasileiros foram influenciados pelas ideias de Dar-

win e outros autores como Herbert Spencer (1820-1903), Ernst Haeckel 

(1834-1919) da década de 70 do século XIX originando maneiras diversifica-

das de entendimento de concepções evolutivas.  Essas diferentes abordagens 

das ideias de Darwin por grupos de pesquisadores diferentes poderiam ser 

entendidas como fazendo parte de um programa de pesquisa, o qual poderia 

se modificar com o tempo. (Cid & Waizbort, 2005, p. 173; Caponi, 2005, p. 

233).  

No Brasil as ideias sobre a origem comum e a seleção foram utilizadas 

por vários intelectuais; seguindo este movimento, houve uma extensão das 

teorias de Darwin para explicar a organização da sociedade, extensão essa 

denominada de darwinismo social usado como argumento científico para 

intervir em problemas de áreas como a política, a literatura e o direito (Colli-

chio, 1988, p. 18 -19; Cid & Waizbort, 2005, p. 173).  

Dentre os membros da sociedade brasileira que defenderam e divulgaram 

o darwinismo, merece destaque Augusto César de Miranda Azevedo (1851-

1907) que em sua defesa de tese de doutorado, de 1874 pela Faculdade de 

Medicina do Rio de Janeiro, resume os princípios de Darwin e sustenta a 

ideia da evolução e que o homem aparece como o último elo da cadeia evolu-

tiva (Collichio, 1988, p. 25).  

Além de Miranda Azevedo, diversos brasileiros se apropriaram das idei-

as darwinistas e contribuíram para a sua divulgação. Dentre eles, Silvio Ro-

mero um divulgador das ideias darwinistas no Brasil (Collichio 1988, p. 45).  

Silvio Romero (Silvio Vasconcelos da Silveira Ramos Romero, 1851- 

914) foi crítico, ensaísta, folclorista, professor e historiador da literatura bra-

sileira publicando várias obras como: Filosofia no Brasil (1878), História da 

Literatura  Brasileira (1882) e outras (Academia Brasileira de Letras, 2013, 

p. 1). 

Romero, ainda em seu segundo ano de Direito (cursou direito na facul-

dade de direito de Recife de 1868 a 1873), teria ingressado na carreira jorna-

lística atuando na imprensa pernambucana. A partir daí, teve contribuições 



 103 

em diversos jornais, entre eles, o Correio de Pernambuco e o Jornal do Reci-

fe. Mais tarde exerceu a promotoria e elegeu-se deputado à Assembleia pro-

vincial de Sergipe, renunciando em seguida (Academia Brasileira de Letras, 

2013, p. 1).  

Além de abordar questões de cunho social em suas obras, Silvio Romero 

apresentava questões relacionadas ao darwinismo, sendo que o objetivo deste 

trabalho foi apresentar um pequeno recorte da produção do autor identifican-

do aspectos das teorias darwinistas (ou a tentativa de aplicar as ideias de 

Darwin nas sociedades) nas obras de Silvio Romero.   

Com a leitura das obras de Silvio Romero foi possível constatar referên-

cias às ideias de Darwin figurando da seguinte maneira: ora algum comentá-

rio breve sobre algum aspecto da teoria do autor; ora alguma comparação; ora 

a aplicação da teoria na sociedade e em outros momentos a aplicação das 

ideias na construção da literatura brasileira. 

Uma obra de Silvio Romero com destaque ao darwinismo foi História da 

Literatura Brasileira (1888). Nela, Romero aborda a formação do povo brasi-

leiro, com influencia do negro, do branco e do índio, o que teria refletido na 

formação da literatura nacional. Para Silvio Romero, a miscigenação seria 

resultado da seleção natural, atuando na adaptação do povo branco ao clima 

tropical do país (Romero, 1980, p. 101).  

Ao longo do livro, Romero aponta aspectos do clima e relaciona-os à 

produção literária, assim, o meio teria papel no desenvolvimento de caracte-

rísticas do povo (e consequentemente na literatura), como disse o próprio 

autor, “o homem tem a feição do meio que habita” (Romero, 1980, p. 285). 

Silvio Romero defendia a existência da distinção das raças e desigualdades 

entre as raças como um fato (Souza & Bray, 1993, p. 88). 

Para Silvio Romero o povo brasileiro não seria um grupo étnico definiti-

vo e nem é uma formação histórica, por não contar com “feição característica 

e original”, seria formado por mestiços que seria resultado da fusão das raças 

(que ocorreria somente aqui), assim seria o mestiço “a genuína formação 

histórica brasileira” que “ficará só diante do branco quase puro, com o qual 

há de mais cedo ou mais tarde, confundir.” (Romero, 1980, p. 99; p. 101). 

Assim, Romero quis afirmar que o processo de miscigenação aqui ocor-

rido, não acontecia em mais nenhuma parte do mundo, e que por isso, o bra-

sileiro seria um povo diferenciado do restante. O mestiço “é o produto fisio-

lógico, étnico e histórico do Brasil; é a forma nova de nossa diferenciação 

nacional”. Apesar da dita prevalência do branco por Silvio Romero, ele des-

taca a importância do mestiço, que não será eliminado da população, mas 

sim, fará parte da nação brasileira (Romero, 1980, p. 131- 132). 

Silvio Romero teve papel importante na divulgação do darwinismo (dar-

winismo social) do Brasil que pode ser constatado pelas referências ao dar-

winismo ao longo de diversas obras que escreveu. Nas críticas literárias, há 
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aspectos darwinistas das obras analisadas e nos comentários do autor que 

aparecem em segundo plano. Em uma dessas críticas, fala de Tobias Barreto, 

outro darwinista. Já em seus livros em que trata da história da literatura, Ro-

mero apresenta aspectos relacionados ao darwinismo social que teriam influ-

enciado na formação do povo brasileiro e consequentemente, da literatura 

nacional.  

Sobre os aspectos que ele mais defendeu está a questão da seleção, que 

corresponde à intensa tentativa de adaptação, mais especificamente, tratando 

dos povos (formação do povo brasileiro) e da literatura; defendeu a importân-

cia de conhecer o passado e o presente da literatura nacional, usando como 

modelo a seleção natural, que explicaria tal situação.  
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Resumo: Pretendo propor e discutir, no presente trabalho, certas relações 

entre conceitos que figuram em investigações sobre fenômenos orgânicos, 

desenvolvidas principalmente no século XIX, nas quais se postula de modo 

central que certos componentes ou propriedades psicológicas básicas encon-

tram-se universalmente presentes nos seres orgânicos (ou na matéria orgâni-

ca) e desempenham papel determinante nos fenômenos por eles exibidos. 

Neste sentido é que se busca compreender, centralmente, o conceito de me-

mória como uma propriedade geral do orgânico. Diversos autores, como 

Ewald Hering, Ernst Haeckel, Richard Semon, Samuel Butler e Eugenio 

Rignano, dentre outros, defenderam, de modo geral, que a hipótese de uma 

memória biológica universalmente distribuída, isto é, presente já nos orga-

nismos mais elementares e mesmo no protoplasma, se coloca como uma 

suposição fundamental para a compreensão de muitas das propriedades fun-

damentais e, principalmente, das características funcionais observadas nos 

organismos, sendo também coerente com diversos experimentos. A presente 

discussão será desenvolvida principalmente a partir dos conceitos de Mneme 

e de Urschleim. 

Palavras-chave: Mneme; Urschleim; protoplasma; Ernst emon, Richard;  

Haeckel, Ernst.  

 

Pretendo propor e discutir, no presente trabalho, certas relações entre 

conceitos que figuram em investigações sobre fenômenos orgânicos, desen-

volvidas principalmente no século XIX, nas quais se postula de modo central 

que certos componentes ou propriedades psicológicas básicas encontram-se 

universalmente presentes nos seres orgânicos (ou na matéria orgânica) e 

desempenham papel determinante nos fenômenos por eles exibidos. Neste 

sentido é que se busca compreender, centralmente, o conceito de memória 

como uma propriedade geral do orgânico. Diversos autores, como Ewald 

Hering, Ernst Haeckel, Richard Semon, Samuel Butler e Eugenio Rignano, 

dentre outros, defenderam, de modo geral, que a hipótese de uma memória 

biológica universalmente distribuída, isto é, presente já nos organismos mais 

elementares e mesmo no protoplasma, se coloca como uma suposição fun-

damental para a compreensão de muitas das propriedades fundamentais e, 

principalmente, das características funcionais observadas nos organismos, 

sendo também coerente com diversos experimentos. A presente discussão 
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será desenvolvida principalmente a partir dos conceitos de Mneme e de Ur-

schleim. 

O conceito de Mneme foi formulado por Richard Semon (1859-1918) e 

consiste num dos pontos altos do processo de elaboração teórica e conceitual 

acerca da memória orgânica entre a segunda metade do século XIX e início 

do século XX. Semon foi um zoólogo alemão que é principalmente reconhe-

cido como o formulador do conceito de engrama, o qual integra a mesma 

arquitetura conceitual da Mneme. O conceito de Mneme envolve os fenôme-

nos da herança, da memória (em sentido ordinário) e do hábito. Semon estu-

dou na Universidade de Jena, onde esteve sob a orientação de Ernst Haeckel 

(1834-1919), local também em que iniciou sua carreira profissional como 

docente e pesquisador. 

O conceito de Urschleim, literalmente, muco primordial ou protoplasma, 

foi formulado pelo Naturphilosoph Lorenz Oken (1779-1851). Designa, de 

modo geral, a matéria orgânica a partir da qual são formadas as vesículas 

básicas, que ele postulou como os constituintes fundamentais de todos os 

seres vivos. O conceito de matéria orgânica fundamental ou, simplesmente, 

protoplasma foi desenvolvido por diversos autores no século XIX e início do 

século XX, os quais buscaram compreender os fenômenos orgânicos a partir 

do estudo da natureza da matéria viva primordial, segundo seus aspectos 

físicos, químicos, morfológicos, microanatômicos, fisiológicos etc. Dentre 

tais autores, destaca-se Ernst Haeckel, devido à amplitude com que ele utili-

zou o conceito de protoplasma, pelo caráter morfológico da abordagem que 

desenvolveu e, principalmente, pelas profundas consequências que extraiu de 

tal conceito. Suas especulações nesse campo envolviam questões como a da 

individualidade biológica, o caráter distintivo do orgânico, a geração espon-

tânea ou autogonia (passagem da matéria inorgânica à orgânica), a herança, a 

adaptação, o desenvolvimento e a evolução.  

A noção de uma atividade mnemogênica ou mnemônica, universalmente 

presente no orgânico, esteve associada tanto a investigações sobre fenômenos 

orgânicos como a herança e a reprodução (problema da transmissão geracio-

nal de caracteres e/ou disposições), quanto de funções e disposições individu-

ais. Haeckel, em particular, em suas elaborações sobre o conceito de memória 

orgânica, partiu de especulações sobre a herança para depois generalizar sua 

importância e centralidade, sendo possível compreender que para ele a me-

mória teria também papel central na determinação da forma orgânica. Dentre 

diversas questões que surgem em torno de um conceito de memória orgânica, 

duas ordens de questões parecem ser centrais, ambas em relação aos sentidos 

ou aspectos usuais do conceito de memória, ou seja, enquanto capacidade de 

registro, de acúmulo e de retomada de dados: (i) Caráter ativo ou passivo da 

faculdade da memória; (ii) Papel da faculdade da memória na definição da 

natureza da relação entre indivíduo e meio. 



 107 

Haeckel buscou por meio do conceito de protoplasma (e da sua confor-

mação orgânica primordial, a monera) compreender a natureza do vivo en-

quanto um “suporte” material não estruturado (homogêneo) no qual transcor-

rem funções e fenômenos psíquicos (irritabilidade, sensibilidade, memória). 

Semon defendeu que os fenômenos mnêmicos que caracterizam os organis-

mos são um objeto legítimo e fundamental das ciências do orgânico, que 

necessita da construção de métodos adequados para sua investigação. Para 

tanto, ele cunho e desenvolveu conceitos como os de Mneme, empsicose, 

engrama e efeito engráfico, no sentido de investigar e buscar compreender a 

imbricação fenomênica entre as dimensões materiais e psíquicas do orgânico. 
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Resumo: Henrique de Gand (a. 1240-1293) pode ser tomado por um dos 

mais influentes pensadores em atividade no último quarto do século XIII. Ele 

abordou em sua obra as mais relevantes temáticas da filosofia e da teologia 

de sua época. Dentre as primeiras, podemos destacar o seu estudo da noção 

de vida. Henrique compreende a vida, basicamente, como o modo de ser 
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daqueles que possuem princípio de movimento próprio. Os vegetais e ani-

mais irracionais têm esse princípio de movimento completamente ligado ao 

corpo, enquanto as substâncias separadas e Deus são puramente espirituais. 

Já o homem está a meio caminho nessa hierarquia, pois ele possui um princí-

pio de movimento ligado ao corpo – a alma vegetativa (similar à das plantas e 

dos animais irracionais), a alma sensitiva (semelhante à dos animais irracio-

nais) –, mas esse princípio é aperfeiçoado por uma parte puramente espiritual 

– a alma intelectiva (próxima das substâncias separadas e, mesmo, de Deus). 

A alma humana é, por um lado, forma do corpo humano e, por outro, puro 

espírito. Neste trabalho, em poucas palavras, pretendo descrever essa concep-

ção de ‘vida’ apresentada por Henrique de Gand no artigo 27 da sua “Suma 

de questões ordinárias”. 

Palavras-chave: vida; alma; corpo; filosofia medieval; Henrique de 

Gand (a. 1240-1293) 

 

Henrique de Gand (a. 1240-1293) pode ser tomado como um dos mais 

importantes pensadores latinos do último quarto do século XIII. Tendo 

desenvolvido sua atividade como mestre de teologia da Universidade de Paris 

entre c. 1275 e 1293, o Doutor Solene – alcunha que recebeu de seus 

contemporâneos – abordou em sua obra (composta, principalmente, de uma 

“Suma” inacabada e de quinze conjuntos de “Questões quodlibetais”) os 

principais temas teológicos e filosóficos de sua época. Entre os últimos, 

encontramos sua discussão acerca da noção de vida.  

No artigo 27 da sua “Suma”, Henrique afirma que a vida é o modo de ser 

daqueles que possuem um princípio de movimento próprio – as plantas, os 

animais irracionais, os homens, as substâncias separadas e, mesmo, Deus.  

Todos eles vivem à sua maneira, de modo que torna-se importante 

distinguir como o verbo ‘viver’ pode ser dito de cada um deles. A planta vive 

por possuir uma alma que é forma de um corpo material – uma alma 

vegetativa, que garante o crescimento e a alimentação da planta. O animal 

irracional também possui uma alma que é forma de seu corpo, porém além da 

vegetativa ele possui uma alma sensitiva, que lhe permite conhecer outros 

corpos por meio dos sentidos. A substância separada é puramente espiritual, 

sendo seu princípio de movimento não uma alma, mas sua própria essência 

espiritual. Deus, para além disso, simplesmente é – sua vida, portanto, é 

idêntica a seu ser. O homem, exatamente no meio dessa hierarquia, possui 

uma alma que, sendo forma de um corpo (pelas suas atividades vegetativas e 

sensitivas) possui, ainda assim, uma parte puramente espiritual: o intelecto. 

Podemos dizer que, para Henrique de Gand, a delimitação da noção de vida 

depende da sua relação desta última com a própria essência daquilo que é dito 

‘vivo’. Assim, a noção de vida trafega livremente entre os entes corpóreos e 
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os entes espirituais, caracterizando, cada um a sua maneira, de acordo com 

seus respectivos princípios de movimento próprios. 

Isso, porém, não esgota a discussão. Quando nos voltamos em particular 

para o caso do homem, se torna necessário explicitar como ocorre de uma 

mesma alma possuir, simultaneamente, uma parte que age como forma do 

corpo e outra que age como algo separado do corpo, isto é, puramente 

espiritual. Essa dificuldade é considerada a partir de dois pontos de vista – a 

formação do embrião (“Quodlibet” IV, questão 13) e a morte (“Quodlibet” 

III, q. 8). Com efeito, se a alma humana fosse unicamente unida ao corpo, no 

momento em que esse composto de corpo e alma se extinguisse, nada 

sobraria – isso é, com efeito, o que Henrique considera que ocorra com as 

plantas e animais irracionais. No caso do homem, entretanto, isso não basta, 

pois longe de se extiguir junto com o corpo, ele encontra sua liberdade das 

amarras corpóreas ao almejar uma vida puramente espiritual após a morte. O 

problema é que, tanto a geração do embrião como a morte são eventos 

corpóreos e, destarte, eles próprios não são suficientes para explicar, 

respectivamente, a vinda e a partida dessa parte espiritual da alma. Assim, 

Henrique recorre à chamada ‘doutrina da pluralidade das formas’ para 

afirmar que esse composto que é homem possui mais de uma forma 

subtancial. Na geração, portanto, os pais produzem o embrião fornecendo o 

corpo e a forma substancial desse mesmo corpo (isto é, as almas vegetativa e 

sensitiva). O intelecto, por outro lado, é fornecido diretamente por Deus, 

sendo infundido naquele corpo já formado para completar e aperfeiçoar a 

forma deste último, sendo para tal forma um princípio de comando e 

ordenação puramente espiritual que, estando no corpo, não é forma de 

nenhuma parte deste corpo. Aqui se torna claro que a morte não diz respeito, 

segundo Henrique, a esse intelecto puramente espiritual, mas somente ao 

corpo e àquela parte da alma que informa este último. Melhor dizendo, a 

morte não é senão a separação do corpo e do intelecto que leva à corrupção 

daquele e à vida puramente espiritual deste último. 

Por fim, é importante ressaltar que, sendo a morte unicamente 

relacionada ao corpo e jamais ao intelecto, as doenças são, igualmente, 

defeitos unicamente corpóreos, nunca dizendo respeito à alma intelectiva. É o 

caso, por exemplo, da melancolia, que não é senão a incapacidade do homem 

de se voltar para conhecimentos puramente espirituais, devido a uma ligação 

demasiado profunda com os conhecimentos sensitivos corpóreos, a qual 

impede a elevação do intelecto a conhecimentos superiores e metafísicos. 

Brevemente, a melancolia não é mais do que uma restrição imposta 

indevidamente ao intelecto, de alguma maneira, pelo corpo (“Quodlibet” II, 

q. 9). Igualmente, casos que Henrique denomina de ‘mostruosos’, como 

bebês com duas cabeças e mais do que quatro membros não afetam em nada 

a alma intelectiva. Simplesmente, para o Doutor Solene, torna-se necessário 
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decidir, a partir de certas características corpóreas, se haveria uma ou duas 

almas intelectivas neste ser, para determinar se há ali uma ou duas pessoas 

(“Quodlibet” IV, qq. 14-15). 

Enfim, como vemos, apesar de sua rápida descrição como ‘um princípio 

de movimento próprio’, a noção de vida em Henrique de Gand é abrangente e 

toda sua complexidade fica clara na discussão sobre a vida humana. Esta 

última se delimita por sua relação com o próprio ser e a própria essência do 

homem (dado que a vida não é mais do que um certo modo de ser) enquanto 

ente, a uma só vez, espiritual e corpóreo. Sendo também ligada ao corpo, a 

vida humana é perene e imutável unicamente no intelecto espiritual e nenhum 

defeito no primeiro afeta permanentemente o segundo. Mesmo a morte não 

diz respeito senão ao corpo – para o intelecto ela é mais uma libertação. 

Neste trabalho pretendo estudar precisamente como, para Henrique de Gand, 

a vida humana se delimita pelo próprio ser corpóreo e espiritual do homem, 

reservando ao corpo tudo que diga respeito à geração, à doença, ao 

monstruoso e, em uma palavra, à corrupção. Essa noção de vida, porém, que 

impõe ao corpo toda a geração e corrupção, resguarda, ao fazê-lo, a vida 

eterna e imutável que o homem pode almejar pelo seu espírito intelectual. 
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Resumo: A Evolução Biológica hoje é considerada um elemento unifica-

dor da Biologia e dos conhecimentos biológicos, pois as ideias evolutivas tem 

papel central, organizador do pensamento biológico, e se mostram indispen-

sáveis para a compreensão da grande maioria dos conceitos e das teorias 

encontradas nas Ciências Biológicas. Apesar da sua relevância no ensino da 

Biologia, a Evolução Biológica é um dos conteúdos mais controversos e mal 

compreendidos. Investigações sobre o ensino da evolução tem considerado a 

limitada compreensão pública sobre o assunto um problema, demonstrando 

que há ainda muito a avançar nas práticas de ensino e na investigação sobre a 

aprendizagem nesse campo do conhecimento. O nível de aceitação da teoria 

da Evolução Biológica por parte de jovens estudantes brasileiros do Ensino 

Médio que se consideram religiosos se revelou surpreendente em estudo 

anterior, com amostragem estatística significativa em âmbito nacional. A 

aceitação da Evolução por parte dos estudantes sem que, para tanto, tenham 

de abrir mão de suas crenças religiosas, indica uma visão de mundo que é 

compatível com a ciência, sugerindo que, futuramente, podemos ter uma 

população mais flexível às interpretações das doutrinas religiosas e mais 

sensíveis às questões evolutivas.  

Palavras-chave: evolução biológica, ensino de biologia, ensino de ciên-

cias. 

 

A ideia da teoria da evolução por seleção natural, proposta pelos  natura-

listas  Charles Robert Darwin (1809-1882) e Alfred Russel Wallace (1823-

1913) em  1
o
 de julho de 1858 e  a publicação do livro A origem das espécies 

por meio da seleção Natural, ou a preservação das raças favorecidas na luta 

pelavVida de autoria de Darwin, publicado em 24 de novembro de 1859, 

levantou muitos questionamentos tanto em relação às visões criacionistas 

quanto às evolucionistas da época.  
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A evolução biológica hoje  é considerada um elemento unificador da 

Biologia e dos conhecimentos biológicos, pois as ideias evolutivas tem papel 

central, organizador do pensamento biológico, e se mostram indispensáveis 

para a compreensão da grande maioria dos conceitos e das teorias encontra-

das nas Ciências Biológicas. A perspectiva evolutiva estabelece um horizonte 

imprescindível para organizar e interpretar observações e fazer previsões em 

todas as áreas das ciências biológicas (Futuyma, 2002).  

Uma boa parte da comunidade científica, incluindo biólogos e educado-

res no ensino de Biologia, considera a evolução biológica um eixo fulcral das 

Ciências Biológicas, sendo entendida como fator indispensável para uma boa 

compreensão dos conhecimentos biológicos. Apesar da sua relevância no 

ensino da Biologia, a Evolução Biológica é um dos conteúdos mais mal com-

preendidos. 

Investigações sobre o ensino da Evolução têm considerado a limitada 

compreensão pública sobre o assunto um problema, evidenciando que há 

ainda muito a avançar nas práticas de ensino e na investigação sobre a apren-

dizagem nesse campo do conhecimento (Bizzo, 1994; Bianchini & Colburn, 

2000). 

Concepções sobre a natureza da ciência, influências religiosas, bem co-

mo a própria natureza controversa do tema, tem gerado problemas na apren-

dizagem da Evolução Biológica (Alters & Nelson, 2002), fazendo com que 

muitos educadores o evitem em suas aulas. Entre os problemas envolvendo o 

ensino da Evolução, destaca-se o conflito gerado no confronto com a visão de 

mundo religiosa dos estudantes, quando o professor apresenta a visão cientí-

fica sobre Evolução Biológica.  

A abordagem da Evolução Biológica levanta questões que são bastante 

árduas para muitos professores. As controvérsias que giram em torno das 

concepções religiosas dos sujeitos na sala de aula de Biologia demandam 

grande atenção para o ensino de evolução.  

Estudos empíricos (Sepúlveda, 2003; Sepúlveda & El-Hani, 2004; Mello, 

2008; Oliveira, 2009) buscaram analisar se as crenças religiosas dos estudan-

tes e/ou professores influenciam no ensino e na aprendizagem da evolução 

biológica. De maneira geral, a religião e os discursos criacionistas foram 

apontados como itens que parecem influenciar o processo de ensino-

aprendizagem, a compreensão e aceitação da teoria da evolução biológica. De 

acordo com Mello (2008), em conflitos entre religião e ciência na sala de 

aula, o papel do professor é primordial para esclarecer que ciência e religião 

são instituições que possuem características distintas e constroem discursos 

distintos sobre a natureza.  

Desta forma, este trabalho apresenta resultados oriundos de uma investi-

gação que teve como principal objetivo verificar a aceitação/rejeição da teo-

ria da evolução biológica de estudantes do 1º ano do Ensino Médio de todas 
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as regiões e estratos econômicos do Brasil e caracterizar possíveis relações 

entre a atitude dos alunos sobre a teoria evolutiva e a proximidade entre ciên-

cia e religião (Mota, 2013).  

A coleta de dados foi feita mediante a utilização de um instrumento  na 

forma de questionário onde o estudante foi convidado a assinalar qual é o seu 

nível de interesse, numa escala Likert de 1 a 4, sobre Evolução Biológica, 

Ciência e religião.  

Para a determinação da amostra com representação nacional foi realizado 

um levantamento amostral de acordo com os métodos estatísticos mais usuais 

de modo a conseguir um erro de estimação previamente estabelecido, com 

um grau de confiança de 95%. Os sujeitos da pesquisa foram 2365 estudantes 

do primeiro ano do Ensino Médio de 84 escolas públicas e privadas localiza-

das em todos os estados brasileiros. 

Os resultados encontrados revelam um alto índice de atitude positiva dos 

estudantes em relação à religiosidade ativa demonstrando que a religião é 

valorizada pelos jovens investigados, que afirmaram serem pessoas religiosas 

e de fé e terem compreensão e crença nas doutrinas religiosas (71%). Os 

estudantes evangélicos (87%) se consideraram mais religiosos do que os 

estudantes católicos (76%), o que pode indicar maior percepção religiosa 

sobre o mundo por parte dos representantes desse grupo.  

O estudo também revelou que a religiosidade expressa dos jovens estu-

dantes brasileiros (72,6%) participantes da pesquisa não se mostrou um im-

pedimento para a aceitação da Evolução Biológica. Essa aceitação, princi-

palmente por uma parcela de jovens cristãos evangélicos (70%), foi um resul-

tado surpreendente, já que muitos dos problemas detectados no ensino da 

Evolução Biológica presentes na literatura, se referem à influência das cren-

ças religiosas na aceitação das ideias evolucionistas, especialmente do seg-

mento evangélico, que tende a uma postura mais fundamentalista. Dian-

te do grande número de jovens evangélicos participantes do estudo e do au-

mento no número de evangélicos na população brasileira, poderia se esperar 

maior rejeição desses estudantes em relação à teoria evolutiva biológica. 

A aceitação da Evolução Biológica por parte dos estudantes sem que, pa-

ra tanto, tenham de abrir mão de suas crenças religiosas, indica uma visão de 

mundo que é compatível com a ciência, tal como afirma Cobern (1996), para 

quem os estudantes podem aprender conceitos científicos sem descartar suas 

visões de mundo distintas da visão científica, tal como a religião. Nesse sen-

tido, Sepúlveda e El-Hani (2004, p. 169) alertam que esta proposição de 

Cobern parece aplicar-se apenas aos casos em que “os alunos de formação 

religiosa apresentam uma atitude aberta e se encontram predispostos a conhe-

cerem e compreenderem a ciência, concebendo-a como mais uma forma 

legítima de pensar e explicar o mundo”.Os dados da pesquisa indicam que 

parece haver essa predisposição entre os jovens brasileiros participantes da 
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pesquisa em entenderem a Evolução Biológica independentemente das suas 

convicções religiosas.  

A atitude individual de aceitação da Evolução Biológica pode predispor a 

ideia como plausível e passível de compreensão. Essa aceitação não garante 

que seus conceitos centrais sejam entendidos de forma satisfatória, da mesma 

forma que, para Bishop e Anderson (1990), muitos estudantes aceitam a 

Evolução Biológica mais pelo prestígio e poder da ciência do que realmente 

por ter entendido seus conceitos e suas teorias.  

A aceitação da Evolução Biológica por parte dos jovens brasileiros inde-

pendentemente das suas convicções religiosas sugere que futuramente, po-

demos ter uma população mais flexível às interpretações das doutrinas religi-

osas e mais sensíveis às questões evolutivas e inaugura uma nova agenda de 

pesquisa referente à influência das crenças religiosas nas salas de aulas de 

ciências.  

Estudos dessa natureza possibilitam conhecer a opinião dos estudantes e 

podem contribuir na elaboração de trabalhos sobre o papel das crenças religi-

osas na compreensão dos estudantes de tópicos controversos, como a Evolu-

ção Biológica. 
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Resumo: O objetivo desta comunicação é apresentar e extrair algumas 

consequências do debate entre Kevin de Queiroz e Michael Ghiselin a respei-

to da possibilidade de fornecer definições para os nomes dos táxons bi-

ológicos (de Queiroz 1992, 1995; Ghiselin 1995, 1997). A nosso ver, o deba-

te traz à tona assuntos de importância tanto para a discussão sobre o estatuto 

ontológico dos táxons quanto para a discussão sobre o conceito de espécie. 

Embora De Queiroz estivesse interessado em fundamentar o PhyloCode, uma 

proposta de código de nomenclatura que foi amplamente rejeitada pela co-

munidade de tax nomos, julgamos que sua posição é mais consistente que a 

de Ghiselin. Nesse sentido, argumentaremos que Ghiselin defende duas po-

sições incoerentes entre si: 1) que as identidades dos táxons são primitivas; e 

2) que é possível definir o conceito de espécie. 

Palavras-chave: critérios de identidade; táxons biológicos; filosofia da 
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O objetivo desta comunicação é apresentar e extrair algumas conse-

quências do debate entre Kevin de Queiroz e Michael Ghiselin a respeito da 

possibilidade de fornecer definições para os nomes dos táxons biológicos (de 

Queiroz 1992, 1995; Ghiselin 1995, 1997). A nosso ver, o debate traz à tona 

assuntos de importância tanto para a discussão sobre o estatuto ontológico 

dos táxons quanto para a discussão sobre o conceito de espécie. Embora De 

Queiroz estivesse interessado em fundamentar o PhyloCode, uma proposta de 
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código de nomenclatura que foi amplamente rejeitada pela comunidade de 

tax nomos, julgamos que sua posição é mais consistente que a de Ghiselin. 

Nesse sentido, argumentaremos que Ghiselin defende duas posições incoe-

rentes entre si: 1) que as identidades dos táxons são primitivas; e 2) que é 

possível definir o conceito de espécie. 

Na proposta de De Queiroz, o PhyloCode, cada nome de táxon recebe 

uma definição filogenética que deve fornecer critérios necessários e suficien-

tes para identificar o referente do nome. Esses critérios são baseados em 

relações filogenéticas, e não em características morfológicas, e por isso con-

trastam com os critérios de diagnóstico dos códigos tradicionais de nomen-

clatura. Ora, do ponto de vista filogenético, a presença ou ausência de deter-

minada característica morfológica não é “nem necessária nem suficiente para 

que um organismo possa ser considerado parte de um táxon” (Queiroz 1992, 

p. 300), pois a semelhança de características não é a causa da relação de 

descendência. Evidentemente, na perspectiva darwiniana, o que ocorre é o 

contrário: a ancestralidade comum é, ela sim, a causa da semelhança de ca-

racterísticas, por isso, é a primeira que deve ser usada como nexo de um 

sistema de classificação dos seres vivos. O critério que é tanto necessário 

quanto suficiente para que um organismo faça parte de um táxon, então, é o 

fato de esse organismo ter descendido de um ancestral em particular (Queiroz 

1992, p. 300). 

Outra grande diferença entre o PhyloCode em relação e o sistema lineano 

é o fato de que a referência dos nomes de clados não é fixada por tipos no-

menclaturais, mas sim por especificadores, que podem ser nomes de espéci-

mes, espécies, clados ou apomorfias. Um mínimo de dois especificadores é 

necessário para fixar a referência de um nome de táxon. 

Para acompanhar a discussão, consideremos a definição de “Mammalia” 

sugerida por De Queiroz, utilizando cavalos (um membro de Placentalia) e 

equidnas (membro de Monotremata) como especificadores. Com Tachyglos-

sus aculeatus como a espécie de equidna, a definição completa fica: 

Mammalia é o clado formado pelo último ancestral comum de Ta-

chyglossus aculeatus Shaw 1792 e Equus caballus Linnaeus 1758, e todos 

seus descendentes. 

O que os especificadores fazem, conforme assinala Ghiselin (1995), é 

servir como pontos de referência para apontarmos para um clado. De acordo 

com De Queiroz, porém, ser um descendente do ancestral comum de cavalos 

e equidnas é uma propriedade necessária e suficiente para que um organismo 

qualquer seja membro de Mammalia (Queiroz ,1992; Queiroz ,1995). É pre-

cisamente esse o ponto do qual Ghiselin discorda, pelo fato de que assim 

estamos estabelecendo uma propriedade definitória, postulando uma essência 

para o clado: 
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A definição de uma espécie por designação de um tipo envolve mostrar um 

componente, que é entendido como sendo um componente da espécie que é 

nomeada. Semelhantemente, quando definimos o nome de um organismo, po-

demos “apontar para” apenas uma parte dele, por exemplo, uma barba. Mas 

em nenhum caso encontramos uma propriedade de um organismo ou espécie 

individual que é logicamente necessária, no sentido de que as coisas não pode-

riam ser de outra maneira. (Ghiselin 1995, p. 221) 

Mais adiante, Ghiselin interpreta o sistema de De Queiroz como uma va-

riação do sistema de tipificação nomenclatural: 

[No sistema de De Queiroz,] [n]omeamos cada clado “apontando” para aquele 

clado particular, ao invés de qualquer outro clado. Embora o façamos indire-

tamente, apontando para duas de suas partes, ainda assim o galho inteiro da 

árvore é a coisa nomeada. […] Diante de condicionais contrafatuais, deveria 

ser evidente que o clado nomeado é o mesmo que existe agora, antes de as 

partes enumeradas existirem, e seria o mesmo clado mesmo se a história tives-

se sido em algum sentido diferente. (Ghiselin 1995, p. 221) 

O ponto é que Ghiselin comete uma petição de princípio a respeito de o 

que configuraria “ser o mesmo clado” diante de uma história contrafatual, ou 

mesmo na história atual (nesse caso, antes de os especificadores existirem). A 

resposta de De Queiroz, por outro lado, é satisfatória: “ser o mesmo clado” 

significa “descender do mesmo ancestral”. Dessa maneira, vemos que Ghise-

lin de certa maneira repete as teses de Kripke (1980), mas não as leva às 

últimas consequências; enquanto Kripke, quando pressionado, cai em uma 

posição essencialista de origem, Ghiselin permanece com uma noção de 

identidade irredutível, semelhante à noção medieval de haecceitas, ou “esti-

dade” primitiva (Adams, 1979). A noção de identidade primitiva nos parece 

contraprodutiva, pois parece inviabilizar a possibilidade de toda e qualquer 

definição do conceito de espécie. Afinal, se nenhuma propriedade determina 

a identidade de uma espécie, é fútil tentar ancorar a definição de espécie em 

qualquer propriedade empiricamente verificável. 

Enfim, a comunicação tem também por objetivo mostrar que essa discus-

são entre Ghiselin e De Queiroz diz respeito ao critério de identidade para 

táxons. Para Ghiselin, um indivíduo é algo que não apresenta propriedades 

necessárias, e os táxons, como entidades individuais, não são exceções. Sob 

essa perspectiva, não é possível fornecer critérios de identidade para táxons. 

Para De Queiroz, por outro lado, o fato de ter se originado de determinado 

ancestral é uma propriedade necessária de um táxon; sua constituição exten-

sional é contingente. A identidade de origem é, para esse autor, o critério de 

identidade para táxons. 
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Resumo: A Psicologia da Gestalt influenciou diversas áreas do conheci-

mento no século XX. A reflexão de Christian von Ehrenfels (1890), inicial-

mente apenas descritiva, logo passaria a assumir caráter experimental envol-

vendo percepção visual com as pesquisas de Max Wertheimer (1912), englo-

bou a psicologia do desenvolvimento em Kurt Koffka (1921), transformou-se 

numa teoria fisicalista com Wolfgang Köhler (1922). Por fim, nos trabalhos 

de Kurt Goldstein, várias dessas ideias foram transpostas para as ciências 

biológicas, numa perspectiva holística e com especial aplicação na neurofisi-

ologia. Goldstein, no entanto, evitou recorrer a conceitos de orientação vita-

lista, como o de “enteléquia”, tal como proposto por Hans Driesch. Em seu 

maior livro, “O Organismo” (1934) dedica um capítulo inteiro a sua assimila-

ção, bem como suas críticas às ideias gestaltistas. Nesta apresentação defen-

deremos que o conceito de “Gestalt”, entendido primariamente como uma 

totalidade não decomponível, serviu como noção guia central para a proposta 

holística de entendimento noção de organismo em Goldstein. Para ele, esse 

conceito estaria livre de viés metafísico próprio ao campo vitalista. No entan-

to, antes de aceitar seu estatuto psicológico, Goldstein assume que suas apli-

cações psicológicas não passariam de casos particulares, sendo necessário 

recorrer ao nível biológico para fundamentar os próprios fenômenos estuda-

dos pelos gestaltistas alemães.  

Palavras-chave: Holismo; Psicologia da Gestalt; Biologia; século XX; 

Goldstein, Kurt 
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A psicologia da Gestalt (ou teoria da Gestalt) constituiu-se como uma das 

correntes psicológicas mais influentes da primeira metade do século XX. 

Suas ideias, incialmente restritas ao campo da psicologia descritiva, passaram 

rapidamente a influenciar o conjunto das ciências naturais e, mesmo, o debate 

estético, fenomenológico e epistemológico da época (Ash, 1995). O termo 

alemão “Gestalt”, numa tradução apenas aproximada, poderia ser vertido 

como “forma”, “estrutura” ou “configuração”. No contexto da obra de Chris-

tian von Ehrenfels (20/06/1859 – 08/08/1932) serve para descrever uma enti-

dade ou fenômeno que, embora constituído por subelementos, caso decom-

posto, não poderia ser reconstituído ou definido pela mera soma de suas par-

tes. Segue daí a máxima: “O todo difere da soma de suas partes”. Não por 

acaso este pensador austríaco ocupará ponto central para seu 

desenvolvimento conceitual desta escola. Ao refletir sobre a natureza da 

percepção humana, Ehrenfels destacou a capacidade de sentir de modo ime-

diato certas formas espaciais ou temporais. No caso destas últimas, temos as 

melodias musicais. A noção de “qualidades gestálticas” (Gestaltqualitäten) 

designava justamente essa classe de fenômenos. Para Ehrenfels, embora 

constituídas por unidades menores (notas musicais), a melodia não poderia 

ser a “mera soma de seus elementos”, mas algo “novo”, uma vez que seria 

possível reconhecer uma melodia, mesmo nos casos em que sua composição 

é alterada com tons distintos dos originais, bem como compor distintas melo-

dias a partir das mesmas notas em ordenações variadas. 

Cerca de vinte anos após o ensaio de Ehrenfels, Max Wertheimer (1880-

1943) passou a investigar uma classe de fenômenos muito similares às quali-

dades gestálticas: a percepção de movimentos aparentes, gerados por taquis-

toscópio. Tratava-se da percepção de um movimento denominado “φ”, que 

percorria o intervalo entre dois pontos visuais projetados sempre que acendi-

dos e apagados num intervalo determinado de tempo. Embora tal movimento 

não fosse “fisicamente existente”, o mesmo era efetivamente observado pelos 

participantes do estudo. Wertheimer ([1912] 1925), por isso, ponderou que 

esse fen meno não deveria ser encarado como um “erro de julgamento” por 

parte do observador, mas como uma percepção de conteúdo real que não seria 

redutível à soma da sensação de acendimento e desligamento dos pontos 

luminosos. Daí o caráter gestáltico da sua percepção. 

No entanto, o potencial heurístico do conceito de Gestalt logo o faria ul-

trapassar as fronteiras do campo estritamente psicológico. Wolfgang Köhler 

(1887-1967) empenhou-se na busca por uma explicação de caráter físico-

fisiológico para fenômenos similares, com especial interesse pela formação 

de campos eletromagnéticos e pelo processo de percepção visual. Köhler 

partiu de uma suposição feita pelo próprio Wertheimer: a existência de um 

processo sensorial-cerebral de natureza análoga à Gestalt visual percebida 

(hipótese do isomorfismo). Para Köhler, uma Gestalt visual seria o resultado 
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de um “processo gestáltico”, que teria início na retina, percorreria todo o 

nervo óptico e chegaria ao lóbulo occipital para enfim formar a imagem per-

cebida. A rigor, a noção de Gestalt não se restringiria ao campo do orgânico, 

encontrando neste apenas uma aplicação. Partindo no modelo de campo ele-

tromagnético, Köhler ([1920] 1924) assumiu que o mundo físico devesse ser 

entendido como um conjunto de Gestalten. Temos, com isso, a noção de 

Gestalten físicas. 

A psicologia da Gestalt ultrapassaria o próprio campo das ciências natu-

rais, influenciando, por exemplo, o debate estético e a psicologia da arte 

(Rudolf Arnheim), fenomenologia (Aron Gurwitsch e Maurice Merleau-

Ponty) e a filosofia da ciência (Ludwik Fleck, Michel Polanyi & Thomas 

Kuhn). No entanto, nosso interesse aqui reside na assimilação de noções 

oriundas dessa escola na concepção holística das ciências biológicas, tal 

como proposta por Kurt Goldstein (1878- 1965). 

Goldstein, médico neurologista de formação, acompanhou de perto os 

trabalhos dos gestaltistas, tendo trabalhado em colaboração com Adhémar 

Gelb (1887-1936), psicólogo experimental. A partir de problemas engendra-

dos pelo estudo de patologias neurofisiológicas, com especial atenção para 

afasias, Goldstein destacou a dificuldade de uma perspectiva mecanicista e do 

método analítico em explicar o funcionamento do sistema nervoso ao ignorar 

o organismo em sua totalidade. Tal dificuldade encorajaria o ressurgimento 

de abordagens neovitalistas, postuladoras da existência de entidades metafísi-

cas capazes de fundamentar a unicidade e reprodutibilidade do organismo. O 

conceito de “enteléquia”, proposto por Hans Driesch (1867-1941), seria o 

mais difundido. Goldstein, todavia, concebia como desnecessários os pressu-

postos metafísicos assumidos por Driesch. No lugar de uma “enteléquia”, o 

neurofisiologista alemão assumiu o organismo como uma Gestalt, ou seja, 

uma totalidade que não poderia ser reconstituída pela soma de suas partes. 

Essa concepção de organismo pressupõe uma crítica não só ao mecanicismo, 

mas ao método analítico. Para Goldstein, o estudo de partes isoladas nunca 

revelaria a verdadeira natureza do todo orgânico. Um caso exemplar foi sua 

longa crítica à teoria clássica do arco-reflexo. Embora concedesse que a 

abordagem analítica fosse imprescindível ao grande desenvolvimento cientí-

fico de sua época, Goldstein defende que um conhecimento prévio da totali-

dade biológica como seja um guia indispensável para as investigações parti-

culares. A visão geral do fenômeno nunca poderia ser atingida pela soma de 

induções particulares, como queria o empirismo em sua versão mais ingênua. 

A convergência com a Psicologia da Gestalt não seria isenta de críticas. 

Em seu mais importante livro “O Organismo” (1934), Goldstein dedica um 

capítulo inteiro à escola. Sua maior crítica diz respeito à limitação do escopo 

da investigação psicológica. Para ele, a noção de Gestalt, de totalidade, diz 

respeito ao todo orgânico e nunca a um fenômeno parcial (como os eventos 
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perceptivos estudados pelos gestaltistas). Posto isso, os fenômenos psicológi-

cos deveriam ser claramente subsumidos aos biológicos: “a psicologia pode-

ria ser considerada um campo especial da biologia, mas o oposto não é ver-

dadeiro”. Ou seja, Goldstein não deixa de assumir uma posição reducionista. 

O estudo estrutural do organismo seria o único meio capaz de explicar os 

eventos de ordem psíquica e os próprios conceitos, padrões e leis propostos 

pela teoria da Gestalt. Como exemplo, os conceitos de “boa Gestalt” e “präg-

nanz”, que nada mais seriam do que a expressão de uma tendência do orgâni-

co de sempre buscar um “ótimo de performance” a partir de um gasto míni-

mo de energia por parte do organismo. 

A proposta goldsteiniana, entretanto, não estaria isenta de importantes di-

ficuldades teóricas, como sua postulação da possibilidade de se atingir um 

“real” conhecimento da “natureza” biológica, o que poderia facilmente ser 

remetido a um novo desvio metafísico. Ademais, a crítica às limitações do 

método analítico parece não ter sido capaz de estabelecer um novo paradigma 

experimental na ciência de seu tempo. Ainda assim, em nossa opinião, a 

teoria da Gestalt, catalisada pelo próprio conceito de Gestalt, cumpriu uma 

função heurística preponderante na formulação da proposta goldsteiniana de 

uma biologia holística, porém não vitalista, que foi capaz de inspirar uma 

profícua, ampla e inovadora tradição de pesquisa. 
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Resumo: Durante o estabelecimento da teoria cromossômica nas três 

primeiras décadas do século XX, um ponto fundamental que foi levantado 

por vários membros da comunidade científica da época como William Bate-

son (1861-1926), por exemplo, consistia na falta de evidências citológicas de 

que os cromossomos trocavam partes, crossing-over. O objetivo deste traba-

lho é discutir sobre os estudos citológicos de duas autoras Barbara McClin-

tock (1902-1992) e Harriet Baldwin Creighton (1909-2004) que trouxeram 

contribuições nesse sentido. A análise desenvolvida mostrou que as autoras 

utilizaram cromossomos homólogos morfologicamente distinguíveis em dois 

pontos. Um deles apresentava um nódulo visível na extremidade do braço 

curto, presente em algumas estirpes e ausente em outras. A segunda caracte-

rística cromossômica utilizada foi a existência de um grupo de ligação que 

McClintock (1931) observou no cromossomo 9. O grupo de ligação era com-

posto pelos alelos: aleuroma sem cor (c) ou colorido (C), endosperma ceroso 

(wx) ou endosperma amido (Wx). Consideramos que esta contribuição jun-

tamente com contribuição de Curt Stern (1902-1981) em Drosophila contri-

buíram para o fortalecimento da teoria cromossômica.  

Palavras-chave: História da Genética; crossing-over; McClintock, Bar-
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Durante o estabelecimento da teoria cromossômica nas três primeiras dé-

cadas do século XX, um ponto fundamental que foi levantado por vários 

membros da comunidade científica da época como William Bateson (1861-

1926), por exemplo, consistia na falta de evidências citológicas de que os 

cromossomos trocavam partes, crossing-over (Martins, 1997, cap. 2, pp. 31-

32; Martins, 2006). Essas evidências só foram apresentadas no final da déca-

da de 1920 e início da década de 1930, a partir de estudos citológicos feitos 

no milho e em Drosophila.  

Enquanto o grupo liderado por Thomas Hunt Morgan trabalhava com 

genética de Drosophila, nas décadas de 1910 e 1920, alguns de seus colegas 
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norte-americanos trabalhavam com a genética do milho. Um dos líderes das 

pesquisas com o milho foi Rollins A. Emerson (1873-1947) da Universidade 

de Cornell. Juntamente com ele estavam os pesquisadores Barbara McClin-

tock (1902-1992), Beadle, Burnham, Rhoades e Randolph, e alguns alunos de 

pós-graduação (Federoff, 1995, p. 217).  

McClintock desenvolvia pesquisas sobre citologia e genética do milho, 

objetos de estudo de sua tese de doutorado defendida em 1927. Em um traba-

lho sobre a morfologia dos cromossomos de Zea mays publicado na Science 

ela explicou que em alguns casos, um dos cromossomos era morfologicamen-

te diferente do seu homólogo. Essa diferença consistia na presença de um 

nódulo na extremidade de um dos braços de seus braços. Como era visível ao 

microscópio poderia auxiliar na elucidação da questão da troca de partes 

entre cromossomos (McClintock, 1929). Em outro trabalho publicado nesse 

mesmo ano, McClintock e Henry E. Hill (1929) identificaram determinados 

grupos de ligação e os relacionaram aos respectivos cromossomos.  

Em 1929 uma estudante de pós-graduação Harriet Baldwin Creighton 

(1909-2004) juntou-se ao grupo, sob a orientação de McClintock. Coube a 

Creighton investigar a existência de uma relação entre a recombinação gené-

tica e os crossing-overs cromossômicos observados ao microscópio (Fede-

roff, 1995, p. 217-218). 

Antes de publicarem os resultados de seus experimentos (Creighton & 

McClintock 1931), as autoras receberam a visita de Morgan que ficou a par 

do andamento de suas investigações e considerou que elas deveriam publicá-

las o quanto antes. Para ele, a espera, poderia ser arriscada, pois outra pessoa 

poderia publicar a mesma evidência antes. Como resultado da insistência de 

Morgan, Creighton e McClintock remeteram sua publicação dia 7 de julho 

(publicado em 15 de agosto) (Spangeburg & Moser, 2008, p. 51-52). 

Segundo Spangeburg e Moser (2008, p. 53), Morgan teria confessado mais 

tarde saber que Curt Stern (1902-1981), do Instituto Wilhelm Kiser na 

Alemanha, estava trabalhando em um experimento similar, usando 

Drosophila (Stern, 1931). Stern não sabia sobre o trabalho de Creighton e 

McClintock até depois dele apresentar seus próprios resultados com 

Drosophila meses mais tarde. Uma das vantagens de Stern era que novas 

gerações eram obtidas a cada 10 dias, ao passo que a pesquisa com o milho 

tinha que esperar um ano para poder observar os resultados de um 

cruzamento (Spangeburg & Moser, 2008, p. 53) 

Em 1931 Creighton e McClintock comentaram: 

  

A análise do comportamento dos cromossomos homólogos ou parcialmente 

homólogos, que são morfologicamente distinguíveis em dois pontos, deve 

mostrar a evidência citológica do crossing-over. É o objetivo do presente tra-

balho mostrar que o crossing-over citológico ocorre e que é acompanhado pe-



 124 

lo crossing-over genético. (Creighton & McClintock 1931, p. 492) 

A primeira característica que permitiu essa observação foi a obtenção 

de uma linhagem de milho com um cromossomo 9 anormal. Este cromosso-

mo possuía um nódulo visível na extremidade do braço curto, presente em 

algumas estirpes e ausente em outras. O crossing-over entre essas estirpes foi 

observado por Charles R. Burnham
8
, o qual recebeu agradecimentos das 

pesquisadoras no trabalho. A outra característica observável no cromossomo 

9 é uma translocação detectável no braço longo, oriunda de um pedaço de um 

cromossomo 8. Ambas as características contrastantes podiam ser observadas 

na prófase meiótica (Kass & Chomet, 2009, pp. 19-20; Coe & Kass 2005, p. 

6641). 

A segunda característica cromossômica utilizada foi a existência de 

um grupo de ligação que McClintock (1931) observou no cromossomo 9. O 

grupo de ligação era composto pelos alelos: aleuroma
9
 sem cor (c) ou colori-

do (C), endosperma ceroso (wx) ou endosperma amido (Wx). A partir de 

cruzamentos elas puderam observar haver uma relação na herança do nódulo 

junto com o C (Creighton & McClintock 1931, p. 493). Saber a ordem dos 

genes e ter um cromossomo heteromórfico foi fundamental para mostrar uma 

correlação entre crossing-over genético e citológico. Com essas característi-

cas, quando uma planta heterozigótica (em que uma troca cromossômica 

inclui um cromossomo com nódulo e um sem nódulo) fosse cruzada com 

uma planta sem nódulo, as combinações poderiam ser encontradas na des-

cendência, e o que iria sinalizar isso é que o nódulo e a translocação do cro-

mossomo 8 estariam em cromossomos diferentes.  

Para poder relacionar o crossing-over citológico aos resultados genéti-

cos foi necessário obter uma planta heteromórfica para o nódulo e a translo-

cação, e também heteromórfica para os alelos C e wx. O outro cromossomo 

dessa planta não continha nódulo nem translocação e possuía os alelos C e 

Wx. Essa planta foi cruzada com um indivíduo que possui dois cromossomos 

sem nódulo e sem translocação e com os genes c-Wx e c-wx, respectivamente 

(Creighton & McClintock 1931, p. 495). 

Como resultado, todos os grãos coloridos (contendo o alelo dominan-

te) deram origem a indivíduos com o nódulo, enquanto que todos os grãos 

incolores (homozigoto recessivo) deram origem a indivíduos sem nódulo. As 

autoras apontaram que a quantidade observada de crossing-over entre o nódu-

lo e a translocação foi de cerca de 39%; entre c e a translocação de aproxima-

                                                           
8 Burnham até a data de publicação do trabalho de Creighton e McClintock ainda não 

havia publicado sua pesquisa. 
9 A camada de aleuroma constitui a capa mais externa do endosperma (Tanaka et al., 

1973). 
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damente 33%; e entre wx e a translocação, 13% (Creighton & McClintock 

1931, p. 495). 

Em uma tabela as autoras apresentam o resultado da observação de 15 

plantas, divididas em quatro classes (grão C-wx, grão c-wx, grão C-Wx e grão 

c-Wx) e observam a ocorrência ou não do nódulo e da translocação. A partir 

dessa análise concluem que: ”O emparelhamento de cromossomos, hetero-

mórficos em duas regiões, mostrou haver troca de partes ao mesmo tempo em 

que há a troca de genes atribuídos a estas regiões”. (Creighton & McClintock 

1931, p. 497).  

As pesquisas desenvolvidas por Creighton e McClintock foram impor-

tantes pois trouxeram  evidências citológicas de que ocorria o crossing-over 

no milho, relacionando a herança aos cromossomos (fatores, genes).    

 

Bibliografia 

COE, Edward; KASS, Lee B. Proof of physical exchange of genes on the 

chromosomes. Proceedings of the National Academy of Sciences,  102 

(19): 6641–6646, 2005. 

CREIGHTON, Harriet B.; MCCLINTOCK, Barbara. A correlation of cyto-

logical and genetical crossing-over in Zea mays. Proceedings of the Na-

tional Academy of Sciences , 17 (8): 492-497, 1931. 

KASS, Lee B.; CHOMET, Paul. Barbara McClintock, in: BENNETZEN, Jeff 

L.; HAKE, Sarah. (eds.). Maize Handbook, Volume 2: Genetics and Ge-

nomics. Springer Science, 2009. 

MARTINS, Lilian Al-Chueyr Pereira. A teoria cromossômica da hereditari-

edade: proposta,fundamentação, crítica e aceitação. Campinas, 1997.  

Tese  (Doutorado em Ciências biológicas na área de Genética) – Instituto 

de Biologia, Universidade Estadual de Campinas.  

 MARTINS, Lilian Al-Chueyr Pereira. “Teria William Bateson rejeitado a 

teoria cromoss mica?”, in: RUSSO, Marisa & CAPONI, Sandra (eds.). 

Estudos de Filosofia e História das Ciências biomédicas. São Paulo: Dis-

curso Editorial/Universidade Federal de Santa Catarina, 2006.  

McCLINTOCK, Barbara; HILL, Henry E. The cytological identification of 

the chromosomes associated with the ‘R-golden’ and ‘B-liguleless’ link-

age groups in Zea mays. Anatomical Record, 44 (3): 291, 1929. 

McCLINTOCK, Barbara. Chromosome morphology in Zea mays. Science,  

69: 629, 1929. 

McCLINTOCK, Barbara. The order of the genes C, Sh, and Wx in Zea mays 

with reference to a cytologically known point in the chromosome. Pro-

ceedings of the National Academy of Sciences, 17(8): 485–491, 1931. 

SPANGENBURG, Ray; MOSER, Diane Kit. Barbara McClintock: 

Pioneering Geneticist. New York: Chelsea House Publications, 2008.  

STERN, Curt J. Zytologisch-genetische Untersuchungenals Beweise fur die 



 126 

Morganschetheorie des Faktorenaustausches. Biologisches Zentralblatt, 

51: 547-87, 1931. 

TANAKA, K.; YOSHIDA, T.; ASADA, K.; KASAI, Z. Subcellular particles 

isolated from aleurone layer of rice seeds. Archives on Biochemistry and 

Biophysics, 155: 136-143, 1973. 

 

 

 

Claude Bernard e as raízes das neurociências no Brasil  
 

José Lino Oliveira Bueno 

jldobuen@usp.br 

Departamento de Psicologia, FFCLRP-USP  

 

Resumo: O início do estudo experimental e sistemático da Fisiologia no 

país tem sido atribuído aos irmãos Álvaro e Miguel Ozório de Almeida, no 

Rio de Janeiro, da mesma forma que esta disciplina científica viria a ser 

instalada na Argentina com  Bernardo Houssay. Um dos discipulos de B. 

Houssay foi Miguel Covian, reconhecido como outro grande pioneiro da 

fisiologia no Brasil, no estado de São Paulo. Nestes desenvolvimentos 

pioneiros é possível ser identificada a influência comum da metodologia da 

escola francesa de Claude Bernard. Esta influência vai ocorrer no Rio de 

Janeiro com os irmãos Ozório, que orientaram em grande parte a instalação 

dos seus laboratórios sob influência dos estágios realizados por Álvaro 

Ozório no Institut Pasteur e no College de France. A presença das idéias de 

Claude Bernard se mostra mais explícita com R. Covian. No Prólogo da 

versão em espanhol da “Introdução ao estudo da Medicina Experimental” de 

Claude Bernard, Miguel Covian mostra, com muita clareza, a grande 

influência que a concepção de Claude Bernard exerceu sobre sua prática 

científica, repercutindo em todos aqueles que foram formados no seu 

laboratório em Ribeirão Preto. As concepções de trabalho científico 

desenvolvidas por Claude Bernard, que se refletem na formação aberta dos 

fisiologistas, vão favorecer a constituição de grupos de neurociências 

marcados  por uma forte característica interdisciplinar, especialmente a partir 

da década de 90 do século passado no Brasil. 

Palavras-chave: história da fisiologia; epistemologia das neurociências; 

Claude Bernard, M.R. Covian, Irmãos Ozorio, Brasil. 

 

As origens da pesquisa em Fisiologia no Brasil estão marcadas, 

especialmente, por dois centros regionais, os estados do Rio de Janeiro e de 

São Paulo. No Rio de Janeiro, ainda durante o Império,  Louis Couty (1854-

1884) dirige o primeiro laboratório de fisiologia experimental no Brasil junto 
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ao Museu Nacional.  Entretanto, o início do estudo experimental e 

sistemático da Fisiologia tem sido atribuído aos irmãos Álvaro Ozorio de 

Almeida (1882-1952) e Miguel Ozório de Almeida (1890-1953) , no Rio de 

Janeiro, da mesma forma que esta disciplina científica viria a ser instalada na 

Argentina com  Bernardo Houssay (1887-1971). Um dos discipulos de B. 

Houssay foi Miguel Covian (1913-1992), reconhecido como outro grande 

pioneiro da fisiologia no Brasil, no estado de São Paulo, no campus de 

Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo. Nestes desenvolvimentos 

pioneiros é possível ser identificada a influência comum de Claude Bernard. 

Alvaro Ozório de Almeida foi chamado por Thales Martins de 

“patriarca” da nossa fisiologia, tal a importância que via na contribuição 

deste e de seu irmão Miguel para a implantação desta área de pesquisa no 

país. Álvaro, recém formado em Medicina, foi  estagiar no Institu Pasteur e 

no College de France, em 1906 e, em seguida, foi para a Alemanha. De volta 

ao país, não encontrando condições para o trabalho experimental, como 

docente da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro,  passou a recorrer a 

modestos porões de residências de familiares para instalar laboratórios, que 

chegaram a merecer as visitas de Curie e Einstein. Os resultados de suas 

pesquisas eram publicados em importantes revistas internacionais 

especializadas. Miguel Ozório se dedicou especialmente à expressão 

matemática das funções que estudava, ocupando cadeiras na Escola de 

Medicina e no Instituto Oswaldo Cruz, tendo publicado cerca de 250 artigos, 

em boa parte em revistas internacionais. 

Miguel Covian, discipulo dileto de Bernardo  Houssay, Prêmio Nobel em 

Medicina, deixa a Argentina, em 1955, para chefiar o Departamento de 

Fisiologia e Biofísica da recém instalada Faculdade de Medicina de Ribeirão 

Preto.  Teve a habilidade de reunir neste Departamento jovens  pesquisadores 

e alguns brilhantes fisiologistas. Sua liderança científica e dedicação formou 

uma escola de fisiologia com ramificações por todo o Brasil e com notável 

reconhecimento internacional. 

A contratação do rancês Louis Couty, em 1880, pelo Imperador Pedro II 

para atuar junto ao Museu Nacional no ensino de biologia industrial, já 

indicava uma formação de seus discipulos e auxiliares pela metodologia da 

escola francesa de Claude Bernard. Esta influência vai se tornar mais extensa 

com os irmãos Ozório, que orientaram em grande parte a instalação dos seus 

laboratórios sob influência dos estágios realizados por Álvaro Ozório no 

Institut Pasteur e no College de France. Em seguida, um grupo com 

capacidade investigativa notável em fisiologia vai se constituir em diversas 

instituições científicas do Rio de Janeiro.  

  A presença das idéias de Claude Bernard nos laboratórios que iniciavam 

o estudo da fisiologia no país se mostra mais explícita com R. Covian. No 

Prólogo da versão em espanhol da “Introdução ao estudo da Medicina 
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Experimental”, tradução publicada pela Editorial Ariel, Barcelona, Espanha, 

Miguel Covian mostra, com muita clareza, a grande influência que a 

concepção de Claude Bernard exerceu sobre sua prática científica, 

repercutindo em todos aqueles que foram formados no seu laboratório em 

Ribeirão Preto. Este livro é descrito como contendo uma filosofia que é útil a 

todos os biólogos e não apenas aos médicos. O influente filósofo francês 

Henri Bergson (1859-1941) considerou em discurso de 1913 a “Introdução ao 

Estudo da Medicina Experimental” tão relevante para nossa época, quanto o 

“Discurso do Método” de R. Descartes para os séculos 17 e 18. M. Covian 

confidencia que B. Houssay considerava Claude Bernard como seu mestre, 

especialmente pelo que foi exposto nesta obra.  

 É bastante importante a distinção inicial que M. Covian faz, quando 

inicia seu Prologo, afirmando que Claude Bernard “no fué um 

experimentador”, mas “um hombre de ciencia que hacia experimentación”. 

Claude Bernard elabora uma teoria do método experimental. Este método se 

apóia num tripé: 1) observação casual; 2) verificação da hipótese através de 

expeirmentos bem selecionados para  demonstrar sua verdade ou falsidade; 3) 

observação de novos fatos que resultam da busca de verificar a hipótese e 

assim sucessivamente. Desta maneira, o espirito do sábio estará sempre entre 

duas observações, uma que serve de ponto de partida para sua elaboração 

racional e outra que serve de conclusão. Há uma estreita colaboração entre o 

fato experimental e a idéia, na investigação de laboratório.  Assim,  somente 

observar sem uma idéia orientadora que possa ser alterada no decorrer da 

pesquisa, não é ser um pesquisador, um “homem de ciência”, mas é se 

reduzir a um técnico. Por outro lado, somente pensar, sem que este 

pensamento resulte em manipulação de fatos experimentais, não faz avançar 

a ciência. Perguntas e respostas exigem um diálogo permanente entre idéia e 

experimentação. Não é possível modificarmos a natureza para adapta-la aos 

fatos e, por isso, devemos ter uma obediência ao fato.  

A fisiologia para Claude Bernard é uma ciência independente, rigorosa, 

com leis e métodos diferentes dos que regem a fisico-química, que, segundo 

Covian, estão apegados a um determinismo inflexivel. JohnFulton (1899-

1960), num congresso em 1929, lamenta que a “fisiologia geral” de Claude-

Bernard estava sendo impregnada por pesquisadores exagerados que 

buscavam dar fundamento físico-químico à fisiologia e, com isto,  reduzindo-

a a uma biofísica, ou química de proteínas e eletroquímica. Hoje admite-se 

que biofísica, bioquímica, farmacologia se constituem em disciplinas 

autônomas, mas mantendo-se as interações que a ciência fisiológica sustenta. 

Ao mesmo tempo, Claude Bernard insiste na importância da noção de 

organização dos seres vivos, ou seja a coordenação especial das partes ao 

todo, característica vital da organização humana em sociedade. Covian chama 

a atenção para a crítica que Claude Bernard faz  à tendência que empurra os 
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diversos conhecimentos a individualizarem-se em sistemas. Teorias são 

verdades parciais e provisórias, idéias que podem ser mudadas e 

reorganizadas.  

Estas concepções de trabalho científico desenvolvidas por Claude 

Bernard, que se refletem na formação aberta dos fisiologistas, vão favorecer a 

constituição de grupos de neurociências marcados  por uma forte 

característica interdisciplinar, especialmente a partir da década de 90 do 

século passado no Brasil. Assim, nas universidades ou institutos ligados a 

universidades públicas no Rio de Janeiro e no estado de São Paulo, 

particularmente em Ribeirão Preto, foram sendo formados pesquisadores que 

vieram a estabelecer inúmeros novos centros de pós-graduação em 

neurociências espalhados pelo país, cujas principais raízes se encontram nos 

vínculos que pesquisadores pioneiros estabeleceram com o pensamento de 

Claude Bernard. 

. 
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Resumo: A imagem de cientista que o estudante e o educador possuem 

influencia a maneira como os mesmos percebem as ciências e o ensino de 

ciências (Fernández et al., 2002). Utilizando abordagens características da 

pesquisa qualitativa, foram coletadas informações sobre uma unidade didática 

modelada na Filosofia para Crianças de Lipman, composta por um diálogo 

científico intitulado O monge que plantava ervilhas (Melo, 2013) e um 

manual para o professor; com a participação de licenciandos em Ciências 

Naturais de uma universidade federal do Centro-Oeste. Dentre os objetivos 

da pesquisa, o foco nesse relato se dará as percepções dos futuros professores 

acerca das ciências e dos cientistas após a análise da unidade didática 

proposta. Os futuros professores que participaram da pesquisa avaliaram de 

forma positiva o material com base histórico-filosófica, mas não 

apresentaram mudanças significativas em suas concepções acerca das 

ciências e dos cientistas, o que pode ser interpretado como pode ser evidência 

de que intervenções pontuais, como a que ocorreu, não são suficientes para 

modificar as visões de cientista dos futuros professores, sendo necessárias 

mais pesquisas nesse sentido. Consideramos, entretanto, que o ensino históri-

co-filosófico faça parte da rotina de formação do professor e, em situações 

ideais, que permeie toda a vida escolar. 

Palavras-chave: Filosofia para Crianças; humanização da ciência; con-

cepção de cientista; diálogo; pensamento crítico 

 

 A imagem de cientista que o estudante e o educador possuem influ-

encia na maneira como os mesmos percebem as ciências e o significado do 

ensino de ciências (Fernández et al., 2002). Quando essa imagem está basea-

da em uma concepção de cientista extremista, seja “maluco” ou sério em 

demasia (Reis; Rodrigues & Santos, 2006), a informação veiculada para o 

mailto:jurm.ciencias@gmail.com
mailto:louise@unb.br
mailto:nklautau@unb.br


 131 

estudante é que as ciências são coisas distantes, reforçando os mitos sobre 

elas (McComas, 1998). 

 Humanizar as ciências é uma maneira de contornar os problemas 

causados por tal imagem, que já faz parte do senso comum, e é também am-

plamente veiculada em filmes, desenhos, revistas e outros meios de comuni-

cação. Ao se falar em humanização, devemos entendê-la como realçar carac-

terísticas humanas dos envolvidos diretamente em uma determinada área. 

Sendo assim, humanizar as ciências da natureza no ensino de ciências, é 

apresentar ao estudante uma forma de conhecimento feita por seres humanos, 

dependente de diversas influências, tais como os sentimentos, a sociedade, 

interesses pessoais e de época, passível de erro e de mudança (Matthews, 

1994). Estudar as biografias de cientistas pode ser um caminho para isso, pois 

elas geralmente apresentam não apenas o produto final das ciências, que 

comumente é visto nas escolas, mas também todo o processo de criação e 

suas relações com os momentos da vida desses profissionais (Martins, 1998). 

Pensando nessa perspectiva educacional, o Programa de Filosofia para 

Crianças fornece os caminhos a trilhar no desenvolvimento e aprimoramento 

do pensar de ordem superior, que une o pensar crítico e criativo para uma boa 

educação (Lipman, 2008). Isso porque a proposta de tal programa se baseia 

no exercício do pensar, ensinando filosofia de maneira lúdica através de no-

velas em que os personagens se assemelham ao público alvo tanto nos com-

portamentos e falas quanto no desenvolvimento do raciocínio, de tal maneira 

que o leitor constrói junto com o personagem as reflexões e conhecimentos a 

serem trabalhados. 

 Com base nessas considerações, os resultados da pesquisa aqui apre-

sentados dizem respeito a seguinte pergunta: quais são as percepções de um 

grupo de licenciandos em Ciências Naturais sobre uma unidade didática que 

aborda a humanização das ciências da natureza e a concepção de cientista ao 

tratar dos estudos sobre hereditariedade de Gregor Mendel (1822-1884).  

 Utilizando abordagens características da pesquisa qualitativa, como 

gravações e transcrições de áudio, entrevistas e diário de bordo, foram cole-

tadas informações sobre uma unidade didática modelada na Filosofia para 

Crianças de Lipman, composta por um diálogo científico intitulado “O mon-

ge que plantava ervilhas” (Melo, 2013) e um manual para o professor. Essa 

coleta de dados se deu em uma universidade federal do Centro-Oeste em 

cinco encontros de duas horas de duração cada, dentro do contexto da disci-

plina optativa Tópicos Especiais em Ensino de Biologia. Todos os alunos 

inscritos na disciplina participaram da intervenção, mas apenas dados coleta-

dos com 4 estudantes foram analisados. Sendo assim, os objetivos da pesqui-

sa dentro do contexto apresentado foram: desenvolver a unidade didática 

sobre os experimentos de Mendel e a humanização das ciências da natureza, 

coletar informações sobre as percepções dos futuros professores sobre ela e 
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estimular o pensar acerca da concepção de cientista e aspectos da natureza 

dessas ciências, tendo como base a Filosofia para Crianças. Neste resumo 

serão apresentados os resultados relativos à concepção de cientista dos licen-

ciandos e a relação do recurso didático produzido com a desmistificação de 

cientista. 

O diálogo que faz parte da unidade didática, apesar de tratar tanto da ge-

nética clássica como da natureza das ciências, tem maior enfoque na humani-

zação das ciências como via para desmistificar a imagem do cientista. Esse 

objetivo da unidade busca desenvolver o pensamento crítico (Lipman, 2008), 

levando o estudante a refletir sobre o que lê, dando foco não apenas para os 

produtos finais da investigação científica (Matthews, 1994), como também 

para os processos e assuntos relevantes para uma maior compreensão da 

atividade científica, mas que não são usualmente tratados nas aulas de ciên-

cias da natureza. 

 O uso de diálogo humanizador no ensino de ciências facilita o alcan-

ce do que Millar (2003) denomina como um ensino voltado para a compreen-

são de todos, ou seja, permite um acesso livre ao conhecimento no sentido 

que não pressiona o estudante para aprender conhecimentos específicos de 

uma formação científica, mas lhe dá um panorama sobre o desenvolvimento 

do pensamento científico que, como colocado por Matthews (1994) é impor-

tante ser do conhecimento de qualquer pessoa pelo seu valor histórico e cul-

tural. 

 Quanto às percepções dos licenciandos sobre a unidade didática e 

seus objetivos, o maior destaque deles no que concerne à humanização das 

ciências foram para a desmistificação da imagem do cientista e a presença de 

outros cientistas e pesquisadores na história da Mendel. Segundo eles, o fato 

de que outros cientistas estiveram presentes tanto na vida quanto na pesquisa 

de Mendel fornece ao leitor uma via de desmistificação do cientista por mos-

trar que eles não estão isolados do mundo, e que o conhecimento flui e se 

desenvolve a partir da troca de experiências e ideias. 

 É importante ressaltar, entretanto, que apesar do discurso dos futuros 

professores ser a favor de um ensino histórico e argumentarem sobre a neces-

sidade de modificar o pensamento sobre o trabalho científico, tais estudantes 

não evidenciaram grandes mudanças em suas concepções sobre o cientista. 

Isso foi percebido através de uma atividade em que foram solicitados a dese-

nhar um cientista e, após a leitura da unidade didática e das discussões em 

sala de aula, revisaram seus desenhos, apontando o que gostariam de mudar. 

De maneira geral, os licenciandos optaram por não realizar modificações nos 

desenhos ou em suas definições sobre o cientista. Essa resistência à mudança 

pode ser evidência de que intervenções pontuais, como a que ocorreu, não 

são suficientes para modificar as visões de cientista dos futuros professores. 

Mais pesquisas são necessárias para melhor compreender o fenômeno. Con-
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sideramos, entretanto que o ensino histórico-filosófico faça parte da rotina de 

formação do professor e, em situações ideais, que permeie toda a vida esco-

lar. 
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Resumo: A historiografia tradicional da Biologia considera o “eclipse do 

darwinismo” um período caracterizado pelo pouco desenvolvimento da teoria 

evolutiva, em que uma variedade de teorias anti- darwinistas desafiou a sele-

ção natural. Uma questão crucial para a seleção natural darwiniana era a 

hereditariedade e variação dos organismos, a qual foi resolvida apenas com o 

advento da Genética e, mais tarde, pela Síntese Moderna da Evolução. O 

objetivo dessa comunicação é problematizar, a partir dos estudos culturais da 

hereditariedade, a ideia de que o “eclipse do darwinismo” foi um período 

improdutivo para a teoria evolutiva. Este estudo levou à conclusão de que 

alguns deslocamentos no conhecimento da hereditariedade durante o “eclipse 

do darwinismo” possibilitaram a constituição da Síntese Moderna da Evolu-

ção, contrariando a ideia de que esse período foi improdutivo para a teoria 

evolutiva. Entre o final do século XIX e início do século XX, ocorreram 

algumas condições de aparecimento histórico da Genética, em termos do 

desenvolvimento da Biologia experimental e de mudanças conceituas da 

citologia, com a “santuarização” e “estabilização” das unidades hereditárias. 

Essa releitura auxilia na interpretação das modificações segundo as quais os 

discursos em Biologia Evolutiva formaram seus objetos na Síntese Moderna 

da Evolução.   

Palavras-chave: eclipse do darwinismo; história da hereditariedade; es-

tudos culturais; história da genética. 

 

A historiografia tradicional da Biologia aponta que a teoria evolutiva 

passou por dois períodos históricos e epistemológicos fundamentais: a 

revolução darwiniana, a partir do trabalho de Charles Darwin (1809-1882), e 

o estabelecimento da Síntese Moderna da Evolução nos anos 1930, 1940 e 

1950 (Mayr & Provine, 1980). A procura por uma explicação satisfatória da 

hereditariedade e variação nos organismos constituiu uma das objeções mais 

consistentes à teoria de Darwin, colocando o problema da hereditariedade na 

vanguarda da Biologia Evolutiva. A Síntese Moderna da Evolução 

proporcionou uma explicação satisfatória para essa questão, ao combinar a 

biometria e o mendelismo com a teoria da seleção natural de Darwin, 

originando a genética de populações (Provine, 2001). 

O período que compreende da morte de Darwin à formulação da 

Síntese Moderna, o chamado “eclipse do darwinismo”, seria caracterizado 

como uma época de pouco desenvolvimento para a teoria evolutiva, uma vez 

que uma variedade de teorias anti-darwinistas desafiavam a seleção natural 
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(Bowler, 1983; Smocovitis, 1996). Contrariando essa visão, Mark Largent 

(2009) aponta que o eclipse é uma metáfora problemática ao estabelecer uma 

história descontínua da teoria evolutiva. A era do eclipse seria um momento 

em que “a brilhante luz da teoria evolutiva pela seleção natural de Darwin foi 

obscurecida por um ataque de teorias evolutivas concorrentes” (Largent, p. 4, 

2009). Era a idade das trevas da Biologia Evolutiva, empregada pela geração 

de autores da Síntese Moderna para se referir aos autores antecessores, 

implicando que eles trabalharam em uma ignorante e ineficaz época. A frase 

"eclipse do darwinismo" tem valor retórico específico: aponta a Síntese 

Moderna como um desenvolvimento natural, uma solução previsível para os 

problemas evolutivos, principalmente os relacionados com a hereditariedade 

e variação dos organismos
10

.  

Em consonância com a interpretação de Largent, pretendo argumentar 

nessa comunicação que o “eclipse do darwinismo” não foi um período 

improdutivo para a teoria evolutiva. Em relação às teorias da hereditariedade, 

foi um período de profundas mudanças, as quais levaram à formação da 

Genética e possibilitaram uma Síntese Moderna da Evolução. Meus 

argumentos repousam, sobretudo, nos estudos culturais da hereditariedade 

(Muller-Wille e Rheinberger, 2007; 2012), que se caracterizam por abranger 

uma multiplicidade de investigações que destacam o papel da cultura na 

produção do conhecimento cientifico. 

Até a metade do século XIX, muitas teorias consideravam a 

hereditariedade como uma força histórica, a soma de influências dos 

antepassados (Gayon, 2000). Com os desenvolvimentos da citologia, 

principalmente a partir do final do século XIX, a reprodução adquire uma 

nova configuração: a formação de um ser vivo é a construção celular 

renovada a cada geração. Nesse contexto, a citologia começa a se armar para 

explorar um novo espaço: a natureza material da hereditariedade, a estrutura 

que esconde os segredos da organização e as invisíveis variações (Jacob, 

1985). O estudo da hereditariedade passa a se dissipar diante da divisão 

celular, em uma Ciência ordenada pela busca material da hereditariedade. As 

teorias da hereditariedade, a partir da segunda metade do século XIX, 

possuem em comum a hipótese de substâncias ou partículas hereditárias, que 

produzem caracteres e permitiam a evolução por seleção natural (Muller-

Wille e Rheinberger, 2012). 

Os estudos de citologia também guiaram a procura das partículas 

hereditárias no núcleo celular, tornando a hereditariedade uma questão de 

                                                           
10

 Como Largent argumenta, Huxley não foi o primeiro a publicar a frase "eclipse do 

darwinismo". Apesar de o termo ter sido usado por David Starr Jordan em 1925, a 

apropriação de Huxley (1942) definiu o seu uso para os cientistas e historiadores da 

ciência. 
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interioridade e não de interatividade. Bonneuil (2007) tem apontado que no 

final do século XIX ocorreu uma “santuarização” das partículas hereditárias, 

isolando o núcleo celular de influências ambientais e dos processos somáticos 

do organismo. Entre 1875 e 1890 a teoria nuclear da hereditariedade foi 

formulada, alçando o núcleo como o responsável pela herança, variação e 

ontogenia (Sapp, 1987). 

Durante o século XIX, muitas teorias concebiam a hereditariedade 

como um sistema de circulação de entidades elementares (gêmulas, pangenes, 

unidades orgânicas, entre outras) que estavam em permanente mudança. Na 

Genética do início do século XX, por outro lado, as partículas hereditárias 

são “estabilizadas” – fixam-se essas entidades em unidades invariantes, como 

os genótipos estáveis e genes praticamente imutáveis - redefinindo a 

hereditariedade em termos de sua capacidade de previsibilidade (Bounneail 

2007). A Genética clássica trata como propriedades fundamentais da 

experimentação dos seres vivos a estabilidade, fixidez e pureza. Dessa forma, 

se possibilita o cálculo, as predições e o controle da hereditariedade. A 

adoção de linhagens puras e a manipulação dos organismos modelos tiveram 

um papel decisivo no estabelecimento da Genética clássica e nos estudos 

evolutivos da hereditariedade (Rheinberger, 2013). 

 Para Bounneail (2007), o reenquadramento da variação como um 

fenômeno natural, histórico e contínuo para algo que poderia ser 

experimental, descontínuo e concebido artificialmente estava em consonância 

com a crescente onda de racionalização e controle industrial na Europa e 

América. Em torno de 1900, a divisão de trabalho e o controle burocrático 

tiveram um papel importante no crescimento industrial. A Genética 

experimental surgiu em uma matriz científica, econômica e cultural que 

reformulou a prática e o significado dos organismos no tempo e no espaço 

(Thurtle, 2008). 

Esses deslocamentos permitiram alçar o gene como um quase-

manipulável objeto epistêmico (Muller-Wille & Rheinberger 2012). A 

hereditariedade, agora na figura da genética de populações, passa a congregar 

as questões de hereditariedade e variação em uma Síntese Moderna, a qual foi 

crucial para a aceitação da seleção natural. Durante o “eclipse do 

darwinismo”, portanto, ocorreram mudanças essenciais para a aceitação da 

seleção natural como o principal mecanismo evolutivo, bem como o 

surgimento de inovações metodológicas e conceituais da hereditariedade. 

Essas mudanças estão ligadas em uma relação com sistemas de poder e 

controle dos seres vivos, não podendo ser separadas de implicações 

econômicas e sociais compreendidas pelos biólogos no período do “eclipse 

do darwinismo”. 

Vista dessa maneira, a metáfora do eclipse é problemática, pois 

subestima os diferentes estudos evolutivos desse período ao salientar apenas 



 137 

as controvérsias relativas à aceitação da seleção natural. Segundo Largent, 

essa metáfora também ajudou os autores da Síntese Moderna a diferenciar-se 

da geração anterior de biólogos evolutivos. O discurso da hereditariedade na 

Síntese Moderna tornou-se extremamente genocêntrico, se divorciando de 

explicações na qual as variações hereditárias são o resultado de efeitos 

ambientais, do uso e desuso e de fatores não-genéticos. Os deslocamentos da 

Genética levaram a suposições em relação à hereditariedade na teoria 

evolutiva, assegurando certo grau de consenso sobre definições de problemas, 

critérios de aceitabilidade para respostas explicativas e áreas de imprecisão, 

como os estudos sobre desenvolvimento e herança dos embriologistas. Como 

a construção histórica de um campo de estudos pode ser uma ferramenta na 

luta pela autoridade científica (Fausto-Sterling, 1989), os teóricos da Síntese 

Moderna e os historiadores que os seguiram protegeram e perpetuaram as 

práticas dos geneticistas através da história do “eclipse do darwinismo”, 

excluindo outras comunidades cientificas que nao compartilhavam os 

pressupostos da Genética. 
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Resumo: Na década de 1900 discutia-se sobre a localização dos 

elementos responsáveis pela hereditariedade (núcleo ou citoplasma), sua 

natureza e se era possível estabelecer um paralelo entre o comportamento dos 

cromossomos nucleares, durante a divisão celular, e os fatores mendelianos.  

O objetivo desta comunicação é analisar um episódio histórico da chamada 

genética  clássica em que resultados de cruzamentos experimentais (com 

animais e plantas) semelhantes levaram a interpretações diferentes. Esses 

experimentos foram desenvolvidos durante a primeira década do século XX e 

início da década de 1910  na Grã-Bretanha e Estados Unidos e podia se 

observar nos descendentes que algumas características eram herdadas 

associadas, contrariando o princípio mendeliano da segregação independente. 

Procurar-se-á  averiguar  se havia  teorias/hipóteses diferentes que servissem  

de pano de fundo para essas interpretações. A presente análise mostrou que 

os cientistas envolvidos foram guiados pelas evidências que encontraram, 

como normalmente acontece, mas que essas evidências foram interpretadas 

de modo diferente, à luz de teorias diferentes. Embora tanto William Bateson 

(1861-1964) como Thomas Hunt Morgan (1866-1945) e seus respectivos 

colaboradores, utilizassem a terminologia mendeliana “fatores”, as explica-
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ções dos primeiros (presença-ausência, reduplicação) não envolviam cromos-

somos, ao contrário da explicação dos segundos. O mesmo se aplica à termi-

nologia empregada. Um exemplo disso é que, quando Morgan detectou o 

mesmo fenômeno que Bateson em Drosophila, não utilizou a terminologia 

empregada por Bateson e pela comunidade científica da época, associação 

(coupling), mas optou por um novo termo, linkage (ligação).  

Palavras-chave: história da genética; Bateson, William; Morgan, Tho-

mas Hunt; fatores; cromossomos; séc. XX 

 

Houve um tempo em que se admitia que a observação incluindo a 

descrição de resultados experimentais pudesse ser neutra. Entretanto, essa 

visão mudou e atualmente, de um modo geral, se considera que qualquer 

descrição nesse sentido é carregada de teoria, assim como a interpretação dos 

resultados. A própria linguagem utilizada  já está relacionada a uma teoria 

(Chalmers, 1993, p. 47). Nesse sentido, o objetivo desta comunicação é 

discutir um episódio histórico da chamada genética clássica em que 

resultados experimentais semelhantes levaram a interpretações diferentes, 

procurando averiguar  se havia  teorias/hipóteses diferentes que servissem  de 

pano de fundo para essas interpretações.  

Os experimentos de que trataremos são cruzamentos experimentais 

envolvendo plantas e animais  desenvolvidos durante a primeira década do 

século XX e início da década de 1910  na Grã-Bretanha e Estados Unidos. Na 

década de 1900 se discutia se os elementos responsáveis pela herança se 

encontravam no núcleo ou citoplasma e qual era a sua natureza. Havia 

estudos citológicos em que se observava o comportamento dos cromossomos 

durante a divisão celular e estudos envolvendo cruzamentos experimentais 

em que se podia observar na prole que algumas características eram herdadas 

de modo independente como Gregor Mendel  (1827-1884) havia encontrado 

nos cruzamentos de variedades de ervilhas do gênero Pisum (Mendel, 1865) . 

Em torno de 1902-1903 foi levantada a hipótese de que era possível 

estabelecer um paralelo entre o comportamento dos cromossomos durante a 

divisão celular e os resultados obtidos nos cruzamentos experimentais e que 

os fatores mendelianos estavam localizados nos cromossomos nucleares. 

Entretanto, havia muitos problemas em relação a esta hipótese e poucas 

evidências que a substanciassem. Por isso a maior parte da comunidade 

científica não a aceitava (Martins, 1999).  

       Em 1900 o botânico alemão Carl Franz Erich Correns (1864-1933), 

que inicialmente obtivera resultados que estavam de acordo com o princípio 

da segregação independente de Mendel, se deparou com um resultado dife-

rente ao cruzar duas linhagens de Matthiola, uma com flores e sementes 

coloridas e folhas peludas e a outra, com flores e sementes brancas e folhas 

lisas. Na primeira geração, ele obteve plantas com flores e sementes coloridas 
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e folhas peludas, mas ao cruzar os descendentes da primeira geração entre si, 

na geração seguinte, obteve somente duas das combinações parentais na 

proporção 3:1, ao contrário do esperado.  Ele interpretou os resultados como 

sendo devidos a dois pares de fatores que pareciam estar associados (Sturte-

vant, 1965, p. 39), contrariando o princípio da segregação independente de 

Mendel.   

Dois anos mais tarde encontrou mais características que sempre eram 

herdadas associadas. Imaginou que os fatores mendelianos pudessem ser 

transportados pelos cromossomos nucleares e representou os cromossomos 

como uma espécie de colar de contas em cada conta corresponderia a um 

fator (Sturtevant, [1965] 2001, pp. 35-36; Martins, 1997, cap. 3, p. 42). No 

entanto, os cromossomos representados por Correns como um colar duplo, de 

origem materna e paterna respectivamente, um ao lado do outro, a seu ver, 

iriam se separar nas divisões mitóticas normais e não na situação de parea-

mento na meiose, como foi considerado posteriormente (Martins, 1997, cap. 

3, p. 42).  

Em 1902, William Bateson (1861-1926) e Edith R. Saunders (1865-

1945) se depararam com o mesmo fenômeno detectado por Correns em 

Matthiola, (Bateson & Saunders, 1902, pp. 68; 81; Martins, 1997, cap. 5, p. 

2). Posteriormente, nas ervilhas de cheiro (Lathyrus odoratus), Bateson, 

Punnett e Saunders observaram uma associação entre a cor das flores e for-

mato do pólen: “Existe, portanto, alguma associação [coupling] entre o for-

mato do pólen e cores” (Bateson, Saunders & Punnett, 1905, p. 89; Martins, 

1997, cap. 5, p. 2). Outros pesquisadores como Charles Chamberlain Hurst 

(1870-1947) e Lucien Claude Jules Cuénot (1866-1951) detectaram-no em 

coelhos e camundongos respectivamente (Martins, 1997, cap. 5, p. 2).  

Anos mais tarde, Bateson, Saunders e Punnett  consideraram que os pelos 

que apareciam nas folhas de Matthiola eram o resultado da interação de vá-

rios fatores. O aparecimento de folhas peludas estava relacionado a dois fato-

res (H, h; K, k). O aparecimento da cor das sementes também estava relacio-

nado a dois fatores (C, c e R, r). Entretanto, os pelos só apareciam quando os 

fatores para as cores estavam presentes (Bateson, Saunders & Punnett, 1905, 

pp. 5-6, Martins, 1997, cap. 5, p. 2).  

Em 1907-1908, Bateson  propôs a hipótese da presença-ausência para 

explicar a associação entre fatores. Ele supôs que os fatores podiam exercer 

atrações entre si.  O “alelomorfismo” (como ele se referia aos pares de fatores 

relacionados uma mesma característica) não seria constituído por fatores 

separados para as características dominantes e recessivas, mas sim pela pre-

sença de algo que constitui a característica dominante que está ausente nos 

gametas recessivos (Bateson, 1907, Martins, 1997, cap. 5, p. 6). Em alguns 

casos haveria uma repulsão entre fatores, cujas características nunca apareci-

am juntas. Em outros casos haveria uma atração ou associação entre eles, o 
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que fazia com que determinadas características sempre fossem herdadas 

juntas. Nessa explicação ele fez uma analogia com as forças físicas.  

Em 1911, procurando explicar os resultados encontrados, Bateson e Pun-

nett (1911, p. 211) propuseram a hipótese da reduplicação. Esta hipótese 

tinha relação com as divisões celulares envolvidas na formação dos gametas. 

Por exemplo, supuseram que para ocorrer a formação de números diferentes 

de gametas contendo as combinações AB e Ab, ocorreria um grande número 

de divisões celulares após a segregação dos fatores. (Martins, 1997, cap. 5, p. 

17). No entender de Bateson e Punnett, após a fecundação, o ovo ou zigoto 

dividir-se-ia em duas células iguais que por sua vez se dividiriam em quatro 

células diferentes que conteriam todas as combinações possíveis de fatores. 

As células que contivessem as combinações parentais de fatores sofreriam 

um maior número de divisões (reduplicações), produzindo as séries numéri-

cas que estavam de acordo com os fatos observados (Bateson & Punnett, 

1911, pp. 212-213; Martins, 1997, cap. 5, p. 18). Assim, o comportamento 

dos fatores dependeria da forma pela qual eram herdados.  

Thomas Hunt Morgan (1866-1945) e seus colaboradores, Alfred Henry 

Sturtevant (1891-1970) Hermann Joseph Muller (1890-1967) e Calvin 

Blackman Bridges (1889-1938), em torno de 1911-1912, em cruzamentos 

experimentais de Drosophila, perceberam que havia característica que eram 

herdadas juntas (Morgan, 1911). Chamaram este fenômeno de linkage e pro-

puseram uma explicação que envolvia cromossomos. Utilizaram o modelo de 

colar de contas de Correns em que os fatores seriam representados por contas 

(Allen, 1978, p. 161). Durante a meiose os cromossomos de um par de homó-

logos se entrelaçavam, trocando partes. Fatores que estivessem próximos 

teriam maior probabilidade de serem herdados juntos, enquanto que fatores 

mais distantes deveriam ser herdados separadamente. Embora houvessem 

evidências genéticas (resultados de cruzamentos) de  características que eram 

herdadas juntas e estudos citológicos (Janssens, 1909) mostrando cromosso-

mos entrelaçados no macho em Batracosseps (salamandra), não havia uma 

evidência citológica de que os cromossomos realmente trocassem partes, 

fenômeno que o grupo de Morgan chamou de crossing-over. Essas evidên-

cias só foram obtidas décadas mais tarde e foram um ponto crucial na aceita-

ção da teoria por muitos pesquisadores.  

Esta análise mostrou que os cientistas envolvidos foram guiados pelas 

evidências que encontraram como normalmente acontece, mas que essas 

evidências foram  interpretadas de modo diferente, à luz de teorias diferentes. 

Embora Bateson, Morgan e seus respectivos colaboradores utilizassem a 

terminologia mendeliana “fatores”, as explicações dos primeiros (presença-

ausência e reduplicação) não envolviam cromossomos, ao contrário da expli-

cação dos segundos. O mesmo se aplica à terminologia empregada. Um 

exemplo disso é que, quando Morgan detectou o mesmo fenômeno que Bate-



 142 

son em Drosophila, não utilizou a terminologia empregada por Bateson e 

pela comunidade científica da época, associação (coupling), mas optou por 

um novo termo, linkage (ligação).  
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Abstract: The purpose of this paper is to present and describe the devel-

opment of a Philosophy for Children modeled science dialogue and its con-

tribution to the teaching of some episode from classical genetics and Nature 

of Science to high school students. The monk who planted peas is a five-

episode dialogue between old and young brother about the latter’s difficulties 

in learning Gregor Mendel’s experiments at school. As the narrative devel-

ops, the older brother role plays Mendel and begins teaching the young one 

19th century scientific ways of reasoning about inheritance. The story draws 

on the history of Mendel’s experiment and highlights the contributions of 

some of his predecessors to his own research objectives. However, distinctly 

from Philosophy for Children, the dialogue between brothers introduces 

technical vocabulary and dramatizes history of science. Also, hands-on ac-

tivities complement the story. The proposal innovates as it expands the use of 

Philosophy for Children dialogical models to science education and the 

teaching of fundamental aspects of Nature of Science such as the conception 

that science is a human endeavor, influenced both by individual and sociocul-

tural factors. 

Key words: Nature of Science Teaching, History of Genetics Teaching, 

Science Dialogue, Philosophy for Children, Gregor Mendel. 

 

The use of narratives, whether in the form of science stories or dialogues, 

has been proposed by science educators as a way to make science and the 

scientific activity more meaningful to learners (Metz et al, 2007; Sprod, 

2011).  Nevertheless, given the educational potential of genre, there is still a 

scarcity of curriculum materials specially designed for this aim. The purpose 

of this paper is to describe a Philosophy for Children (Lipman, 2003) mod-

eled science dialogue The monk who planted peas and its contribution to the 

teaching of some episodes from classical genetics and the nature of science to 
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high school students. As part of a Masters thesis (Melo, 2013), the dialogue 

along with an accompanying teachers’ manual are the central pieces of a unit 

plan designed to teach Mendel’s experiment with the garden pea as well as to 

function as a springboard to classroom dialogue around central features of 

nature of science such as creativity and the role of the scientific community 

in inquiry. 

Philosophy for Children’s textbooks are dialogues in which children in-

teract with one another and adults on philosophical matters, being epistemol-

ogy, ontology, language, and ethics the main themes. Critical thinking skills 

are explicitly modeled by the characters as they talk about philosophical 

ideas, thoughts, and arguments without the rigors of a technical vocabulary.  

The dialogue’s leading ideas are followed up by exercises and discussion 

plans on the teachers’ manuals.  In science education, two studies were car-

ried out using Philosophy for Children modeled science stories with middle 

school children (Ferreira, 2012 and Sprod, 1998). Sprod’s study revealed 

growth in children’s capacity to argue scientifically and Ferreira’s study 

showed that the dialogue had a positive impact on children learning of sci-

ence process skills.   

The monk who planted peas is a five-episode dialogue between old and 

young brother about the latter’s difficulties in learning Gregor Mendel’s 

experiments at school. As the narrative develops, the older brother role plays 

Mendel and begins teaching the young one. The story draws on the history of 

Mendel’s experiment with the garden pea, pictures him as a hybridizer, and 

highlights the contributions of some of his predecessors to his own research. 

The characters display critical thinking skills as they examine the many is-

sues related the so-called classical genetics.   

Distinctly from Philosophy for Children, the dialogue innovates because 

it introduces the technical vocabulary needed to the teaching and learning of 

genetics and dramatizes history of biology. Also, hands-on activities com-

plement the story. From the point of view of teaching the nature of science, 

the dialogue portrays science as a human endeavor, influenced both by indi-

vidual and sociocultural factors.  
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Resumen: La historia de la selección de grupo a lo largo del pensamiento 

evolutivo se inscribe dentro de una extensa controversia. El repaso consen-

suado de su trayectoria consiste en decir, a grandes rasgos, que esta forma de 

operación fue concebida en una primera etapa, entre 1930 y 1960, como la 

expresión acrítica de “lo bueno para el grupo” y que, en un segundo momen-

to,  promovido por la crítica de George C. Williams (1966), se convirtió en 

un concepto non grato, explicativamente trivial y empíricamente implausible. 

Con frecuencia, dentro de la filosofía de la biología se ha considerado que el 

embate contra la hipótesis de la selección de grupo estuvo dominado por un 

marcado intento de clarificación conceptual. La revisión que propongo de la 

obra de Williams (1966) está motivada por cuestiones epistemológicas relati-

vas al cambio conceptual, concentradas en el enfoque sobre la dinámica de 

cambio en la ciencia de Ingo Brigandt (2006). A partir de este encuadre, 

pretendo mostrar que el desarrollo de un singular cambio conceptual dentro 

del marco de las críticas formuladas por Williams (1966) está estrechamente 

relacionado con un propósito epistémico específico: aclarar qué clase de 

conexión conceptual y empírica debe mantenerse a lo largo del análisis de 

cualquier proceso de selección concebible. 

Palabras clave: George C. Williams, cambio conceptual, hipótesis de se-

lección de grupo, propósitos epistémicos.  
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La historia de la selección de grupo a lo largo del pensamiento evolutivo 

se inscribe dentro de una extensa controversia. El repaso consensuado de su 

trayectoria consiste en decir, a grandes rasgos, que esta forma de operación 

fue concebida en una primera etapa, entre 1930 y 1960, como la expresión 

más o menos diferida y acrítica de “lo bueno para el grupo” y que, en un 

segundo y crucial momento, principalmente promovido por la crítica de 

George C. Williams (1966), se convirtió en un concepto non grato, explicati-

vamente trivial y empíricamente implausible.  

         La opinión de muchos biólogos contemporáneos sobre el concepto 

de selección de grupo parece reforzar la impresión de que la década duramen-

te crítica de 1960 consolidó la despedida de la hipótesis de selección de grupo 

del escenario evolutivo. Muchos otros autores, en cambio, se han manifesta-

do en contra de la idea de que esa etapa clave presuponga un cierre de filas en 

torno a su discusión (p. ej. Sober, 1984; Sober & Wilson, 1998, 2011; Wilson 

& Wilson, 2007). Al margen de las distintas posiciones que se han adoptado 

al respecto, muchas problemáticas actuales dan testimonio de la persistencia 

del debate sobre la selección de grupo.    

        Con frecuencia, dentro de la filosofía de la biología se ha considera-

do que el duro embate contra la hipótesis de selección de grupo, encabezado 

especialmente por el trabajo de Williams (1966), estuvo dominado por un 

marcado intento de clarificación conceptual. De acuerdo con esta lectura, se 

ha argumentado que una de las principales motivaciones para criticar la idea 

de procesos de selección a nivel de los grupos surgió debido a la presencia de 

dificultades asociadas, antes que a cuestiones empíricos de aplicación, a pro-

blemas conceptuales (p. ej. Sober 1996, 2009). La especificación de este 

punto se vincula a la lógica misma del mecanismo de la selección natural: la 

afirmación de procesos de selección a nivel de los grupos, y cuánto más la 

expresión acrítica de estos procesos difundida por la tradición de “lo bueno 

para el grupo”, presuponía un agudo contraste con la teoría darwiniana orto-

doxa del cambio evolutivo, según la cual la selección natural se ejerce a tra-

vés de la lucha por la supervivencia y el éxito reproductivo diferencial de los 

organismos individuales.     

         La revisión que propongo de la obra de Williams (1966) está moti-

vada por cuestiones epistemológicas relativas al cambio conceptual, concen-

tradas particularmente en el enfoque sobre la dinámica de cambio en la cien-

cia desarrollado por Brigandt en Scientific Practice, Conceptual Change and 

the Nature of Concepts (2006).  El enfoque en cuestión identifica y caracteri-

za tres componentes de contenido en cada concepto científico: 1) la referen-

cia del concepto, 2) su rol inferencial y 3) los propósitos epistémicos perse-

guidos a través del uso de los conceptos. Apoyándome en consideraciones 

que atañen fundamentalmente al último punto, pretendo mostrar que el desa-

rrollo de un singular cambio conceptual dentro del marco de las críticas for-
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muladas por Williams (1966) está estrechamente relacionado con un propósi-

to epistémico específico: aclarar qué clase de conexión conceptual y empírica 

debe mantenerse a lo largo del análisis de cualquier proceso de selección 

concebible. Esta conexión se funda en el punto de vista de que las nociones 

de selección natural y adaptación no designan dominios separados, sino una 

red de acción dentro de la naturaleza que define la configuración de un prin-

cipio general: la adaptación en un determinado nivel de organización biológi-

ca requiere la presencia de selección en ese nivel. La principal dinámica de 

cambio conceptual que sugiere este principio con relación a la hipótesis de 

selección de grupo se basa en la diferencia entre rasgos que aportan un bene-

ficio fortuito al grupo y rasgos que constituyen adaptaciones de grupo. Es en 

la articulación de este principio en donde se asientan los célebres debates 

sobre esta hipótesis evolutiva, así como las investigaciones filosóficas tem-

pranas sobre el problema de las unidades de selección.  

      En este trabajo procederé del siguiente modo. Luego de una caracte-

rización general del contexto histórico en donde se inserta la obra de Wi-

lliams, se presentan los aspectos básicos compartidos dentro de la reflexión 

filosófica sobre las dificultades conceptuales que impulsaron su crítica a la 

selección de grupo. A continuación, delinearé un enfoque en donde ubicar el 

análisis de estas dificultades. Para ello, tomaré como punto de partida, princi-

palmente, el componente especificado por Brigandt (2006) sobre los propósi-

tos epistémicos asociados con los usos de los conceptos. Un punto de vista 

que sugiere este encuadre es que la dinámica de cambio conceptual que pro-

movió la crítica de Williams se desprende fundamentalmente del propósito de 

esclarecer la mínima relación necesaria entre selección y adaptación para 

cualquier unidad darwiniana de cambio evolutivo.   
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Resumo: O presente trabalho pretende apresentar uma análise da intro-

dução e do ensaio V de Anatomy and Philosophy of Expression (Anatomia e 

Filosofia da Expressão, 1806) a fim de compreender as implicações antifre-

nológicas, em íntima relação com a Teologia Natural do século XIX, dos 

trabalhos de anatomia comparada do anatomista escocês Charles Bell (1774-

1842). Pretende-se ainda que essa análise possa contribuir para o entendimen-

to da recepção dessa obra por Charles Robert Darwin (1809-1882)  expressa 

em seu último livro A expressão das emoções no homem e nos animais. Bell 

introduziu novos métodos de determinação do funcionamento do sistema 

nervoso e, também, foi autor do IV Tratado de Bridgewater (The hand, Its 

mechanism and vital endowments as evicing design - A mão, seus mecanis-

mos e dotes vitais como evidência de design). Os trabalhos do anatomista 

escocês acerca da maneira pela qual as características anatômicas podem dar 

informações a respeito das emoções que chamaram a atenção de Darwin que 

o apontou como um cientista de suma importância no estabelecimento desse 

novo ramo da ciência.   

Palavras-chave: frenologia, teologia natural, Charles Bell, Charles Dar-

win, séc. XIX 

 

O presente trabalho pretende apresentar uma análise da introdução e do 

ensaio V de The Anatomy and Philosophy of Expression (Anatomia e filoso-

fia da expressão, [1806], 1865), de Charles Bell (1774-1842) a fim de verifi-

car se há implicações frenológicas nesses trabalhos de anatomia e de que 

forma Charles Robert Darwin (1809-1882) utilizou as propostas de Bell em A 

expressão das emoções no homem e nos animais (1872). O anatomista, cirur-

gião e fisiologista escocês Charles Bell foi um introdutor de novos métodos 
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de determinação do funcionamento do sistema nervoso (Amacher, 2008) 

tendo estabelecido a distinção entre nervos sensitivos e motores.   

No Anatomia e Filosofia da Expressão, Bell fez uso de desenhos (pintu-

ras) para defender seu ponto de vista. A saber: que seu propósito foi o de 

dirigir a atenção para as formas características do homem e dos animais in-

quirindo às funções naturais (dos músculos e nervos) a fim de compreender a 

racionalidade das mudanças no semblante como indicativas do Sentimento 

(Paixão) (Bell, 1865 [1806], p. 1; grifos do autor). Para Bell, o estudo da 

Anatomia em sua relação com o estudo das artes do desenho pode ser tradu-

zida na gramática de uma linguagem endereçada a nós. As expressões, atitu-

des e movimentos da figura humana nos desenhos são essa linguagem (Bell, 

1865 [1806], p. 2).  

Como médico comprometido com a teologia natural, os estudos anatômi-

cos são, na verdade, ocasião para comprovar a perfeição do plano de Criação 

Divina dos seres vivos. O conceito de teologia natural é polissêmico. Seu 

entendimento depende do momento histórico em que se apresenta e de quem 

sobre ela fala (Abbagnano, 2012, pp. 1119-1120). A Teologia Natural do 

século XIX tem suas bases naquela proposta por Thomas de Aquino (1225-

1274). Este, por sua vez, toma como fundamento de sua Teologia Natural a 

lógica de Aristóteles (384 a.C.-322 a. C.) em seus Analíticos (Twetten, 2003, 

p. 921). A Teologia Medieval irá tomar as interpretações do neoplatonismo 

acerca das filosofias platônicas e aristotélicas, sobretudo aquelas feitas por 

Plotino (204-270). Plotino buscou conciliar as ideias de Platão e Aristóteles, 

criando uma terceira filosofia a partir de ambos (Reale, 2012, pp. 16-18). 

Tanto a patrística de Agostinho de Hipona (354-430), quanto a escolástica de 

Aquino operarão uma hermenêutica cristianizadora das interpretações ploti-

nianas com vistas ao estabelecimento em bases sólidas do argumento da 

inteligência criadora. De acordo com Sober, apesar da longa história do ar-

gumento da inteligência criadora, ou do desígnio, seu verdadeiro apogeu se 

deu na Grã-Bretanha, no século XIX (Sober, 1996, pp. 61-62). A Teologia 

Natural, nesse momento, gozou de uma vigorosa vida intelectual. Uma boa 

prova desse vigor pode ser vista na Natural Theology de Paley na qual busca-

se explicar dois fatos fundamentais acerca dos seres vivos: sua complexidade 

e sua adaptação ao ambiente. O “argumento do relojoeiro” é o exemplo mais 

conhecido de seu método explicativo. Por meio dele, Paley chega à conclusão 

da existência de uma inteligência criadora, Deus (Sober, 1996, p. 65).  

Dentro desse contexto, Bell, no ensaio V da obra ora estudada, declara 

haver diferenças entre as mudanças de semblante nos animais e nos homens. 

Nos animais não haveria propriamente expressões, mas apenas indicativos de 

mudanças ligadas à volição, a uma necessidade dos instintos. Já no homem 

haveria todo um aparato especial com a finalidade de comunicação. Há nele 

um conjunto de músculos com a função de assinalar expressividade (Bell, 
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[1806], 1865, p. 121). Análises preliminares apontam para a existência de um 

pensamento antifrenológico em Bell.  

A frenologia pode ser entendida como a possibilidade de conhecimento 

do caráter e comportamento de uma pessoa por meio do estudo de sua confi-

guração cerebral. Criada pelo médico alemão Franz Joseph Gall (1758-1828) 

e seu discípulo Johann Gaspar Spurzheim (1776-1838), desfrutou de grande 

credibilidade nas primeiras décadas do século XIX, tendo posteriormente 

sido relegada à categoria de pseudociência (Sober, 1996, pp. 59-60). Para os 

teólogos naturais, a frenologia seria inaceitável por estar baseada em um 

materialismo implícito. Para Bell, as incursões de Gall e Spurzheim no cam-

po da anatomia e fisiologia do cérebro eram ousadas demais, isto é, não devi-

damente respaldadas por uma criteriosa observação científica (Poza, 2000, 

pp. 190-192). Nos textos utilizados nessa pesquisa, Bell mostra-se cauteloso 

quanto às possibilidades de concluir mais do que aquilo que conclui: a ex-

pressão existe nos homens como forma de manifestação de uma linguagem 

natural e esta repousa nos conjuntos de músculos e nervos disponíveis a essa 

tarefa. Há uma perfeita harmonia entre anatomia e expressão. Essa harmonia 

é prova da existência de uma Mente Criadora perfeita. Não se pode deixar de 

perceber também na comparação que Bell faz entre homens e animais sua 

compreensão da natureza como criada nos moldes da Grande Cadeia do Ser. 

Charles Darwin, no A Expressão das emoções no homem e nos animais, 

fez uso de algumas ideias de Charles Bell apresentadas em Anatomia e Filo-

sofia da Expressão, discutindo a distinção que Bell procurou estabelecer 

entre a expressão no homem e nos animais. Assim, não obstante macacos 

terem conjuntos musculares faciais iguais aos do homem, não haveria a pos-

sibilidade de se falar em expressão nesses animais, como visto em Bell 

(Darwin, 2001 [1872], pp. 19-21). Para Darwin, a compreensão desse fenô-

meno deve ser outra. Por meio de uma discussão de como as ideias em rela-

ção à expressão foram entendidas em seu tempo, Darwin chegará a seus pró-

prios apontamentos sobre o tema. No entanto, os trabalhos de Bell influencia-

ram de forma acentuada os trabalhos de Darwin no tocante a esse tema. O 

próprio Darwin apontou como decisivas para sua própria análise as contribui-

ções de anatomia comparada empreendida pelo anatomista escocês. 

A análise aqui proposta tenciona perscrutar as implicações (anti) frenoló-

gicas da abordagem metodológica de Charles Bell em íntima relação à sua 

Teologia Natural e a apropriação que Darwin faz dessas ideias em sua obra 

supramencionada. 
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Resumen: Ernst Mayr, en su trabajo Una larga controversia, señala tres 

creencias filosóficas a las que se opuso la teoría de la evolución darwiniana. 

Estas creencias son la filosofía del esencialismo, una episteme mecanicista-

newtoniana y la doctrina de las causas finales. El propósito de este trabajo es 

subrayar un conjunto de ideas epistemológicas conexas a cada una de las 
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creencias antes señaladas. Consideramos que, en función del carácter vigente 

de muchas de estas ideas, esta reconstrucción multirreferencial permite iden-

tificar potenciales dificultades asociadas a la comprensión del concepto de 

evolución biológica. En tal sentido, este análisis podría contribuir al espacio 

de herramientas propuestas para la construcción de conocimiento en el marco 

de la enseñanza de la biología. 

 Palabras-clave: creencias filosóficas; esencialismo; episteme mecanicis-

ta-newtoniana; causas finales; esquema multirreferencial de conexiones epis-

temológicas. 

Al tratar la oposición ideológica a las teorías de Darwin, Ernst Mayr se-

ñala tres creencias laicas: una creencia en la filosofía del esencialismo, una 

creencia en la interpretación mecanicista de los procesos causales de la natu-

raleza tal como habían sido elaborados por los físicos y una creencia en las 

causas finales o teleología. A pesar de las fuertes argumentaciones y la evi-

dencia empírica disponible que ha habido en contra de estas posiciones, las 

mismas mantienen su vigencia, no sólo en el ámbito científico, sino también 

en el pensamiento del sentido común. Cada una de estas posiciones tiene un 

núcleo central y un conjunto de ideas conexas. 

 En el caso de la doctrina esencialista, cada individuo u objeto de la natu-

raleza tiene su correspondiente ‘esencia’ que hace que el individuo u objeto 

sea lo que es y que se diferencie de cualquier otro individuo u objeto. Según 

esta doctrina, las esencias son eternas, universales e inmutables. Así, por 

ejemplo, la esencia de un murciélago es aquello que hace que un individuo 

sea un mamífero bípedo, insectívoro, con extremidades superiores desarrolla-

das como alas, con determinadas dimensiones y otros tantos atributos; y no, 

por ejemplo, un animal cubierto de escamas, branquias y aletas. Más aún, la 

esencia prescribe no sólo la pertenencia del individuo a una clase particular 

sino que además actúa como principio de individuación. Sobre la base de esta 

doctrina, es posible señalar las siguientes ideas conexas: noción tipológica de 

especie, creación particularizada y planificada, la idea de clase natural y su 

relación con los términos generales del lenguaje, entre otras. 

El mecanicismo fue la primera interpretación de la naturaleza que pre-

sentaron los filósofos naturales del siglo XVII; el mecanicismo se encontraba 

en su pleno apogeo durante el tiempo en que Darwin presentó su teoría y aún 

mantiene su vigencia. Según esta doctrina, existe en la naturaleza un conjunto 

de leyes universales y exactas, descriptibles en un lenguaje matemático y que 

producen la diversidad de fenómenos que observamos en el mundo natural. 

Las ideas conexas al mecanicismo son múltiples y variadas, y entre ellas 

podríamos citar la idea de determinismo, la idea de un orden y armonía en el 

universo, la posibilidad de explicación de todos los fenómenos físicos a partir 

de leyes naturales (naturalismo), así como también la posibilidad de explicar 

los fenómenos naturales por medio de modelos de máquinas. 
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Las causas finales resultan afines para la explicación de los fenómenos 

biológicos. Si bien hoy nos parece inadecuado señalar propósitos en fenóme-

nos físicos tales como la caída de los cuerpos sobre la Tierra, o la atracción 

de polos opuestos de un imán, resultaba más propicio establecer finalidades 

en casi todos los fenómenos biológicos. Muy probablemente pocos estén 

dispuestos a negar que los ojos hayan sido creados para ver, las extremidades 

para moverse y los pulmones para respirar. A pesar de que las causas finales 

fueron paulatinamente perdiendo terreno en la explicación de los fenómenos 

físicos desde el siglo XVII, todavía mantienen un destacado papel en la ex-

plicación de los seres vivos en la actualidad. También son numerosas las 

ideas conexas que aparecen en torno a esta doctrina y entre ellas se pueden 

mencionar la creencia en una planificación armónica del mundo; el argumen-

to del diseño apoyado por la idea de que los seres vivos están adaptados a su 

hábitat, el principio aristotélico de que “la naturaleza no hace nada en vano”, 

entre otros. 

En este trabajo intentamos mostrar que a cada una de las creencias identi-

ficadas por Mayr como opositoras a las teorías darwinianas se pueden asociar 

las ideas epistemológicas antes descriptas. Más específicamente, pueden 

trazarse entre estas ideas vinculaciones gráficas de tipo multirreferencial a 

través de las cuales es posible identificar potenciales impedimentos u obs-

táculos a una cabal comprensión de la teoría evolutiva de Darwin. Los co-

rrespondientes gráficos estarán incluidos en el cuerpo del trabajo. 

Consideramos que, en función del carácter vigente de muchas de estas 

conexiones, esta reconstrucción podría contribuir al espacio de herramientas 

para la construcción de conocimiento en el marco de la enseñanza de la bio-

logía. Se espera discutir este punto en el cuerpo del trabajo 
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Resumo: “Para dizer tudo, não se vive de saber”. Essa premissa de Can-

guilhem, exposta na introdução de O conhecimento da vida, parece provocar 

certo desconforto intelectual no meio acadêmico. Entretanto, ela fomenta 

amplos diálogos, que desde meados do século passado vêm se tornando cada 

vez mais caros às reflexões em torno do conceito de vida, que resultam em 

leituras interdisciplinares, “alocadas”, sobretudo, nos campos da ciência e da 

filosofia. No intuito de ampliar a compreensão sobre esses diálogos, o estudo 

abrange as leituras empreendidas sobre o conceito de vida na contemporanei-

dade, na perspectiva da ciência e da filosofia. A investigação toma como 

ponto de partida a proposição do conceito no campo da Biologia, sob as óti-

cas de Mayr (2008), Lynn Margulis & Dorion Sagan (2002), e Charbel Niño 
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El-Hani e Augusto Passos Videira (2005), que (cada um a sua maneira) justi-

ficam a pertinência da pergunta e afirmam a possibilidade de respondê-la. No 

âmbito da filosofia o debate toma outros contornos, a vida como alvo do 

capital, ou o próprio capital (Pelbart, 2003), só pode ser conhecida sob condi-

cionamento do poder (Foucault). Os conceitos, enquanto produção humana, 

são construídos (Stangers) sob circunstâncias políticas. Nesse sentido, o con-

ceito de vida adquire dimensão biopolítica (Foucault), compreendido por 

meio do debate entre verdade e poder. 

Palavras-chave: conhecimento da vida; ciência contemporânea;  

 

“Para dizer tudo, não se vive de saber”. Essa premissa de Georges Can-

guilhem, exposta na introdução de O conhecimento da vida (2012), parece 

provocar certo desconforto intelectual no meio acadêmico. Entretanto, ela 

amplia os diálogos, que desde meados do século XX vêm se tornando cada 

vez mais caros às reflexões em torno do conceito de vida, que resultam em 

leituras interdisciplinares, “alocadas”, sobretudo, nos campos da ciência e da 

filosofia. No intuito de ampliar a compreensão sobre esses diálogos, o estudo 

abrange as leituras empreendidas sobre o conceito de vida na contemporanei-

dade, na perspectiva da ciência e da filosofia. A investigação toma como 

ponto de partida a proposição do conceito no campo da Biologia, apresenta-

das nas obras Isto é Biologia, de Ernet Mayr (2008), O que é Vida, de Lynn 

Margulis & Dorion Sagan (2002), e O que é Vida, de Charbel Niño El-Hani e 

Videira (2005), que (cada um a sua maneira) justificam a pertinência da per-

gunta e afirmam a possibilidade de respondê-la.  

No âmbito da filosofia o debate toma outros contornos, a vida como alvo 

do capital, ou o próprio capital (Pelbart, 2003), só pode ser conhecida sob 

condição do poder (Foucault, 1986). Os conceitos, enquanto produção huma-

na, são construídos (Stangers, 2002) sob condicionamentos políticos. Nesse 

sentido, o conceito de vida adquire dimensão biopolítica (Foucault, 2002), 

compreendido por meio do debate entre verdade e poder.  

No campo da Biologia o evolucionista E. Mayr (1998; 2005) atribui a es-

sa ciência a tarefa de construir, ela mesma, o arcabouço teórico e a metodolo-

gia de seu objeto de estudo – a vida. Mayr defende a tese de que não basta à 

Biologia descrever o que é vida, mas dizer por que ela é como é. El- Hani e 

Emmeche fomentam essa assertiva ao argumentarem que é possível encontrar 

na Biologia do século XX a definição de vida. Esta, entretanto, não se res-

tringe a um campo conceitual específico da Biologia e sim ao campo deno-

minado pelos autores de ontodefinição. Nele estão “as definições situadas na 

fronteira entre a ciência e a metafísica”, o que caracteriza as “categorias mui-

to amplas em uma dada visão de mundo” (El-Hani; Videira, 2005, p. 36). 

Tais afirmações corroboram e justificam a necessidade de a Biologia produzir 

e desenvolver um campo fértil de investigações epistemológicas.  
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No campo da filosofia, a questão em torno do conceito de vida, na con-

cepção foucaultiana, só pode ser compreendida sob o condicionamento do 

poder, que é um exercício ou jogo de forças instável e permanente. Sob essa 

ótica Foucault desenvolve o conceito de biopoder, compreendido enquanto o 

poder sobre a vida (as políticas da vida biológica) e sobre a morte, ou seja, 

práticas que interferem diretamente sobre o viver e o morrer, dando origem a 

formas de controle que penetram as relações sociais de baixo para cima (Fou-

cault, 2002). 

Para Foucault, as mutações científicas podem ser interpretadas como 

consequências da descoberta, mas também como a aparição de novas formas 

na vontade de verdade. “Essa vontade de verdade apoia-se sobre um suporte 

institucional: é ao mesmo tempo reforçada e reconduzida por toda uma espes-

sura de práticas como a pedagogia” e, alicerçada no âmbito acadêmico “essa 

vontade de verdade tende a exercer sobre os outros discursos uma espécie de 

pressão, é como que um poder de coerção” (Foucault, 1996, p.15). 

Nesse sentido é preciso compreender o biopoder construído e manifesto 

em rede. A estrutura do poder passa pelas mais variadas hierarquias, sejam 

elas econômicas, políticas, culturais, morais, religiosas, sexuais. O poder 

passa pelo próprio corpo, daí ser possível falar, a partir do pensamento de 

Foucault, em um biopoder, que se fortalece nas crescentes potencialidades 

das biotecnologias impulsionadas pelo mercado. A gestão técnica da vida cria 

poderes de agenciamento que potencializam estratégias biopolíticas na socie-

dade.  

Conforme o exposto, se os dispositivos de poder nas democracias mo-

dernas conjugam estratégias biopolíticas com a emergência da força do poder 

soberano que transforma a vida em vida nua, é fato que a vida torna-se ins-

trumentos de poder e só pode ser compreendida sob essa perspectiva.  
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Resumo: Ignác Semmelweis (1818-1865), médico húngaro, propôs uma 

hipótese para a explicação da causa de uma antiga doença: a febre do pós-

parto. Para Semmelweis, a causa da febre do pós-parto era o que ele denomi-

nava de “matéria cadavérica”, que era transmitida pelas mãos dos médicos 

para as pacientes. Após estabelecer uma hipótese inicial e uma profilaxia para 

a febre do pós-parto, Semmelweis foi persuadido por alguns colegas a defen-

der suas ideias por meio de publicações e de experimentos. No entanto, se 

recusou a fazê-lo. Considerando que sua hipótese não foi aceita pela comuni-

dade médica e científica, neste trabalho pretendemos utilizar, de modo geral, 

a concepção sócio-construtivista de Bruno Latour para discutir as razões da 

não-aceitação; especificamente, utilizaremos a noção de Latour de “modali-

dades”: sentenças cientificas (como por exemplo: “a matéria cadavérica é a 

causa da febre do pós-parto”) não possuem um valor por si mesmas, mas 

apenas a partir daquilo que os membros da comunidade científica fazem com 

elas: ou as fortalecem (e com isso temos uma modalidade positiva) ou as 

enfraquecem (e com isso temos uma modalidade negativa).  

Palavras-chave: história da ciência; Semmelweis, Ignác; febre do pós-

parto 

 

Nascido em Tabán, agora parte de Budapest, Hungria, Ignác Sem-

melweis (1818-1865) iniciou seus estudos em Direito na Universidade de 
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Viena, em 1837. No entanto, após assistir a uma aula de anatomia, abando-

nou o Direito e decidiu cursar Medicina nessa mesma universidade. Formou-

se em 1844, especializando-se em obstetrícia. Depois de formado, até 1948 

trabalhou em um dos serviços de maternidade do Hospital Geral de Viena. 

Neste período, o hospital tinha Johann Klein como diretor da maternidade, 

que sucedera, em 1823, a Johann Böer. Em sua direção, Böer ordenou à sua 

equipe que limitasse o número de exames internos durante o parto e que só 

recorresse a estes em último caso, pois respeitava a natureza humana da par-

turiente. Böer também passou a não dissecar mais cadáveres de vítimas desta 

doença em suas aulas, utilizando assim, um manequim de madeira (modelo 

anatômico) para ensinar a anatomia pélvica. Todas essas medidas acarretaram 

em um acentuado declínio na incidência da febre puerperal, moléstia que 

acometia muitas mulheres pela Europa. Com a entrada de Klein, exames 

internos durante o parto e as dissecações em vítimas da febre puerperal volta-

ram a fazer parte da rotina de médicos e estudantes de medicina. O resultado 

disso foi o aumento na mortalidade por febre puerperal. Em 1834, foi criada 

uma Segunda Divisão de maternidade, que, a partir de 1839, foi dedicada 

apenas ao treinamento de parteiras. Na Primeira Divisão, onde atuavam estu-

dantes de medicina e obstetras, a taxa de mortalidade por febre puerperal era 

três vezes maior que a da Segunda Divisão.  

Semmelweis ficou profundamente afetado pela experiência com a febre 

puerperal e a partir disso, começou a se questionar a respeito do porquê da 

diferença de taxas de mortalidade entre a Primeira e a Segunda Divisão (cf. 

Hempel 1966, p. 194; cf. Lipton 2004, p. 90; Bird 2007, p. 429; Semmelweis 

1983/1961, p. 76) e a partir deste enfoque específico (a diferença das taxas de 

mortalidade do Hospital de Viena) começou a investigar a causa da febre. 

Algumas hipóteses já eram conhecidas para explicar a causa da febre, como o 

medo ou alguma influência que pairava sobre a Primeira Divisão mais do que 

sobre a Segunda, uma espécie de epidemia contra a qual nada podiam fazer 

(cf. Semmelweis 1983/1961, p. 65). Havia hipóteses, as quais o próprio 

Semmelweis testou, mas nenhuma delas oferecia uma explicação da causa da 

doença (cf. Semmelweis 1983/1961, p. 65). Semmelweis deixava clara sua 

insatisfação com todas as explicações correntes da febre puerperal e estava 

determinado a encontrar a solução do problema de sua etiologia e prevenção. 

Até que, em 1847, um acidente com um professor e colega, Kolletschka, 

forneceu a chave do problema (cf. Semmelweis 1983/1961, p. 87; cf. Nuland 

2003, p. 89; cf. Carter 1983, p. 19; cf. Hempel 1966, p. 195;). Kolletscha se 

feriu com um bisturi ao realizar uma autópsia e morreu de maneira muito 

semelhante à das vítimas da febre puerperal. Dessa forma, Semmelweis supôs 

que a causa da morte de Kolletscha poderia ser a mesma da febre puerperal, 

ou seja, a presença de um “material cadavérico” na corrente sanguínea (cf. 

Semmelweis 1983/1961, p. 88). No caso da transmissão às mulheres parturi-
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entes, as partículas de cadáver estavam sendo transmitidas pelas mãos de 

estudantes e médicos que vinham à Primeira Divisão logo após seus trabalhos 

na sala de autópsia, algo que não acontecia na Segunda Divisão, já que partei-

ras não faziam dissecações em cadáveres, fato que explicaria a menor inci-

dência da febre puerperal nesta ala. Com este insight, o jovem médico abria 

caminho para uma explicação da causa da doença, bem como apresentava 

uma forma de prevenir a febre. Ordenou, assim, que todos lavassem as mãos 

com solução de cloreto, ideal para destruir partículas de cadáver, antes de 

realizarem qualquer exame. A mortalidade pela febre na Primeira Divisão – 

que, em 1844, 1845 e 1846 havia sido respectivamente 8,2; 6,8 e 11,4 por 

cento – logo começou a decrescer, caindo a 1,27 por cento em 1848.  

Após estabelecer uma hipótese inicial e uma profilaxia para a febre do 

pós-parto, Semmelweis foi persuadido (entre 1847 e 1849) por alguns cole-

gas a defender suas ideias por meio de publicações. No entanto, se recusou a 

fazê-lo. Porém um de seus colegas, Joseph Skoda, preparou uma comunica-

ção para a Academia de Ciências de Viena, comunicação esta que foi uma 

apresentação das ideias de Semmelweis. A Academia acolheu com muita 

simpatia a hipótese de Semmelweis e ofereceu um auxílio financeiro para que 

este, em conjunto com o professor de fisiologia Ernst Bruke, fizesse experi-

mentos em laboratório. Mas Semmelweis recusou a oferta. Em 1850 apresen-

tou ele próprio uma palestra na Sociedade Médica de Viena; novamente sua 

hipótese foi bem recebida. Novamente Semmelweis foi persuadido a divulgar 

suas ideias. E novamente não publicou nenhum artigo. Ao final de sua vida 

publicou um extenso livro, considerado prolixo e confuso mesmo pelos co-

mentadores mais simpáticos a Semmelweis. 

O problema em torno do qual gira esta proposta de comunicação é o das 

razões da não-aceitação da hipótese de Semmelweis. A literatura exibe uma 

lista de razões para explicar a não-aceitação da hipótese de Semmelweis, 

tanto razões de natureza teórica/experimental, como institucionais: i) Sem-

melweis não publicou seus estudos em uma revista médica (cf. Nuland 2003, 

p. 103); ii) a hipótese de Semmelweis, por conter implicações para a comuni-

dade médica - uma vez que, de acordo com a hipótese, a matéria cadavérica 

era conduzida pelas mãos dos médicos -, não obteve respaldo desta comuni-

dade (cf. Nuland 2005, p. 137); iii) Semmelweis apresentava pouca habilida-

de para lidar com a resistência da comunidade médica à sua hipótese (cf. 

Nuland 2005 p. 107); iv) a hipótese de Semmelweis era vista por Klein como 

solidária ao desenvolvimento de uma nova mentalidade da comunidade mé-

dica e, portanto, uma ameaça ao conservadorismo por ele adotado (cf. Nuland 

2005, p. 137); v) Semmelweis estava no epiciclo de uma disputa acerca de 

prioridade quanto à profilaxia da febre do pós-parto; médicos britânicos, 

mesmo não aceitando a etiologia de Semmelweis (pois aceitavam a tese do 

contágio), prescreviam os mesmos métodos de prevenção (cf. Carter 1983, p. 
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42); vi) o conhecimento de fundo da época – ou, ainda, o paradigma da medi-

cina da época (cf. Gillies 2005, p. 172; cf. Oliveira e Fernandez 2007, p. 63) - 

era incompatível com a hipótese de Semmelweis (cf. Gillies 2005, p. 172). 

Neste trabalho pretendemos utilizar, de modo geral, a concepção sócio-

construtivista de Bruno Latour para discutir as razões da não-aceitação; espe-

cificamente, utilizaremos a noção de Latour de “modalidades” (Latour 2000, 

p. 40): sentenças cientificas (como por exemplo: “a matéria cadavérica é a 

causa da febre do pós-parto”) não possuem um valor por si mesmas, mas 

apenas a partir daquilo que os membros da comunidade científica fazem com 

elas: ou as fortalecem (e com isso temos uma modalidade positiva) ou as 

enfraquecem (e com isso temos uma modalidade negativa).  
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Resumo: Nesta apresentação são discutidas as contribuições de Lazzaro 

Spallanzani (1729-1799) para o estudo dos processos de geração de plantas. 

Por meio de análise comparativa à investigação que ele realizou sobre a gera-

ção dos animais, são destacados aspectos metodológicos e epistemológicos 

que nortearam sua pesquisa e conformaram sua percepção de que animais e 

plantas constituem “uma só imensa família” de “seres organizados” (Spallan-

zani, 1780, p. 309). Spallanzani realizou observações anatômicas e séries 

experimentais para averiguar a geração em diferentes espécies de plantas, 

discutindo as suas conclusões com as ideias defendidas pelos botânicos da 

época. Os resultados obtidos levaram-no a afirmar a existência da “semente” 

no ovário das flores fêmeas, antes da fecundação, e a atribuir ao pólen uma 

participação nem sempre necessária para o desenvolvimento ulterior do em-

brião. Esses resultados condiziam com sua adesão às ideias de pré-formação 

ovista, em contraposição ao animalculismo e ao sistema dos dois líquidos. 

Uma e outra conclusão expressavam, contudo, como já discutimos em outro 

trabalho, pressupostos que não estavam sendo testados pelos experimentos 

executados. 

Palavras-chave: história da botânica; século XVIII; Spallanzani, Lazzaro 

  

Nesta apresentação são discutidas as contribuições de Lazzaro Spallan-

zani (1729-1799) para o estudo dos processos de geração de plantas. Por 

meio de análise comparativa à investigação que ele realizou sobre a geração 

dos animais, são destacados aspectos metodológicos e epistemológicos que 

nortearam sua pesquisa e conformaram sua percepção de que animais e plan-

tas constituem “uma só imensa família” de “seres organizados” (Spallanzani 

[1780], 1999, p. 332). 

O livro Della generazione di diverse piante (Sobre a geração de diversas 

plantas) foi publicado no mesmo volume de Dissertazioni di fisica animale e 

vegetabile (Dissertações de física animal e vegetal), que contem seus estudos 

sobre a geração de anfíbios.  

Adepto da teoria da pré-formação e do ovismo desde que estudou os in-

fusórios
11

, Spallanzani interpretou as observações anatômicas e experimentos 

realizados com sapos, rãs e salamandras como novas evidências sobre a exis-

                                                           
11

 Spallanzani aderiu à pré-formação ovista no final de 1763, após dois anos de inves-

tigação sobre a geração dos infusórios, iniciada em maio de 1761, com uma posição 

favorável à epigênese defendida por Needham e Buffon. Ao publicar o livro que 

contém esse estudo, o Saggio di osservazioni microscopiche, em 1765, omitiu essa 

conversão e reportou os experimentos numa ordem diversa daquela em que eles foram 

realmente executados, indicando o esforço persuasivo do autor para fornecer uma 

apresentação consistente ao “sistema de geração” dos seres vivos que queria defender 

(Pancaldi, 1972, 1982; Bernardi, 1999; Prestes, 2003). 
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tência do embrião no ovo das fêmeas, antes da fecundação. Além disso, com 

base em experimento em que observou o desenvolvimento do embrião em 

um “ovo” (óvulo) que havia sido exposto ao contato de líquido seminal des-

provido de “animálculos” (espermatozoides), Spallanzani considerou ter 

confirmado também que os “animálculos do sêmen” não atuam diretamente 

na fecundação; para ele, a fecundação é decorrente apenas do contato do 

“ovo” da fêmea com a parte líquida do sêmen (Prestes, 2003)
12

. 

O seu estudo das plantas tinha o objetivo de verificar se com elas se pro-

cessa ou não o mesmo “sistema” de geração (pré-formação) e se, como era 

aceito pelos botânicos da época, havia a participação dos dois sexos na for-

mação do embrião vegetal. 

Havia três sistemas que explicavam os fenômenos da geração dos ani-

mais e que foram transferidos para as plantas. Os ovistas defendiam que o 

embrião preexiste nos ovários; os animalculistas, que o embrião provém da 

irrigação do pólen masculino; e os adeptos do sistema dos dois líquidos, que 

o embrião é gerado mediante a combinação de dois princípios fecundantes, 

um proveniente do pistilo, outro dos estames.  

Qual das três teorias sobre a geração das plantas se enquadra melhor com mi-

nhas numerosas observações? Porque a meta final a que me propus é a solu-

ção desse famoso problema. (Spallanzani [1780], 1999, p. 310) 

Para investigar o tema, e “surpreender a Natureza em ação”, Spallanza-

ni considerou que devia fixar o ovário como “objeto principal” de pesquisa. 

Ele examinou o ovário em três momentos diferentes, antes (em flores ainda 

fechadas), durante (em flores recém-abertas) e após a fecundação (em flores 

caídas). Para esclarecer sua perspectiva, o autor acrescentou que a fecunda-

ção consiste no momento de aspersão do pólen (pulviscolo) sobre as partes 

femininas das plantas.  

Ele expôs os resultados de observações anatômicas em um primeiro 

grupo de espécies diferentes de plantas (giesta, fava, ervilha e feijão de cor-

da). Ele detalhou as observações dos ovários de giesta, acrescentando que 

encontrou resultados análogos nas outras três espécies. Resumiu esses resul-

tados em 4 aspectos principais: 

1) as “sementes” (semenze) existem nos ovários muitos dias antes da 

fecundação;   

2) essas sementes são maciços por um tempo e depois se forma nelas 

uma cavidade cheia de líquido;  

3) algum tempo depois da fecundação, começa a aparecer na cavida-

de um corpúsculo preso às paredes por dois pontos, e que ao au-

                                                           
12 Em 1824, Prévost e Dumas refizeram os experimentos de Spallanzani e concluíram 

que o líquido seminal desprovido de espermatozoides não produz fecundação (Castel-

lani, 1979, 2001; Farley, 1982). 
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mentar de tamanho mostra ser os dois lóbulos da plântula (pianti-

na);  

4) o resultado da semente que chega à maturidade são os dois lóbulos 

aderidos da plântula envolvidos por uma membrana fina coberta 

por uma casca. 

Spallanzani ampliou os experimentos para outras 14 espécies diferentes 

de plantas, incluindo rabanete, melão e cânhamo (Cannabis sativa). Os resul-

tados obtidos foram sempre os mesmos e concordavam com o exposto em 

Physique des arbres do naturalista Duhamel de Monceau (1700-1782). As 

sementes aparecem bem antes da fecundação, enquanto as plântulas e lóbulos 

aparecem bem depois da fecundação ou ação do pólen.  

Como os embriões só aparecem depois que o pólen entra em contato 

com as anteras, então nas plantas, diferentemente dos anfíbios, o aparecimen-

to dos embriões tem uma dependência desse pólen
13

. Mas que dependência 

era essa? Para objetar contra esse animalculismo, Spallanzani desenvolveu 

novos experimentos realizados com seis das espécies utilizadas nas observa-

ções anteriores e nos quais adotou três procedimentos básicos:  

a) nas plantas de flores hermafroditas, em que se encontram juntos 

estames e pistilos: cortando as anteras antes que seu pólen caísse 

sobre os pistilos de Ocymum basilicum,  Hybiscus syriacus; 

b) nas plantas que possuem flores masculinas e femininas no mesmo 

indivíduo: suprimindo as flores masculinas ou os estames no mo-

mento em que se abrem de Cucurbita melopepo fructu clypeiformi, 

Cucurbita citrullus; 

c) nas plantas que possuem dois tipos de indivíduos, uns masculinos, 

ou seja, contendo apenas estames, e outros femininos, ou seja, for-

necidos apenas com pistilos: mantendo longe as flores masculinas 

das femininas, de modo a eliminar qualquer suspeita que o pólen 

das primeiras se avizinhasse das últimas, em Cannabis sativa e 

Mercurialis annua
14

. 

Nesses experimentos ele adotou procedimentos experimentais usados 

no estudo dos animais, dentre os quais podem ser destacados: a repetição da 

mesma experiência em grande número de vezes; a repetição das experiências 

com espécies diferentes; a comparação dos resultados observados no curso 

normal da natureza, no campo, com os que obtinha em suas intervenções 

experimentais, em cômodos fechados, em vasos, no interior de garrafas de 

vidro; a análise comparativa entre a observação dos caracteres anatômicos 

                                                           
13

 O tubo polínico foi descrito apenas em 1823 por Giovanni Battista Amici (1786-

1863) em “Memoria di Matematica e di Fisica dela Società italiana delle Scienze 

residente in Modena”, 19, 1823, parte di física, pp. 234-286 (Minelli, 1999, p. 388). 
14 Possivelmente estas duas foram escolhidas porque já tinham sido objeto de estudo 

de alguns botânicos anteriores (Minelli, 1999, p. 386). 
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com os fenômenos obtidos mediante intervenção experimental; o isolamento 

dos indivíduos sob investigação; a variação dos experimentos sob condições 

especiais. 

Em síntese, os resultados obtidos foram: 

a) nas plantas hermafroditas, a privação do pólen não impediu que o 

embrião aparecesse no interior das sementes, embora essas semen-

tes não tenham nascido; 

b) a mesma supressão de pólen em plantas de flores masculinas e fe-

mininas não impediu os embriões de aparecer, nem as sementes de 

germinar quando colocadas na terra; 

c) a mesma coisa ocorre em plantas de indivíduos femininos, mas que 

em outras plantas similares o pólen ausente é a causa de não nasce-

rem as sementes, ainda que não tenha impedido o aparecimento 

dos embriões. 

A “consequência direta e imediata de tais resultados”, afirmou Spallan-

zani, “salta aos olhos de todos” e foi generalizada para explicar os procedi-

mentos adotados pela natureza na geração de plantas:  

Se os embriões aparecem independentemente da ação do pólen, e inclusive se 

as sementes nascem, é então evidente que a sua existência não tem nenhuma 

dependência desses pólens; e se somente por sua falta as sementes não nas-

cem, convém dizer que lhe falta aquela condição que é necessária ao seu pos-

terior desenvolvimento, tal como na maneira que não nascem os fetos animais 

quando falta o esperma, embora preexistam nos ovários das fêmeas. Uma ou-

tra consequência não menos evidente é que não pertencendo os embriões ao 

pólen dos estames, é forçoso inferir que pertencem então ao ovário, que é a 

sua sede natural. (Spallanzani [1780], 1999, p. 328) 

Ao recapitular suas conclusões, Spallanzani procurou responder às posi-

ções defendidas pelos naturalistas que o precederam e “admitiram universal-

mente o duplo sexo nas plantas e a necessidade de ambos para a fecundação 

da semente” (Spallanzani [1780], 1999, p. 338). Para Spallanzani, a semente 

existe no ovário da fêmea antes da fecundação e a ação do pólen não é sem-

pre necessária para o desenvolvimento do embrião. Uma e outra conclusão 

expressavam, como já discutimos em outro trabalho, sua adesão ao sistema 

da pré-formação ovista, cujos pressupostos não estavam sendo testados pelos 

experimentos executados (Prestes & Martins, 2009). 

O estudo das plantas por Spallanzani, além de compartilhar do método 

experimental desenvolvido com os animais, foi inicialmente apresentado 

como uma extensão e quase que mera verificação de o que havia emergido do 

estudo sobre a geração dos animais. Tornou-se, em vez disso, para Spallan-

zani, matriz conceitual para a analogia com a qual buscava unificar esses dois 

grandes grupos de seres organizados.  
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Resumo: Minha comunicação tratará de certos aspectos da epistemologia 

histórica da biologia sintética do século XIX. Na primeira parte, introduzirei 

meu estudo a partir de um exemplo histórico específico ocorrido na segunda 

metade desse século. Trata-se de um amplo estudo realizado por uma 

comissão da Sociedade de biologia francesa constituída para responder a 

uma questão muito simples e direta: “Animais completamente dessecados 

podem ser reanimados por umidificação?” (Broca, 1867, p. 3). Os autores 

submeteram a severas condições de dessecamento dois tipos de organismos 

microscópicos, os rotíferos e os tardígrados. Esses pequenos organismos 

foram submetidos a condições artificiais extremas de dessecamento a vácuo, 

mas readquiriram a vida assim que umidificados. O processo foi descrito 

como “reaquisição da propriedade de revivescência” (p. 137). Destaco aqui o 

significado do conceito de “propriedade”: ele aparece hipostasiado, pois é 

“algo” que pode ser adquirido ou perdido por uma estrutura ou forma 

biológica e, assim, vivificar torna-se uma propriedade fisiológica a ser 

manipulada artificialmente. É nesse sentido que identifico, nessas 

experiências, uma biologia sintética em ação. Minha estratégia para avaliar 

esses resultados envolve um trabalho filosófico especulativo acerca dos dados 

concretos e históricos representados por esses experimentos. Acredito que 

eles expressem um modo particular do pensamento científico que a 

abordagem epistemológica e histórica pode capturar de modo objetivo. Com 

tal posição, a segunda e a terceira parte de minha comunicação serão, 

respectivamente, um recuo até o século XVII, tentado envolver-me com os 

problemas da identidade dos seres microscópicos de Leeuwenhoek, e um 

breve avanço para o futuro, comentando alguns aspectos da biologia sintética 

contemporânea. O primeiro será feito tomando a proposta que François 

Duchesneau (1998) faz da existência de um programa microestruturalista, 

cuja base empírica está naquilo que era chamado de anatomia sutil. Quanto à 

projeção para o futuro, proponho estender o projeto microestruturalista para 

aquilo que, contemporaneamente, é chamado de biologia sintética. 

Palavras-chave:  ressuscitação; microestruturalismo; biologia sintética. 

 

Minha comunicação tratará de certos aspectos da epistemologia histórica 

da biologia sintética do século XIX. Na primeira parte, introduzirei meu 

estudo a partir de um exemplo histórico específico ocorrido na segunda 

metade desse século. Trata-se de um amplo estudo realizado por uma 

comissão da Sociedade de biologia francesa constituída para responder a 

uma questão muito simples e direta: “Animais completamente dessecados 

podem ser reanimados por umidificação?” (Broca, 1867, p. 3). É fácil 
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perceber que se trata de uma questão eminentemente empírica, mas plena de 

significado teórico. Além de Paul Broca, fazia parte da equipe Pouchet, 

“arquetípico” rival de Pasteur acerca da existência contemporânea de 

fenômenos de geração espontânea. Mesmo não fazendo parte do ponto 

principal de minha comunicação, é importante mencionar que a leitura do 

relatório redigido pela referida comissão, com todos seus resultados 

experimentais, as circunstâncias em que elas foram projetadas e a densa 

discussão teórica que as acompanha, mostram o quão eclipsado foi o papel de 

Pouchet e seus colaboradores nesse debate. 

 Voltando ao tema principal, qual seja, a ressuscitação de animais, 

tomemos alguns dos experimentos mais representativos relatados na obra. Os 

autores da pesquisa submeteram a severas condições de dessecamento dois 

tipos de organismos microscópicos, os rotíferos e os tardígrados. Apesar de 

pertencerem a taxa zoológicos bem diferentes e evolutivamente distantes, 

eles podem ser cientificamente designados como pequenos helmintos ou 

mesmo “animálculos” que vivem em ambientes úmidos e aquáticos que 

sofrem grandes alterações sazonais (Barnes, 1984, p. 303-4; p. 950-52). Esses 

pequenos organismos foram submetidos a condições artificiais extremas de 

dessecamento a vácuo, mas readquiriram a vida assim que umidificados. O 

processo foi descrito como “reaquisição da propriedade de revivescência” (p. 

137). Destaco aqui o significado do conceito de “propriedade”: ele aparece 

hipostasiado, pois é “algo” que pode ser adquirido ou perdido por uma 

estrutura ou forma biológica e, assim, vivificar torna-se uma propriedade 

fisiológica a ser manipulada artificialmente. É nesse sentido que identifico, 

nessas experiências, uma biologia sintética em ação.  

 A caracterização do problema de base que estou discutindo é 

adequadamente apreendida com a consideração da conclusão final das 

pesquisas com os referidos animálculos: 

A resistência dos tardígrados e dos rotíferos às temperaturas elevadas parece 

crescer tanto mais quanto eles foram mais amplamente dessecados 

previamente. Os rotíferos podem ser reanimados após ter permanecidos 24 

dias dessecados a vácuo e imediatamente submetidos à temperatura de 100 

graus durante trinta minutos. Assim, animais dessecados sucessivamente a frio 

e a seco e, depois, a 100 graus sob pressão de uma atmosfera [...] podem ainda 

conservar a propriedade de se reanimar ao contato com a água (p. 139) 

 Minha estratégia para avaliar esses resultados envolve um trabalho 

filosófico especulativo acerca dos dados concretos e históricos representados 

por esses experimentos. Acredito que eles expressem um modo particular do 

pensamento científico que a abordagem epistemológica e histórica pode 

capturar de modo objetivo. Para tanto, é preciso envolver-se diretamente nos 

problemas concernidos tal como eles foram construídos e resolvidos em sua 

época. Mas essa formulação e solução de problemas científicos também conta 
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com material que é histórico para o próprio período em análise, bem como 

com as projeções para o futuro que os atores científicos fazem de seu 

presente. Isso conduz a uma condição de continuidade no desenvolvimento 

dos temas, problemas e conceitos científicos – pelo menos é assim que venho 

desenvolvendo meus estudos sobre as ciências da vida e do orgânico no 

período moderno. 

Com tal posição, a segunda e a terceira parte de minha comunicação 

serão, respectivamente, um recuo até o século XVII, tentado envolver-me 

com os problemas da identidade dos seres microscópicos de Leuuwenhoek, e 

um breve avanço para o futuro, comentando alguns aspectos da biologia 

sintética contemporânea. 

 O recuo ao século XVII será feito tomando a proposta que François 

Duchesneau faz da existência de um programa microestruturalista, cuja base 

empírica está naquilo que era chamado de anatomia sutil (Duchesneau, 1998, 

Capítulo VI). A sutileza aqui se refere às estruturas observadas cuja pequenez 

a tornam objeto de uma microanatomia. O autor apresenta dois polos, um 

funcional e dinâmico, outro estrutural e estático, nos quais esse micromeris-

mo se expressou no século XVII. O primeiro, ligado à obra de François Glis-

son (1670), apresenta como estrutura micromérica fundamental a fibra como 

um substrato material para a sustentação de propriedades vitais; o segundo, 

ligado à obra dos italianos Malpighi e Borelli, postulavam como estruturas 

microscópicas mais fundamentais “pequenas máquinas” carentes das referi-

das propriedades. 

 Concluindo minha comunicação, proponho estender, na terceira e 

última parte, o projeto microestruturalista para aquilo que, 

contemporaneamente, é chamado de biologia sintética. Trata-se de um tema 

popular no qual se multiplicam referências aos exemplos de sínteses 

artificiais de organismos vivos microscópicos, especialemente vírus e 

bactérias. Resumindo minha proposição, entendo que um estudo detalhado do 

tema revelaria uma clara tendência ao polo estrutural estático e molecular do 

projeto no qual o conceito de forma estaria praticamente ausente. Os termos 

morfológicos certamente ocorrem em profusão – encontramos, por exemplo, 

morfotipos em conhecidos manuais de biologia celular, como o de De 

Robertis (1977), mas os conceitos com sua dimensão processual própria estão 

ausentes. Se mantivermos a hipótese da continuidade do projeto, teremos um 

interessante problema epistemológico e históricos de investigação a ser 

levado a cabo no sentido de procurar pela existencia de expressões do polo 

funcional na biologia molecular atual. Creio que isso acontece nas pesquisas 

que Ben-Jacob e colaboradores vêm realizando em Israel. Em seus estudos 

(2010, pro exemplo), a integração de observações microscópicas e 

macroscópicas aparece dentro de um quadro não genecêntrico que nos remete 

ao problema de conhecer as propriedades inobservadas a partir das 
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observadas, discutido por Duchesneau. Culturas de bactérias coloniais são 

feitas manipulando biossinteticamente os meios nutritivos de modo a fazerem 

expressar macroscopicamente morfotipos observáveis a olho nu. Para 

aprofundar tais comparações, será certamente necessário considerar o detalhe 

dos experimentos realizados, mas tudo indica que eles utilizam uma forma de 

pensamento morfológico como orientação heurística, indicando a 

continuidade do polo funcional dinâmico que mencionei anteriormente. 
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Resumo: Apresentarei um quadro geral sobre a vantagem adaptativa da 

consciência. De acordo com o que sabemos sobre neurociência, pode-se 

afirmar que apenas organismos com cérebros bem desenvolvidos é que são 

conscientes. A atividade mental custa caro do ponto de vista energético e, 

além disso, exige mudanças anatômicas, o que pode ser constatando ao se 

observar que o tamanho médio do cérebro de hominídeos aumentou bastante 

com o passar do tempo. Duas são as “justificativas” evolutivas para um cére-

bro desenvolvido e dispendioso, a saber: o aumento da inteligência técnica e 

da inteligência social. Neste trabalho, investigarei a compatibilidade entre os 

vieses da origem evolutiva da consciência levando-se em consideração o 

naturalismo biológico, a teoria evolutiva e a teoria da inteligência social; 

Palavras-chave: Teoria sintética da evolução; evolução da consciência; 

naturalismo biológico, naturalismo biológico. 
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De acordo com a Síntese Moderna ou Teoria Sintética da Evolução, a 

mente surgiu por meio do processo evolutivo e, portanto, também pode ser 

encontrada em outros animais, em especial nos filogeneticamente mais pró-

ximos de nossa espécie, como aves e mamíferos. Isso fica bem claro na se-

guinte citação de Charles Darwin, publicada originalmente em 1871: 

Se à exceção do homem nenhum outro ser vivente possuísse uma faculdade 

mental qualquer, ou se os seus poderes fossem de natureza totalmente diversa 

daquela dos animais inferiores, então nunca estaríamos em condições de con-

vencer-nos de que as nossas elevadas faculdades se desenvolveram gradati-

vamente15. Mas, pode-se provar que não existe nenhuma diferença fundamen-

tal deste gênero (Darwin, 1974, pp. 83-4. Grifo meu). 

A consequência disso é que é possível aprender bastante sobre a função 

de uma característica ao se observar em quais organismos ela está presente, 

isto é, analisando-a a partir do método comparativo. É de se esperar que o 

estudo comparativo da consciência seja bastante promissor, pois a consciên-

cia também está presente em animais não-humanos. Porém, não basta consta-

tar que a consciência surgiu evolutivamente e está presente em outros ani-

mais: é necessário se explicar o porquê disso ter ocorrido. Uma pista inicial a 

ser percorrida é a seguinte – já que a consciência surgiu evolutivamente, ela 

deve conferir algum tipo de vantagem adaptativa aos animais que a possuem. 

Dito de outra maneira, levando-se em consideração a evolução biológica, não 

só existem animais não-humanos que são conscientes como, além disso, a 

consciência deve ser adaptativa – leia-se: conferir alguma vantagem em ter-

mos reprodutivos (Emery, Clayton & Frith, 2008, p. xiii). Existem muitas 

teorias que tentam explicar quais são as vantagens, em termos de sobrevivên-

cia e reprodução, da consciência e, obviamente, foge do objetivo desta apre-

sentação apresentá-las uma a uma. No entanto, apresento a seguir um quadro 

geral sobre a vantagem adaptativa da consciência. De acordo com o que sa-

bemos sobre neurociência, pode-se afirmar que apenas organismos com cére-

bros bem desenvolvidos é que são conscientes. Também é sabido que o cére-

bro é um órgão que consome bastante nutriente e oxigênio. Desse modo, a 

                                                           
15

 Quero deixar explícito que há uma diferença, nesse contexto específico, entre afir-

mar que a mente surgiu por meio de um processo evolutivo, de um lado, e afirmar que 

ela surgiu gradativamente, por outro. Ou seja, pode-se afirmar, como Nicholas Hum-

phrey o faz, que a mente surgiu por um processo evolutivo não-gradativo, do tipo 

tudo-ou-nada: “Uma coisa da qual podemos ter certeza é que sempre e toda vez que 

no reino animal a consciência realmente surgiu, não terá sido um processo gradativo. 

(...) Pois a consciência não teria surgido se a atividade no círculo de retroalimentação 

começasse como uma atividade de reverberação; e os círculos retroalimentadores têm, 

tipicamente, todas as propriedades do tudo-ou-nada – ou apoiam a atividade reverbe-

radora com um tempo de vida significativo, ou então a atividade desaparece imedia-

tamente” (Humphrey, 1994, p. 223). 



 171 

atividade mental custa caro do ponto de vista energético e, além disso, exige 

mudanças anatômicas, o que pode ser constatando ao se observar (a partir da 

análise de fósseis) que o tamanho médio do cérebro de hominídeos aumentou 

bastante com o passar do tempo. Em parte, o aumento do volume cerebral 

está relacionado com o aumento geral das dimensões corporais. No entanto, 

“mesmo levando em conta o tamanho do corpo, as dimensões do cérebro 

humano moderno são quase três vezes maiores do que as esperadas num 

primata de tamanho equiparável” (Rose, 1999, pp. 178-9). Duas são as “justi-

ficativas” evolutivas para um cérebro desenvolvido e dispendioso, a saber: o 

aumento da inteligência técnica e da inteligência social. A inteligência técni-

ca diz respeito à extraordinária capacidade que os hominídeos possuem para 

obter alimento e se defender de predadores, construindo armadilhas e ferra-

mentas. Portanto, os hominídeos se desenvolveram bastante tecnicamente ao 

inventarem arcos, flechas, lanças e machadinhas, e isso por sua vez foi res-

ponsável pelo aumento na taxa de sobrevivência, tanto porque eles sobrevivi-

am mais (maior obtenção de alimento) quanto porque morriam menos (prote-

ção contra predadores). Todavia, deve-se lembrar que, se não todas, segura-

mente a grande maioria das espécies hominídeas se caracteriza por viver em 

grupo. Logo, há também um componente social que está relacionado ao au-

mento do volume cerebral, à medida que os indivíduos de uma mesma espé-

cie estão constantemente interagindo uns com os outros, seja positivamente, 

através da cooperação, seja negativamente, como ocorre na luta entre indiví-

duos do mesmo bando ou em guerras entre grupos rivais (Emery, Clayton & 

Frith, 2008). Desse modo, a adaptação social “permite ao indivíduo explorar 

melhor as ações dos membros da mesma espécie ou sobreviver a elas, através 

do uso de comportamentos aprendidos” (Rose, 1999, p. 182). Neste trabalho, 

investigarei a compatibilidade entre os vieses da origem evolutiva da consci-

ência levando-se em consideração o naturalismo biológico, a teoria evolutiva 

e a teoria da inteligência social. 
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Resumo: Erasmus Darwin (1731-1802), o avô de Charles Darwin, é 

geralmente conhecido por sua obra voltada para a medicina. No entanto, 

deixou contribuições para a botânica, hereditariedade e evolução. O objetivo 

desta comunicação é discutir sobre algumas concepções evolutivas de 

Erasmus Darwin. Consideraremos sua obra Zoonomia (1794), 

particularmente, a primeira das quatro edições em que ele apresentou suas 

ideias sobre as trasformações graduais dos animais e plantas. Além disso, 

faremos um paralelo com as concepções de Lamarck sobre os aspectos 

tratados. Esta pesquisa levou à conclusão de que, de modo análogo a 

Lamarck, Erasmus procurou explicar a origem da vida através de geração 

espontânea embora tenha considerado também a heterogênese, ao contrário 

de Lamarck. Em ambos os autores aparece a ideia de progresso no processo 

“evolutivo”. Considerando as transformações ocorridas nos seres vivos, 

Erasmus as relacionou a três tipos de desejos: luxúria, segurança e fome. Esta 

relação não aparece em Lamarck. Erasmus aceitava a herança de caractéres 

adquiridos pelas doenças, mudanças climáticas, domesticação, modos de vida 

dependendo dos esforços dos animais, ou seja, uma visão bastante diferente 

da de Lamarck com respeito a este aspecto.  

Palavras-chave: história da evolução; séc. XVIII; séc. XIX; Darwin, 

Erasmus; Lamarck, Jean Baptiste Pierre Antoine de Monet, Chevalier de.  
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Erasmus Darwin (1731-1802), o avô de Charles Darwin, é geralmente 

conhecido por sua obra voltada para a medicina. No entanto, deixou 

contribuições para a botânica, hereditariedade e evolução, incluindo obras em 

forma de poemas como The temple of nature (1803), onde apresentou 

algumas concepções evolutivas (Wade, 2002, p. 643). Suas ideias evolutivas 

foram criticadas por seu neto Charles Darwin (1809-1882) que as considerou 

especulativas, algumas vezes, comparando-as com as ideias de J. B. A. M., 

Lamarck (1744-1829). 

No final do século XVIII e início do século XIX Erasmus defendia que 

as espécies se modificavam ao longo do tempo. Nessa época, a maioria dos 

naturalistas acreditava que as espécies eram fixas, como Carl von Linné 

(1707-1778) por exemplo. 

O objetivo desta comunicação é discutir sobre algumas concepções 

evolutivas de Erasmus Darwin considerando sua obra Zoonomia (1794), ou 

seja, a primeira de suas quatro edições em que ele apresentou suas ideias 

sobre as trasformações graduais dos animais e plantas. Além disso, faremos 

um paralelo com as concepções de Lamarck sobre os aspectos tratados. 

O avô de Darwin considerava que os primeiros seres vivos, os animais 

mais simples, teriam se formado por geração espontânea na água dos 

oceanos. Em alguns casos, admitiu que seres vivos mais simples poderiam se 

formar a partir de restos de outros seres vivos mais complexos 

(heterogênese). Considerou ainda que a água além de estar presente na 

formação dos primeiros seres vivos (animais e vegetais) também estava 

relacionada à sua sobrevivência. Os seres vivos que surgiram no oceano 

foram se transformando, passando a viver em cavernas, adquirindo 

barbatanas, pés e finalmente, asas. Assim a partir das primeiras formas de 

vida (aquáticas) se originaram as formas de vida terrestres. Estas só 

conseguiram sobreviver na medida em que desenvolveram mecanismos 

fisiológicos que permitiram retirar a água do ambiente e retê-la em seus 

próprios organismos (Darwin, Erasmus, 1794, p. 26). Nas palavras de 

Erasmus: 

 Provavelmente ocorreu a produção de vegetais microscópicos, [...] e que estes 

tenham sido os primeiros a serem formados espontaneamente. A partir dos 

restos decompostos de vegetais ou corpos de animais, foram gerados outros 

mais perfeitos por reprodução. (Darwin, Erasmus, 1794, p. 435) 

Assim para Erasmus existiriam dois tipos de geração espontânea, o que 

consideramos atualmente como sendo abiogênese, ou seja, a formação de 

indivíduos a partir de substâncias encontradas no meio e o que eles 

chamavam na época de heterogênese, ou seja, a formação de seres vivos mais 

simples a partir de restos de outros seres vivos  (animais ou vegetais). 

Durante a formação desses seres vivos mais simples, partículas 

inanimadas teriam se unido de várias formas. Isso aconteceria através de 
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forças atrativas das quais algumas dessas partículas eram dotadas. Essa 

matéria inanimada passaria então a ter propriedades constituindo fibras e 

moléculas maiores (Darwin, Erasmus, 1794, p.14). Essa ideia de forças 

também aparece em Lamarck mas de uma maneira diferente (Martins, 2007, 

pp. 110-112). 

Para Erasmus (1794), haveria a “PRIMEIRA GRANDE CAUSA” que 

seria algo que colocou a vida em movimento. Ao mesmo tempo, haveria 

outra causa ou mecanismo na natureza, capaz de explicar as melhorias suces-

sivas dos seres vivos, sem necessidade de nenhuma intervenção divina (Har-

rison, James, 1971, p. 256). Neste caso, Lamarck mencionava a existência de 

lei responsável pelo aumento de complexidade na natureza (Martins, 1997). 

Erasmus continuou explicando, que todos os animais de sangue quente, 

como os quadrúpedes, pássaros e anfíbios, e até mesmo os humanos, foram 

produzidos a partir de um filamento vivo semelhante. Isso, a se ver, poderia 

ser reforçado pela grande similaridade de estruturas compartilhadas por estes 

animais. O filamento originaria diferentes partes do corpo de acordo com as 

necessidades dos animais. Porém ele tinha dúvidas se tanto os animais de 

sangue frio, como os peixes por exemplo, como os animais de sangue quente 

teriam se originado do mesmo filamento vivo. Isso se devia às diferenças 

encontradas na anatomia do coração. Enquanto os peixes apresentavam ape-

nas um ventrículo no coração e brânquias, os animais de sangue quente apre-

sentavam dois ventrículos e pulmões (Darwin, Erasmus, 1794, p. 505). 

Considerando as mudanças ocorridas nos animais, Erasmus as atribuiu à 

domesticação e/ou a diferenças de clima. Acrescentou ainda que essas mu-

danças bem como aquelas causadas pelas doenças ou modos de vida se tor-

navam hereditárias passando, portanto, de geração a geração. Em suas 

palavras: 

Do primeiro rudimento, ou primórdio, até o término de suas vidas, todos os 

animais são submetidos a transformações perpétuas; que são em parte produ-

zidas por seus próprios esforços, em consequência de seus desejos e aversões, 

de seus prazeres e dores ou de irritações, ou de associações; e muitas dessas 

formas adquiridas ou propensões são transmitidas para sua posterioridade 

(Darwin, Erasmus, 1794, p. 502). 

Esta ideia é bastante diferente da de Lamarck. Para Lamarck, mudanças 

nas circunstâncias podiam trazer novas necessidades para os animais que, se 

mantidas ao longo de muitas gerações, poderiam através de um mecanismo 

produzir modificações em órgãos ou partes. Essas necessidades nunca eram 

resultado de desejos, mas sim de questões fisiológicas como, por exemplo, 

satisfazer a fome (Lamarck, 1815, p. 155; Martins, 2007, p. 206). 

Para Erasmus as mudanças nas formas de muitos animais poderiam ser 

causadas por três grandes objetos do desejo, que são os da luxúria, segurança 

e fome. 
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O primeiro, a luxúria, se referia ao desejo pela posse exclusiva de uma 

fêmea fazendo com que os animais adquirissem “armas” como chifres, dentes 

e esporas, para combater uns aos outros. O segundo, referente à segurança, 

pareceu a Erasmus, ter diversificado as formas e as cores dos corpos dos 

animais. Consistiria nos meios de escapar de outros animais mais poderosos 

que eles, e assim, alguns adquiriram asas ao invés de pernas; outros, grandes 

barbatanas ou membranas. Erasmus estendeu a ideia de segurança também 

aos vegetais em relação aos meios de defesa de seu “mel” (provavelmente 

néctar) e suas sementes dos ataques de pássaros e outros animais (Darwin, 

Erasmus, p. 504). 

O terceiro, a fome, se referia aos meios de procura por alimento que para 

Erasmus modificaram as formas de todas as espécies animais, como a tromba 

do elefante, as fortes garras de aves de rapina e as diferentes formas de bico 

nos pássaros. Ele considerava que: “Todos parecem ter sido produzidos ao 

longo de várias gerações através do contínuo empenho das criaturas de suprir 

a necessidade de comida, e foram entregues para sua posterioridade com 

constante melhoria para os propósitos necessários’ (Darwin, Erasmus, p. 

504)”. 

Sabemos que a herança de caracteres adquiridos era uma ideia aceita na 

época de Erasmus ou mesmo posterior. Porém, ele dedicou bastante espaço 

para discuti-la. Sua abordagem é diferente da empregada por Lamarck que 

não mencionava o desejo, mas apenas as mudanças nas circunstâncias que 

criavam novos hábitos que produziam um movimento nos fluidos no interior 

do animal, ocasionando mudanças em suas partes ou órgãos, caso aquela 

necessidade se mantivesse ao longo de muitas gerações. Erasmus parece 

atribuir aos diversos animais alguma coisa como vontade em relação a alguns 

comportamentos. Além disso, considera que existe um progresso em relação 

às transformações ocorridas.  

Através da presente análise foi possível perceber que Erasmus acreditava 

que as espécies podiam se modificar ao longo do tempo. Porém ele associava 

essas modificações a três tipos de desejos: luxúria, segurança e fome. Nesse 

segundo aspecto sua proposta difere da de Lamarck. Por outro lado, Erasmus 

procurava explicar a origem da vida na água mais especificamente nos ocea-

nos por meio de geração espontânea. Como Lamarck, ele acreditava que a 

geração espontânea teria ocorrido no início, quando não havia seres vivos na 

terra, e continuava ocorrendo. No entanto Lamarck não mencionava a água 

dos oceanos, mas simplesmente a água ou lugares úmidos como substrato da 

origem da vida. Assim, embora existam algumas semelhanças entre as duas 

propostas, também existem diferenças significativas entre as mesmas, algu-

mas das quais apontamos neste resumo.  
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Resumo: Considerando que dois dos primeiros evolucionistas do Brasil 

eram médicos, Miranda Azevedo e Guedes Cabral, a pergunta do presente 

trabalho é como outros médicos, nas Faculdades de Medicina do Rio de Ja-

neiro e da Bahia incorporaram em suas teses de doutorado expressões ou 

pensamentos relacionados a evolucionismos e/ou ao darwinismo. Nessa pro-

posta buscamos ir além da produção intelectual, de modo a avaliar a atuação 

dos médicos como professores, ou seja, como disseminadores em duas das 

mais importantes instituições de ensino superior no Brasil na ocasião. Assim, 

pesquisamos outras fontes, tais como regimentos internos das faculdades, 

programas das disciplinas, ementas, memórias históricas das referidas facul-

dades, leis e decretos para entender até que ponto as referências a evolucio-

nismos foram apenas apropriações individuais e particulares mais ou menos 

independentes, ou se foram resultado de ações e tensões políticas incorpora-

das nas instituições em questão. Nesse primeiro momento, pretendemos apre-

sentar sumariamente proposições relacionadas ao evolucionismo nas teses de 

José de Assis Fonseca Vianna, de 1880 (Da unidade ou pluralidade das es-

pécies), de Dr. José Alves Guimarães Junior, também de 1880  (Darwinismo) 
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e de Affonso Regulo de Oliveira Fausto,  “Da evolução ontogênica do em-

brião humano em suas relações com a filogênese”, de 1990. 

Palavras-chave: Evolucionismo no Brasil; Darwinsimo; História da 

Neurologia; Raça; séc. XIX.   
Nosso trabalho investiga os usos científicos e políticos do evolucionismo 

no Brasil. Em projeto anterior, estudamos como se apropriaram do evolucio-

nismo aqueles que são apontados como os primeiros darwinistas do Brasil: os 

médicos Miranda Azevedo (1875) e Domingos Guedes Cabral (1876), e os 

escritores Emílio Zaluar e Aluísio Azevedo. O foco dessa pesquisa centrava-

se na produção intelectual desses personagens. Qualificamos então o evoluci-

onismo darwinista (darwinismo) e outras formas de evolucionismo, como o 

transformismo de Lamarck (1809), o darwinismo social de Spencer e o reca-

pitulacionismo de Haeckel. Nesse contexto houve uma espécie de revolução 

no que tange a apropriação de ideias transformistas e evolucionistas sem, no 

entanto, comprometimento com a teoria da seleção natural, que assumimos 

ser o conceito central da teoria de Darwin, o mecanismo que permite explicar 

a diversidade dos seres vivos e a adaptação de suas respectivas e inumeráveis 

estruturas ao ambiente em que vivem todas as espécies e os indivíduos que a 

integram.  

Considerando que dois desses primeiros evolucionistas do Brasil eram 

médicos, a pergunta agora é como outros médicos, nas Faculdades de Medi-

cina do Rio de Janeiro e da Bahia incorporaram em suas teses de doutorado 

expressões ou pensamentos relacionados a evolucionismos e/ou ao darwinis-

mo. Nessa proposta buscamos ir além da produção intelectual, de modo a 

avaliar a atuação dos médicos como professores, ou seja, como disseminado-

res em duas das mais importantes instituições de ensino superior no Brasil na 

ocasião. Assim, pesquisamos outras fontes, tais como regimentos internos das 

faculdades, programas das disciplinas, ementas, memórias históricas das 

referidas faculdades, leis e decretos para entender até que ponto as referên-

cias a evolucionismos foram apenas apropriações individuais e particulares 

mais ou menos independentes, ou se foram resultado de ações e tensões polí-

ticas incorporadas nas instituições em questão. 

Assim, nesse primeiro momento, pretendemos apresentar sumariamente 

proposições relacionadas ao evolucionismo nas teses do Dr. José de Assis 

Fonseca Vianna, de 1880 (Da unidade ou pluralidade das espécies) e do Dr. 

José Alves Guimarães Junior, também de 1880, (Darwinismo). Particular-

mente importante é a tese, Da evolução ontogênica do embrião humano em 

suas relações com a filogênese, de 1990, do Dr. Affonso Regulo de Oliveira 

Fausto. Um foco também será dado à tese de Guedes Cabral, Funções do 

cérebro, recusada pela Faculdade da Bahia, em 1875, e publicada sob a forma 

de livro no ano seguinte. Essas teses, direta ou indiretamente, defendem idei-

as que podem ser consideradas “proto-eugênicas”, para usar a expressão de 
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Nancy Stepan. Essa autora mostra como, na metade do século XIX, à medida 

que se popularizavam explicações hereditárias da transmissão de característi-

cas patológicas e normais dos seres humanos, crescia também o número de 

especulações e propostas dessa natureza. Em muitos outros países da Améri-

ca Latina, nas últimas décadas do século XIX, a ideia de eugenia emergiu 

como parte dos debates sobre evolução, degeneração, progresso e civilização 

(Stepan, 2005, p 15).  O presente trabalho não pretende tratar dessa “proto-

eugenia” no sentido de tentar surpreende-la diretamente na produção intelec-

tual e de ensino que será investigada. Entretanto, desde fins do século XIX, 

teoria da evolução e hereditariedade não se separavam facilmente, no sentido 

de que é um determinado estoque hereditário (genético, diríamos hoje) que 

pode se modificar ao longo do tempo paleontológico. 

No estado presente de desenvolvimento do meu projeto, especial impor-

tância está sendo dada às teses de doutorado que, como a de Guedes Cabral, 

estabelecem relações entre a evolução do cérebro e da mente humana. Histo-

ricamente, esse debate, para fins analíticos, será dividido em dois. Em um 

primeiro momento, procuraremos surpreender nessas teses, tanto concepções 

que identificam as faculdades da mente (amor, inteligência, julgamento, etc.) 

no coração como as que identificam tais faculdades no cérebro, buscando 

delinear os argumentos e evidências que os autores mobilizaram para defen-

derem suas ideias. Em um segundo momento, procuraremos analisar se as 

teses em questão defendem propostas médicas que veem o cérebro como a 

reunião de uma multitude de órgãos mentais, especificamente localizados no 

cérebro (localizacionismo), de modo que a injúria ou adoecimento de uma 

dessas partes do cérebro pode não afetar as outras; ou se, ao contrário, os 

autores entendem o cérebro como um órgão que funciona como um todo 

(holismo), e, nesse caso, a injúria ou adoecimento de qualquer parte do cére-

bro afetaria as faculdades da mente como um todo.  

Franz Gall é um personagem importante na história do localizacionismo, 

mas está longe de ser o único. Como se sabe, a frenologia rapidamente se 

tornou um arremedo de ciência, desacreditada, ainda da década de 1820, 

quando Gall tornou público seu método craniológico. Todavia, Gall é tam-

bém reconhecido hoje na história da neurologia por trabalhos anatômicos de 

excelência, e também pela ideia, tornada sistemática pelos bisturis em suas 

mãos, de que o estudo do cérebro e da fisiologia animal poderia iluminar a 

fisiologia e a mente humana. Gall também abriu caminho para entender o 

cérebro como um conjunto mais ou menos independente de órgãos mentais. 

Quando Darwin, mais tarde, propôs que as faculdades mentais humanas deri-

vam das faculdades mentais de outras espécies, e em especial dos grandes 

primatas, sem declarar abertamente, ele está se alinhando a ideias localizaci-

onistas. Mais do que provavelmente Darwin conhecia os trabalhos de Gall, de 

Charcot, de Flourens, de Ferrier, de Broca (a quem cita algumas vezes no 
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Descent of man), todos eles contribuidores da ideia de que o cérebro é com-

posto de órgãos mentais (sem com isso se comprometerem com a frenologia).  

Procuraremos investigar até que ponto tais ideias se manifestam nas teses de 

doutorado em questão, atentos para surpreender, como na tese de Guedes 

Cabral, como tais teses articulam conceitos evolucionistas e neurológicos no 

intuito de proporem saídas para impasses sociais vividos pelo ainda Brasil 

monárquico e depois republicano. 
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Resumo: Pretendemos, com este trabalho, traçar uma análise comparati-

va entre os fatores formais ou essenciais (i) dos corpos homogêneos e (ii) da 

constituição orgânica animada, a fim de procurarmos estabelecer uma delimi-

tação precisa relativamente aos distintos fatores de caráter teleológico envol-

vidos no exame dos processos constitucionais de ambos tipos de composi-

ções, de acordo com a concepção de Aristóteles. Com isto, pretendemos, 

também, a partir de uma análise de determinado trecho do capítulo 12 do 

Livro IV dos Meteorológicos, sustentar a ideia de que haveria um mal-

entendido ao atribuir à visão aristotélica de natureza uma finalidade natural 

extrema, no sentido de considerar a existência de um fator teleológico-

funcional, característico das composições orgânicas, nas composições dos 

corpos homogêneos inanimados. 

Palavras- chave: corpos homogêneos inanimados; composições homo-

gêneas animadas, constituição orgânica, propriedade formal, finalidade natu-

ral, Aristóteles. 

 

Apesar de a constituição homogênea dos corpos inanimados como, por 

exemplo, o bronze e a prata, e a constituição orgânica, as plantas e os animais 

de uma maneira geral, envolverem, ambas, um fator formal constitutivo, de 

modo que o todo composicional apresenta certas propriedades distintas das 

partes (tomadas em si e por si mesmas) que os constituem, pensamos que o 

acabamento (tò télos), em vista do qual são necessárias certas condições 

causal e material, se dá de uma maneira diversa: para que se dê o acabamento 

composicional (i) dos corpos homogêneos inanimados e (ii) dos organismos, 

requer-se certa matéria com tais e tais propriedades (cf. Partes dos Animais, 

I.1, 639b23-27), mas, no primeiro caso (i), o télos, ou o “em vista de quê” (tò 

hoû héneka), se restringe à consumação do processo constitutivo relativamen-

te aos primeiros estágios, enquanto que, no segundo caso (ii), diz respeito, 

além disso, à efetivação do processo orgânico-composicional como pré-

requisito indispensável para à realização das funções, ou das atividades, vi-

tais, que as quais se apresentam como as propriedades formais do organismo 

como um todo. 

D. Bostock, em seu livro Space, Time, Matter and Form: Essays on Aris-

totle’s Physics, parece considerar que o fator teleológico-funcional das ativi-

dades vitais, claramente expresso pelo conjunto articulado das partes não 

homogêneas na constituição orgânica, com base em uma passagem do capítu-

lo 12 do livro IV dos Meteorológicos (390ª14-20), que, estando de acordo 

com ele, tem sido “geralmente dada pouca atenção” (cf. Bostock, D., 2006, p. 

71), estaria também, de algum modo, por analogia com os compostos orgâni-

cos, presente nas composições homogêneas inanimadas, apesar de, como 

Bostock observa, Aristóteles não ter fornecido qualquer indício sobre qual 
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seria os fins inerentes a essas composições, no sentido de servirem a algum 

propósito natural (cf. Bostock, D., 2006, p.74). Em desacordo com Bostock 

neste ponto, pensamos que Aristóteles não fornece algum indício sobre os 

referidos fins dos compostos inanimados, justamente por que tais compostos 

são caracterizados enquanto tais não por certas faculdades funcionais, como é 

caso das substâncias orgânicas constituídas por um conjunto inter-

relacionado de partes não homogêneas (por exemplo: coração, pulmões, 

braços etc.), mas por certas qualidades ou afecções próprias (cf. Geração dos 

Animais, I.18, 722b30-33; Meteorológicos, IV.12, 390b3-15).  

Na referida passagem dos Meteorológicos, após expor o princípio de 

homonímia afirmando que, por exemplo, o olho somente é o que é na medida 

em que é capaz de ver, sendo aquele não apto a realizar essa função dito 

“olho” apenas homonimamente, como um homem morto ou uma escultura 

em forma humana feita de pedra, e, de um modo semelhante, o serrote feito 

de madeira seria apenas dito “serrote” por homonímia, visto ser inapto ao 

desempenho da atividade de serrar, sendo essa atividade aquilo que o caracte-

riza como tal e por meio da qual o definimos (cf. Meteorológicos, IV.12, 

390ª12-14), Aristóteles declara o seguinte: 

Hoúto toínyn kaì sárx; allà tò érgon autês hêtton dêlon è tò tês glòttes. Homo-

íos dè kaì pûr; all’ éti hêtton ísos dêlon physik s è tò tês sarkòs érgon. Hómo-

íos dè kaì tà en toîs phytoîs kaì tá ápsykha, hoîon kalkòs kaì árguros; pànta gàr 

dynámei tiní estin è toû poieîn è toû páskhein, hósper sàrx kaì neûron; all’ hoi 

lógoi autôn ouk akribeîs (390ª14-20).  

Assim, então, também a carne, mas a sua função é menos clara do que a da 

língua. Semelhantemente também o fogo, mas sua função natural é ainda me-

nos clara que a da carne (390ª14-16).  

De um modo semelhante, também, os componentes das plantas e os seres ina-

nimados, como o bronze e a prata. Pois todos eles são por certa capacidade de 

atuar ou de ser atuado, como a carne e o tendão; mas as suas definições não 

são precisas (390ª16-20).  

Consideramos que, em 390a14-16, a funcionalidade atribuída a uma par-

te homogênea animada, a saber, a carne, e ao elemento fogo que compõe essa 

parte, deve ser pensada em relação à língua, uma parte não homogênea com-

posta, na base, pelo elemento fogo, e, de um maneira mais próxima, pela 

carne, de modo que a função da carne não é clara, e menos ainda a do fogo, 

relativamente à língua e, de uma forma geral, ao organismo como um todo. 

Agora, no trecho logo em seguida, em 390ª16-20, pensamos que a carne e o 

tendão devem ser considerados enquanto exemplos fornecidos de composi-

ções homogêneas tomadas enquanto, simpliciter, homogêneas - e não em 

relação aos compostos não homogêneos, dos quais elas são partes no orga-

nismo -, tais como, também, os compostos homogêneos inanimados, sendo as 
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suas definições imprecisas não por que eles comportariam fatores funcionais 

não muito claros, como é clara a função de ver referente ao olho (cf. Meteo-

rológicos, IV. 12, 390ª11-12), mas por que as propriedades formais ou essen-

ciais do bronze, por exemplo, não seriam precisas: certa fusibilidade, certa 

ductilidade, certa impressionabilidade etc. 

Neste sentido, entendemos que a ideia de érgon, termo que poderia, de-

pendendo do contexto, ser traduzido por “função”, mas também, por “ativi-

dade” ou “operação própria”, associada aos compostos homogêneos de um 

modo geral, diz respeito à consideração sobre a capacidade que as potenciali-

dades ativas, ou seja, o calor e o frio, têm de atuar sobre as potencialidades 

passivas, a saber, humidade e sequidade dos componentes materiais, de modo 

a determinar a composição homogênea - o calor ou o frio, incorporado a certa 

mistura ao “dominar a matéria” (cf. Meteorológicos, IV.1, 379ª1), determina 

o grau de humidade e de sequidade que caracteriza o composto enquanto tal, 

atribuindo determinada consistência ao sólido, isto é, ao corpo homogêneo 

(cf. Meteorológicos, IV.1, 378b10-379ª11, 379ª16-18; IV.4, 381b24-27; IV.8, 

384b24-26) -, e não que os corpos homogêneos seriam o que são pela capaci-

dade de realizar certa função ativa ou passiva.  
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Resumo: Nesta comunicação serão apresentadas as aulas componentes 

de uma sequência didática desenvolvida para fazer uso de episódios de Histó-

ria da Biologia para o ensino da filogenia dos seres vivos a alunos do Ensino 

Médio. Serão apresentados também alguns resultados parciais de sua aplica-

ção a aluno do 2º ano do Ensino Médio de uma escola pública do município 

de São Paulo, no primeiro semestre de 2013. O episódio em questão refere-se 

à viagem do naturalista britânico Alfred Russel Wallace (1823-1913) à Ama-

zônia entre 1848 e 1852. Wallace antes de ser conhecido por formular o prin-

cípio da seleção natural de modo independente e simultâneo a Charles Robert 

Darwin (1809-1882) foi um dos naturalistas viajantes a percorrer a região 

amazônica no século XIX. Acompanhado em parte do período por Henry 

Walter Bates (1825-1892), trabalhou como coletor de espécimes, percorrendo 

os rios Amazonas, Tocantins e Negro. Wallace descreveu e desenhou várias 

espécies de peixes e palmeiras, as quais serviram de base para um livro que 

publicou em 1853 na Inglaterra – Palm trees of Amazon and their uses. Nesse 

livro, além dos desenhos e descrições botânicas das palmeiras, Wallace regis-

trou a distribuição geográfica dessas árvores na região amazônica e os usos 

de suas estruturas – folhas, frutos, sementes, caules, raízes – pelas populações 
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indígenas e moradores das vilas que teve contato. O estudo de Wallace sobre 

as palmeiras amazônicas é que foi escolhido para compor o núcleo temático 

da sequência didática. 

Palavras-chave: história da biologia; Alfred Russel Wallace; século 

XIX; ensino 

 

Em uma perspectiva contextual do ensino de ciências a inserção da His-

tória da Ciência no ensino apresenta-se como um recurso didático interessan-

te na medida em que favorece melhor compreensão de conceitos científicos 

atuais (Martins, 1998, p. 18). Em sintonia com essa perspectiva, este traba-

lho, que integra uma dissertação de mestrado, apresenta uma pesquisa sobre o 

uso de episódios de História da Biologia no ensino de filogenia dos seres 

vivos, um dos componentes curriculares de Biologia no Ensino Médio. Nessa 

pesquisa, a História da Biologia é abordada de modo inclusivo, não apenas 

como uma ferramenta de ensino, mas também como estratégia de motivação 

para a aprendizagem de biologia (Prestes; Caldeira, 2009, p. 7). Com essa 

visão inclusiva de História da Biologia no ensino foi elaborada uma sequên-

cia didática para alunos de duas turmas do 2º ano do Ensino Médio da Escola 

de Aplicação da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo 

(USP).  

Nesta comunicação serão apresentadas as aulas componentes da sequên-

cia didática e alguns resultados parciais de sua aplicação. A sequência didáti-

ca, composta por oito aulas, construída em parceria com a professora regente 

das classes passou por etapas de validação preliminar e teve por objetivo 

geral divulgar aos estudantes as investigações sobre a natureza brasileira em 

épocas passadas, no caso, os estudos de Wallace, no Brasil do século XIX. 

Além disso, a sequência objetivou servir de instrumento facilitador e motiva-

dor para o ensino dos princípios e procedimentos da filogenia dos seres vivos 

para a construção de árvores filogenéticas (cladogramas), um tópico compo-

nente do currículo de biologia do ensino médio que costuma ser pouco traba-

lhado devido às dificuldades que apresenta aos alunos (Nickels; Naelson; 

Beard, 1996; Guimarães; Euzébio, 2000; Santos, 2002; Meyer; El-Hani, 

2005). 

A aplicação da sequência didática forneceu dados para investigar se há 

alguma relação (e caso exista, qual seria essa relação) entre uma sequência 

didática que apresente episódios de História da Biologia e a motivação dos 

alunos para a aprendizagem dos conceitos de Biologia citados. Os dados 

obtidos pela aplicação da sequência didática estão em sua fase final de análi-

se. Serviram como instrumentos de coleta de dados as transcrições integrais 

das gravações das aulas, os registros de observação da pesquisadora, os diá-

logos com a professora regente e a aplicação de dois questionários diferentes 

sobre emoção e motivação dos alunos para a aprendizagem de Biologia.  
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A sequência didática focalizou os estudos e desenhos de palmeiras ama-

zônicas feitos por Alfred Russel Wallace (1823-1913) durante sua viagem ao 

Brasil. Wallace, bastante conhecido por seu trabalho relacionado à ideia da 

seleção natural como princípio de uma teoria evolutiva dos seres vivos, de-

senvolvida de modo independente e simultâneo a Charles Darwin (1809-

1882), fez uma viagem à região amazônica brasileira, entre os anos de 1848 a 

1852, acompanhado em parte do período por Henry W. Bates (1825-1892). 

Nos quatro anos em que permaneceu no Brasil, Wallace trabalhou como 

coletor autônomo de espécimes. Nesse período, também investigou e dese-

nhou muitos animais e plantas da região amazônica, como os insetos, os 

peixes, os macacos e as palmeiras. O seu interesse sobre as palmeiras, levou-

o a escrever um pequeno livro sobre o tema, Palm trees of Amazon and their 

uses, publicado em 1853, na Inglaterra. Wallace escreveu ainda alguns arti-

gos que foram publicados, por exemplo, nas entidades científicas Zoological 

Society of London, Entomological Society of London e Royal Geographical 

Society. Nesses artigos descreveu, entre outros assuntos, os hábitos de vida, 

as características morfológicas e distribuição geográfica das borboletas, pei-

xes e macacos ao longo das margens dos rios amazônicos
16

. Também publi-

cou outro livro, em que narra sua viagem ao Brasil, A Narrative of Travels on 

the Amazon and Rio Negro, de 1853, com segunda edição de 1889. 

Desse conjunto de estudos de Wallace selecionamos para análise na pes-

quisa, o seu livro Palm trees of Amazon and their uses. O livro foi escrito 

com base nos desenhos e anotações salvas do incêndio no navio de retorno à 

Inglaterra
17

. No livro, Wallace apresenta seus desenhos originais de quarenta 

e oito espécies de palmeiras encontradas nas regiões dos rios amazônicos 

visitadas por ele. Além da descrição das características botânicas e de distri-

buição geográfica das palmeiras, Wallace também descreveu os muitos usos 

                                                           
16

 São desse período os artigos, On the monkeys of the Amazon (1852), publicado na 

Zoological Society of London; On the Insects used for food by the Indians of the 

Amazon (1853), publicado no Entomological Society of London; On the Rio Negro 

(1853), publicado na Royal Geographical Society; On some fishes allied to Gymnotus 

(1853), publicado na Zoological Society of London; Some remarks on the habits of the 

Hesperidae (1853), publicado na edição de maio do Zoologist; On the habits of the 

butterflies of the Amazon Valley (1853), artigo apresentado pelo próprio Wallace, na 

condição de visitante na Royal Entomological Society of London (Smith, 2001).  
17 Na viagem de retorno à Inglaterra, em julho de 1852, o navio em que Wallace 

estava incendiou-se completamente. Ele conseguiu escapar com vida, mas perdeu toda 

a coleção biológica angariada nos últimos dois anos no Brasil, ou seja, entre 1850 e 

1852. Salvaram-se seu diário e alguns desenhos de peixes e palmeiras (Fichman, 

2004, p. 26; Marchant, 1916, p. 29; Wallace, 1905, p. 284). 
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dessas plantas realizados pela população indígena e moradores das vilas com 

que teve contato (Wallace, 1853, pp. iv-iv). 

De maneira preliminar a análise dos dados levantados pela aplicação da 

sequência didática apontou aumento da motivação dos alunos para a aprendi-

zagem nas aulas em que o enfoque histórico esteve presente; a análise dos 

dados também sugeriu a presença de diferentes tipos de motivações dos alu-

nos em diferentes formatos (estratégias de ensino) de aulas. Esses resultados 

preliminares parecem corroborar a hipótese de que o ensino e aprendizagem 

de ciências e, no caso desta pesquisa, e ensino e aprendizagem de Biologia, 

pode ser facilitado e enriquecido por abordagens históricas da ciência. A 

viagem de Wallace pela Amazônia e seus estudos sobre as palmeiras, mostra-

ram-se instrumentos eficientes para promover a motivação da aprendizagem 

de aspectos da teoria evolutiva e da classificação filogenética dos seres vivos. 
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Resumo: O termo “eugenia” foi cunhado por Francis Galton (1822-1911) 

em 1883 para nomear uma ciência que visava o melhoramento do patrimônio 

biológico da humanidade. Para tanto, deveria oferecer teorias e métodos 

rumo à perfectibilidade física e mental. Renato Ferraz Kehl (1889-1974), 

médico e farmacêutico paulista, foi  um dos principais  expoentes da  eugenia 

brasileira,  tomando  para  si,  com  afinco,  a  tarefa  de  publicista  e  articu-

lador  das sociedades  de cunho eugenista  que  aqui  se  formaram  nas  pri-

meiras  décadas  do  século  XX. Algumas idéias acerca da noção de progres-

so versus decadência biológica contidos em suas obras em prol do movimen-

to médico-eugenista – publicadas majoritariamente entre 1917 e 1940 – ser-

vem de escopo para a reflexão acerca das noções de progresso e decadência 

biológicas propostas pelos eugenistas.  Fizeram parte  da  campanha  eugenis-

ta  brasileira  os debates  acerca  da  esterilização  dos  indesejados,  das  

restrições  matrimoniais e imigratórias.  Nesse contexto, as propostas inter-

vencionistas foram apresentadas pelos  seus defensores como solução contra 

a inevitável e alarmante decadência que acreditavam acometer o país. 

Palavras-chave: história do movimento eugenista, noção de progresso 

versus decadência biológica, Renato Kehl. 

 

O médico brasileiro Renato Ferraz Kehl (1889-1974) publicou no ano de 

1939 a obra Bioperspectivas. Dicionário filosófico, na qual definiu sucinta-

mente suas concepções acerca de termos diversos. Iniciando pelo vocábulo 

“absurdo” e finalizando com a expressão “voz do povo”, concluiu, ao final, 

que “a ciência ilumina cada vez melhor o caminho íngreme da existência, 

poupando à humanidade os tropeços que dificultam sua ascensão ao reino da 

saúde, da sabedoria e da concórdia social.” (Kehl, 1938, p. 182) 

No prefácio do mesmo Bioperspectivas, o literato José Bento Renato 

Monteiro Lobato (1882- 1948), ao tecer elogios ao amigo Renato Kehl, afir-

mou:  

Classificar de cientista a um homem de pensamento é pô-lo no rol dos que or-

ganicamente repelem tudo quanto não surja com base no experimentalismo 

dos laboratórios. Quem formula idéias gerais apenas com base na logicidade, 

não merece tal nome– poderá ter o de filósofo. Renato Kehl me parece o mais 

acabado tipo de cientista que a nossa atualidade pensante possue (Kehl, 1938, 

p. 9). 

mailto:tamara_prior@yahoo.com.br


 190 

“Mais cientista, menos filósofo”. A afirmação contundente elucida seu 

próprio contexto: consolidava-se, após longo processo, a crença na separação 

entre as ciências que se consideravam exatas, puramente objetivas e pouco 

sujeitas às variações dos olhares de seus sujeitos, e aquelas formas de conhe-

cimentos empíricos que seriam tomadas de subjetividade e, portanto, mais 

filosóficas e menos exatas.  

Aliado ao processo de organização e institucionalização das ciências bio-

lógicas houve semelhante processo de organização da corporação médica nos 

países ocidentais. O estabelecimento destas corporações buscou - ao definir 

seus aspectos organizacionais, principalmente durante a primeira metade do 

século XX - ampliar a abrangência de sua atuação, tomando para si, sob a 

égide do seu específico status científico, funções sociopolíticas que iam além 

das práticas de cura (Schraiber, 1993, p. 30).  

A trajetória e o pensamento do farmacêutico e médico brasileiro Renato 

Kehl fornecem elementos elucidativos para a compreensão das mudanças 

corporativas que compõem a história das práticas médicas no Brasil durante 

as primeiras décadas do século XX, com ênfase para o processo de medicali-

zação da epidemiologia e da saúde pública por meio de ações centralizadoras, 

pautadas na luta contra a decadência e num específico modo de ascender ao 

“reino da saúde” (Mota, 2003, p. 15)  

Algumas ideias acerca da noção de progresso versus decadência biológi-

ca contidas em suas obras em prol do movimento médico-eugenista – publi-

cadas majoritariamente entre 1917 e 1940 – serão tratadas na comunicação. 

Kehl e Lobato, assim, revelam-se arautos de seu tempo. Relacionada ao 

processo de racionalização do conhecimento e, consequentemente, da dinâ-

mica da vida, está a configuração do movimento científico, político e social 

denominado eugenia, do qual ambos foram adeptos. Visa-se, aqui a discussão 

de aspectos e singularidades dentre as vastas propostas eugenistas de Renato 

Kehl, com ênfase para a dicotomia progresso versus decadência presente em 

seus escritos diversos:  

O movimento científico e social conhecido como eugenia fundou-se sobre este 

ílar decadentista: a missão de melhorar o patrimônio biológico da humanidade 

– e assim alcançar uma dada perfectibilidade física e mental – foi apropriada 

com afinco pelos movimentos eugenistas no Brasil e no mundo, principalmen-

te durante a primeira metade do século XX. As primeiras décadas contam com 

uma profusão de estudos, bem como com a articulação de sociedades que ob-

jetivavam estabelecer elos entre as conclusões das recém-descobertas leis de 

hereditariedade e as políticas públicas [...] Conduzir-se-ia o porvir da humani-

dade: por um lado, evitava-se a perpetuação de caracteres hereditários consi-

derados defeituosos, por outro, fomentava-se a reprodução daqueles conside-

rados aptos. Progredir era enfrentar, preferivelmente sem interferência das 

emoções humanas, males necessários para o alcance de tal perfectibilidade. 

(Prior, 2013, p. 86) 
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Partindo da crença, então em voga, de que a humanidade estaria cami-

nhando a passos rápidos rumo à degeneração e à decadência – e uma das 

causas seria justamente a decadência biológica ocasionada pela transmissão 

de caracteres hereditários supostamente defeituosos – as ciências naturais 

deveriam promover estudos para intervir nesse processo a fim de revertê-lo, 

mesmo que para isso fossem necessários decretos altamente restritivos, sis-

tematizados em propostas que iam da esterilização compulsória daqueles 

considerados indesejados, até – em seus desdobramentos mais radicais – à 

eutanásia. A tríade formada pelas legislações, pela propaganda e pelo terro-

rismo psicológico foi fomentada com vigor em cada instância do movimento 

eugenista. 

A origem do movimento remete à iniciativa do médico, matemático, es-

tatístico e metereologista Francis Galton (1822- 1911), primo do conhecido 

naturalista Charles Robert Darwin (1809- 1882). Galton, que nutria especial 

interesse por estudos sobre as aptidões e sensações humanas – desde a capa-

cidade de levantamento de peso aos testes de inteligência psicométricos – 

publicou no ano de 1883 a obra Inquiries into human faculty and its deve-

lopment, na qual apresentou o termo eugenia pela primeira vez. A obra dis-

corre sobre determinadas capacidades mentais e características físicas huma-

nas, sobretudo aquelas que, segundo ele, eram configuradas por caracteres 

hereditários. Galton foi inspirado pela ideia de evolução por seleção natural 

de mutações sofridas ao acaso, contidas na obra do famoso primo Charles 

Darwin.  

Em seu Inquiries into human faculty and its development, ao discorrer 

sobre as qualidades corporais, Galton apresentou o termo eugenia:  

That is, with questions bearing on what is termed in Greek, eugenes 
namely, good instock, hereditarily endowed with noble qualities. This, and the 

allied words, eugeneia, etc, are equally applicable to men, brutes, and plants. 

We greatly want a brief word to express the science of improving stock, which 

is by no means confined to questions of judicious mating, but which, especial-

ly in the case of man, takes cognisance of all influences that tend in however 

remote a degree to give to the more suitable races or strains of blood a better 

chance of prevailing speedily over the less suitable than they otherwise would 

have had. The word eugenics would sufficiently express the idea; it is at least 

a neater word and a more generalised one than viriculture which I once ven-

tured to use.19(Galton, 1883, p. 17; ênfase nossa).  

A origem do termo remete à palavra grega eugenes, que deveria signifi-

car hereditariamente agraciado com nobres qualidades. Aplicável aos ho-

mens, animais e plantas, o termo viria a nomear essa nova forma de ciência. 

Na origem do movimento se encontra sua essência.  
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Resumo: Pesquisas relacionadas à História da Biologia, envolvendo expe-

rimentos históricos são incipientes no Brasil. Este trabalho, através da análise 

de estratégias de ensino, pretende discutir algumas ações e desafios para a 

inserção da História da Biologia no ensino de Ciências. O episódio histórico 

foi o da distribuição geográfica dos vegetais, presente no capítulo XII de A 

origem das espécies, em que Darwin buscava plausibilidade para a ideia da 

origem comum dos seres. Foram feitas três aplicações da sequência didática. 
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As estratégias não tão efetivas foram: apresentação de uma linha do tempo 

pronta e exibição do documentário sobre os experimentos de Darwin antes da 

realização dos experimentos no laboratório. Analisando as filmagens e as 

anotações da pesquisadora, a apresentação da linha do tempo pronta não 

empolgou muito os estudantes. E a exibição do documentário, antes da repli-

cação dos experimentos no laboratório, direcionaram muito os procedimentos 

e a análise dos alunos quanto aos resultados dos experimentos. Das duas 

primeiras aplicações, destacaram-se: a elaboração de hipóteses a partir de 

uma situação-problema e o teste no laboratório da escola; comparação de dois 

textos com abordagens diferentes sobre o mesmo assunto; produções textuais 

sobre a sequência didática, e exposição dos trabalhos realizados, para a co-

munidade escolar. 

Palavras-chave: História da ciência; ensino de Biologia; evolução; expe-

rimentos históricos; Charles Darwin  

     

      A História da Ciência é muito útil para a didática das ciências, pois 

além de conteúdo pode servir também como estratégia facilitadora para a 

compreensão de conceitos, modelos e teorias (Martins, 2007). Além disso, a 

História da Ciência pode ser um elemento motivador, contribuindo para tor-

nar o ensino de ciência mais interessante (Martins, L., 1998, p. 18). Mas 

trabalhos relacionados à abordagem inclusiva de episódios de História da 

Biologia na educação básica, envolvendo replicação de experimentos históri-

cos são ainda bastante incipientes no Brasil (Silva, 2013).  

Este trabalho, através da análise de estratégias de ensino que foram 

utilizadas em uma sequência didática sobre replicação de experimentos 

históricos de Charles Darwin (1809 -18820), ao longo de três anos, pretende 

discutir quais são algumas ações e desafios para a inserção da História da 

Biologia no ensino de Ciências. 

O episódio histórico escolhido foi o da distribuição geográfica dos 

vegetais, presente no capítulo XII de A origem das espécies, em que Charles 

Darwin buscava plausibilidade para a ideia da origem comum dos seres 

vivos, através de experimentos feitos com diversos tipos de sementes e 

estruturas vegetais. Para tentar explicar a existência de uma espécie vegetal, 

presente em dois territórios diferentes e distantes, Darwin considerou a 

dispersão de sementes pela água do mar e observou em seus experimentos a 

flutuabilidade de estruturas vegetais e a a resistência das sementes à água 

salgada. 

Foram feitas três aplicações da sequência didática: na Escola da Vila, no 

primeiro semestre de 2012; na Escola Viva, no primeiro semestre de 2013 e 

no primeiro semestre de 2014, em salas de segundo ano do ensino médio, 

pela professora de Biologia Luciana Valéria Nogueira. Analisou-se as aulas 
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que foram gravadas em áudio e vídeo; as produções realizadas pelos estudan-

tes; e as anotações feitas pela pesquisadora. 

Na primeira aplicação, na Escola da Vila, foram seis aulas não consecu-

tivas. Foram realizadas quatro aulas teóricas, uma aula no laboratório e uma 

aula para a discussão da sequência didática e dos resultados obtidos. Para as 

aulas teóricas foram elaborados os seguintes materiais: linha do tempo com 

os principais aspectos biográficos do Darwin, relacionados ao contexto histó-

rico, social e cultural do século XIX; e um texto sobre as “cinco teorias de 

Darwin”, segundo Mayr, para que fosse comparado ao texto de Dráuzio Va-

rella, que está presente no caderno do aluno, do material da Secretaria de 

Educação do estado São Paulo, sobre o mesmo assunto (a proposta inicial do 

projeto, que foi uma dissertação de mestrado (Silva, 2013), era de ser aplica-

da em escolas públicas que utilizam esse material). 

Na segunda aplicação, foram sete aulas não consecutivas e um evento na 

escola. Além de iniciar com as aulas teóricas e depois a aula de laboratório, 

como na primeira aplicação, foram utilizadas duas aulas para auxiliar os 

alunos a fazerem a produção textual na forma de um artigo científico, no 

laboratório de informática. O evento na escola foi um momento de interação 

com a comunidade escolar, em que os estudantes puderam expor os seus 

artigos e exibir um vídeo que fizeram sobre a sequência didática. 

Para a terceira aplicação, que está ocorrendo, foram planejadas doze au-

las. Diferentemente das duas aplicações anteriores, a parte prática, no labora-

tório foi feita primeiro e depois foram trabalhados aspectos teóricos da teoria 

evolutiva e do contexto do século XIX. Para isso foram planejadas: a discus-

são em sala de aula de aula de fontes primárias (foi criado um roteiro para 

auxiliar a leitura dos estudantes); leitura e discussão de fonte secundária 

sobre o contexto da época (Browne, 2011), em vez da apresentação de uma 

linha do tempo pronta. Foi planejado também a exposição dos artigos e com-

partilhamento das experiências da sequência didática com a comunidade 

escolar, como na segunda aplicação.  

As estratégias que não se mostraram tão efetivas para a aplicação da His-

tória da Ciência no ensino foram: apresentação de uma linha do tempo pronta 

e exibição do documentário sobre os experimentos de Darwin antes da reali-

zação dos experimentos no laboratório. Analisando as filmagens e as anota-

ções da pesquisadora, a apresentação da linha do tempo pronta não empolgou 

muito os estudantes. E a exibição do documentário, antes da replicação dos 

experimentos no laboratório, direcionaram muito os procedimentos e a análi-

se dos alunos quanto aos resultados dos experimentos. 

Dentre as estratégias das duas primeiras aplicações, que foram analisa-

das,destacaram-se: a elaboração de hipóteses a partir de uma situação-

problema e o seu teste no laboratório da escola através da replicação dos 

experimentos históricos; comparação de dois textos com abordagens diferen-
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tes sobre o mesmo assunto; produções textuais sobre a sequência didática, e 

exposição dos trabalhos realizados na sequência didática, para a comunidade 

escolar. 
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Resumo: A Síntese Moderna, principalmente no que tange à ação da se-

leção natural e da macroevolução, é cerne de debates epistemológicos atuais. 

Embora a seleção natural seja um mecanismo microevolutivo altamente cor-

roborado, compila hiatos conceituais ao apresentar-se como responsável pelo 

surgimento de novos planos corporais. A obscuridade referente ao campo de 

pesquisa da embriologia, não permitia aos pesquisadores da época inferir que 

a própria ação dos genes que regulam o processo de desenvolvimento poderia 

gerir a criação de novas morfologias, ou ainda restringir a existência de ou-

tras. A partir de 1980, no entanto, um novo campo de pesquisa passa a eluci-

dar essas questões: a Evo-Devo. Entendemos que esses debates atuais devem 

incidir nos espaços de Formação Inicial e, portanto, é necessário 

(re)pensarmos em condições didáticas para essa inserção. Para tanto, elabo-

ramos um questionário cujo pano de fundo fosse a Evo-Devo. O questionário 

foi aplicado em 49 alunos integrantes de um curso de Licenciatura em Ciên-

cias Biológicas. A partir das respostas, pudemos indicar as palavras mais 

frequentemente mencionadas por esses alunos como um indício da estrutura-

ção do pensamento biológico-evolutivo. Após esse primeiro tratamento, os 

dados foram interpretados segundo Bardin: há uma ênfase no fato de que a 

evolução e a existência de determinadas formas orgânicas são regidas pela 

economia de energia e pela necessária previsão adaptativa dos organismos. 

Dessa forma, nosso trabalho foi o início de uma discussão, sobre conteúdos 

fundamentais na construção de um texto didático que opere tanto mantendo 

os fundamentos da Teoria Sintética, como articulando a Evo-Devo no Ensino 

de Evolução. 

Palavras-chave: Formação Inicial; Ensino de Evolução; Teoria Sintética, 

Evo-Devo. 

 

Newton Freire-Maia, já em 1988, reverberava sobre a ação da seleção na-

tural na evolução biológica, questionando o papel de criação desse mecanis-

mo. Em suas palvras: “A seleção natural funciona como mera peneira que 

deixa passar ou não, sem ter o papel criador que lhe atribui a teoria sintética” 

(Freire-Maia, 1988, p. 56). À revelia dessa crítica, a seleção natural exerce 

papel causal preponderante nos encaminhamentos evolutivos há muitos anos. 

Atualmente, sob cauteloso escrutínio filosófico, a Teoria Sintética é cerne de 

um debate epistemológico fundamentado na crítica ao DNA-centrismo e na 

falta de uma interpretação pluralista e sistêmica à evolução biológica.  

Por que a seleção natural não tem todo poder de criação que lhe foi atri-

buído pela Teoria Sintética? Qual a fundamentação epistêmica dos filósofos e 

biólogos evolutivos para aclamarem reformulações e/ou ampliações da Sínte-

se? 
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Darwin já mencionava a importância do desenvolvimento ontogenético 

na evolução. No entanto, ainda não sabíamos como as transformações embri-

onárias ocorriam, e nem como poderiam operar as grandes mudanças morfo-

lógicas. A Síntese Moderna explica as grandes diferenças morfológicas diag-

nosticadas no registro fóssil de acordo com a ação da seleção natural sobre as 

pequenas alterações genéticas ao longo de muito tempo, produzindo as varia-

ções interespecíficas. Dessa forma, a inovação morfológica, propiciada pela 

macromutação, nada mais era do que um acúmulo de micromutações sucessi-

vas ao longo do tempo evolutivo.  

A obscuridade referente ao campo de pesquisa da embriologia, não per-

mitia aos pesquisadores da época inferir que a própria ação dos genes que 

regulam o processo de desenvolvimento poderia gerir a criação de novas 

morfologias, ou ainda restringir a existência de outras. É interessante notar 

que o raciocínio teórico-científico evolutivo não é tão controverso desde 

Darwin. No entanto, as pesquisas empíricas fomentadoras das bases teóricas 

evolutivas eram incipientes e a falta de aprofundamento de estudos em alguns 

processos configurou condições teóricas hoje arguidas pela consolidação da 

Evo-Devo.  

O retrocesso epistemológico nos revela essa aproximação entre as teorias 

evolutivas (Darwin, Teoria Sintética e Evo-Devo). De forma a evitarmos 

anacronismos, afastamos teorias, que, embora engendradas em épocas dife-

rentes, concatenam seus principais aspectos em função do percurso da pes-

quisa epistemológica e filosófica. Dessa forma, a Evo-Devo emerge no con-

texto de retomar discussões já ocorridas e que, no entanto, deixaram lacunas 

relevantes. Não há, portanto alardes referentes à obsolescência ou crise do 

paradigma evolucionista vigente. Os problemas novos reverenciam os direci-

onamentos que as exigências organizacionais da ontogenia impõem à própria 

evolução. (Caponi, 2012). 

Embora a seleção natural possa ser considerada um mecanismo microe-

volutivo altamente corroborado (Almeida & El-Hani, 2010; Sepúlveda, Me-

yer& El-Hani, 2005), para Teoria Sintética, a seleção natural constitui um 

mecanismo suficiente para explicar tanto a micro quanto a macroevolução, 

sendo necessário apenas o complemento de mecanismos que expliquem a 

separação de populações e a interrupção do fluxogênico, para dar conta da 

origem de novas espécies (Almeida & El-Hani, 2010). Dessa forma, mesmo 

quando tratamos do surgimento de novos planos corporais ou ainda de altera-

ções fenotípicas repentinas, essas novidades morfológicas contemplam a ação 

da seleção natural.  

Essa releitura epistemológica dos conceitos evolutivos sob uma perspec-

tiva mais pluralista fundamenta a ideia da inserção de outros fatores além da 

reprodução, hereditariedade e variabilidade nas questões evolutivas. Enten-

demos que essas discussões devem incidir nos espaços de Formação Inicial e, 
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portanto, há necessidade de (re)pensarmos em condições didáticas para essa 

inserção. Para tanto, elaboramos um questionário constituído por cinco ques-

tões dissertativas e uma de múltipla escolha que foi aplicado em duas turmas 

(noturno e integral) de um curso de Licenciatura em Ciências Biológicas, 

totalizando 49 respondentes. As questões tem objetivo de investigar se os 

alunos mobilizam conceitos referentes à Evo-Devo ou conteúdos que não 

estejam centrados apenas na seleção natural para responder questões evoluti-

vas que envolvam processos de restrição, reaproveitamento e ação gênica. A 

partir da análise dos dados, almejamos identificar possibilidades que indi-

quem caminhos para uma (re)contextualização didática do Ensino da Biolo-

gia Evolutiva. 

Em um primeiro momento, identificamos quais palavras são frequente-

mente mencionadas nas respostas dos alunos. Essa primeira análise pode 

indicar quais conceitos são estruturantes do pensamento biológico referente à 

evolução. As palavras recorrentes foram “característica adaptativa”, “indiví-

duos bem-sucedidos”, “sobrevivência”, “vantagem”, “pressão do meio”, 

“pressão seletiva”, “melhora”, “adaptação”, “favorece” “reprodução”, “de-

senvolveu”, “mecanismo”, “eficiência”, “competição”, “extinguir”, “gasto 

energético”, “facilidade”. “economia de energia” e “mutações”. Dessa forma, 

podemos encontrar subsídios conceituais para elaboração de um texto didáti-

co que trate a evolução biológica sob a perspectiva descrita em nosso refe-

rencial. 

Em um segundo momento, os dados de cada questão foram analisados e 

categorizados segundo Bardin (2011). A análise evidencia que os alunos não 

mencionam a Evo-Devo e nem processos ontogenéticos para explicar proces-

sos evolutivos. As respostas enfatizam que a evolução e a existência de de-

terminadas formas orgânicas são regidas pela economia de energia (as restri-

ções a algumas morfologias existem devido a uma necessidade de economia 

de energia; caso fossem concebidas ocasionariam uma gasto energético muito 

grande) e por associações à adaptação (o reaproveitamento de algumas se-

quências gênicas é importante para, necessariamente, culminar em uma adap-

tação do organismo). 

A partir das respostas, podemos inferir que as questões ontogenéticas 

ainda não são abordadas ou o são de forma superficial na Formação Inicial. A 

partir das palavras mais recorrentes e equívocos conceituais encontrados nas 

respostas dos alunos, prospectamos a possibilidade de elaboração de um texto 

didático que inclua os pressupostos ontogenéticos na Teoria Evolutiva, fun-

damentados no que os alunos apresentam como eixos norteadores do pensa-

mento evolutivo. Para Caponi (2012), há necessidade de que os professores 

fundamentem-se em dois eixos: conveniência ecológica e viabilidade ontogê-

nica. A Teoria da Seleção Natural permite que trabalhemos com o primeiro 

eixo, e a Evo-Devo, com o segundo. O ensino da Teoria da Evolução terá de 
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considerar os dois. Dessa forma, diante das considerações epistemológicas 

atuais sobre a teoria evolutiva, nosso trabalho foi o início de uma discussão, a 

partir de dados coletados, sobre conteúdos fundamentais na construção de um 

texto didático que opere tanto mantendo os fundamentos da Teoria Sintética, 

como articulando a Evo-Devo no Ensino de Evolução. 
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Resumo: Dentro das áreas dedicadas ao estudo de comportamento animal 

não existe um acordo a respeito de sua definição. Contudo, encontrar defini-

ções consistentes e coerentes de diversos termos para unificar campos de 

pesquisa tem sido uma preocupação dentro da biologia. No entanto, nas di-

versas áreas dedicadas ao estudo de comportamento animal há uma pletora de 

definições que mostram vieses ás diferentes perspectivas empregadas. Além 

disso, definições podem não ser apresentadas pelos autores, assumindo signi-

ficado implícito do termo, sendo o comportamento entendido apenas pela 

explicação dos contextos nos quais acontece. Diante desse cenário, nosso 

objetivo foi realizar um mapeamento inicial da comunicação entre aborda-

gens que tratam o comportamento animal a través dos conceitos usados pelos 

autores. Recurrindo a ferramentas computacionais para processar livros 

acadêmicos oriundos  de diversas áreas de estudo, foram geradas redes 

complexas de conceitos que mostraram as palavras centrais do discurso e 

como estão conectadas. Os resulatos mostraram topologias fortemente 

ligadas a tradições de pesquisa permitindo ver proximidade ou afastamento. 

Com os resultados até agora encontrados ainda é difícil concluir qual é o 

melhor caminho para a compreensão do comportamento animal (concenso vs. 

pluralismo), devido a que poderemos ter mudaças ao adicionar livros ás 

análisis e por ser um campo diversificado. Um aspecto importante do método 

empregado foi que as redes conseguiram evidenciar conteúdo latente no 

discurso que não é percebido pelas análises de conteúdo convensionais. 

Palavras-chave: ciências comportamentais; filosofia da biologia compor-

tamental; história da biologia; redes conceituais; teoria dos grafos. 

 

Dentro das áreas que se dedicam a estudar o comportamento animal 

não existe um acordo a respeito de sua definição. Contudo, encontrar 

definições coerentes e consistentes de diversos termos para unificar campos 

de pesquisa tem sido uma preocupação não só da Etologia (p.e. a definição de 

instinto), mas também de campos tão diversos como a Ecologia (e.g., 

população, diversidade,  função ecológica), Sistemática (e.g., espécie). 

Definições coerentes e consistentes criam marcos comuns de comunicação 

entre diversas abordagens e permitem a consolidação de uma disciplina 

científica. No entanto, nas diversas áreas dedicadas ao estudo de 

comportamento animal, há uma pletora de definições que apresentam vieses 

relacionados a um taxon particular, a um nível de organização biológica 

enfocado, a diferentes perspectivas (e.g., gene-centrista ou adaptacionista), ao 
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foco de estudo (e.g., causas próximas ou últimas). Além disso, definições 

podem não ser apresentadas pelos autores, assumindo-se que o leitor pode 

entender o significado do termo apenas pela explicação dos contextos nos 

quais um comportamento acontece (que também apresenta seus vieses). Nas 

diversas disciplinas que têm se dedicado ao estudo do comportamento 

animal, temos um conjunto diverso de programas de pesquisa que têm 

abordado tal questão biológica e que têm resultado numa série histórica de 

teorias com certas capacidades explicativas, que envolve também o 

surgimento de novas questões de pesquisa, levando a uma ampliação dos 

conteúdos dos diversos programas. Em suma, temos nesses programas que 

compõem o estudo do comportamento animal uma grande quantidade de 

informação acumulada e compartilhada, registrada na produção escrita 

acadêmica e que têm se refletido na forma como os pesquisadores têm 

entendido, asumido e representado o comportamento animal. A forma como 

o comportamento tem sido definido e explicado nessas representações deixa 

grande dúvida sobre como as conexões têm surgido, se mantido ou 

desaparecido entre perspectivas, indo além do que possa ser evidenciado pela 

história e tradição de pesquisa. Sendo assim, quando estamos tentando definir 

e entender o comportamento animal, é difícil saber se o caminho mais 

adequado é buscar um consenso ou um entendimento pluralista. 

Diante desse cenário, o objetivo deste trabalho foi realizar um 

mapeamento inicial de como tem sido comunicadas estas diversas 

perspectivas sobre o comportamento através dos conceitos usados pelos 

autores, bem com ver como elas estão estruturando conceitualmente o 

comportamento animal. Para fazer tal mapeamento, usamos ferramentas 

matemáticas e computacionais para construir redes complexas de conceitos 

em forma de grafos, sendo os nós as palavras empregadas pelos autores e as 

arestas, a forma como eles as conectam para gerar o discurso. Como material 

de estudo, foram usados 12 livros acadêmicos oriundos de diversas áreas 

dedicadas ao estudo de comportamento animal, uma vez que estes livros 

podem ser considerados compilações do conecimento produzido na área até a 

data de publicação. Todos os livros foram procurados em diversos formatos 

eletrônicos para facilitar sua conversão ao formato de texto plano (*.txt), para 

serem processados pelo programa « Palabras » (Caldeira, 2013), o qual foi 

desenvolvido partindo do pressuposto de que a contagem da frequência de 

surgimento de um par de palavras dentro das frases ao longo do texto dá as 

informações necessárias para resgatar as palavras centrais no discurso do 

autor e a força de relação entre elas. Todos os livros convertidos em tal 

formato passaram por um processo de limpeza que consistia em tirar todas as 

tabelas, figuras e suas legendas, cabeçalhos e rodapés, índices, tabelas de 

conteúdo, citações de figuras, seções e capítulos, Isso teve duas finalidades: 

obter o corpo mesmo do livro que contém os argumentos expostos pelos 
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autores e não introduzir ruídos na computação do texto pelo programa. 

Processados todos os livros e obtidos os grafos iniciais, foi usado o software 

livre Gephi 0.8.2 beta para manipular as redes e obter sua topologia a partir 

dos cálculos de grau de conectividade e centralidade de intermediação, com o 

qual podemos visualizar gráfica e numericamente quais são as tendências 

apresentadas em cada livro e perspectiva distinta sobre o comportamento, 

bem como podem estabelecer ou não relações entre si.  

Os resultados mostram que os valores maiores de grau de conectividade 

coincidem com os valores mais altos de centralidade de intermediação, o que 

indica que as palavras mais conectadas são as mais centrais dentro do 

discurso dos autores. Além disso, entre estas palavras foram detectadas 

algumas ligações mais fortes (altas fequências de um par de palavras no 

grafo), indicando que elas são nucleares no discurso do livro. Assim mesmo, 

as redes apresentaram uma estrutura conceitual diversificada de palavras 

centrais e que mostraram padrões não percebidos quando foram lidos os 

livros. Alguns dos livros mostraram topologias mais próximas e outras 

topologias diferiram bastante, guardando todas uma estreita relação com 

desenvolvimento das diversas áreas de estudo dedicadas ao comportamento 

animal.  

Os modelos biológicos mais comuns dentro das redes foram, em 

primeiro lugar, as aves e, em segundo, os mamíferos, com destaque para 

roedores, humanos, macacos e pombos, notando-se uma forte ligação com 

tradições de pesquisa empírica em campo e em laboratório. Isso sugere uma 

necessidade de integrar outros modelos animais nos estudos sobre 

comportamento animal.  

Com os resultados até agora encontrados, ainda é difícil concluir se o 

melhor caminho é o consenso ou pluralismo sobre a compreensão do 

comportamento animal. Isso porque poderemos ter mudanças ao adicionar 

outros livros às análises, por se tratar de um campo de pesquisa diversificado. 

Um aspecto importante desses resultados preliminares é que as redes 

conseguiram evidenciar conteúdo latente nos discursos dos autores, que de 

outra forma não são percebidos pelas análises de conteúdo convencionais. 
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Resumo: O presente estudo teve como objetivo investigar as possibilida-

des e limites da inserção da abordagem histórica no ensino de biologia medi-

ante o acompanhamento sistemático do desenvolvimento de um módulo 

didático com o tema Projeto Genoma Humano, na perspectiva do movimento 

ciência, tecnologia e sociedade (CTS). Os dados para a análise foram obtidos 

em diferentes momentos. Inicialmente por meio de mapas conceituais elabo-

rados individualmente pelos alunos envolvidos. Durante o desenvolvimento 

houve a observação participante e ao final por meio de questionário. A análi-

se qualitativa dos dados permitiu identificar por vezes reconstruções pelos 
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sujeitos envolvidos, os quais passaram de ideias alternativas e definições, 

muitas vezes, equivocadas em relação ao DNA e sobre a aplicação do conhe-

cimento científico na produção de tecnologias, para definições mais próximas 

do conhecimento científico aceito atualmente. Inicialmente, nos mapas con-

ceituais evidenciaram-se ideias de DNA-centrismo e durante as observações e 

questionário final os sujeitos investigados houve a inclusão de fatores ambi-

entais, entre outros. Salientamos que a inserção da abordagem história contri-

buiu para uma maior compreensão das relações ciência, tecnologia e socieda-

de e também da rede conceitual em que o DNA está inserido. 

Palavras-chave: história da ciência; ensino de biologia; DNA; CTS.  

 

Na visão do ensino para a educação científica acredita-se, conforme 

Matthews (Matthews, 1995, p.165), que a inserção da História da ciência 

(HC) pode beneficiar o ensino no sentido de melhorar as aulas de ciência 

buscando torna-las desafios que promovem reflexões aprofundadas a respeito 

do tema. Essa abordagem evidencia que o conhecimento científico é constru-

ído pela humanidade, podendo tira-lo dessa falta de significados de conceitos 

e fórmulas apresentados em sala de aula de ciências. Martins (Martins, 1998, 

p. 18) salienta que a visão de ciência mutável e falível pode contribuir com os 

professores buscando melhorar a participação dos alunos. Porem, como rela-

tado por Prestes e Caldeira (Prestes & Caldeira, 2009, p.6) deve-se tomar 

cuidado para não restringir a HC de ciências como se ela fosse simples “ane-

dota” e repleta de “heróis” como é feito na maioria das salas de aula de ensi-

no tradicional. Nesta perspectiva a inclusão de episódios históricos da ciência 

no ensino contribui para a participação ativa dos alunos ao se empenharem 

mais na sua formação em diferentes áreas das ciências. Entretanto no Brasil, 

conforme Justina (Justina, 2011, p. 29), ainda há poucas pesquisas aplicadas 

no contexto educativo que tenham como objeto de estudo a inserção da HC 

no ensino de biologia. 

Adotou-se na investigação realizada a visão de ensino de ciências pauta-

da nas ideias do movimento Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS). Este 

objetiva despertar o interesse dos alunos em relacionar a ciência com aspec-

tos tecnológicos e sociais, discutir as implicações sociais e éticas vinculadas 

ao uso da ciência e/ou tecnologia, construir uma compreensão da ciência e do 

trabalho científico, formar cidadãos alfabetizados cientificamente e tecnolo-

gicamente, capazes de tomar decisões informadas e desenvolver o pensamen-

to crítico e a autonomia intelectual (Aikenhead, 2006, p. 49). Para Fourez et 

al. (Fourez et al., 1994, p. 22) a razão da proposição do movimento CTS é 

uma tentativa de “renovar o ensino de ciências e a relacionar mais este com 

seu contexto humano”. 

No presente trabalho, busca-se apresentar dados e refletir sobre o acom-

panhamento sistemático do desenvolvimento de um módulo didático sobre o 
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Projeto Genoma Humano, em uma perspectiva histórica. O objetivo principal 

da investigação foi averiguar se a inserção da HC no ensino médio, mediante 

o episódio da proposição do modelo de DNA por Watson e Crick em 1953, 

pode contribuir para que os alunos compreendam a rede conceitual em que o 

DNA (ácido desoribonucléico) está inserido. Também se estabelecem rela-

ções entre a ciência, tecnologia e sociedade. Para a elaboração do módulo 

didático para os alunos do primeiro ano do ensino médio, pautou-se nas idei-

as de Andrade e Caldeira (Andrade & Caldeira, 2009, pp. 139-163) sobre o 

estudo da molécula de DNA. Também no movimento CTS em uma perspec-

tiva histórica (Matthews, 1995, p. 165). O tema escolhido foi o Projeto Ge-

noma Humano, por possibilitar o estabelecimento de relações entre a ciência, 

tecnologia e sociedade (Bonzanini & Bastos, 2004, p. 81). O projeto genoma 

envolve estudos científicos que buscam, mediante a identificação das caracte-

rísticas hereditárias presentes no genótipo humano, identificar a predisposi-

ção genética dos indivíduos examinados para desenvolver certas doenças, e 

com isso produzir tecnologias capazes de tratar essas doenças antes do apare-

cimento dos sintomas, porem, ao evidenciar a possibilidade de codificar o 

código genético entram as seguintes questões, será que todos indivíduos 

gostariam de ter o seu código genético em um banco de dados? Haveria a 

possibilidade de escolha? Outras questões se referem à ética como exemplo 

podemos citar, seria certo a escolha do sexo dos bebes antes do nascimento? 

Estes são exemplos de indagações que devem ser refletidas, já que, influenci-

am diretamente na sociedade (Zatz, 2000, pp. 47-49). 

No que se refere a construção do modelo de DNA, esta envolveu a recor-

rência a vários resultados de pesquisadores e que muitas pesquisas ocorreram 

ao mesmo tempo. O modelo conhecido atualmente não foi aceito instantane-

amente pela comunidade cientifica da época já que estes dispunham de outros 

artigos propondo modelos diferentes (Andrade & Caldeira, 2009, pp. 147-

152). Assim, a inserção da HC no ensino de biologia é importante para que os 

alunos percebam que o fazer ciência não é algo que ocorre instantaneamente, 

mas que requer muito trabalho e dedicação. Conforme relatado por Martins 

(Martins, 1998, p. 18) a ciência não é algo pronto, acabado e imutável, mas 

que essa requer muitos estudos e que com o decorrer do tempo e o resultado 

de novas pesquisas alguns conceitos científicos que antes eram dados como 

certos podem dar lugar a novos conceitos e assim sucessivamente. 

No presente trabalho a coleta de dados ocorreu com 30 alunos do ensino 

médio (A1-A30), mediante mapas conceituais individuais, anotações durante 

as observações participantes e um questionário final adaptado de Andrade e 

Caldeira (Andrade & Caldeira, 2009, pp. 162-163). A análise dos dados teve 

escopo qualitativo, conforme Flick (Flick, 2009, p. 23), é importante escolher 

adequadamente os métodos de maneira variada para posterior avaliação, e 
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que esta ocorra de diferentes formas e perspectivas nas reflexões sobre o 

trabalho realizado. 

Com a tabulação e análise dos dados evidenciou-se que os alunos recons-

truíram conceitos relacionados ao DNA, como o caso da expressão gênica. 

Inicialmente, nos mapas conceituais o “DNA foi considerado como única 

molécula envolvida” e durante as observações e questionário final os sujeitos 

investigados passaram a incluir fatores ambientais, entre outros. Salienta-se 

que a construção do conhecimento por meio de uma perspectiva CTS com a 

HC, ao inserir a tradução do artigo de Watson e Crick (1953) no estudo do 

módulo sobre o Projeto Genoma Humano, contribuiu para que os alunos 

compreendessem a molécula de DNA como uma “representação do real” 

(ideia presente no questionário final), rompendo com a visão apresentada 

inicialmente de “verdade permanente” (ideia presente em parte dos mapas 

conceituais). 

Salienta-se que ao possibilitar que alunos do ensino médio tenham acesso 

a artigos científicos, que evidenciem como o conhecimento científico e 

tecnológico é construído, pode despertar o interesse nas aulas ajudando na 

reconstrução conceitual. Também pode melhorar a interação entre 

professores e alunos na busca da construção dos saberes, desenvolvendo a 

criticidade ao possibilitar opinar sobre questões que envolvem diretamente as 

relações ciência, tecnologia e sociedade. 
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Resumo: Consideramos que a história da ciência pode ser uma ferramen-

ta útil para o ensino de ciência e que o estudo de episódios históricos pode 

contribuir para uma melhor compreensão da Natureza da Ciência (Matthews, 

1994; Martins, 1998; Lederman, 2007; Prestes & Caldeira, 2009; Carmo, 

2011, entre outros). O objetivo deste trabalho é analisar a parte histórica dos 

livros-texto de Biologia destinados ao ensino médio aprovados pelo Progra-

ma Nacional do Livro Didático de 2012 procurando averiguar como é abor-

dada uma concepção que faz parte da genética clássica, o linkage (ligação). 

Buscou-se identificar informações relativas à biografia dos personagens en-

volvidos, ao contexto científico da época, considerando as possíveis teorias 

ou hipóteses alternativas, a reação da comunidade científica e as informações 

sobre o desenvolvimento da teoria, incluindo as dificuldades encontradas. 

Este estudo levou à conclusão de que o assunto é tratado de forma breve na 

maior parte das obras analisadas, não são consideradas as explicações alterna-

tivas e nem as contribuições dos vários cientistas que contribuíram para o 

assunto, focalizando apenas um personagem: Thomas Hunt Morgan (1866-

1945). 

Palavras-chave: história da genética; ensino de genética; linkage; Tho-

mas Hunt Morgan 

 

Consideramos que a história da ciência pode ser uma ferramenta útil para 

o ensino de ciência e que o estudo de episódios históricos pode contribuir 
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para uma melhor compreensão da natureza da ciência (Matthews, 1994; Mar-

tins, 1998; Lederman, 2007; Prestes & Caldeira, 2009; Carmo, 2011, entre 

outros), desde que utilizada de forma adequada e na medida adequada. O 

objetivo deste trabalho é analisar a parte histórica dos livros-texto de Biolo-

gia destinados ao ensino médio procurando averiguar como é abordada uma 

concepção que faz parte da genética clássica, o linkage (ligação).    

Nesse sentido, examinaremos os livros de Biologia aprovados pelo Pro-

grama Nacional do Livro Didático (PNLD) 2012. Dos oitos livros didáticos 

aprovados pelo programa, foram analisados cinco, como indicados na tabela 

a seguir. 

 
CÓDIGO DE 

IDENTIFICAÇÃO 

DAS OBRAS 

TÍTULOS, AUTORES, EDITORAS E 

ANO 
PÁGINAS 

LD 1 

BIOLOGIA 

Amabis & Martho 

Editora Moderna, 2009 

99 - 111 

 

LD 2 

BIOLOGIA 

César, Sezar & Caldini 

Editora Saraiva, 2010 

143 - 155 

LD 3 

BIOLOGIA HOJE 

Gewandsnajder & Linhares 

Editora Ática, 2011 

87 – 94 

LD 4 

NOVAS BASES DA BIOLOGIA 

Nélio Bizzo 

Editora Ática, 2010 

145 – 150 

LD 5 

SER PROTAGONISTA – BIOLOGIA 

Catani et al. 

Edições SM, 2012 

75 – 101 

 

A análise concentrou-se nos capítulos que tratam de ligação gênica. Bus-

cou-se identificar informações relativas à biografia dos personagens envolvi-

dos, ao contexto científico da época, considerando as possíveis teorias ou 

hipóteses alternativas, a reação da comunidade científica e as informações 

sobre o desenvolvimento da teoria, incluindo as dificuldades encontradas.   

Nossa primeira constatação foi que, na maior parte dos livros analisados, 

o histórico do linkage é tratado de maneira muito breve. Não constam infor-

mações sobre os experimentos que foram feitos antes da proposta do linkage 

pelo grupo Drosophila e sobre as explicações que eram dadas para as caracte-

rísticas que eram herdadas associadas, contrariando o principio da segregação 

independente de Gregor Johann Mendel  (1822-1884). Também não foram 

apontadas as dificuldades encontradas ou como foi a reação da comunidade 

científica na época, desconsiderando que havia outras explicações como, por 

exemplo,  a hipótese da reduplicação de William Bateson (1861-1926), que 

http://pt.wikipedia.org/wiki/1822
http://pt.wikipedia.org/wiki/1884
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era aceita pela comunidade científica da época.  Não são mencionados outros 

personagens que fizeram parte desta história, tanto os que trabalharam inici-

almente sob outra perspectiva que não envolvia cromossomos, como o grupo 

de Bateson (Bateson, Saunders & Punnett, 1906) como os próprios colabora-

dores de Thomas Hunt Morgan (1866-1945), Alfred Henry Sturtevant (1891- 

1970) Calvin Blackman Bridges (1889-1938), e Herman Joseph Muller 

(1890-1967), que participaram ativamente destes estudos (Martins, 1997, cap. 

5).  

O desenvolvimento da concepção de linkage é atribuído apenas a Tho-

mas Hunt Morgan, salientando suas contribuições para a genética de Droso-

phila e teoria cromossômica, motivo pelo qual foi condecorado com o prêmio 

Nobel de Fisiologia ou Medicina em 1933. Nesse caso são ignorados os estu-

dos anteriores de Morgan sobre embriologia, regeneração, determinação de 

sexo e que ele não tinha uma formação em citologia ao contrário de seus 

colaboradores Sturtevant, Muller e Bridges. As dificuldades também não são 

mencionadas. Além disso, que Morgan até 1910-1911 foi um crítico das 

teorias mendeliana e cromossômica (Martins, 2002).  

Não é de se surpreender que os alunos tenham tanta dificuldade em en-

tender o que é o linkage (Banet & Ayuso, 1995).    

O caminho percorrido por Morgan até a proposta do conceito de linkage 

é um episódio histórico interessante para ser explorado em sala de aula. Bio-

grafias científicas podem trazer informações relevantes.  O contexto científi-

co da época, incluindo as dificuldades relacionadas à hipótese/teoria cromos-

sômica e as alternativas de explicações para características que eram herda-

das associadas, também mereceriam ser abordadas. 

Levando em conta esses aspectos que, se organizados de modo coerente 

com a terminologia adequada, consideramos ser possível elaborar um texto 

histórico que possibilitaria uma visão mais acurada da natureza da ciência. 

Nesse sentido, apresentamos uma bibliografia que poderá ser consultada.  
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Resumo: A partir de uma releitura epistemológica da biologia evolutiva, 

os debates contemporâneos incluem discussões sobre a necessidade de um 

viés mais pluralista para a explicação de fenômenos evolutivos, principal-

mente no que se refere ao surgimento de novos planos corporais. Nesse traba-

lho, investigamos como alunos de Licenciatura em Ciências Biológicas en-

tendem o processo evolutivo e em quais termos e conceitos fundamentam-se 

para elaborar narrativas evolutivas. Identificar quais são os pressupostos 

mobilizados pelos alunos pode nos fornecer dados que demonstrem se a mo-

bilização de conceitos está restrita ao conteúdo edificado pela Teoria Sintéti-

ca ou se há conhecimentos ancorados a perspectivas teóricas mais recentes, 

como a biologia evolutiva do desenvolvimento (ou evo-devo). A metodologia 

é qualitativa. Para coleta de dados, aplicamos um questionário em duas tur-

mas de uma Universidade Estadual e, para tratamento desses dados recorre-

mos à Análise de Conteúdo. Concluímos que os alunos não empregam termos 

da evo-devo e, embora façam propostas e/ou articulações adequadas e plausí-

veis sobre os conceitos evolutivos ancoram-se estritamente na Teoria Sintéti-

ca para responder. 

Palavras-chave: ensino de evolução, seleção natural, macromutação, 

evo-devo, teoria sintética 

 

Newton Freire-Maia, já em 1988, reverberava sobre a ação da seleção na-

tural na evolução biológica, questionando o papel de criação desse mecanis-

mo: “A seleção natural funciona como mera peneira que deixa passar ou não, 

sem ter o papel criador que lhe atribui a teoria sintética” (Freire-Maia, 1988, 

p.56). A revelia dessa crítica, a seleção natural exerce papel causal preponde-

rante nos encaminhamentos evolutivos há muitos anos. Atualmente, sob 

cauteloso escrutínio filosófico, a teoria sintética é cerne de um debate episte-
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mológico fundamentado na crítica ao DNA-centrismo e na falta de uma in-

terpretação pluralista e sistêmica à evolução biológica.  

Por que a seleção natural não tem todo poder de criação que lhe foi atri-

buído pela Teoria sintética? Qual a fundamentação epistêmica dos filósofos e 

biólogos evolutivos para aclamarem reformulações e/ou ampliações da Sínte-

se? 

Darwin já mencionava a importância do desenvolvimento ontogenético 

na evolução. No entanto, ainda não sabíamos como as transformações embri-

onárias ocorriam, e nem como poderiam operar as grandes mudanças morfo-

lógicas. A Síntese moderna explica as grandes diferenças morfológicas diag-

nosticadas no registro fóssil de acordo com a ação da seleção natural sobre as 

pequenas alterações genéticas ao longo de muito tempo, produzindo as varia-

ções interespecíficas. Dessa forma, a inovação morfológica, propiciada pela 

macromutação, nada mais era do que um acúmulo de micromutações sucessi-

vas ao longo do tempo evolutivo.  

A obscuridade referente ao campo de pesquisa da embriologia, não per-

mitia aos pesquisadores da época inferir que a própria ação dos genes que 

regulam o processo de desenvolvimento poderia gerir a criação de novas 

morfologias, ou ainda restringir a existência de outras. É interessante notar 

que o raciocínio teórico-científico evolutivo não é tão controverso desde 

Darwin. No entanto, as pesquisas empíricas fomentadoras das bases teóricas 

evolutivas c incipientes e a falta de aprofundamento de estudos em alguns 

processos configurou condições teóricas hoje arguidas pela consolidação da 

Evo-Devo.  

O retrocesso epistemológico nos revela essa aproximação entre as teorias 

evolutivas (Darwin, Teoria Sintética e Evo-Devo). De forma a evitarmos 

anacronismos, afastamos teorias, que, embora engendradas em épocas dife-

rentes, concatenam seus principais aspectos em função do percurso da pes-

quisa epistemológica e filosófica. Dessa forma, a Evo-Devo emerge no con-

texto de retomar discussões já ocorridas e que, no entanto, deixaram lacunas 

relevantes. Não há, portanto alardes referentes à obsolescência ou crise do 

paradigma evolucionista vigente. Os problemas novos reverenciam os direci-

onamentos que as exigências organizacionais da ontogenia impõem à própria 

evolução (Caponi, 2012). 

Embora a seleção natural possa ser considerada um mecanismo microe-

volutivo altamente corroborado (Almeida & El-Hani, 2010; Sepúlveda, Me-

yer & El-Hani, 2005), para Teoria Sintética, a seleção natural constitui um 

mecanismo suficiente para explicar tanto a micro quanto a macroevolução, 

sendo necessário apenas o complemento de mecanismos que expliquem a 

separação de populações e a interrupção do fluxogênico, para dar conta da 

origem de novas espécies (Almeida & El-Hani, 2010). Dessa forma, mesmo 

quando tratamos do surgimento de novos planos corporais ou ainda de altera-
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ções fenotípicas repentinas, essas novidades morfológicas contemplam a ação 

da seleção natural.  

Essa releitura epistemológica dos conceitos evolutivos sob uma perspec-

tiva mais pluralista fundamenta a ideia da inserção de outros fatores além da 

reprodução, hereditariedade e variabilidade nas questões evolutivas. Enten-

demos que essas discussões devem incidir nos espaços de Formação Inicial e, 

portanto, há necessidade de (re)pensarmos em condições didáticas para essa 

inserção. Para tanto, elaboramos um questionário constituído por cinco ques-

tões dissertativas e uma de múltipla escolha que foi aplicado em duas turmas 

(noturno e integral) de um curso de Licenciatura em Ciências Biológicas, 

totalizando 49 respondentes. As questões tem objetivo de investigar se os 

alunos mobilizam conceitos referentes à Evo-Devo ou conteúdos que não 

estejam centrados apenas na seleção natural para responder questões evoluti-

vas que envolvam processos de restrição, reaproveitamento e ação gênica. A 

partir da análise dos dados, almejamos identificar possibilidades que indi-

quem caminhos para uma (re)contextualização didática do Ensino da Biolo-

gia Evolutiva. 

Em um primeiro momento, identificamos quais palavras são frequente-

mente mencionadas nas respostas dos alunos. Essa primeira análise pode 

indicar quais conceitos são estruturantes do pensamento biológico referente à 

evolução. As palavras recorrentes foram “característica adaptativa”, “indiví-

duos bem-sucedidos”, “sobrevivência”, “vantagem”, “pressão do meio”, 

“pressão seletiva”, “melhora”, “adaptação”, “favorece” “reprodução”, “de-

senvolveu”, “mecanismo”, “eficiência”, “competição”, “extinguir”, “gasto 

energético”, “facilidade”. “economia de energia” e “mutações”. Dessa forma, 

podemos encontrar subsídios conceituais para elaboração de um texto didáti-

co que trate a evolução biológica sob a perspectiva descrita em nosso refe-

rencial. 

Em um segundo momento, os dados de cada questão foram analisados e 

categorizados segundo Bardin (2011). A análise evidencia que os alunos não 

mencionam a Evo-Devo e nem processos ontogenéticos para explicar proces-

sos evolutivos. As respostas enfatizam que a evolução e a existência de de-

terminadas formas orgânicas são regidas pela economia de energia (as restri-

ções a algumas morfologias existem devido a uma necessidade de economia 

de energia; caso fossem concebidas ocasionariam uma gasto energético muito 

grande) e por associações à adaptação (o reaproveitamento de algumas se-

quências gênicas é importante para, necessariamente, culminar em uma adap-

tação do organismo). 

A partir das respostas, podemos inferir que as questões ontogenéticas 

ainda não são abordadas ou o são de forma superficial na Formação Inicial. A 

partir das palavras mais recorrentes e equívocos conceituais  nas respostas 

dos alunos, prospectamos a possibilidade de elaboração de um texto didático 
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que inclua os pressupostos ontogenéticos na Teoria Evolutiva, fundamenta-

dos no que os alunos apresentam como eixos norteadores do pensamento 

evolutivo. Para Caponi (2012), há necessidade de que os professores funda-

mentem-se em dois eixos: conveniência ecológica e viabilidade ontogênica. 

A Teoria da Seleção Natural permite que trabalhemos com o primeiro eixo, e 

a Evo-Devo, com o segundo. O ensino da Teoria da Evolução terá de consi-

derar os dois. Dessa forma, diante das considerações epistemológicas atuais 

sobre a teoria evolutiva, nosso trabalho foi o início de uma discussão, a partir 

de dados coletados, sobre conteúdos fundamentais na construção de um texto 

didático que opere tanto mantendo os fundamentos da Teoria Sintética, como 

articulando a Evo-Devo no Ensino de Evolução. 
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Resumo: A presente comunicação trata da obra Die Darwinsche 

Theorie und das Migrationsgesetz der Organismen [A Teoria Darwiniana e a 

Lei da Migração dos Organismos] escrita, em 1868, pelo geógrafo alemão 

Moritz Wagner (1813-1887). Seu principal objetivo era anunciar uma nova 

lei de migração dos seres que serviria como complemento à teoria evolutiva 

de Darwin e também como resposta a algumas objeções que esta estava so-

frendo por parte dos críticos. Wagner afirmava que a formação de novas 

espécies só poderia ocorrer se parte de uma população migrasse para uma 

área com condições ambientais diferentes da terra natal e fosse protegida, por 

um longo tempo, do cruzamento daqueles que não migraram. Acidentes geo-

gráficos como cadeias de montanhas, rios e ilhas são citados por Wagner para 

exemplificar os meios de isolamento das populações. Tais formas terrestres 

seriam necessárias para que o processo de especiação se efetivasse. Darwin 

fez questão de deixar claro a sua não concordância à lei da migração dos 

organismos. Tendo como ponto de discordância justamente a necessidade, 

exigida por Wagner, da migração seguida do isolamento geográfico para que 

houvesse a transformação das espécies. Buscamos demonstrar que a teoria da 

migração de Wagner se apresenta mais como retrocesso do que um avanço 

das ideias darwinistas. A necessidade da migração e do isolamento geográfi-

co, que seria a ponto original de Wagner, não convenceu Darwin, pois este já 

havia superado essa ideia com as transformações conceituais que o princípio 

de divergência havia lhe dado. 

Palavras-chave: biogeografia; Moritz Wagner; séc. XIX; Charles Dar-

win; lei da migração. 

 

Em 1868, nove anos após a publicação de sua obra On the origin of spe-

cies by means of natural selection (1859), o já famoso naturalista inglês 

Charles Darwin (1809-1882) recebe para apreciação o ensaio Die Darwins-

che Theorie und das Migrationsgesetz der Organismen [A Teoria Darwinia-

na e a Lei da Migração dos Organismos]. A autoria era do geógrafo alemão 

Moritz Wagner (1813-1887). Wagner havia feito viagens de exploração por 

várias regiões do planeta constatando a existência de padrões de distribuição 

biogeográficos que só após a leitura da Origem lhe fizeram sentido a ponto de 

prontamente se convencer da veracidade da teoria evolutiva ali apresentada. 

O ensaio advinha da leitura que Wagner havia realizado junto à Assembléia 
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da Real Academia de Ciências de Munique, em 2 de março de 1868, que 

posteriormente foi sistematizado e vertido para língua inglesa. Como o título 

já aponta, seu principal objetivo era anunciar uma nova lei de migração dos 

seres que serviria como complemento à teoria evolutiva de Darwin e também 

como resposta a algumas objeções que esta estava sofrendo por parte dos 

críticos. Já no início do ensaio, Wagner afirma que a lei da migração dos 

organismos é notável por sua simplicidade, pois se embasa em dos dois prin-

cipais impulsos dos seres vivos, o de autopreservação e o de reprodução. 

Ambos, agindo em concomitância, impulsionariam um terceiro instinto, o da 

migração. Em suas palavras: “The migration of organisms is a necessary 

consequence of these impulses, and is the first incentive to numerous varia-

tions” (WAGNER, 1873, p. 2). Ou seja, os instintos de autopreservação e de 

reprodução, num contexto de luta pela sobrevivência, fariam que parte da 

população de determinada espécie procurasse a migração como forma de 

amenização do conflito buscando, assim, novos meios de sobrevivência. 

Wagner, no entanto, acrescenta que a migração, voluntária ou casual, de parte 

de população de uma espécie, ou mesmo de um casal desta, ao transpor as 

fronteiras do nicho natal se depararia com novas condições ambientais que 

promoveriam o aumento da variabilidade dos indivíduos dando início ao 

processo de seleção natural.   

The law of migration and natural selection are closely connected. The geo-

graphical distribution of forms could not be explained without Darwin’s theo-

ry. On the other hand, selection without the migration of organisms, and with-

out long isolation of single individuals from the station of their species, could 

not be called into action. Both phenomena are in close correlation 

(WAGNER, 1873, p. 51). 

Assim, podemos observar que para o autor não há seleção natural sem 

migração. Wagner não considera a seleção natural como algo sempre operan-

te na natureza, mas como algo intermitente, ocorrendo apenas quando há o 

aumento da variabilidade de um grupo causado por sua migração para áreas 

com condições ambientais diferentes. Outro importante princípio que sua 

teoria se assenta é o duradouro e necessário isolamento geográfico que a 

população migrada deve ter da população original. Sem esse tipo de isola-

mento ocorreria constantes intercruzamentos dos indivíduos das duas áreas 

que resultaria na homogeneização das formas e no estancamento do processo 

de especiação. O que Wagner procura contribuir para com a teoria evolutiva, 

via seleção natural, é justamente sobre a importância do papel da migração e 

do isolamento geográfico na formação de novas espécies que, a seu ver, foi 

pouco considerado por Darwin. Em síntese, a lei proposta por Wagner afir-

mava que a formação de novas espécies só poderia ocorrer se parte de uma 

população migrasse para uma área com condições ambientais diferentes da 

terra natal e fosse protegida, por um longo tempo, do cruzamento daqueles 
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que não migraram. Acidentes geográficos como cadeias de montanhas, rios e 

ilhas são trazidos por Wagner para exemplificar os meios de isolamento das 

populações. Tais formas terrestres seriam necessárias para que o processo de 

especiação se efetivasse. Tais eram os princípios defendidos no ensaio que 

Darwin recebera em 1868. 

Fato é que Darwin não aceitou a teoria de Wagner como um adendo da 

sua. Tanto na carta resposta que remeteu ao geógrafo alemão no mesmo ano 

em que recebeu o ensaio, quanto nas demais edições da Origem, Darwin fez 

questão de deixar claro a sua não concordância à lei da migração dos orga-

nismos. Tendo como ponto de discordância justamente a necessidade, exigida 

por Wagner, da migração seguida do isolamento geográfico para que houves-

se a transformação das espécies.  Darwin também partilha dessa possibilida-

de, no entanto, argumenta que não é necessária a migração para haver a espe-

ciação, pois aqueles indivíduos que permanecem na área natal possuem graus 

de variabilidade entre si que permitem que a luta pela vida se amenize ao 

explorar as condições ambientais diversas dessa mesma área. Assim, as vari-

abilidades individuais de uma espécie explorarão as ligeiras condições ambi-

entais diferentes de uma mesma área tendendo, assim, a se tornarem cada vez 

mais distintas entre si a ponto de, no passar de gerações, não poderem mais se 

reproduzir, fundando novas espécies. Tal possibilidade apontada por Darwin 

advém do princípio de divergência de caracteres. Em sua proposta, Wagner 

confundiu barreira natural com barreira geográfica, não vendo que a segunda 

é apenas um dos tipos da primeira. Assim, não entendeu quando Darwin 

negou a condição necessária do isolamento geográfico. Darwin tinha essa 

distinção subsumida em sua perspectiva teórica, entendendo que uma barreira 

natural poderia se dar sob outras formas além do isolamento geográfico. Tal 

como aponta Sulloway (Sulloway, 1979), depois do ensaio de 1844, Darwin 

atentou fortemente aos estudos botânicos. Seus próprios estudos com plantas 

e outros provindos de autoridades contemporâneas no assunto – como Hoo-

ker e de Candolle – demonstravam formas de especiação que não necessita-

vam de isolamento geográfico. O caso, por exemplo, das plantas poliplóides 

seria o que hoje chamaríamos de uma barreira genética. O impedimento do 

cruzamento dessas não estaria atado a uma forma geográfica, como uma 

montanha ou um rio, mas de uma mutação nos seus genes que isolaria alguns 

indivíduos de outros mesmo esses compartilhando um território contíguo. 

Somado a falta de consideração do princípio de divergência, e da confusão 

sobre as barreiras naturais, Wagner também deixou vaga em sua teoria a 

diferença entre a multiplicação das espécies e a transformação das espécies. 

Ao apontar a diferença entre ele e Darwin sobre se a migração, e o conse-

quente isolamento, são necessários ou não para formação de novas espécies, 

acaba por não perceber que numa mesma área uma espécie pode se tornar 

outra com a passagem do tempo via seleção natural. Como entendia que a 
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seleção natural só se iniciava após a mudança de condições ambientais, Wag-

ner acreditava que só a migração poderia fazer a seleção natural ocorrer. 

Acreditava que a variabilidade dos seres era diretamente causada pela altera-

ção das condições ambientais. Possuía, portanto, uma concepção de perfeito 

encaixe entre seres e estar que havia sido utilizada por Darwin até seu ma-

nuscrito de 1844. Tal como demonstrou Ospovat (Ospovat, 1981), o princípio 

de divergência trouxe uma modificação dessa condição para Darwin ao esta-

belecer uma lacuna entre ser e estar, ou seja, os seres estariam sempre compe-

tindo entre si independentemente da estabilidade ambiental, havia um hiato 

perpétuo entre os seres e a perfeita adaptação em seus estares, isso, por con-

seguinte, resultaria na sempre presença da seleção natural que, por sua vez, 

promoveria em concomitância tanto a especiação sob a forma de evolução 

filética linear tanto a especiação divergente que multiplicaria a diversidade de 

formas vivas. Nesse ponto, Wagner não compreendeu a teoria de Darwin 

suficientemente para assumir a evolução filética. 

Em suma, a teoria da migração de Wagner se aproxima da interpretação 

de Darwin do ensaio de 1844, teoria, portanto, que apresenta mais retrocessos 

do que avanço das ideias darwinistas. A necessidade da migração e do isola-

mento geográfico, que seria a ponto original de Wagner, não convenceu 

Darwin, pois este já havia superado essa ideia com as transformações concei-

tuais que o princípio de divergência havia lhe dado. A intenção de Wagner de 

acoplar sua teoria da migração ao evolucionismo pode ser classificada como 

uma modesta contribuição ao corpo teórico aventado por Darwin, isso, ainda 

com reservas, pois parte de uma compreensão muito particular da seleção 

natural que não encontra respaldo na proposta original. 
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Resumo: O presente estudo objetiva investigar uma importante passagem 

envolvida na descrição da doença de chagas, enfatizando aspectos históricos, 

econômicos, sociais, relevantes para o contexto da época. A realização do 

trabalho pode subsidiar a inserção dos textos históricos na sala de aula: des-

caricaturando a figura do pesquisador “gênio” e inserindo um aspecto rele-

vante da história brasileira sob o viés da história e filosofia no ensino de 

ciência. Chagas, embora ausente da maioria dos livros didáticos e das pró-

prias discussões do contexto da sala de aula, teve sua importância por ter sido 

o único pesquisador a descrever todo o ciclo de uma doença (relacionando 

agente etiológico, vetor e hospedeiro definitivo), diagnosticando sintomas. 

Deste modo, obteve ampla referência para outros trabalhos que tratassem de 

doenças tropicais. 

Palavras-chave: história da ciência, Carlos Chagas; doenças tropicais; 

enfoque didático, século XX. 

 

O presente trabalho aborda uma parte dos estudos e contribuições reali-

zados pelo médico sanitarista Carlos Justiniano Ribeiro das Chagas (1879-

1934), enfatizando o contexto histórico, bem como as condições em que 

produziu conhecimentos sobre o ciclo de vida do Trypanosoma cruzi. Uma 

das principais contribuições ao estudo de doenças tropicais, realizada por 

Carlos Chagas, ocorreu em condições inusitadas de pesquisa. A partir desse 

contexto histórico, outro objetivo do trabalho é propor textos didáticos para 

ensino de ciências e biologia. 

As altas taxas de contaminação de malária em 1907, no Brasil, causavam 

o padecer, muitas vezes seguido da morte dos trabalhadores da obra ferroviá-

ria de Lassance, interior de Minas Gerais. Assim, o avanço da construção da 

obra era interrompido, de modo que obrigou o engenheiro responsável a 

recorrer ao então presidente da república Rodrigues Alves (1848-1919) para 

que o problema da malária fosse solucionado. O projeto férreo visava o pro-

longamento das linhas da Estrada de Ferro Central do Brasil, do norte para o 

interior de Minas Gerais, sendo de relevância política e econômica para o 

país e principalmente para a região. Nesse contexto, o médico sanitarista 
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Carlos Chagas foi encarregado de tratar do caso naquela região (Kropf, 

2009). 

Carlos Chagas iniciou seus estudos sobre malária durante a graduação na 

Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro quando se tornou assistente do 

professor Francisco Fajardo (1864-1906). Ao término da graduação foi indi-

cado por Miguel Couto (1865-1934), também professor da faculdade, para 

trabalhar com o jovem médico Oswaldo Cruz (1872-1917). Após um período 

de experiência no Instituto de Manguinhos com Oswaldo Cruz, Carlos Cha-

gas recusou a proposta de se empregar-se ali - por não acreditar que o seu 

futuro estava na área experimental da medicina - para trabalhar no Hospital 

dos Pestosos, na periferia do Rio de Janeiro. Posteriormente participou de 

duas campanhas de profilaxia da malária, uma na companhia das docas de 

Santos e outra na baixada fluminense, quando voltou a compor a equipe de 

Manguinhos. A partir dessas experiências, refutou a ideia de que os focos da 

doença eram apenas pela proximidade de pântanos, margens de rios e águas 

paradas, contestando a premissa de que a malária era principalmente adquiri-

da nos domicílios (Coura & Dias, 1997). 

Chagas ficou conhecido por seus trabalhos na área da epidemiologia, o 

que lhe valeu a indicação por Oswaldo Cruz para cuidar do caso de malária 

no acampamento de operários da obra ferroviária em Lassance (MG). Chegou 

à cidade com seu colega Belisário Pena (1868-1939) e instalou um laborató-

rio improvisado em um vagão de trem na estação ferroviária, onde residia e 

atendia os pacientes da região. Ao mesmo tempo em que atendia os casos de 

malária, se deparou com o fato de pessoas da região morrerem por conta de 

uma doença até então desconhecida, além da malária. Essa nova doença ins-

tigou o cientista a realizar uma autópsia em uma pessoa que apresentou os 

sintomas e constatou graves lesões no músculo cardíaco, o que provavelmen-

te provocava morte dos pacientes (Dias et al., 2002). 

Dias depois de ter realizado a autópsia, em uma viagem à Pirapora (MG), 

se instalou em uma casa de pau-a-pique onde observou um inseto, vivendo 

nas fendas das paredes das casas, conhecido popularmente como chupão ou 

barbeiro, pois tinha preferência em picar a região do rosto. Chagas levou 

alguns exemplares ao seu laboratório e examinou o aparelho digestivo, quan-

do se deparou com espécies de protozoários do gênero tripanossomo, um 

organismo unicelular presente. Como as condições do laboratório no vagão 

eram precárias, para testar o potencial de transmissão do tripanossomo, envi-

ou espécimes a Oswaldo Cruz orientando-o para que deixasse os insetos em 

contato com saguis. A partir dos estudos do tripanossomo encontrado, de 

comparação morfológica com o Trypanosoma minasense, (uma espécie que 

já existia, causador da malária) e do acompanhamento do processo com os 

saguis, puderam notar que o parasito era transmissível aos animais (enzootia) 

e que não se tratava do já conhecido T. minasense, mas sim de uma nova 
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espécie. Então Chagas descreveu e nomeou o inseto de Trypanosoma cruzi, 

em homenagem ao seu mestre, Oswaldo Cruz (Kropf, 2009).  

Chagas atendeu uma paciente jovem, chamada Berenice, de apenas 2 

anos, que apresentava os sintomas da doença até então desconhecida. Um 

exame de sangue foi feito e constatou-se que a menina continha o mesmo 

tripanossomo descrito dias atrás. A partir desse caso, pode compreender o 

ciclo completo da doença, o que rendeu à Chagas, publicações em revistas 

importantes e de renome no contexto acadêmico científico, dando a ele ex-

tenso reconhecimento e possibilitando a conquista de vários prêmios, como 

Hors-concours (1923), e nomeações, como Artium Magistrum, Honoris Cau-

sa, da Universidade de Harvard (1921), entre outros (Kropf, 2009). 

Por seu trabalho ter mostrado abrangência nacional e internacional, resul-

tados como investimentos em infraestrutura e pesquisa já eram esperados, o 

que consequentemente beneficiaram a população daquela região e estudiosos 

que tratavam de assuntos relacionados ao trabalho de Chagas. Foi criado um 

centro de estudos de profilaxia no instituto Oswaldo Cruz, Faculdades de 

Medicina em Ribeirão Preto /SP (FM-USP), Goiânia/GO (FM-UFG) e Ube-

raba/MG (Faculdade de Medicina de Uberaba), no triângulo endêmico da 

doença, assim como trabalhos envolvendo imunologia, patogenia, diagnósti-

co, tratamento e controle. A doença descrita recebeu o nome de Doença de 

Chagas (1909) (Rezende & Rassi, 2007). 

Esse contexto histórico das condições de estudo do ciclo da Doença de 

Chagas, pode ser utilizado em sala de aula visando proporcionar aos alunos 

conhecimento do trabalho de um médico sanitarista que por meio desse estu-

do reconstrói um período da ciência no Brasil. Esse tipo de enfoque didático 

pode proporcionar aos alunos compreensão da natureza da produção do co-

nhecimento cientifico e ao mesmo tempo, ampliar a visão de que ciência é 

construída por gênios que vivem em laboratórios. 

Ao colocar em pauta esses aspectos, tanto o professor como o aluno de-

vem ser capazes de entender que os grandes feitos em ciência não são reali-

zados por mentes geniais, pelo menos não na maioria dos casos, mas sim por 

muito esforço, curiosidade ou até mesmo por acontecimentos favoráveis a 

certo pesquisador. 
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Resumo: O objetivo deste trabalho é discutir sobre alguns resultados 

experimentais que corroboraram a plasticidade fenotípica, um dos 

pressupostos da síntese estendida, que é a concepção de que um genótipo 

pode produzir diferentes fenótipos em resposta a diferentes questões 

ambientais. Essas ideias começaram a aparecer no início do século XX. 

Discutiremos os resultados das investigações de Conrad Hal Waddington 

(1905-1975) em Drosophila iniciadas no início da década de 1940 até 

meados da década de 1950. Este autor encontrou evidências de que após a 

seleção em um linhagem, organismos que houvessem respondido a um 

estímulo ambiental de maneira particular, poderiam, eventualemnte, produzir 

genótipos que gerariam fenótipos mesmo na ausência do estímulo ambiental. 

Waddington (1956) realizou dois tipos de experimentos envolvendo a 

modificação bithorax, a qual podia ser produzida com o tratamento do 

embrião jovem no éter, e consistia na modificação da aparência da mosca 

adulta. Os resultados experimentais indicaram a ocorrência de linhagens com 

o fenótipo bithorax mesmo na ausência do estímulo ambiental, nos dois tipos 

de experimento. Essas evidências corroboravam a plasticidade fenotípica.  

Palavras-chave: síntese estendida, plasticidade fenotípica, Waddington, 

Conrad Hal, séc. XX.  

 

Muito se tem comentado sobre a síntese evolutiva tanto em relação ao 

que ocorreu nas décadas de 1930-1940, ocasião de sua proposta, como nas 

décadas que se seguiram e os novos rumos que este movimento foi tomando, 

a chamada síntese estendida. O  objetivo desta apresentação é discutir sobre 

alguns resultados experimentais que corroboraram a plasticidade fenotípica, 

um dos pressupostos da síntese estendida.    
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Ernst Mayr (1904-2005) considerava que a síntese se iniciou em 1936 e 

perdurou até 1960 (Mayr, 1982, p. 571). Para William Ball Provine e Mayr 

(Provine, 1971; Mayr & Provine, 1980) a síntese foi uma tentativa de concili-

ação entre as leis de Gregor Johann Mendel (1822-1884) e a seleção natural 

de pequenas variações que  produzem a mudança evolutiva sistemática e 

gradual (Beatty, 1980, p. 401). Nils C. Stenseth assim se expressou:  

A década de 1930 observou a emergência da chamada “síntese moderna” 

ou “neo-Darwinismo”. A “síntese moderna” integrou a genética mendeliana, 

sistemática, paleontologia e ecologia em uma teoria coerente que combinou a 

seleção natural com o entendimento emergente de como os genes são trans-

mitidos de geração em geração (Stenseth, 1999, p. 1490).  

Na década de 1980 começaram a surgir publicações que criticavam a sín-

tese evolutiva, considerando-a “incompleta, mal dirigida e errada” por ter 

deixado de lado disciplinas importantes como a embriologia, por exemplo 

(Antonovics, 1987, p. 325-326). Vassiliki Betty Smocovittis (1996) comenta 

que, nessa época os historiadores foram levados a repensar a síntese evoluti-

va.  

De acordo com Massimo Pigliucci (2007, p. 01) vários fenômenos bioló-

gicos importantes como, plasticidade fenotípica, evo-devo, herança epigené-

tica e construção de nicho, foram introduzidos na década de 1990 (Pigliucci 

& Müller, 2010), caracterizando a chamada síntese estendida. Esta contou 

com as contribuições como de Maynard Smith (1995); Jablonka & Lamb 

(1995); Gould (2002); Love (2003), dentre outras.   

Segundo Pigliucci (2001, p. 01) e Dewitt & Scheiner (2004, p. 02), a 

concepção de que um genótipo possa produzir diferentes fenótipos em res-

posta a diferentes condições ambientais, conhecida atualmente como “plasti-

cidade fenotípica” já estava presente em publicações do início do século XX 

e no período de desenvolvimento da síntese evolutiva.  Por exemplo, em 

Wilhelm Johannsen (1857-1927) que em 1909 introduziu os conceitos de 

gene, genótipo e fenótipo, fazendo a diferenciação entre genótipo e fenótipo 

(Johannsen, 1911); em Richard Woltereck (1877-1944), que no mesmo ano 

descreveu um fenômeno peculiar com seus experimentos com Daphnia e 

introduziu o termo “norma de reação” (Woltereck, 1909). Poucos pesquisado-

res nas décadas de 1940 e 1950 prestaram atenção na “plasticidade fenotípi-

ca” considerando-a como fonte de medida de erro que devia ser reduzida nos 

desenhos experimentais e nas análises estatísticas, com a exclusão dos com-

ponentes de variância ambiental e não genéticos (Pigliucci, 2001, p. 54). A 

ideia apareceu de forma mais clara no livro Factors of evolution: the theory 

of stabilizing selection (Fatores de evolução: a teoria da seleção estabilizado-

ra) de autoria de Ivan Ivanovich Schmalhausen (1884-1963) publicado em 

1947 (Pigliucci, 2001, p. 50). Concepções semelhantes às de Schmalhausen 

apareceram nos trabalhos de Conrad Hal Waddington (1905-1975)  de 1940 e 
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1942 (Pigliucci, 2001, pp. 50-51).  Uma revisão da plasticidade fenotípica em 

plantas feita por Anthony David Bradshaw (1926-2008) apareceu anos mais 

tarde (Bradshaw,1965) onde discutiu sobre controle genético da plasticidade 

e diferentes tipos de respostas plásticas. Atualmente seu trabalho vem sendo 

consultado (Dewitt & Scheiner, 2004, p. 19). A plasticidade fenotípica voltou 

a ser objeto de estudo nas décadas de 1970 e 1980, com aumento de interesse 

na segunda metade da década de 1980, com um aumento considerável das 

publicações na década de 1990 (Pigliucci, 2001, pp. 1-2; Dewitt & Scheiner, 

2004, p. 10).  

Atualmente, as implicações mais controversas da plasticidade fenotípica 

têm sido apontadas por West-Eberhard (2003) com o conceito de 

acomodação fenotípica e genética, uma moderna elaboração de ideias que 

têm suas origens em Baldwin (1896), no ano de 1949 em  publicações de 

Ivan Ivanovich Schmalhausen (1884-1963) e em 1961 em  Conrad Hal Wad-

dington (1905-1975) autores ignorados pela síntese moderna (Pigliucci, 

2009). Para West-Eberhard (2003), a plasticidade inerente à maioria dos 

sistemas de desenvolvimento pode, em algumas circunstâncias, conduzir à 

mudança evolutiva, precedendo alterações genéticas em uma população. Os 

genes seriam mais ‘seguidores’  que  ‘líderes’ nos processos evolutivos. Essa 

visão representa uma mudança conceitual significativa com relação à teoria 

evolutiva centrada no gene para uma visão que integra a genética, biologia do 

desenvolvimento e ecologia. (Ellers & Stuefer, 2010).  

Iremos discutir um pouco sobre as contribuições de Conrad Hal Wad-

dington (1956). Dando prosseguimento às suas investigações anteriores, 

Waddington (1942), estudou a “assimilação genética” em Drosophila mela-

nogaster.  O autor havia encontrado evidências de que após a seleção em uma 

linhagem, organismos que houvessem respondido a um estímulo ambiental 

de maneira particular, poderiam, eventualmente, produzir genótipos que 

gerariam aqueles fenótipos mesmo na ausência do estímulo ambiental. Nesse 

caso, poder-se ia dizer que o “caráter adquirido” havia sido “geneticamente 

assimilado” (Waddington, 1942, p.1). Onze anos depois, Waddington deu 

prosseguimento aos estudos com Drosophila submetendo as pupas a altas 

temperaturas. Este estímulo ambiental fez com que as veias das asas desses 

insetos se alterassem e após várias gerações ele constatou que este fenótipo 

havia sido “geneticamente assimilado” (Waddington, 1953a , p.123). Consi-

derou esses resultados relevantes, pois envolviam processos que poderiam ser 

capazes de oferecer uma explicação para a evolução de certos tipos de adap-

tação difíceis de serem explicados de modo convincente no passado (Wad-

dington, 1956, p.1).  

 Waddington (1956) discutiu sobre os resultados de experimentos envol-

vendo um caráter diferente dos analisados anteriormente: a modificação 

bithorax. Esta havia sido produzida pelo tratamento do embrião jovem com 



 225 

éter, conforme estudado por Gloor em 1947 e consistia em uma modificação 

na aparência da mosca adulta. A região do meta-tórax, que normalmente 

desenvolve halteres, se modificava desenvolvendo estruturas semelhantes ao 

meso-tórax, incluindo asas. Dos ovos expostos ao vapor de éter durante 25 

minutos foram produzidos dois tipos de adultos: selvagem e bithorax. Foram 

realizados dois tipos de experimentos. No primeiro machos e fêmeas com o 

fenótipo bithorax foram colocados para cruzar por várias gerações, caracteri-

zando a seleção upward (para cima). No segundo, foram usados os machos e 

fêmeas do tipo selvagem, caracterizando a seleção downward (para baixo). 

Os resultados experimentais indicaram a ocorrência de linhagens com o fenó-

tipo bithorax mesmo na ausência do estímulo ambiental, tanto no primeiro 

quanto no segundo tipo de experimento. Waddington aventou a possibilidade 

de que este fenótipo tivesse sido geneticamente assimilado e não ser o resul-

tado de uma única mutação, mas sim de um sistema poligênico e provavel-

mente de efeito materno. A seu ver, como essa assimilação havia ocorrido em 

várias gerações, longas no laboratório, mas curtas na natureza, poderia con-

sistir em um mecanismo poderoso com efeitos evolutivos de longo alcance 

mesmo em um tempo relativamente curto (Waddington, 1956, p.12). 

Os resultados obtidos nos experimentos desenvolvidos por Waddington 

trouxeram evidências favoráveis à assimilação genética do fenótipo bithorax 

decorrente de estímulo ambiental e de que essas mudanças podiam ser herda-

das.   
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Resumo: A sociedade passa por mudanças que tem refletido na disponi-

bilidade dos recursos naturais. Urge, portanto atenção para que saibamos 

como conduzir o desenvolvimento sustentável. Para isso deve haver diálogo 

entre 2 tipos principais de de comunidades: as tradicionais e as tecnológicas 

(industrializadas). Ou seja, o conhecimento produzido por povos primitivos 

(ex: indígenas) e aqueles que detêm o conhecimento científico. Surge, então, 

uma pergunta inquietante: como resolver esse impasse dicotômico subsistên-

cia versus exploração? O sociólogo francês Edgar Morin destaca que um dos 

problemas sociais advém do pensamento individualista e propõe o pensamen-

to complexo, como meio da busca por caminhos para a superação do pensa-

mento fragmentado, não coletivo, que traz disjunção entre a cultura tradicio-

nal e a tecnocrata/industrializada. Não se pode conceber o natural sem sua 

evolução decorrente da ação humana, tampouco o caráter desenvolvimentista 

moderno e científico sem as bases naturais, dentre tantas dimensões que per-

meiam essas áreas. Isso nos faz pensar que esse o início de um diálogo deve 

considerar tanto o saber incorporado pela pesquisa científica, quanto o saber 

tradicional acumulado. Somente se conseguirmos atrelar os conhecimentos 

tradicionais aos “modernos”, com respeito mútuo e equidade na distribuição 

de recursos, chegaremos a um ponto de consenso entre o uso sustentável de 

recursos naturais (com preservação da biodiversidade) e o desenvolvimento 

tecnológico, sem prejuízo a nenhum dos lados. 

Palavras-chave: saberes tradicionais, preservação, ambiente, biodiversi-

dade. 

 

A sociedade contemporânea vem passando por mudanças no âmbito polí-

tico-econômico, o que tem refletido diretamente nas relações entre países, na 

sociedade (senso coletivo) e nas atividades individuais. Uma das percepções 

mais abrangentes decorrentes dessas mudanças diz respeito às atitudes que o 

homem vem tomando com relação ao uso sustentável de recursos naturais. 

Preocupações mundiais quanto à ecologia e preservação da natureza vêm 

ganhando força ao mesmo tempo em que, na contramão, as riquezas ambien-

tais têm sido exploradas de forma não muito aceitável para sua manutenção e 

para continuidade de seu uso pelas gerações futuras. Assim, fazem-se neces-

sários novos olhares sobre a interação sociedade-ambiente-desenvolvimento 
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para que uso e ‘manutenção’ de fontes naturais não renováveis não tomem 

significados opostos, mas interajam da forma mais harmoniosa possível na 

conjunção homem-natureza no que tange o bem estar das comunidades. Nes-

sa esfera, vale ressaltar dois principais tipos de comunidades: as que mantêm 

com a natureza uma relação diferenciada, chamadas tradicionais, e as ditas 

(ou autointituladas) sociedades tecnológicas (industrializadas). A partir da 

segunda metade do século XX, historiadores de arte, antropólogos e sociólo-

gos voltaram seus olhares para a chamada arquitetura vernacular, ou seja, 

aquela produzida por indivíduos que não passaram por uma academia ou 

tiveram alguma formação regular, de acordo com os cânones eruditos. Situ-

am-se aí povos primitivos, indígenas, camponeses e demais pessoas ou co-

munidades situadas à margem do processo de produção oficial. Passou-se a 

perceber que o conhecimento, os saberes e as práticas dessas comunidades – 

antes vistas como rudimentares ou mesmo arcaicas – possuíam elementos de 

valiosa contribuição para a discussão ambiental (1- Castelnou et al., 2003). 

Entretanto deve-se ter cuidado ao abordar o significado das comunidades 

tradicionais no contexto brasileiro, uma vez que a história do País foi calcada 

pela conquista de território com expropriação e massacre dos povos originais. 

Para Oliveira (2009) essas “ações criaram cicatrizes e tem influência direta na 

formação do povo brasileiro: estas comunidades sempre sofreram com o 

processo histórico de exploração sociocultural. Exploração esta que é trazida 

como uma trágica herança cultural, de um povo colonizado, escravizado e 

servidor. [...] Povo este que, [...] é mais do que um transmissor dos modos de 

vida na beira do rio, e sim os nervos e músculos formadores da sociedade 

atual, que continua a explorar esta gente, trazendo para elas o progresso e 

levando consigo, ou ainda, destruindo, ambientes, povos, pessoas e culturas” 

(2- Oliveira, 2009, p.44). 

O valioso conhecimento das comunidades detentoras, quanto às concep-

ções tradicionais (como serventias de plantas secularmente utilizadas para 

alimentação, combate natural a pragas, tratamentos medicinais, etc.) e experi-

ência no trato sustentável com a natureza, encontram no avanço cotidiano da 

sociedade de mercado um forte oponente. Para os povos tradicionais, basica-

mente tudo o que provem da natureza é utilizado para sua subsistência, pos-

suindo, assim, um valor sagrado, de religação - portanto, não comerciável (3- 

Boff, 2004). 

Surge, então, dessa discussão, perguntas inquietantes: como resolver esse 

impasse dicotômico subsistência versus exploração? Como podem as socie-

dades permanecer desenvolvendo-se enquanto há crescente necessidade de 

suprir as necessidades do presente sem comprometer a capacidade das pró-

ximas gerações de suprirem as necessidades de seu tempo? 

A problemática relacionada ao meio ambiente, de acordo com a 

UNESCO (1986), consiste no campo privilegiado das inter-relações socieda-
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de-natureza, razão pela qual seu conhecimento demanda uma abordagem 

holística e um método interdisciplinar, os quais permitiriam a integração das 

ciências da natureza e da sociedade; das esferas do ideal e do material; da 

economia, da tecnologia e da cultura. Logo, uma reflexão epistemológica e 

metodológica sobre complexidade e interdisciplinaridade ambiental faz-se 

presente no debate contemporâneo (1- Castelnou et al., 2003). 

Nesse contexto o sociólogo francês Edgar Morin (2011) propõe um diá-

logo constante entre sociedade e natureza recorrendo à complexidade da 

ciência em função de sua inseparabilidade com seu contexto histórico e soci-

al. Ele destaca que um dos problemas sociais advém do pensamento indivi-

dualista: a “percepção global conduz ao enfraquecimento da responsabilidade 

(cada qual tende a ser responsável apenas por sua tarefa especializada), assim 

como ao enfraquecimento da solidariedade (cada qual não sente os vínculos 

com seus concidadãos)” (4- Morin, 2011, p.41). Por isso, visivelmente, há 

certas dificuldades na “conversa” entre as partes que compõem a intrincada 

rede sócio-ambiental na conexão dual tradição-tecnocracia, mas que requer 

um acordo entre elas. Não se pode conceber separadamente duas partes que 

interagem num complexo sistema que leva em conta uma cultura milenar de 

conhecimento do solo, plantas, animais, recursos hídricos, relações entre 

tribos (indígenas) e comunidades (agrícolas, ribeirinhas), além da ciência e 

tecnologia produzidos por anos de pesquisas, tentativas e erros. 

Um dos meios de se chegar a um consenso seria debruçar-se sobre o pen-

samento complexo, um dos carros-chefe das pesquisas de Morin, lançando-se 

ao desafio de buscar caminhos para a superação do pensamento fragmentado, 

ainda que soe estranha essa tentativa diante dos limites impostos pelo para-

digma de simplificação, conjunto dos princípios de disjunção, de redução e 

abstração, inseridos nas bases do pensamento cartesiano (5- Morin, 2005). 

Logo, .devem ser tomados discursos que levem em consideração o diálogo de 

saberes entre as diferentes culturas em jogo, isto é, a tradicional, e a tecnocra-

ta/industrializada. Nesse sentido deve-se priorizar o “princípio de explicação 

mais rico do que o princípio de simplificação (separação/redução), que po-

demos denominar princípio de complexidade” (5- Morin, 2005, p.30). Baseia 

seu princípio na união entre “o objeto e o ambiente, a coisa observada e o seu 

observador. Esforça-se por não sacrificar o todo à parte, a parte ao todo, mas 

por conceber a difícil problemática da organização, em que, como dizia Pas-

cal, ‘é impossível conhecer as partes sem conhecer o todo, como é impossível 

conhecer o todo sem conhecer particularmente as partes” (5- Morin, 2005, 

p.30). Com isso, não se pode conceber o natural sem sua evolução decorrente 

da ação humana, tampouco o caráter desenvolvimentista moderno e científico 

sem as bases naturais, dentre tantas dimensões que permeiam essas áreas. 

Aprimorar somente instrumentos jurídicos e econômicos às comuni-

dades tradicionais para amenizar a situação exploratória não basta. Devem-se 



 230 

agregar valores à educação quanto ao uso sustentável, assim como se agrega 

valores ao desenvolvimento de tecnologias. Desta maneira, a integração entre 

“tradição” e “modernidade” (sem assimilação imposta, sem predação nem 

preconceitos étnicos e de valores morais e materiais) poderia levar a socieda-

de tradicional a relacionar-se em patamares solidários e sustentáveis com a 

sociedade tecnocrática em suas dimensões, econômica, social, cultural e 

ambiental (6- Bensusan e Lima, 2003). Tal relação leva-nos a pensar que esse 

respeito uma vez inserido e refletido seria o início de um diálogo que consi-

dere tanto o saber incorporado pela pesquisa científica (que estabelece parâ-

metros comprovadamente e metodologicamente seguros), quanto o saber 

tradicional acumulado (que também mostra-se empiricamente seguro e confi-

ável ao longo do tempo). 

“A possibilidade de mudanças na visão humana a respeito da natu-

reza vem sendo considerada por Morin como um dos pontos fundamentais 

para a conservação da biosfera. O reconhecimento da interdependência 

homem-natureza em seu pensamento torna-se relevante na medida em que 

presenciamos a degradação ecológica que afeta o planeta Terra. Isso signi-

fica que as necessidades humanas de sobrevivência dependem da sobrevi-

vência da biosfera, que depende da intervenção racional do homem no mun-

do natural. Dessa forma, uma relação harmônica entre sociedade e natureza 

pressupõe o abandono dos “dois mitos maiores do Ocidente moderno”, ou 

seja, o domínio da natureza por meio da técnica e a crença no desenvolvi-

mento, progresso e crescimento industrial ilimitados” (7- Luizari e Santana, 

2007, p. 53). Nas palavras de Morin: “A relação do homem com a natureza 

não pode ser concebida de forma redutora nem de forma separada. A huma-

nidade é uma entidade planetária e biosférica. O ser humano, ao mesmo 

tempo natural e sobrenatural, tem sua origem na natureza viva e física, mas 

emerge dela e se distingue dela pela cultura, o pensamento e a consciência” 

(8- Morin e Kern, 1995, p.167). 

Somente se conseguirmos atrelar os conhecimentos tradicionais aos 

“modernos”, com respeito mútuo e equidade na distribuição de recursos, 

chegaremos a um ponto de consenso entre o uso sustentável de recursos natu-

rais (com preservação da biodiversidade) e o desenvolvimento tecnológico, 

sem prejuízo a nenhum dos lados. 
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Resumo: Dentre as teorias evolucionistas mais estudadas destacam-se as 

de Jean Baptiste Lamarck. O mesmo idealizava a existência de uma tendência 

natural para o aumento da complexidade orgânica e o fato de fatores ambien-

tais serem determinantes para a evolução biológica. Contudo, o mesmo é 

mais lembrado como o autor das leis do “uso e desuso” e “herança dos carac-

teres adquiridos” e pelo exemplo do pescoço da girafa. Tais ideias não são 

originais de Lamarck e o mesmo nunca as conferiu a importância que são 

lhes atribuídas. Assim, foi realizada uma pesquisa qualitativa com docentes e 

discentes de cursos de Ciências Biológicas de uma instituição de ensino supe-

rior, procurando identificar suas concepções sobre Lamarck e suas teorias. 

Foram utilizados questionários e entrevistas semiestruturadas. Os resultados 

demonstram que a maioria dos docentes e estudantes de um curso com uma 

proposta curricular voltada para a história e filosofia da biologia apresentam 

concepções mais condizentes com a realidade histórica. Já alunos que não 

estão inseridos em propostas curriculares desse tipo tendem a manter concep-

ções equivocadas a esse respeito. Assim, este trabalho procura expor a impor-
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tância da abordagem histórico-filosófica dentro do ensino superior e básico, a 

fim de superar eventuais concepções errôneas. 

Palavras-chave: Lamarck; história e filosofia do pensamento evolutivo; 

teorias evolucionistas. 

 

O estudo da evolução biológica é, indubitavelmente, essencial para o 

entendimento das ciências biológicas. Sua capacidade de unificar os 

diferentes conhecimentos da biologia faz da mesma uma importante área a 

ser estudada e analisada. Seu significado, bem como os processos históricos,  

filosóficos e sociais que influenciaram o desenvolvimento do pensamento 

evolutivo, devem ser expostos com cautela, uma vez que sua complexidade 

pode gerar não apenas dificuldades de compreensão, mas também profundas 

distorções em seus conceitos mais básicos e elementares. 

O naturalista francês Jean Baptiste Lamarck certamente foi um dos 

maiores cientistas evolucionistas da história. Suas pesquisas abrangem uma 

vasta obra em que diversas áreas das ciências naturais são abordadas. Mais 

precisamente, suas teorias evolucionistas representam um marco para a 

história da evolução. Muitos pesquisadores que se seguiram a Lamarck, 

incluindo o mais famoso, Charles Darwin, utilizaram diversos conceitos e 

metodologias construídos pelo francês, evidenciando sua grande importância 

histórica para a biologia. Contudo, atualmente grande parte daquilo que 

Lamarck propôs é completamente desconhecido pela maioria das pessoas. 

Muito pior, suas teorias muitas vezes são divulgadas de modo distorcido ao 

grande público. Hoje, o mesmo é muito mais lembrado, tanto em livros 

didáticos como nas aulas de biologia e ciências, como o “naturalista do 

pescoço da girafa” ou aquele que prop s as leis do uso e desuso e da herança 

dos caracteres adquiridos, o que, de fato, não condiz com a realidade.  

O núcleo central das teorias de Lamarck apresenta, essencialmente, a 

ideia da existência de uma tendência natural para o aumento da complexidade 

orgânica e as influências ambientais nas transformações ocorridas nos seres 

vivos ao longo do tempo. De maneira a embasar suas concepções 

transformistas, o naturalista lançou mão de diferentes ideias e hipóteses 

amplamente discutidas no final do século XVIII e início do XIX, como as já 

citadas leis do uso e desuso e herança dos caracteres adquiridos (as quais 

existiam desde a antiguidade) e a geração espontânea dos organismos mais 

simples. Além disso, Lamarck formulou diversos exemplos para ilustrar suas 

ideias, não atribuindo maior impotância a nenhum deles, como ainda hoje é 

conferido, erroneamente, ao exemplo do alongamento do pescoço da girafa. 

As omissões, distorções e erros conceituais presentes nos livros didáticos 

de biologia, as lacunas curriculares observadas em cursos de Ciências 

Biológicas e, por vezes, o despreparo de docentes quanto ao conhecimento e 

entendimento das ideias de Lamarck, estão se tornando sérios empecilhos 
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para um correto estudo das teorias evolucionistas e do desenvolvimento 

histórico e filosófico do pensamento evolutivo. Dessa forma, há a 

necessidade de que eventuais erros conceituais sejam evidenciados e 

analisados para que, assim, consiga-se formular propostas de mudanças 

curriculares, tanto a nível médio como superior, além de criar alternativas 

para desmistificar concepções errôneas acerca dessas teorias. A identificação 

das concepções de estudantes e docentes do ensino superior, mais especifi-

camente de cursos de Ciências Biológicas, provavelmente é um importante 

passo para a desmistificação de conceitos equivocados, resultando na refor-

mulação de propostas curriculares e didáticas. 

O presente trabalho procurou identificar as concepções de discentes e 

docentes, de três cursos de Ciências Biológicas de uma instituição de ensino 

superior pública, ao longo do ano de 2013. Foram analisadas as concepções 

de estudantes de dois cursos de licenciatura (períodos integral e noturno) e 

um de bacharelado, sendo que os mesmos apresentam projetos político-

pedagógicos e matrizes curriculares distintos. Enquanto que o curso de Li-

cenciatura em Ciências Biológicas – Noturno apresenta disciplinas obrigató-

rias voltadas à discussão da história e filosofia da biologia, como “História e 

Filosofia do Pensamento Evolutivo” e “Epistemologia da Sistemática e Bio-

geografia”, os cursos de Licenciatura e Bacharelado em Ciências Biológicas 

– Integral não apresentam disciplinas específicas dessa vertente. Assim, fo-

ram aplicados questionários aos discentes ingressantes e concluintes dos três 

cursos, questionando-os a respeito das teorias de Lamarck e sua importância 

histórica para a ciência como um todo.  

Os discentes do curso que inclui disciplinas voltadas para a história e fi-

losofia da biologia apresentam concepções mais condizentes com a real im-

portância histórica de Lamarck, destacando suas ideias centrais e, eventual-

mente, desmistificando os erros mais comuns vinculados às teorias suas teo-

rias. Contudo, os estudantes dos demais cursos tendem a manter opiniões 

muitas vezes equivocadas sobre essa temática, na maioria das vezes construí-

das ao longo do ensino básico. Este resultado evidencia a importância da 

utilização da história e filosofia da biologia nos cursos de Ciências Biológi-

cas para a formação de professores e pesquisadores com um pensamento 

crítico, evitando a formação e propagação de conceitos errôneos. 

As concepções dos docentes de ensino superior foram identificadas a 

partir da realização de entrevistas semiestruturadas, as quais se justificam 

devido às diferentes áreas de formação dos mesmos. Apesar de a grande 

maioria dos professores não conhecer a fundo a obra de Lamarck, suas con-

cepções acerca do naturalista deixam claro que o mesmo foi fundamental 

para a história da biologia como um todo. É provável que os entrevistados, 

por atuarem como pesquisadores e por possuírem uma formação mais ampla, 

se identifiquem com Lamarck, já que compreendem que a construção cientí-
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fica não se faz a partir de verdades absolutas e sim através da produção e 

quebra de paradigmas. O fato de muitos de seus estudantes não apresentarem 

essa compreensão possivelmente advém da falta de disciplinas específicas 

que abordam esses temas, bem como do tempo reduzido e falta de recursos 

didáticos adequados. 

Dessa forma, para que a imagem de Lamarck, bem como suas teorias, se-

jam mais bem interpretadas e compreendidas dentro do contexto, é provável 

que a inclusão da história e filosofia da biologia dentro dos currículos do 

ensino básico e superior traga grandes benefícios para os estudantes e profes-

sores, conforme foi observado em um dos cursos analisados. Essa mudança 

curricular possivelmente estimularia a percepção de como a ciência foi e 

ainda é construída ao longo do tempo, dando plena importância para todos 

aqueles teóricos e pesquisadores que, de alguma forma, ajudaram no desen-

volvimento das mais diversas teorias científicas. Assim, grandes injustiçados, 

como Lamarck, poderiam ser devidamente reconhecidos como sujeitos que 

deram sua contribuição para a ciência e não como meros especuladores sem 

valor. 
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O instrumento que é objeto deste estudo faz parte do acervo do Museu 

Histórico da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto e foi confeccionado na 

década de 1950 pelo Sr. José Brites, chefe da Oficina Mecânica de Precisão 

da Faculdade, segundo modelo idealizado pelo Professor José Lima Pedreira 

de Freitas (1917-1966). A Oficina, aparelhada com recursos da Fundação 

Rockefeller, dava suporte às pesquisas desenvolvidas por inúmeros docentes, 

num período em que os recursos para aquisiçãode equipamentos eram escas-

sos e a importação um processo complexo. 

José Lima Pedreira de Freitas  foi referência internacional no estudo da 

moléstia de Chagas. Visitou pela primeira vez Cássia dos Coqueiros em 

1945, levado pela notícia da existência, na localidade, de inúmeros casos da 

doença. 

Em 1947 criou em Cássia dos Coqueiros o Posto de Estudos para a mo-

léstia de Chagas. Em 1953 foi contratado pela recém-instalada Faculdade de 

Medicina de Ribeirão Preto, atraído pela proposta inovadora de aliar ensino, 

pesquisa e extensão de serviços à comunidade, num regime dededicação 

exclusiva. Mandou construir em Cássia casas de pau-a-pique barreadas que 

serviram para a observação dos hábitos do barbeiro, triatomídeo hematófago 

vetor do Trypanosoma cruzi, agente causador da moléstia. Para desalojar os 

insetos das casas onde se instalavam durante o dia, borrifava nas frestas uma 

solução de piretro com auxílio do referido instrumento. Este procedimento 

permitia não apenas conhecer a biologia do barbeiro, mas avaliar o grau de 

infestação das residências. 

Os estudos de campo conduzidos pelo Professor Pedreira de Freitas ao 

longo de seis anos, levaram-no a propor um esquema de rociamento das casas 

com inseticida, aliado à melhoria das habitações e educação sanitária da po-

pulação. Preconizou um procedimento denominado “expurgo seletivo para 

combater o vetor da moléstia de Chagas. O “expurgo seletivo” minimizava o 

uso de inseticidas e equipamentos, representando economia para o país e 

proteção da população com relação à exposição aos inseticidas cujos malefí-

cios,  como assinalava Pedreira de Freitas: “alguns dados da literatura permi-

tem entrever como focalizou tão bem Rachel Carson (1962) no seu corajoso 

livro Silent spring”. Pedreira de Freitas não desvinculava saúde pública de 

ecologia, num momento em que estas ideias eram incipientes e em que Ra-

chel Carson sofria ataques por parte da indústria química e era considerada 

alarmista pelo governo. 
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A confecção de equipamentos para a pesquisa e a prática médica era usu-

al na época de atuação de Pedreira de Freitas, não apenas por razões econô-

micas, mas por entender-se que o pesquisador deveria ter o domínio do ins-

trumental que usa, conhecendo os princípios de seu funcionamento. 

Alguns docentes confeccionavam seus próprios aparelhos, o que exigia 

além da habilidade manual, conhecimentos de física e eletrônica. Outros 

docentes os construíam ao lado dos hábeis artesões da Oficina Mecânica, 

liderados pelo Sr. José Brites. No início da década de 1970, quando foi criado 

o sistema de Pós-graduação na FMRP, cursos de eletrônica e instrumentação 

eram pré-requisitos para algumas disciplinas como neurofisiologia. Em seu 

livro Ciência e Humanismo o farmacologista Maurício Rocha e Silva (1969), 

contemporâneo de Pedreira de Freitas na Faculdade de Medicina de Ribeirão 

Preto (FMRP), aconselhava os jovens em início de carreira a não se deixarem 

encantar por “aparelhos custosos”: “Fujam tanto quanto possível desses labo-

ratórios super equipados. São eles verdadeiras máquinas de triturar vocações. 

Comecem a vida com aparelhos que podem ser totalmente compreendidos ed 

ominados pelos órgãos dos sentidos”. Mas reconhecia que exagerava. “É 

claro que estou fazendo uma caricatura, mas nada melhor que uma caricatura 

para assentar uma ideia ou um princípio”. Instrumentos científicos do passa-

do podem revelar histórias acerca da época para a qual foram feitos, sobretu-

do compreensão do espírito que guiava seus idealizadores e do processo de 

evolução da ciência. 
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Resumo: O objetivo deste trabalho é apresentar uma estratégia didática 

para os anos iniciais do ensino fundamental com o tema conservação da 

biodiversidade, utilizando o arcabouço teórico da semiótica peirceana. A 

semiótica é uma das disciplinas da ampla arquitetura filosófica de Charles 

Sanders Peirce (1839-1914), cujo sistema semiótico está alicerçado na 

fenomenologia que investiga os modos como aprendemos qualquer coisa que 

se apresente à nossa mente. Peirce considera que o conhecimento é derivado 

de nossa experiência mediata de mundo, por meio de signos, a partir de 

outros conhecimentos já adquiridos de forma mais simples, em um processo 

contínuo denominado semiose. Desse modo, a semiótica peirceana tem sua 

importância nos processos educativos, pois fornece novas possibilidades de 

linguagem, em seu caráter expressivo. A metodologia para o ensino das 

ciências naturais será  pautada na tríade perceber-relacionar-conhecer, que 

dialoga intimamente com as categorias de primeiridade, secundidade e 

terceiridade de Peirce. Portanto, a elaboração de uma estratégia didática, 

fundamentada em uma teoria do conhecimento como a semiótica 

peirceana, pode conferir um direcionamento mais condizente aos objetivos da 

pesquisa que está em andamento. Tem proporcionado discussões sobre a 

importância da experiência estética nos processo educativos em séries iniciais 

do ensino fundamental. 

Palavras-chave: teoria semiótica; Peirce, Charles. Sanders; conservação 

da biodiversidade; estratégia didática; ensino fundamental 

  

O objetivo deste trabalho é apresentar uma estratégia didática para os 

anos iniciais do ensino fundamental com o tema conservação da 

biodiversidade utilizando o arcabouço teórico da semiótica peirceana. 

A semiótica é uma das disciplinas que compõem a ampla arquitetura 

filosófica de Charles Sanders Peirce (1839-1914). Ele foi um cientista, 

matemático, lógico e filósofo norte americano. Seu sistema semiótico está 

alicerçado  na fenomenologia que tem por objetivo investigar os modos como 

aprendemos qualquer coisa que se apresente à nossa mente. 

Para Peirce, o conhecimento é derivado de nossa experiência mediata de 

mundo, por meio de signos, a partir de outros conhecimentos já adquiridos de 

forma mais simples, em um processo contínuo denominado semiose. 

A semiótica peirceana é um estudo que apoiado na observação direta dos 

fenômenos, discrimina diferenças nos mesmos e generaliza essas observações 

a ponto de ser capaz de sinalizar algumas categorias muito vastas, as mais 

universais presentes em todas as coisas que nos é apresentado (Santaella, 

1983). Nesse sentido, os estudos desenvolvidos por Peirce levaram-no a 

conclusão que todos os fenômenos ou qualquer experiência que 



 239 

se apresentem à percepção e à mente, isto é, tudo de que se tem consciência, 

ocorre numa gradação de três propriedades denominadas primeiridade, 

secundidade e terceiridade, explicadas a seguir:     

a) Primeiridade: refere-se àquilo que se apresenta de forma livre, 

espontânea, nova, às meras sensações; 

b) Secundidade: refere-se à presença do outro, da existência, da ação- 

reação; 

c) Terceiridade: refere-se à característica do contínuo, do pensamento e 

da lei, da aprendizagem, do pensamento, da generalidade e da abstração 

(Peirce, 1972). 

Um importante conceito da semiótica peirceana é o signo, assim como 

sua ação, correspondendo a diferentes formas de representação. 

Um signo, ou representamen, é algo que, de algum modo, representa 

alguma coisa para alguém. Dirige-se a alguém, isto é, cria na mente dessa 

pessoa um signo equivalente ou talvez um signo melhor desenvolvido. O 

signo, assim criado, é denomindo interpretante do primeiro signo. O signo 

representa alguma coisa, seu objeto. (Peirce, 1972, p. 94) 

A importância em estudar e entender o signo deve-se, principalmente, ao 

fato de que, para Peirce, pensamos somente através de signos. Todas as 

relações de significação que geramos em nosso contato com os fatos são 

relações sígnicas. Desse modo, as possibilidades de aplicação das teorias 

sígnicas são ilimitadas (Seniciato, 2006, p. 44). 

No ensino das ciências naturais, por exemplo, quando se trata de 

ambientes naturais, a Estética é um componente característico envolvido no 

processo. Por ser a primeira das ciências normativas, a Estética encontra-se 

fortemente marcada pelas características da primeiridade, ou seja, a 

indeterminação, o acaso, a originalidade, o frescor, a presentidade, a 

possibilidade, a pura qualidade de sentimento. Mas, por ser uma das ciências 

normativas, está sob a égide da secundidade, daquilo que age sobre nós, e ao 

qual, de uma forma ou de outra, nós respondemos.  A Ética se pauta pela 

Estética, que, por sua vez, orienta e guia a lógica rumo ao crescimento das 

potencialidades das ideias voltadas aos interesses coletivos. Portanto, como a 

experiência estética, a Ética possui um potencial reflexivo. Evidencia-se, 

desse modo, sua importância nos processos educativos, na medida em que, ao 

fornecer essa nova possibilidade de linguagem, em seu caráter expressivo, 

possibilita à pessoa críticas a si mesma, seus ideais, seus pensamentos e, 

conseqüentemente, suas ações (Seniciato, 2006, pp. 22-23). 

No caso dos ambientes naturais, essa reflexão implica na maneira como o 

processo educativo contribuirá para a conduta dos indivíduos em relação aos 

ambientes naturais. Se a experiência estética, caracterizada por essa 

aproximação entre o homem e o objeto natural, faz o homem refletir sobre si 
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mesmo, o faz refletir, simultaneamente, sobre o objeto natural (Seniciato, 

2006, p. 24). 

Assim, para cumprir o objetivo deste trabalho, primeiramente foi 

realizado o estudo de algumas obras de Charles Sanders Peirce, analisando os 

trabalhos referentes à Teoria Semiótica, sendo eles parte da obra Escritos 

coligidos. Além disso, algumas obras que discutem esta teoria também foram 

objeto de estudo e análise, como os trabalhos de Ana Maria de Andrade 

Caldeira, Tatiana Seniciato, e Lúcia Santaella. Após a apropriação desse 

conhecimento, decidiu-se que a arquitetura filosófica do autor fosse 

incorporada como eixo norteador na elaboração da estratégia didática em 

Ciências naturais, tratando especificamente de aspectos biológicos 

relacionados à conservação da biodiversidade. 

A metodologia para o ensino das ciências naturais pautada na tríade 

perceber-relacionar-conhecer (Caldeira 2005) é elemento constituinte da 

estratégia didática elaborada, uma vez que dialoga intimamente com as 

propriedades de Primeiridade, Secundidade e Terceiridade de Peirce. Esta 

metodologia possui um caráter investigativo, pois como afirma Caldeira 

(2007): “A experiência é o próprio processo de aprendizagem, na medida em 

que alimenta os pensamentos com a possibilidade de enfrentamento ao real, 

estabelecendo relações e geração de interpretantes: selecionando-os e 

tornando as ideias claras (Caldeira, 2007, p. 233). 

A estratégia didática encontra-se desmembrada em quatro etapas para 

facilitar as futuras análises a partir dos dados obtidos. Ela será desenvolvida 

com o objetivo de ressaltar as diferenças entre dois ambientes: uma mata 

nativa e um ecossistema urbano. Em todo o momento será a explicitado que a 

atividade é referente à Mata Atlântica presente na região, e não a todo tipo de 

vegetação. 

Os conteúdos biológicos considerados relevantes na apresentação da 

mata nativa são os referentes à presença de plantas e animais característicos 

do Bioma; a riqueza de biodiversidade; a presença de árvores de médio e 

grande porte, formando uma floresta fechada, gerando sombra e umidade; a 

presença de um microclima na mata. Será utilizado também algumas 

características visuais, como a menor presença de ação antrópica no 

ambiente, refletindo em uma paisagem mais “desordenada”. 

Os elementos ressaltados no ecossistema urbano dizem respeito à alta 

presença de espécies exóticas; a baixa biodiversidade; a alta incidência de luz 

solar, resultando em um ambiente extremamente quente; a presença de 

diversos elementos construídos pelo homem, como bancos, quiosques, 

lixeiras, etc. 

Assim, a primeira etapa está relacionada à primeira categoria que se 

apresenta à nossa mente, a percepção, correspondendo à fase de perceber da 

tríade para estudo em Ciências. Consiste na realização de um desenho livre 
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pelos alunos e tem o objetivo de captar a representação social que possuem a 

respeito do tema biodiversidade. Segundo Caldeira (2009), é através da 

percepção que se dá o conhecimento, uma vez que é na percepção que reside 

toda a potencialidade geradora de interpretantes. Potencialidade essa 

originária em emoções, pensamentos, ações e processos comunicativos nos 

quais estamos inseridos. 

Na segunda etapa, pautada na fase de relacionar, os alunos devem passar 

pelo processo de significação frente aos fen menos naturais observáveis, em 

nível de secundidade. Refere-se à presença do outro, da existência, da ação-

reação. Será oferecida a experiência sensorial nos dois ambientes. Em cada 

um deles realizar-se-á as mesmas dinâmicas, que envolvem os relatos dos 

alunos sobre a forma como se sentem e percebem o ambiente ao seu redor e a 

realização de uma atividade prática que tem por objetivo despertar o 

exercício de observação minucioso em cada ambiente. 

Ainda no âmbito do relacionar, na terceira etapa que será realizada em 

um dia distinto da visita aos ambientes, os processos de significação iniciados 

na experiência sensorial da etapa anterior serão aprofundados. Será realizada 

em sala de aula e deverá mostrar imagens de como era a mata nativa na 

região de Ribeirão Preto e como é atualmente. Também serão apresentadas 

imagens de animais característicos da Mata Atlântica que estão extintos ou 

em perigo de extinção. 

A etapa final promove o processo de compreender ou ressignificar. Para 

Caldeira (2009), a ressignificação pode ser entendida como o processo de 

construção do raciocínio, em nível de terceiridade, pois refere-se à 

característica do contínuo, da aprendizagem, do pensamento. Por meio da 

elaboração de novos desenhos livres pelos alunos, esta etapa pretende buscar 

evidências que mostrem as mudanças ocorridas após a experiência 

proporcionada por esta intervenção didática. 

A semiótica peirceana tem ancorado este trabalho e se mostrado uma 

ferramenta didática útil, pois permite estudar como se dá a formação do 

pensamento sob a forma de uma metodologia de ensino em situações 

experienciais do cotidiano. Além disso, tem propiciado o entendimento de 

que nenhum pensamento tem valor em si mesmo, mas sim em relação aos 

pensamentos subseqüentes, resultando em uma análise integrada do processo 

ensino-aprendizagem e não simplesmente uma visão pontual e isolada. 

Portanto, considera-se que a elaboração de uma estratégia 

didática, baseada em uma Teoria do conhecimento como a Semiótica, foi 

mais direcionada e condizente com os objetivos visados na pesquisa em 

andamento. E tem proporcionado a discussão sobre a importância da 

experiência estética nos processo educativos em séries iniciais do ensino 

fundamental, uma vez que possui um potencial reflexivo, podendo interferir 

positivamente no desenvolvimento de uma visão crítica sobre este tema. 
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Resumo: Este estudo tem por objetivo analisar as contribuições do botâ-

nico Christian Konrad Sprengel (1750–1816) sobre o fenômeno da poliniza-

ção por insetos. Em sua obra, publicada no final do século XVIII, Sprengel 

abordou o que chamamos atualmente de interação inseto-planta, evidencian-

do as estruturas das plantas que se relacionam com a atração dos insetos, 

como por exemplo, a corola, o perfume e os guias de néctar, para que sejam 

fertilizadas por eles. O autor explicou que existem plantas diurnas, com me-

canismos para captura de néctar pelos insetos que voam durante o dia, e flo-

res noturnas, com características para atrair os insetos que voam durante a 

noite. Sprengel afirmou que existem tipos de fertilizações específicas e ines-

pecíficas, ou seja, plantas que são polinizadas por várias espécies de insetos, 

e outras que são polinizadas por apenas um tipo. Explicou que os insetos 

estabelecem as bases para a preservação de sua futura prole enquanto buscam 

seu alimento nas flores. Considerou ainda que havia a necessidade de mais 

observações para confirmar sua ideia. Esta pesquisa histórica servirá como 

subsídio em uma intervenção didática em aulas de Educação Ambiental para 

alunos de um curso em Ciências Biológicas. Espera-se, desse modo, um me-

lhor entendimento sobre o fenômeno polinização e um direcionamento para 

uma sensibilização ambiental.   

Palavras-chave: polinização por insetos; Sprengel, C. K.; fertilização de 

plantas, século XVIII. 

 

Este estudo faz parte de uma pesquisa em andamento, cujo objetivo geral 

é a análise de obras de alguns naturalistas e cientistas que desenvolveram 

ideias sobre o fenômeno polinização por insetos, exemplificado com contri-

buições em diferentes épocas. Serão considerados os  aspectos epistemológi-

cos tendo em vista a aplicação de uma estratégia didática, com este tema, 

para graduandos em Ciências Biológicas.  

O objetivo desta apresentação é discutir sobre as contribuições referentes 

à polinização por insetos do botânico alemão Christian Konrad Spren-

gel (1750-1816), em sua obra intitulada Das entdeckte Geheimniss der Natur 

im Bau und der Befruchtung der Blumen (Descoberta dos segredos da nature-

za na estrutura de fertilização das flores) de 1793. Será adotada uma tradução 

de partes dessa obra, feita por Peter Haase no livro Floral Biology: study on 

floral evolution in animal pollinated plants (Biologia floral: estudo sobre a 

evolução floral em plantas polinizadas animais) (Lloyd & Barrett, 1996). 

Esta escolha baseou-se na importância das ideais de Christian Sprengel 

para a época. Ele se destacou por seus estudos sistemáticos sobre a relação 
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entre insetos-plantas (Proctor et al., 1996, p. 17) e sua obra foi utilizada  por 

pesquisadores posteriores (Renner, 2006;  Roig, 2008). 

As partes selecionadas para análise neste estudo referem-se: aos arranjos 

de flores com néctar nas quais os insetos podem facilmente encontrar o néc-

tar; a fertilização pelos insetos das flores com néctar e aos insetos que fertili-

zam as flores. 

 No que se refere à apresentação da morfologia da flor que se relaciona 

com a interação inseto-planta, Sprengel descreveu algumas estruturas e estra-

tégias da flor para atrair os olhares dos insetos como, por exemplo, a corola, o 

perfume e o guia de néctar (Sprengel, [1793], 1996, p. 17). Também discor-

reu sobre as plantas de floração diurna e noturna e relacionou as estruturas 

dessas plantas com insetos que as visitam.  Em suas palavras: “Flores notur-

nas possuem corola grande e de cor clara para atrair os olhares dos insetos na 

escuridão da noite” (ibid.). 

A fertilização da planta pelo inseto, para Sprengel, faz-se sob a intenção 

da flor, ou seja, “o objetivo dos arranjos apresentados pelas flores é direta-

mente relacionado com o propósito final das plantas que é ser fertilizada 

pelos insetos” (Sprengel, [1793], 1996, p. 17). Nesse sentido, o autor expli-

cou o mecanismo por ele observado chamando-o de “floração não-simultânea 

das partes sexuais da flor, ou, dicogamia, que significa o mesmo” (ibid., p. 

18). Ele descreveu os arranjos de abertura da flor, de flores hermafroditas, de 

maturação e funcionamento das anteras, estigma e outras estruturas “escolhi-

das pela natureza” (ibid., p. 19), afirmando que algumas flores com certa 

“disposição, não poderiam ser polinizadas de outra forma, que não fosse 

pelos insetos” (ibid.). Sprengel reconheceu que era necessário “verificar 

vários outros exemplos de observação que confirmem isso” (ibid.). 

Sprengel discorreu ainda sobre flores com polinização inespecífica ou 

específica. Para ele: “É certo que algumas flores são fertilizadas por várias 

espécies de insetos [...] de forma muito inespecífica” (Sprengel, [1793], 1996, 

p.19). Porém, “[...] também é certo que muitas flores são fertilizadas por 

apenas uma espécie de inseto e de uma forma muito específica” (ibid., p.19-

20). Para justificar sua afirmação, ele se referiu a algumas estruturas das 

plantas como o formato das flores, os tipos de guias nectaríferos e as “máqui-

nas de fazer néctar”; relacionando-as com características dos animais, tais 

como o tamanho, o comportamento de rastejar sobre a flor, de morder o nec-

tário, de empurrar a probóscide para o interior da flor e o corpo coberto de 

pêlos a fim de coletar o pólen (ibid., p. 20). Dependendo das relações entre as 

estruturas da planta e as características dos animais, a polinização poderia 

ocorrer de fato. Nesse sentido, sobre a relação inseto-planta, Sprengel comen-

tou: “a habilidade desses pequenos animais em encontrarem o néctar me 

encheu de espanto” (ibid.). 
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No texto analisado o autor admitiu que é necessário fazer vários estudos 

e observações sobre algumas estruturas e comportamentos dos seres vivos. 

Discorreu, por exemplo, o caso sobre “o propósito final da mancha amarela 

no lábio inferior das flores de Antirrhinum majus” (Sprengel, [1793], 1996, 

p. 20) que para ele ainda não teria sido conhecido por nenhum botânico.  

Aos olhos de Sprengel a relação entre insetos e planta é um dos “arranjos 

mais admiráveis da natureza”, pois: “os insetos enquanto buscam seu alimen-

to nas flores e ao mesmo tempo as fertilizam sem querer, e sem saber, estabe-

lecem as bases para a preservação de sua futura prole (Sprengel, [1793], 

1996, p. 20). 

Mediante a análise realizada, pode-se dizer que a perspectiva de Spren-

gel, um olhar sobre o fenômeno polinização por insetos no século XVIII, 

contribuiu, na época, para um melhor entendimento sobre a relação inseto-

planta, chamando a atenção para os agentes envolvidos na polinização. 

Dentro da perspectiva de que a história da ciência pode ser utilizada co-

mo um auxiliar no ensino, a contribuição de Sprengel pode ser utilizada em 

uma estratégia didática em aulas de Educação ambiental para estudantes de 

um curso de Ciências Biológicas e desse modo viabilizar reflexões epistemo-

lógicas acerca do conhecimento biológico relacionado ao tema polinização.  
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Resumo: O objetivo desse estudo é  investigar as  possíveis relações en-

tre a produção científica na área de biologia sobre o tema conservação da 

biodiversidade e pontos específicos da legislação ambiental brasileira, dando 

especial atenção ao século XXI. Também serão considerados neste contexto 

os eventos nacionais e internacionais que abarcam a temática. Para quantifi-

car o interesse da comunidade científica brasileira sobre o tema, foi feito um 

estudo bibliométrico com os termos “conservação” atrelado ao termo “biodi-

versidade”. Foi utilizado o banco de dados do SciELO (Scientific Electronic 

Library Online). As buscas restringiram-se aos periódicos do assunto Ciên-

cias Biológicas. Tendo em vista os anos em que houve o maior número de 

publicações com o termo “conservação” atrelado à “biodiversidade”, reali-

zou-se um levantamento sobre a ocorrência de eventos nacionais e internaci-

onais com a temática ambiental e pontos específicos da legislação ambiental 

brasileira foram analisados. Esse estudo tem promovido o entendimento de 

que a preocupação com a perda da diversidade biológica vem sendo discutida 

com mais intensidade nos anos mais recentes do século XXI, embora essa 

preocupação por parte dos estudiosos brasileiros seja encontrada em épocas 

bem anteriores como, por exemplo, nos séculos XVI e XVII. Na legislação 

ambiental brasileira houve diversas modificações a partir do ano 2000, inclu-

sive a promulgação de novas leis, decretos e resoluções. É relevante enfatizar 

que as Nações Unidas têm envidado esforços na declaração de anos comemo-

rativos, como por exemplo o Ano Internacional da Biodiversidade (2010). É 

provável que a declaração desses “anos internacionais” tenham tido algum 

tipo de influência sobre a produção de conhecimento por parte comunidade 

científica, incitando o desenvolvimento de pesquisas relacionados ao tema. 

Palavras-chave: história ambiental; conservação; biodiversidade; legis-

lação ambiental brasileira; séculos XX e XXI 

 

O movimento histórico-ambiental é amplo e difuso e consiste na constru-

ção da sensibilidade ecológica no universo da modernidade, ou seja, em per-

ceber em que ponto da história aparece as reflexões sobre as consequências 

ambientais do agir humano (Pádua, 2010, p. 84).  

O objetivo geral da pesquisa em andamento é desenvolver estudos a res-

peito dos termos “conservação” e “preservação” da biodiversidade no contex-

to brasileiro, considerando a análise documental e as apropriações desses 

termos pela comunidade científica atual, procurando verificar como esses 

conceitos se alteraram no contexto histórico e social dos séculos XX e XXI.  
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Neste trabalho serão apresentados os estudos referentes à análise docu-

mental desta pesquisa. Buscou-se identificar os possíveis interesses da comu-

nidade científica em discutir o tema “conservação da biodiversidade” consi-

derando contextos específicos, tais como os eventos nacionais e internacio-

nais que abarcam a temática e alguns aspectos pertinentes da legislação am-

biental brasileira.  Procurou-se averiguar se há influências e reciprocidades 

entre essas esferas.  

A análise documental, além do levantamento de referenciais teóricos so-

bre o tema em fontes secundárias (Pádua, 2002; 2010; Diegues, 2008), inclu-

iu o estudo bibliométrico
20

, a fim de quantificar o interesse da comunidade 

científica brasileira sobre o tema “conservação da biodiversidade”. Partiu-se 

da busca por publicações com os termos “conservação” atrelado ao termo 

“biodiversidade”, utilizando o banco de dados da ferramenta de busca online 

SciELO (ScientificElectronic Library Online), disponível em 

<www.scielo.org>.  

As buscas, realizadas no dia 27 de setembro de 2013, foram restritas aos 

periódicos do assunto Ciências Biológicas. Até esta data, havia 101 periódi-

cos disponíveis referentes ao tema. Foram selecionados apenas os periódicos 

brasileiros, totalizando 35 periódicos nacionais. 

Após uma busca refinada atrelando os termos de diferentes formas (con-

servação; preservação; conservação atrelado a biodiversidade; preservação 

atrelado a biodiversidade), foram desconsiderados os periódicos que não 

apresentaram nenhum resultado. Para uma análise mais aprofundada, foram 

selecionados os três periódicos com maior número de publicações de interes-

se desta pesquisa: Acta Botanica Brasilica (1987), com 27 publicações; Biota 

Neotropica (2001), com 105 publicações; e Brazilian Journal of Biology 

(1941), com 50 publicações, totalizando 182 publicações. 

Os anos em que houve o maior número de publicações com o termo 

“conservação” atrelado à “biodiversidade” levando em consideração o núme-

ro total de publicações dos três periódicos foram os anos de 2011, com 26 

publicações e 2012 com 24 publicações. No que se refere ao conteúdo dessas 

publicações, foram identificados os objetos de estudo com base no título e 

nas palavras-chave.  

Em relação ao periódico Acta Botanica Brasilica, o ano em que houve 

mais publicações foi em 2012, com sete publicações: três sobre a diversidade 

de espécies vegetais; três tiveram como objeto de estudo determinado ecos-

                                                           
20

 O estudo bibliométrico foi inspirado  no estudo realizado por José Franco Monte 

Sião em sua dissertação de mestrado intitulada TheodosiusDobzhansky e o desenvol-

vimento da genética de populações de Drosophila no Brasil: 1943-1960 (2008) e em 

seu artigo de 2007. 
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sistema e uma publicação é referente à etnobotânica. Em 2011, houve uma 

publicação tendo como objeto de estudo um grupo vegetal.  

No periódico Biota Neotropica, o ano em que houve mais publicações foi 

em 2011, com 16 publicações: 15 se referem à espécies de animais e uma se 

refere a determinado ecossistema.  Em 2012, houve 13 publicações: 11 refe-

rentes à espécies animais, uma tendo como objeto de estudo determinado 

ecossistema e uma publicação  referente à etnoecologia.  

O periódico Brazilian Journal of Biology teve mais publicações no ano 

de 2011. Dentre as nove publicações desse ano, quatro se referem a determi-

nados ecossistemas e cinco se referem à espécies animais como objeto de 

estudo. Em 2012, todas as quatro publicações são referentes à espécies ani-

mais como objeto de estudo.  

Tendo como referências esses anos em que houve o maior número de 

publicações, realizou-se um levantamento sobre a ocorrência de eventos 

nacionais e internacionais com a temática ambiental. Buscou-se também 

analisar alguns pontos específicos da legislação ambiental brasileira, a fim de 

visualizar os pontos em que houve alguma mudança.  

No que se refere aos eventos da área, em uma perspectiva global, as Na-

ções Unidas têm envidado esforços na declaração de anos comemorativos. 

Essas iniciativas, com os objetivos de aumentar a consciência sobre a impor-

tância das temáticas e de promover ações por parte da sociedade civil e dos 

governos, que incentivem a conservação, a gestão e o manejo sustentáveis de 

recursos, parecem ter tido influência sobre a produção de conhecimento por 

parte comunidade científica brasileira, incitando o desenvolvimento de pes-

quisas relacionados ao tema. É o caso, por exemplo, do Ano Internacional da 

Biodiversidade (2010), declarado pelas Nações Unidas.  

O estudo desenvolvido até o momento tem permitido entender que a pre-

ocupação com a perda da diversidade biológica vem sendo discutida com 

mais intensidade pela comunidade científica nos anos mais recentes do século 

XXI, embora essa preocupação por parte dos estudiosos brasileiros date de 

séculos bem anteriores, como no caso dos séculos XVI e XVII, com os cro-

nistas da colônia. Quase sempre essas ideias ocuparam um lugar marginal 

dentro do pensamento nacional. Na década de 1930, época em que os primei-

ros Parques Nacionais foram estabelecidos e os primeiros códigos ambientais 

promulgados, houve um surto de atividades conservacionistas. Desde então, 

as questões sobre conservação da natureza no Brasil tornaram-se cada vez 

mais reconhecidas (Little, 2003, p. 14) 

Na década de 1990, houve avanços no que diz respeito à implantação de 

temas ambientais na agenda política nacional, ao crescimento do setor ambi-

ental governamental – tanto institucional quanto financeiramente – e à pro-

mulgação de uma série de leis ambientais. Um dos resultados práticos dessas 

múltiplas discussões, pressões políticas e mobilizações sociais em torno da 
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questão ambiental foi a expansão da ação governamental brasileira na área, 

especialmente no século XXI. Vários programas governamentais foram esta-

belecidos para atender à crescente demanda por soluções para os problemas 

ambientais do país. Apesar desses avanços, o Brasil ainda está longe de re-

solver seus problemas ambientais, especialmente àqueles relacionados à 

conservação da biodiversidade em suas múltiplas dimensões: diversidade 

genética, diversidade de espécies, diversidade de ecossistemas e diversidade 

cultural. Embora o interesse e os recursos financeiros para programas ambi-

entais tenham aumentado significativamente desde a década de 1990, ainda 

são muito pequenos quando comparados com os recursos disponíveis para as 

atividades que acabam degradando o ambiente (Little, 2003, p. 13). 

Considerando o conteúdo das publicações levantadas no estudo biblio-

métrico, pode-se dizer que no período entre 2011 e 2012 houve mais publica-

ções referentes à diversidade de espécies e de ecossistemas do que referentes 

à diversidade genética. Houve poucas publicações que levaram em conside-

ração a etnociência, o que contemplaria um olhar sobre a diversidade cultural.  

Desse modo, entende-se que há uma grande necessidade da comunidade 

científica e da sociedade em geral em conhecer as relações entre a manuten-

ção da diversidade biológica, no sentido amplo, e da diversidade cultural. 

Nesse sentido, os próximos estudos incidem em uma abordagem interdisci-

plinar acerca dessa temática atentando-se às múltiplas interpretações para 

ideia de “conservação da biodiversidade” por parte dos professores universi-

tários.  
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Resumo: A inserção da História e Filosofia da Ciência na educação vem 

tomando lugar pelas fragilidades de um ensino de Ciências dissociado de 

seus aspectos históricos e filosóficos. Para Nascimento-jr, Souza e Carneiro 

(2011) uma contextualização histórica da ciência auxilia na compreensão da 

realidade e do conhecimento científico como sendo historicamente 

produzidos. Com isso, o objetivo desse trabalho se caracterizou por analisar a 

presença de elementos relacionados à História da Biologia (HB), nos planos 

de ensino das disciplinas de conteúdo biológico do curso de Licenciatura em 

Ciências Biológicas da UFG. Foram analisados os objetivos, a ementa e o 

cronograma de 23 Planos de Ensino. Apenas 03 (13,04%) planos apresentam 

elementos históricos: Biologia do Desenvolvimento, Biologia Evolutiva e 

Anatomia Vegetal. Essa inserção é caracterizada por um viés evolutivo e por 

aspectos pontuais e superficiais, tais como: história do pensamento evolutivo 

e origem da vida. Não encontramos nada diretamente relacionado à constru-

ção do pensamento biológico e seu contexto histórico-filosófico, evidencian-

do uma lacuna em discussões sistematizada sobre o tema. Essa abordagem 

reforça a ideia de uma ciência hermética, sem influências socioculturais. Para 

que haja uma melhor compreensão dos aspectos relacionados à História da 

Biologia, é necessária a apropriação dos mesmos pelos professores formado-

res, inserindo-os em suas disciplinas. 

Palavras-chave: história da biologia; professores formadores; formação 

de professores. 

 

A inserção da História e Filosofia da Ciência na educação tem sido 

discutida por diversos autores (entre eles Matthews, 1995; Nascimento-Jr, 

2011; Carneiro & Gastal, 2005). Nesses trabalhos percebemos as fragilidades 

de um ensino de Ciências que acontece dissociado dos aspectos históricos e 
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filosóficos relacionados a sua produção. Mas, quais poderiam ser as 

contribuições de um ensino de Biologia que considere aspectos relacionados 

a História da Biologia (HB)? 

Para Nascimento-Jr; Souza e Carneiro uma contextualização histórica da 

ciência pode contribuir com a compreensão de que “a realidade é 

historicamente construída e o conhecimento científico faz parte dessa 

construção” (Nascimento-Jr; Souza & Carneiro, 2011, p. 225). Além disso 

essa inserção poderia “humanizar as ciências” ao relacioná-las com aspectos 

sociais, políticos e culturais da sociedade em que estamos inseridos. Tornar 

as aulas de ciências mais desafiadoras e reflexivas, é um dos fatores que 

ajudam no desenvolvimento do pensamento crítico dos alunos (Matthews, 

1995) também poderia ser uma contribuição dessa inserção. Porém, para que 

o ensino de ciências e, consequentemente, o ensino de biologia possam 

considerar aspectos relacionados a HB é preciso que os futuros professores 

sejam formados em cursos que também considerem essa perpectiva. Para El-

Hani (2006) um docente não pode ensinar concepções adequadas sobre a 

natureza da ciência se ele mesmo não tem clareza das suas concepções. Para 

Sepulveda e El-Hani apud Corrêa et al (2010) a inserção da história e da 

filosofia das ciências na formação de professores de biologia pode propiciar 

questionamentos que possibilitem a compreensão da natureza dos 

conhecimento científicos. Mas, será que os cursos de licenciatura em ciências 

biológicas inserem essas discussões na formação de professores?  

Para Nascimento Jr, Souza e Carneiro (2011, p. 226) “ainda há 

dificuldades para inserir a HFC na formação de professores, ou mesmo, na 

educação básica”.  Isso ocorre porque como diz Morin (2011) é difícil 

reformar as mentes sem reformar as instituições formativas, mas como 

reformar essas instituições sem uma reforma das mentes? Mesmo com esse 

obstáculo (a circularidade do processo de reforma), há consenso de que os 

cursos de formação devem além de inserir o conhecimento da HFC, saber 

relacioná-lo ao ensino de ciências/biologia (Nascimento-Jr, Souza & Carneiro 

(2011). 

Pensando nessa importância nos perguntamos: a HB está inserida no pro-

cesso formativo dos futuros professores de Ciências e Biologia da UFG? Ela 

está presente e explícita no Plano de Ensino que os professores das discipli-

nas de conhecimento biológico ensinam? 

Para esse recorte
21

, o objetivo se caracteriza por analisar a presença de 

elementos relacionados à HB, nos planos de ensino das disciplinas de conte-

údo biológico específicas do curso de Licenciatura em Ciências Biológicas da 

                                                           
21 Este trabalho faz parte de uma pesquisa maior que será desenvolvida como disserta-

ção no Programa de Mestrado em Educação em Ensino de Ciências e Matemática, na 

Universidade Federal de Goiás (UFG). 
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UFG, como um primeiro elemento para entender a inserção dessa temática no 

curso. Entendemos que o Plano de Ensino é um elemento importante pois 

representa as intencionalidades do professor para com a formação dos seus 

alunos. Essa intencionalidade expressa sua concepção crítica, política, 

pedagógica relacionada ao conteúdo a ser ministrado (Castro, 2001) o que é 

posteriormente materializado em aula. 

O percurso metodológico consistiu em uma pesquisa documental qualita-

tiva, de natureza exploratória, com finalidade de conhecer os Planos de Ensi-

no de todas as disciplinas específicas de conhecimento biológico inseridas na 

formação inicial do futuro professor de Ciências e Biologia e a inserção da 

HB nesses materiais. Foram analisados ao todo 23 Planos de Ensino e, dentro 

de cada um, sua ementa, objetivos e o programa (cronograma).  

Dos 23 Planos de Ensino analisados, percebemos que apenas 03 

(13,04%) planos apresentam a inserção de elementos históricos, se referindo 

às disciplinas de: Biologia do Desenvolvimento, Biologia Evolutiva e Ana-

tomia Vegetal. Essa inserção é percebida no programa (cronograma) das 

disciplinas de Biologia do Desenvolvimento e Biologia Evolutiva e na emen-

ta da disciplina de Anatomia Vegetal. Não há elementos nos objetivos. É 

importante destacar que essa inserção acontece por um viés evolutivo, ou 

seja, dentro de disciplinas que lidam especificamente com os aspectos evolu-

tivos de um determinado conhecimento, tais como Biologia do Desenvolvi-

mento e Biologia Evolutiva. Nesse aspecto, é quase impossível não apresen-

tar pontos históricos das formulações de determinadas teorias dentro dessas 

áreas. Além disso, a inserção do tema é caracterizada por aspectos bem pon-

tuais e superficiais, tais como: aspectos históricos do pensamento evolutivo, 

origem da vida e introdução a aspectos históricos relacionados a uma disci-

plina em específico (Biologia do Desenvolvimento). Não encontramos nos 

planos dessas disciplinas nada que esteja diretamente relacionado com a 

construção do pensamento biológico e seu contexto histórico e filosófico, o 

que evidencia uma lacuna relacionada a discussão sistematizada sobre a 

“não-linearidade da história da Biologia; a relação entre o conhecimento 

biológico e as transformações tecnológicas, os conhecimentos biológicos 

como interpretações dependentes do contexto social em que foram produzi-

das, a origem política das sociedades científicas e nos elementos ideológicos 

do conhecimento biológico” (Nascimento-Jr, Souza & Carneiro, 2011, p. 

232). 

Além disso, das três disciplinas que apresentam um aspecto histórico, as 

abordagens são superficiais o que, segundo Carneiro e Gastal (2005) passa a 

ideia de uma ciência hermética, que não é influenciada pelos aspectos socio-

culturais da época de sua produção. Nos 3 planos em que identificamos, 

mesmo que superficialmente, os aspectos históricos, não observamos, a in-

serção de elementos históricos tais como: “referências ao contexto histórico-
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social em que trabalhavam os cientistas, à influência das ideias vigentes à 

época em outros campos do conhecimento nem às influências e implicações 

políticas das ideias que estavam sendo geradas pela ciência” (Carneiro & 

Gastal, 2005. p.38). 

Dentro desse aspecto, é perceptível, pela observação dos apontamentos 

nos planos de ensino, uma aparente linearidade. Essa linearidade, segundo 

Carneiro e Gastal (2005), se dá pela apresentação de fatos históricos desde 

suas origens até determinado tempo específico, como se o conhecimento final 

fosse sempre o “resultado linear de conhecimentos preexistentes” (p.36), o 

que ajuda a privilegiar momentos específicos da História da Ciência em de-

trimento de outros menos explorados. Essa ideia de linearidade apontada 

pelas autoras dá suporte para o pensamento de “correto”, o que ainda hoje é 

compartilhado pela comunidade científica, de um conhecimento exato, pronto 

e acabado. No entanto, o conhecimento científico não é feito de forma linear 

e sozinho, podendo também ser entendido como um fator complexo dotado 

de incertezas, fugindo do padrão estável.  

Consideramos que, para que haja uma melhor compreensão dos aspectos 

relacionados à HB, os professores formadores precisam se apropriar do co-

nhecimento a ser trabalhado na formação de professores, inserindo essas 

discussões em suas disciplinas. Isso possibilitaria uma inserção diferenciada e 

uma mudança significativa no ensino de Ciências e Biologia no Ensino Mé-

dio. Finalmente, se a formação inicial é o locus privilegiado de inserção dessa 

discussão na formação dos futuros professores de Biologia da Educação Bá-

sica, podemos nos questionar ainda sobre as relações dos formadores das 

diversas áreas do conhecimento biológico com a história e filosofia de sua 

área de atuação. Percepções lineares, consensuais ou superficiais dos forma-

dores podem não contribuir com uma formação que possibilite o entendimen-

to da construção do pensamento Biológico como processo historicamente 

situado, o que não possibilita também a inclusão de debate epistemológi-

co/ontológico acerca da Biologia. Para Matthews (1995), os fatos históricos 

do desenvolvimento das ciências são de extrema significância para a nossa 

herança cultural e para a formação crítica dos sujeitos inseridos na Educação 

Básica. 
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Resumo: No final do século XIX e nas primeiras décadas do século 

XX  diversas vertentes da ecologia foram se estabelecendo em diferentes 

países, a partir das contribuições de vários autores. Nesse período, a dinâmica 

da vegetação era um assunto que estava em discussão. Nesse cenário, cabe 

destacar o desenvolvimento do conceito individualístico de associação de 

plantas proposto por Henry Allan Gleason (1882-1975). Este trabalho irá 

tratar especificamente das concepções presentes em seu artigo de 1917 

intitulado The structure and development of the plant association (A estrutura 
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e desenvolvimento da associação plantas) e publicado no periódico Bulletin 

of the Torrey Botanical Club. Considerando o contexto da época, buscar-se-á 

descrever as concepções de sucessão ecológica de Frederic Edward Clements 

(1874-1945), contemporâneo de Gleason, considerando que as ideias desses 

dois autores foram objeto de muitas discussões. O conceito individualístico 

foi inicialmente proposto por Gleason (1917). Baseado em suas observações 

e nos conhecimentos da época, Gleason discutiu a estrutura e 

desenvolvimento da associação de plantas. Considerou que as associações de 

plantas eram unidades de vegetação, comparando sua 

disposição em diferentes locais (dunas, lagos, montanhas e lagoas). 

Mencionou certas características presentes nas formações vegetais, sem fazer 

críticas ou revisões ao livro de Clements  Plant succession (1916), embora se 

referisse ao conceito de clímax e sucessão propostos por este autor. 

Palavras-chave: história da ecologia; associação de plantas; conceito 

individualístico; Henry Allan Gleason; século XX 

 

O presente trabalho faz parte de uma pesquisa em andamento, cujo 

objetivo é analisar o desenvolvimento do conceito individualístico da 

associação de plantas proposto pelo botânico americano Henry Allan Gleason 

(1882-1975)  na segunda década do século XX. 

O objetivo desta apresentação é discutir as ideias apresentadas por 

Gleason (1917) no artigo intitulado The structure and development of the 

plant association (A estrutura e desenvolvimento da associação 

plantas), publicado no periódico Bulletin of the Torrey Botanical Club. Será 

considerado o contexto científico da época, a fim de descrever as concepções 

aceitas sobre o assunto, como por exemplo, o conceito de sucessão ecológica 

proposto por Frederic Edward Clements (1874-1945), contemporâneo de 

Gleason. As ideias desses dois autores foram objeto de muitas discussões. 

No final do século XIX e nas primeiras décadas do século XX, período 

no qual a ecologia foi se constituindo como ciência, muitas ideias sobre a 

dinâmica da vegetação foram discutidas. Nos Estados Unidos, por exemplo, a 

origem da ecologia esteve relacionada ao movimento reformista que 

transformou a botânica americana no fim do século XIX (McIntosh, 1975, 

p.40). O crescimento da Ecologia esteve ligado à ampla campanha americana 

de 1890 para o desenvolvimento desta ciência com o intuito de torná-la 

competitiva e, na medida do possível, independente da  ciência europeia 

(Kingsland, 2005, p. 3). 

Na visão de Clements (1905, p. 199), o estudo de vegetação 

necessariamente recairia sobre assumir que a unidade ou formação clímax 

seria uma entidade orgânica. Além disso, como um organismo, a formação 

surgiria, cresceria, maturaria e morreria, sendo que cada formação clímax 
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seria capaz de se reproduzir, repetindo com fidelidade essencial os estágios 

de seu desenvolvimento (Clements, 1916, p. 3). 

Gleason (1917, p. 464) introduziu o conceito individualístico da ecologia 

e por sua vez entendia que o fenômeno da vegetação dependeria inteiramente 

das dinâmicas e funções do indivíduo, uma perspectiva em forte contraste 

com a visão de Clements. 

Gleason (1917, pp. 463-464) discutiu sobre alguns problemas existentes 

no livro Plant succession: an analysis of the development of vegetation 

(Sucessão de plantas: uma análise do desenvolvimento da 

vegetação), de autoria de Clements, publicado em 1916: sua visão de que a 

unidade de vegetação é um organismo, expressa primeiramente em 1905 no 

livro Research methods in Ecology (Métodos de pesquisa em Ecologia); a 

inclusão não somente do clímax, mas também a proposta de toda a série 

sucessional culminar no clímax; a introdução de vários novos termos em uma 

terminologia já sobrecarregada; o desenvolvimento de um esquema analítico, 

em que várias exceções eram excluídas pela definição. 

Baseado principalmente em observações feitas em seus próprios 

trabalhos de campo, Gleason (1917, p. 464) discorreu sobre uma série de 

princípios gerais na explicação do fenômeno usual da vegetação. 

Assim, um componente importante para Gleason seria o ambiente, que 

influenciaria o funcionamento da planta individualmente. Para ele, qualquer 

variação efetiva no ambiente causaria uma variação no desempenho das 

funções individuais, podendo haver variação na estrutura morfológica da 

vegetação. Gleason considerou que os indivíduos da mesma espécie 

poderiam ocupar aparentemente diferentes hábitats e terem diferentes plantas 

associadas em diferentes localidades (Gleason, 1917, pp. 465-466). 

Além do fator ambiental, Gleason destacou a migração e a seleção 

natural que poderiam interferir no desenvolvimento das espécies vegetais, ou 

seja, os descendentes migrantes das espécies vegetais seriam carreados aos 

novos ambientes; estes ambientes poderiam ser diferentes dos que estariam a 

planta mãe, fator que dependeria da diversidade ambiental e da mobilidade da 

planta (Gleason, 1917, p. 466). 

Gleason ressaltou a relação entre a mobilidade das espécies e a ocupação 

de diferentes áreas, sendo que essa relação já havia sido citada por Clements 

em seus trabalhos. Desta forma, dependendo da mobilidade de migração, as 

espécies de áreas vizinhas seriam similares por descenderem da mesma 

população circundante (Gleason, 1917, p. 467). 

Ele utilizou o termo associação de plantas para designar cada conjunto ou 

reunião de espécies vegetais (Gleason, 1917, p. 468). Acreditava que o termo 

seria a melhor designação por ter sido aplicado e aceito pela maioria dos 

autores da área ecológica da época. 
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Sobre a concepção de sucessão, para ele, qualquer mudança da 

associação, seja nas espécies componentes ou no número relativo de 

indivíduos, demarcaria um passo no desenvolvimento da vegetação. Dessa 

forma, quando as mudanças se tornavam grandes a ponto de provocar a 

substituição da associação original por uma diferente, o processo era 

conhecido como sucessão (Gleason, 1917, p. 474). 

Outra ideia discutida por Gleason e que já havia sido  discutida 

anteriormente por Clements foi a de clímax. Segundo Gleason, na ausência 

de todas as causas de sucessão, as associações ocupariam permanentemente 

uma área, sendo chamadas de clímax. Para ele, teoricamente, todas as 

associações de uma região tenderiam a culminar no estabelecimento de um 

clímax. Muitas associações, entretanto, ocupariam sua área com grande 

tenacidade (coesão) que ali seria pequena ou não haveria evidência 

observável de que elas seriam sempre substituídas pela associação 

ordinariamente considerada o clímax da região. Desta forma, Gleason propôs 

que o uso do termo clímax seria em grande parte uma questão de 

conveniência, e isso seria aplicado ampla ou restritamente, dependendo do 

ponto de vista do ecólogo (Gleason, 1917, pp. 478-479). 

Gleason ainda propôs a ideia de sucessão reversa onde, em alguns casos, 

as sucessões se dariam por processos não comumente observados, como, por 

exemplo, na sucessão de uma floresta para uma pradaria, que poderia ser 

determinada como regressiva ou retrógrada. Segundo ele, Clements negava a 

existência de sucessões reversas e tentaria , em seu trabalho Plant 

Sucession de 1916, excluir alguns casos descritos anteriormente (Gleason, 

1917, p. 479). 

Baseado em suas observações e nos conhecimentos da época, 

Gleason discutiu a estrutura e desenvolvimento da associação de 

plantas propondo princípios.  Considerou as associações de 

plantas como unidades de vegetação, comparando sua 

disposição em diferentes locais (dunas, lagos, montanhas e lagoas). Em seu 

estudo realizado com associação de faias ao norte de Michigan em 1914, por 

exemplo, ele tratou da migração de espécies introduzidas (Gleason & 

McFarland, 1914, pp. 520-521). 

O embate de ideias entre Gleason e Clements se iniciou com a proposta 

do conceito individualístico da ecologia (Gleason, 1917). As ideias 

de Gleason se opunham às concepções de Clements que, de um modo geral, 

eram aceitas pela comunidade científica americana da época. Para Gleason, 

os ambientes e as características individuais das plantas não eram idênticos, 

devendo-se levar em conta o desenvolvimento histórico das associações de 

plantas, o que contribuía para a aplicação do conceito individualístico da 

ecologia. Já para Clements as associações de plantas agiam e mantinham 

dinâmicas semelhantes a organismos complexos que se comportariam em 
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conjunto como um único indivíduo, independente das alterações de habitat. 

Gleason divergia principalmente dos conceitos de clímax e sucessão das 

associações de plantas que haviam sido propostos por Clements durante o 

início de consolidação da ecologia como ciência na América. 

Gleason (1917), apresentou brevemente o conceito individualístico da 

ecologia.  Mais tarde (Gleason, 1926), retomou a ideia,  modificando a 

terminologia e introduzindo o conceito individualístico da associação de 

plantas, embasado em outras observações e estudos de campo. Estes e outros 

artigos de Gleason publicados nos anos de 1927 e 1939 estão sendo 

analisados como continuação da pesquisa para acompanhar 

o desenvolvimento do conceito individualístico da associação de plantas. 
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benefícios pedagógicos ao Ensino de Ciências, e com isso, tem aumentado a 

preocupação com os processos envolvidos nesta prática. Buscando contribuir 

para o aprendizado de conteúdos epistemológicos e científicos na escola 

básica ao utilizar um episódio da história da ciência na educação, este traba-

lho apresenta uma reflexão sobre a elaboração de uma proposta pedagógica 

que aborda a teoria de Jean Baptiste Antoine de Monet de Lamarck (1744-

1829) para a transformação dos animais, levando em conta aspectos do con-

texto cultural da época, de modo a favorecer a reflexão sobre o desenvolvi-

mento da ciência como atividade sócio-histórica. Com o auxilio de um refe-

rencial metodológico para a realização da transposição didática de conheci-

mentos relacionados à HFC para a escola básica, obteve-se como resultado 

um planejamento para oito horas-aula, contendo descrição das atividades, 

textos selecionados para os alunos, slides para as aulas, material de apoio e 

bibliografia complementar sugerida ao professor que aderir a proposta. O 

recorte aqui apresentado visa contrapor os objetivos pré-definidos para a 

proposta, e as atividades sugeridas no plano, buscando detectar indícios de 

uma coesão ou a ausência da mesma. 

Palavras-chave: Ensino de Biologia; História da Ciência; Lamarck; Teo-

rias Evolucionistas. 

 

A História e Filosofia da Ciência (HFC) tem sido reconhecida como um 

eficaz recurso pedagógico, requerendo a criação de condições efetivas para 

sua utilização no processo de ensino e aprendizagem (Bizzo, 1992; El-Hani, 

2006; Gil Perez et al., 2001; Martins, R., 2006;  Matthews, 1992; Pumfrey, 

1991).  

Porém, de encontro aos aspectos positivos desta utilização, como 

favorecer para que a ciência seja vista como uma atividade humana e 

influenciada pelo contexto sociocultural de cada época, cooperar para uma 

maior compreensão dos conteúdos científicos, e ainda, contribuir para o 

desenvolvimento de uma epistemologia da ciência mais rica e autêntica em 

sala de aula, surgem trabalhos indicando algumas barreiras para que este tipo 

de prática se torne realidade no cotidiano escolar. Além das problemáticas 

relacionadas às distorções historiográficas, como as apontadas por (Allchin, 

2004), André Martins (2007) ressalta dificuldades, como por exemplo, a 

ausência de professores preparados para esse tipo de abordagem, a resistência 

de alunos e escola às “inovações” e a falta de orientações metodológicas para 

introduzir a HFC no ensino. Ademais, Forato e colaboradores  (2012) 

apresentam dezessete diferentes obstáculos na criação de propostas para o 

Ensino Médio, buscando atender aos requisitos da historiografia 

contemporânea e à didática das ciências. 

Admitindo a importância da HFC para o ensino e reconhecendo as 

dificuldades para sua transposição didática de maneira adequada do ponto de 
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vista historiográfico (Kragh, 1998) e que favoreça o aprendizado não só de 

conceitos científicos, como de aspectos epistemológicos, foi elaborada uma 

proposta pedagógica para o primeiro ano do Ensino Médio. Esta proposta 

contempla um plano de aulas e orientações pedagógicas para auxiliar o 

professor na aplicação das atividades. Com dezesseis atividades divididas em 

oito aulas de cinquenta minutos, este plano foi desenvolvido para o ambiente 

educacional específico de uma escola pública na cidade de Osasco-SP, 

respeitando suas características peculiares. Porém, o plano é flexível e pode 

ser adaptado em função do contexto educacional em que for aplicado
22

. 

Tendo como tema a teoria do francês Jean Baptiste Antoine de Monet de 

Lamarck (1744-1829) sobre a progressão dos animais, a proposta busca 

apresentar este episódio específico da história da biologia destacando 

aspectos metodológicos, pressupostos teóricos e a influência de fatores não 

científicos, que permitam entender a ciência como uma construção sócio-

histórica, além de favorecer o aprendizado de  conceitos de biologia. 

A seleção e estudo dos referenciais teóricos do episódio foram realizados 

a partir de fontes históricas secundárias, onde a análise de pesquisas atuais 

para uma nova releitura de Lamarck foi feita, buscando evitar a abordagem, 

em geral incompleta e equivocada, que têm predominado no ensino de 

ciências (Corrêa, 2010; Mottola, 2011; Martins, L., 1997; 2005; 2007; 

Almeida & Falcão, 2010). 

Cientes dos desafios impostos pela dimensão educacional da escola 

básica, utilizamos os parâmetros desenvolvidos por Forato (2009) como 

referencial teórico para subsidiar a construção do plano de aulas, que 

consideraram os requisitos da historiografia e do ensino de ciências. 

Promovendo a reflexão sobre vinte aspectos distintos, os parâmetros buscam 

a consistência entre a visão de ciências que se pretende transmitir e os 

aspectos do episódios a serem omitidos e enfatizados.  Ademais,  ressaltam 

diferentes aspectos dos obstáculos a se enfrentar na construção dos saberes 

escolares, proporcionam a reflexão sobre as escolhas e riscos envolvidos na 

transposição didática da HFC, respeitando os objetivos pedagógicos e o 

contexto educacional envolvidos em cada proposta metodológica para a 

HFC
23

.  

O recorte da pesquisa a ser apresentado, volta-se para a análise dos 

aspectos destacados pelos parâmetros, que foram efetivamente contemplados 

na proposta. Apresentaremos uma reflexão sobre aspectos intrínsecos da 

etapa de elaboração do material, mostrando como os parâmetros confrontam 

os objetivos pré-definidos para a proposta, e as atividades sugeridas no plano, 

                                                           
22  Veja a relação de atividades com descrições detalhados no trabalho de Cardoso e 

colaboradores (2013). 
23 A utilização dos parâmetros nesta pesquisa é apresentada de forma detalhada em 

Cardoso e colaboradores (2012). 
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buscando detectar indícios de uma coesão ou sua ausência em determinados 

tópicos. 

Como desdobramento desta pesquisa, pretendemos aplicar a proposta 

elaborada em ambiente real da sala de aula, colher dados por meio de 

respostas escritas pelos alunos, transcrição de gravação das aulas, imagens 

coletadas durante as aulas, e notas de campo. Se necessário, poderemos 

recorrer a entrevistas semiestruturadas, e fazer uma análise mediante a 

utilização da metodologia qualitativa das pesquisas educacionais (Carvalho, 

2006). 
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Resumo: Dentro da perspectiva de que a história da ciência pode ser uma 

ferramenta útil para o ensino de ciência e diante das dificuldades encontradas 

no ensino-aprendizagem de evolução, este trabalho procura trazer uma con-

tribuição para o ensino de evolução no nível médio. Apresenta um material 

(textos e jogo) que pode ser utilizado em sala de aula pelo professor. Faz 

parte de um projeto que está no terceiro ano de execução e envolve atividades 

tanto com os professores quanto com professores e seus alunos. O jogo se 

inicia elucidando o contexto científico da metade do século XIX e oferecendo 

informações sobre a vida do naturalista e sua formação, bem como fazendo 

um convite aos alunos para participarem da viagem. A seguir, são apresenta-

das várias cartas com situações com as quais o naturalista se deparou durante 

a viagem e que os alunos deverão levantar hipóteses para explicar, conside-

rando o contexto da época.  Os resultados obtidos têm superado as expectati-

vas sendo que os alunos têm proposto hipóteses bastante semelhantes àquelas 

apresentadas pelos naturalistas que viveram no século XIX. Quando, após o 

final do jogo, é revelado o nome do naturalista que fez aquela viagem, os 

alunos se sentem valorizados por haver proposto hipóteses semelhantes às 

dele e de outros naturalistas da época. Acreditamos que esta atividade segui-

da pela leitura dos textos de apoio, possa contribuir para a compreensão de 

conceitos como seleção natural, seleção sexual, isolamento geográfico, entre 

outros.  

Palavras-chave: história da evolução; Darwin, Charles; ensino-

aprendizagem de evolução; século XIX. 

 

Dentro da perspectiva de que a história da ciência pode ser uma ferra-

menta útil para o ensino de ciência (Matthews, 1994; Martins, R, 2006; Pres-

tes & Caldeira, 2009) e diante das dificuldades encontradas no ensino-

aprendizagem de evolução (Bizzo, 1991), este trabalho traz uma contribuição 

para o ensino de evolução no nível médio. Apresenta um material que pode 

ser utilizado em sala de aula pelo professor. Faz parte de um projeto que está 

no terceiro ano de execução e envolve atividades tanto com os professores 

quanto com seus professores e alunos.  

Nos livros didáticos de ensino médio, na parte histórica destinada à evo-

lução, são abordadas as teorias de Lamarck e Darwin. De um modo geral, são 

apresentados aspectos da teoria de Lamarck que não são mais aceitos atual-

mente. Por outro lado, na parte correspondente à teoria de Darwin, só são 

apresentados aspectos que são aceitos hoje em dia e que, na maioria das ve-

zes, são associados a conhecimentos muito posteriores. Este tipo de história 

da ciência contribui para uma visão equivocada sobre a natureza da ciência, 
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particularmente sobre a contribuição de Darwin e os conceitos relacionados à 

sua teoria.  

Com o intuito de contribuir para a parte histórica sobre evolução e mini-

mizar tais dificuldades encontradas no ensino de evolução, a partir de obras 

originais de Charles Darwin (1809-1882) (Darwin, 1859; 1858) propusemos 

um jogo e textos de apoio para os professores. Os textos, produzidos até 

agora, são três. Eles tratam, respectivamente, do contexto em que Darwin 

propôs sua teoria (Carmo, 2006) e dos meios de modificação das espécies por 

ele propostos (seleção natural, seleção sexual, herança de caracteres adquiri-

dos). Esses textos deverão ser trabalhados pelo professor, em sala de aula, 

após a aplicação do jogo.  

O jogo consiste em organizar os alunos presentes em grupos de discus-

são. Eles devem ser informados que estão na situação de um naturalista que 

vive no século XIX e que vai fazer uma viagem de navio para o mapeamento 

da costa. Este naturalista vai se deparar com uma série de situações que tenta-

rá explicar de acordo com as condições da ciência de sua época, e deverá 

propor todas as hipóteses possíveis para explica-las. O jogo se inicia eluci-

dando o contexto científico da época e oferecendo informações sobre a vida 

do naturalista e sua formação, bem como fazendo um convite aos alunos para 

participarem da viagem. Em seguida, é pedido à eles que tracem a rota a ser 

seguida na viagem. Para isso, são fornecidas várias dicas a fim de facilitar 

esta tarefa além de um mapa mundi e um globo terrestre. Após essas duas 

etapas, os alunos passam a lidar com as diversas situações similares às que o 

naturalista encontrou nos locais de parada. A primeira situação está descrita 

em uma carta que mostra as diferenças marcantes presentes em machos e 

fêmeas de algumas espécies encontradas no Brasil. É solicitado a eles que 

apresentem hipóteses plausíveis para explicar por que os machos são colori-

dos e vistosos contrastando com as fêmeas, cujas cores são uniformes e apa-

gadas. Outro ponto de parada é o Arquipélago de Galápagos. Nessa ocasião, é 

mostrada aos alunos uma carta que ilustra diferenças marcantes em relação ao 

pescoço, casco entre tartarugas de mesmo gênero, mas de espécies diferentes 

que habitam as várias ilhas do arquipélago. É pedido a eles que ofereçam 

possíveis explicações para este fato. Ainda, com relação ao mesmo local, é 

apresentada aos alunos outra carta, que mostra pássaros de um mesmo gêne-

ro, mas de espécies distintas, com bicos cuja morfologia varia de acordo com 

a ilha que habitam no arquipélago. Com relação ao último ponto de parada, 

antes que o navio retorne à Inglaterra, é apresentada uma carta onde aparece 

um pássaro que está em vias de extinção. É solicitado aos alunos que procu-

rem dar as possíveis razões para este fato. 

A última etapa do jogo se refere à proposta de um experimento que busca 

elucidar se era possível que sementes de plantas fossem transportadas de uma 

ilha para outra no arquipélago ou mesmo para outras partes do continente. 
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São fornecidos alguns materiais aos alunos (terra, água salgada, água doce e 

sementes diversas) e é solicitado a eles que selecionem os materiais que utili-

zariam e proponham um experimento. 

Este jogo já foi aplicado a várias turmas do terceiro ano do ensino médio 

de escolas públicas de Ribeirão Preto e região. Durante o período de aplica-

ção, foi surpreendente como os alunos foram capazes de levantar hipóteses 

semelhantes às de Darwin ou de outros naturalistas do século XIX, indo mui-

to além, até mesmo, da expectativa de seus próprios professores. No caso das 

diferenças entre machos e fêmeas de uma mesma espécie, por exemplo, a 

maioria dos alunos respondeu que os machos utilizam a beleza como meca-

nismo de conquista das parceiras, a fim de conseguirem o acasalamento. Para 

a questão das tartarugas, os alunos tenderam a dizer que as diferenças físicas 

entre elas se deviam às ilhas que habitavam. Cada um desses lugares possui-

ria características peculiares de modo que cada qual se “adaptava” ao meio, 

objetivando a sobrevivência. Também nessa linha de adaptação ao meio, na 

questão dos pássaros com bicos diferentes, eles disseram que isso se devia 

aos diferentes tipos de alimentos (no caso, sementes) encontrados em cada 

ilha que habitavam. Para o ultimo exemplo de situação que mencionamos 

neste resumo, a maioria dos alunos explicou a extinção da ave pela ação de 

predadores ou caça desenfreada da ave pelos moradores do local. Houve um 

grupo que comparou a ave com uma grande galinha, cuja carne deveria ser 

muito apetitosa. Outros grupos comentaram sobre as dificuldades que a ave 

tinha em fugir de predadores devido ao seu porte avantajado e a ter asas mui-

to pequenas, o que a impedia de voar.  Com relação ao experimento, os alu-

nos tenderam a indicar a terra, a água salgada e as sementes. Para uma maior 

compreensão, foi passado posteriormente um vídeo sobre o experimento feito 

pelo naturalista que realizou essa viagem.  

Acreditamos que esta atividade, que procura associar o lúdico ao educa-

tivo, seguida de um trabalho com os textos, possa contribuir para minimizar 

as dificuldades relacionadas ao ensino-aprendizagem de evolução, possibili-

tando uma maior compreensão de alguns conceitos como seleção natural, 

seleção sexual, isolamento geográfico, dentre outros. 

 A atividade desenvolvida permitiu o contato entre a universidade e a 

comunidade local. A aplicação do jogo ofereceu aos alunos uma ideia de 

como se dá o trabalho científico e de que podem ser capazes de dar contribui-

ções nesse sentido. Ao final do jogo e da apresentação do vídeo, é contado 

aos alunos quem foi o naturalista que realizou esta viagem e comentado que 

eles apresentaram hipóteses plausíveis para a época, muitas delas semelhan-

tes às do próprio Darwin. Os alunos têm ficado felizes e se sentido valoriza-

dos.  
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Resumo: O objetivo deste trabalho é analisar como Joahann Wolf-

gang von Goethe (1749-1832) expôs em seu livro Versuch die Metamorphose 

der Pflanzen zu eklären (“A metamorfose das plantas”) uma teoria de 

transformação das plantas. O livro foi originalmente publicado em 1790 na 

Alemanha e o nome de Goethe está associado principalmente ao Romantismo 

alemão e à Naturphilosophie. O autor apresentou uma teoria de 

desenvolvimento vegetal denominada “metamorfose das plantas”, juntamente 

com críticas pontuais direcionadas à teoria da antecipação de  Carl von 

Linné (1707-1778). Linné se baseou no estudo de plantas perenes, que possu-

em ciclo de vida longo, enquanto Goethe se baseou no estudo de plantas 

anuais. Assim, o estudo de Goethe é mais abrangente. A presente análise 

mostrou que uma das contribuições de Goethe para a botânica foi a ideia da 

folha como forma arquetípica de outros órgãos vegetais. Além disso, propôs 

uma hipótese para explicar a diferença no desenvolvimento de estruturas 

vegetais a partir da pressão do ambiente. Ele utilizava analogias tanto entre 

órgãos de um mesmo indivíduo como de indivíduos diferentes, em uma 

espécie ou entre espécies diferentes. Apesar da terminologia, a metamorfose 

das plantas em Goethe não tem nesta obra uma conotação evolutiva. Mas, 

para elucidar esta questão será necessário analisar outras obras deste autor, o 

que pretendemos fazer futuramente.  

Palavras-chave: história da botânica; Goethe, Johann Wolfgang von; ar-

quétipo; teoria foliar; anastomose; Naturphilosophie; século XVIII 

 

O objetivo deste trabalho é analisar como Joahann Wolfgang von Goethe 

(1749-1832) expôs em seu livro Versuch die Metamorphose der Pflanzen zu 

eklären (“A metamorfose das plantas”) uma teoria de transformação das 

plantas. Para isso, iremos nos basear na tradução inglesa, Metamorphosis  of 

plants, de Gordon L. Miller (2009). O livro foi originalmente publicado em 

1790 na Alemanha, e neste contexto, o nome de Goethe está associado 

principalmente ao Romantismo alemão e à Naturphilosophie. O autor 

apresentou uma teoria de desenvolvimento vegetal denominada 

« metamorfose das plantas », juntamente com críticas pontuais direcionadas à 

teoria da antecipação de  Carl von Linné (1707-1778). Linné se baseou no 

estudo de plantas perenes, que possuem ciclo de vida longo enquanto Goethe 

se baseou no estudo de plantas anuais. Assim, o estudo de Goethe é mais 

abrangente. 



 268 

Goethe analisou espécimes na Itália, no Jardim de Pádua, e na Alemanha. 

Para compreender o desenvolvimento vegetal (em termos morfológicos), 

desenvolveu e utilizou o que chamou de «teoria foliar». A teoria foliar 

entende que toda estrutura da planta está relacionada à folha e que, portanto, 

a folha é a forma arquetípica de qualquer estrutura vegetal. Explicou que 

durante a metamorfose, as folhas passam pelo processo de contração e 

expansão, resultando em outras estruturas. Utilizou também como base o 

princípio de anastomose, que consiste em um processo no qual vasos (por 

onde ocorre o fluxo de seiva e troca de gases) separados se unem e formam 

uma única rede. Além disso, o autor diferenciava três tipos de metamorfose: a 

metamorfose regular (progressiva), irregular (retrógada) e acidental. Os dois 

primeiros tipos se referem apenas ao estágio de metamorfose de um 

indivíduo durante seu ciclo de vida, enquanto a metamorfose acidental 

envolveria a ação de outros elementos, como insetos, e não foi discutida na 

obra. Goethe apresentou a metamorfose em seis passos: 

Nós primeiramente notamos a expansão da semente até o total 

desenvolvimento da folha; então nós vimos que o cálice se coloca através de 

uma contração, as folhas da flor (pétalas) por meio de uma expansão e as 

partes reprodutivas por meio de contração. Nós observaremos em breve a 

maior expansão no fruto e a maior contração na semente. Com estes seis 

passos, a natureza firmemente realiza seu trabalho eterno de propagação 

vegetal por dois gêneros (Goethe, [1790] 2009, p. 60). 

A metamorfose irregular ocorreria quando um dos passos fosse diferente 

como, por exemplo, a produção de pétalas a partir da expansão de estames. O 

autor entendia as primeiras folhas como os cotilédones. Considerava porém 

que os cotilédones não possuíam a venação muito desenvolvida e por isso as 

extremidades da folha eram pouco delimitadas. Isto devido à seu grau de 

refinamento, que depende do fluxo interno dos fluidos, juntamente com a 

troca de gases e o nível nutricional do vegetal. O maior grau de refinamento 

estava relacionado com a anastomose da estrutura e também com o grau de 

complexidade da estrutura formada (Goethe, [1790] 2009, p. 19). No caso da 

floração, o autor separou a formação do cálice, corola e estruturas 

reprodutivas. A formação das sépalas teria início quando o grau de 

refinamento necessário já havia sido alcançado e mais rapidamente quando 

ocorria uma deficiência nutricional. Goethe explicou: 

Quando a planta é desprovida de nutrientes, a natureza consegue 

trabalhar mais rapidamente e facilmente: os órgãos dos nós (folhas) estão 

refinados, os sucos não contaminados funcionam com mais pureza e força, a 

transformação das estruturas se torna possível e o processo ocorre 

livremente (Goethe, [1790] 2009, p. 23). 

Quando o processo se tornava possível ocorreria então um encurtamento 

extremo dos entre-nós, juntamente com a contração de folhas e organização 
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destas em um eixo central comum. Após a organização das folhas contraídas 

no cálice, ocorreria o processo de expansão para a formação das pétalas, que 

por possuir um grau ainda mais elevado de refinamento da seiva apresenta 

cores muito diferentes das outras estruturas vegetais. Goethe explicou a 

formação dos estames e pistilos pelo processo de contração das pétalas. 

Utilizou como exemplo flores que apresentam pétalas dobradas, como a Rosa 

damascena, por exemplo, para mostrar a relação entre pétalas e estames,. 

Em The metamorphosis of plants Goethe utizou o termo “arquétipo” ao 

estudar as estruturas vegetais. Por exempo, ao discutir as diferenças 

morfológicas entre plantas da mesma espécie (Petasites frigidus) que 

cresciam em altitudes diferentes.  

A noção do “arquétipo” está incluida principalmente tanto no movimento 

romântico alemão como na Narturphilosophie nos quais Goethe transitou. 

Goethe desejava propor uma metodologia para entender a morfologia vegetal 

(formas de flores e frutos) por meio do desenvolvimento da planta. Para ele, 

não se devia considerar um indivíduo apenas pela denominação lineana de 

gênero e espécie. Embora, a seu ver, este sistema de classificação não 

fornecesse uma padronização, consistia em um meio de se entender a 

natureza. Em segundo lugar, dever-se-ia considerar a pressão do ambiente 

interferindo na morfologia vegetal. Diferentes pressões resultariam em 

diferentes formas. Definiu também a pressão atmosférica, neste exemplo, 

como um fator limitante do desenvolvimento por estar relacionada à força de 

anastomose de vasos devido à sua ação sobre os fluidos internos da planta.  

A presente análise mostrou que uma das contribuições de Goethe para a 

botânica foi a ideia da folha como forma arquetípica de outros órgãos 

vegetais. Além disso, propôs uma hipótese para explicar a diferença no 

desenvolvimento de estruturas vegetais a partir da pressão do ambiente. Ele 

utilizava analogias tanto entre órgãos de um mesmo indivíduo como de 

indivíduos diferentes, em uma espécie ou entre espécies diferentes.  

Apesar da terminologia, a metamorfose das plantas em Goethe não tem 

nesta obra uma conotação evolutiva. Mas, para elucidar esta questão será 

necessário analisar outras obras deste autor, o que pretendemos fazer na 

sequência. 
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Resumo: As atividades experimentais desenvolvidas em aulas de Biolo-

gia no Ensino Médio constituem uma das modalidades didáticas mais consa-

gradas. Compreende-se que por meio de uma atividade prática é possível 

possibilitar ao aluno contanto direto com os fenômenos, com a manipulação 

de materiais e equipamentos e observação de organismos, além do mais, estas 

por sua vez, podem favorecer o espírito crítico, estimular a motivação, de-

senvolvimento de trabalhos coletivos, o debate a exibição percepções dos 

estudantes sobre as atividades experimentais. Porém, temos analisados que 

possíveis distorções de cunho empirista-indutivista e ateórica, podem emergir 

por meio desta modalidade didática. Neste trabalho, analisamos as compreen-

sões de estudantes referentes a atividade experimental voltada à extração de 

DNA vegetal. Entre elas apontamos a associação de pectina com a molécula 

de DNA, e características atribuídas à molécula como espessura e coloração.  

Para o enfrentamento deste problema, defendemos a articulação de episódios 

históricos voltados à extração da molécula de DNA abordando as contribui-

ções de Miescher, Zacharias, Altmann, Kossel, Levene, Caspersson e Signer, 

para compreensão das complicações pertinentes a construção do conhecimen-

to científico, articulando-as com as atividades práticas, para superação de 

possíveis distorções de ordem empírico-indutivista e anistórica da Ciência.  

Palavras-chave: Atividades experimentais; História da Biologia; Ensino 

de Biologia;  

 

O presente artigo tem como objetivo propor uma articulação entre a His-

tória da Biologia com a atividade experimental que envolve a extração da 

molécula de DNA dos vegetais. De acordo com as pesquisas desenvolvidas 
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por Yamazaki, Stuani e Yamazaki (2013); Yamazaki, Alfaya-Santos, Oliveira 

e Rivero (2013), a atividade experimental – Extração da molécula de DNA 

dos vegetais – tem sido desenvolvida nas escolas com  uma forte inclinação a 

leituras de protocolos prontos, reduzindo esta atividade ao trabalho manual e 

à indução quanto ao aspecto verificacionista da teoria científica que a funda-

menta. Neste sentido, torna-se necessário superar a intenção de demonstrar 

um conhecimento verdadeiro através da experimentação (Gonçalves & Mar-

ques, 2006). Salientamos que o presente trabalho se insere dentro de uma 

pesquisa de cunho maior, em que serão aplicados questionários com alunos 

de escola pública, cujas análises e encaminhamentos terão o devido destaque 

em trabalho futuro. 

Autores como Krasilchik (2004), Marandino, Selles e Ferreira 

(2009), Bizzo (2012) defendem o desenvolvimento das atividades experimen-

tais como elemento importante no ensino de Biologia. Segundo Krasilchik 

(2004), as aulas de laboratório são insubstituíveis nos cursos de Biologia, 

pois são estas que possibilitam ao aluno contanto direto com os fenômenos, 

com a manipulação de materiais e equipamentos e observação de organismos. 

Para Bizzo (2012), as atividades práticas são importantes tanto no âmbito 

motivacional quanto para a disposição dos trabalhos coletivos por envolver 

observação, o debate, as percepções dos estudantes, porém o autor também 

chama atenção para possíveis distorções de cunho empirista-indutivista e 

ateórica, que podem emergir através desta modalidade didática.  

Simplificadamente, podemos assumir, segundo Rosito (2000), que exis-

tem quatro modelos predominantes de atividades experimentais, a saber, a 

demonstrativa, a empirista-indutivista, a dedutivista-racionalista e a constru-

tivista. Cada um desses modelos de atividade experimental se sustenta em 

diferentes concepções epistemológicas e didáticas. Enquanto os dois primei-

ros modelos baseiam-se em uma perspectiva de verificação e confirmação de 

“verdades estabelecidas”, partindo da observação como origem do conheci-

mento, os dois últimos assumem uma vertente mais crítica, assumindo que a 

observação é determinada pela teoria, que o conhecimento científico é uma 

construção humana e as atividades são organizadas levando em consideração 

o conhecimento prévio dos alunos. Os trabalhos de Pinho-Alves (2000; 2002) 

aprofundam a visão construtivista das atividades experimentais no âmbito 

escolar. 

Na atividade que propusemos, a extração de DNA vegetal, não raro ocor-

rem associações indevidas. Uma das mais comuns é a identificação das pecti-

nas aglutinadas com as próprias moléculas de DNA (Furlan, et al., 2011). 

Outra associação muito comum que os alunos fazem é identificar a cor do 

pigmento do vegetal com o seu DNA. Assim, a cebola, por ser branca, tem o 

seu DNA também branco, o kiwi por ser verde, apresenta DNA verde. O 

morango é vermelho porque seu DNA também o é. Tal associação, de fato 
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esperada, é o que epistemólogos como Hessen (2003) e Bachelard (1996) 

chamam de realismo ingênuo, ou seja, a não distinção entre conteúdos da 

consciência e o objeto percebido. O DNA do morango é exatamente como se 

mostra no experimento, ou seja, vermelho. 

Tais atividades, se bem conduzidas, não podem se limitar a essa verifica-

ção, pois, elaborando desta forma, não procedemos a uma verdadeira forma-

ção do espírito científico, não superando o empirismo imediato (Bachelard, 

1996). Nos dizeres do filósofo francês “o conhecimento do real é luz que 

sempre projeta algumas sombras” (Bachelard, 1996, p. 17) e aplicando esse 

pensamento ao contexto escolar, tendo em vista os seus objetivos políticos e 

epistemológicos e os fenômeno inerentes à transformação dos saberes (Che-

vallard, 2009), sendo a descontextualização histórica um deles, defendemos a 

articulação da história da Biologia nas atividades experimentais de genética 

como elemento que possa evitar ou até mesmo desfazer algumas das sombras 

produzidas pelo empirismo.  

Propomos a elaboração de um roteiro didático que contextualize as com-

plicações históricas relacionadas à extração e construção do modelo da molé-

cula de DNA, para uso nas atividades experimentais neste trabalho abordado. 

Neste roteiro didático se contemplaria as descobertas de Miescher em 1869 

quanto a novos procedimentos de purificação e extração onde foi possível, 

isolar os núcleos das células, identificando uma substância até então desco-

nhecida, onde a denominou de nucleína, que por sua vez, era a cromatina dos 

citologistas (Mayr, 2003). Novas atividades empíricas, incluindo as realiza-

das pelo citologista Zacharias aproximou a compreensão de que a cromatina 

era a nucleína de Miescher. Segundo Mayr (2003), a nucleína dos primeiros 

autores era uma nucleoproteína, uma mistura de DNA com proteína, e para 

provar que esta nucleoproteína de fato era totalmente diferente das proteínas, 

foi houve a necessidade de elaborar novos métodos para purificá-la. Este 

feito foi realizado por Richard Altmann que designou a porção da substância 

nuclear de proteína ácido nucléico. Porém, outras complicações emergiam 

diante de novos métodos experimentais, entre eles os de Kossel e Levene 

(Mayr, 2003), que por meio de extrações inadequadas, obtinha moléculas de 

DNA menores do que as moléculas de proteína. Este episódio contribui para 

a comunidade científica da época compreender o DNA como elemento res-

ponsável pela hereditariedade e responsável pelo desenvolvimento embrioló-

gico.  Foi necessária a elaboração de novos métodos como ultracentrifugação, 

filtragem, absorção de luz para se conhecer as dimensões da molécula de 

DNA, mostrando que estas eram maiores que as moléculas de proteína (Ma-

yr, 2003). Este episódio pode ser abordado através das pesquisas de Torbjorn 

Caspersson e Rudolf Signer no período de 1930 a 1940 (Meili, 2003). Em 

maio de 1950, Signer entregou a Maurice Wilkins uma amostra do que seria, 

o DNA mais puro disponível no momento (Meili, 2003). Rosalind Franklin 
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analisou as amostras de DNA de Signer e produziu fotografias que demons-

traram que o DNA é uma hélice. Esta imagem possibilitou a construção do 

modelo da molécula de DNA por Watson e Crick (Brown,1999). 

Este viés histórico apresenta elementos que possibilita uma discussão que 

complexifica as atividades voltadas à extração de molécula de DNA nas 

atividades propostas nas escolas. Para Martins e Prestes (2012), Bizzo 

(1993), Gil-Perez (1993) e Gagliard (1988) a utilização de abordagens histó-

ricas no ensino de Ciências auxilia na construção de uma imagem humaniza-

da do empreendimento científico. A abordagem histórica, segundo Delizoi-

cov e Delizoicov (2012), Bastos (1998), Matthews (1995) pode problematizar 

as imagens distorcidas da Ciência, possibilitando ao aluno uma apropriação 

crítica da produção dos conhecimentos científicos.    
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Resumo: O trabalho foi desenvolvido na disciplina de Ensino de 

Biologia no Ensino Médio (EM), no contexto da formação de professores, em 

que se discutiu o ensino da biologia sob uma abordagem histórica, a partir 

dos Estatutos do Conhecimento Biológico (ECB), Ontológico (EO), Episte-

mológico (EE), Histórico-Social (EHS) e Conceitual (EC), propostos por 

Nascimento-Jr. Considerando que o ensino da biologia poderia ser 

(re)pensado à luz dos ECB, investigamos entre os 42 alunos “Por que ensinar 

biologia no Ensino Médio?”. Para tanto, os alunos desenvolveram uma justi-

ficativa que respondesse a questão, atrelada a uma área da biologia. O corpus 

de análise foi constituído de 42 textos produzidos individualmente, distribuí-

dos em: Biologia Molecular[6]; Botânica[4]; Citologia[9]; Ecologia[7]; Ge-

nética[8]; Zoologia[8]). A análise possibilitou a demarcação das unidades de 

significado presentes nas justificativas. A partir disso, evidenciamos a centra-

lidade do EC(95%) como fundamento das justificativas para o ensino da 

biologia e suas áreas no EM. Assim, cabe aos cursos de formação de profes-

sores de biologia ampliar as discussões para além dos aspectos conceituais. 

Avaliamos que a predominância do EC, em detrimento das frágeis sinaliza-

ções e/ou ausência delas ao que diz respeito aos EHS, EE e EO, nos faz pen-

sar que essa se constitui um obstáculo epistemológico para o ensino da biolo-

gia na Educação Básica. 

Palavras-chave: Estatutos do Conhecimento Biológico; História da Bio-

logia; Ensino de Biologia; Formação de Professores de Biologia 
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O trabalho foi desenvolvido no contexto da formação de professores de 

biologia em que se discutiu o ensino desta ciência a partir de uma abordagem 

histórica, sendo utilizadas discussões dos Estatutos do Conhecimento 

Biológico (ECB) (Nascimento-Jr, Souza & Carneiro, 2011; Nascimento-Jr, 

2010). Por meio desta contextualização, a proposta formativa da disciplina de 

Ensino de Biologia no Ensino Médio
24

 foi reformulada em termos de 

objetivos que atendessem as discussões sobre a produção do conhecimento 

biológico nas abordagens para o Ensino Médio (EM) com base na História e 

Filosofia da Biologia, objetivando “pensar o impensado” (Morin, 2010); ou 

seja, outras possibilidades para ensinar biologia.  

Adúriz- Bravo, Izquierdo e Estany (2002) mencionam que há ideias es-

truturantes que constituem eixos direcionadores da organização do pensa-

mento de uma área do conhecimento. Para a biologia, Nascimento-Jr (2010) 

propõe quatro ECB: Estatuto Ontológico (EO), Estatuto Epistemológico 

(EE), Estatuto Histórico-Social (EHS) e Estatuto Conceitual (EC). Este últi-

mo, está constituído pelas teorias que permitem estabelecer as bases do co-

nhecimento (Teoria Celular, da Homeostase, da Herança, da Evolução e dos 

Ecossistemas). O EO concentra discussões relacionadas às concepções de 

homem, natureza e mundo na qual essas teorias foram elaboradas. Já o EE 

permite a discussão sobre a formulação das teorias, leis e modelos explicati-

vos dos fenômenos naturais. Por fim, o EHS relaciona a história do período 

em que esse conhecimento foi construído.  

Considerando que o ensino da biologia poderia ser (re)pensado à luz dos 

ECB, avaliamos necessário compreender o que os licenciandos pensavam 

sobre “por que ensinar” determinada subárea da biologia no EM. O objetivo 

foi investigar a presença dos ECB nas justificativas sobre o “por que” ensinar 

as distintas áreas, procurando entender a relação dos licenciandos com o 

conhecimento que ensinarão.  

Ao iniciar as aulas da disciplina solicitamos aos alunos dos cursos inte-

gral (21) e noturno (21) que respondessem ao questionamento: “Por que 

ensinar biologia no Ensino Médio?”, considerando as subáreas pré-

estabelecidas. O corpus de análise foi constituído de 42 textos produzidos 

individualmente, distribuídos em: Biologia Molecular [6]; Botânica [4]; Cito-

logia [9]; Ecologia [7]; Genética [8]; Zoologia [8]). Estes foram recolhidos e, 

com base nas características dos ECB (categorias a priori), analisados. Essa 

análise possibilitou a demarcação das unidades de significado atribuídas 

pelos alunos ao apresentarem seus argumentos. A partir disso, evidenciamos 

a centralidade do EC (Quadro 1) como fundamento das justificativas para o 

ensino da biologia e suas áreas no EM.  

                                                           
24 Disciplina oferecida ao curso de Licenciatura em Ciências Biológicas do Instituto 

de Ciências Biológicas, Unversidade Federal de Goiás, Campus Goiânia (ICB-UFG) 
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 Quadro 1 – Unidades de significado presentes nas justificativas referentes ao “por 
que ensinar biologia no Ensino Médio?”, considerando as distintas áreas do conheci-

mento, apontadas pelos futuros professores de biologia. 
*O número apresentado refere-se à frequência da presença dessas unidades de signifi-

cado no corpus análise, considerados seu conjunto. ** Os percentuais ultrapassam 

100% em função de que os alunos poderiam apresentar mais de uma unidade.  

 

A prevalência do EC (95%) não pode ser considerada desvinculada da 

trajetória formativa dos licenciandos, e nos sinaliza que parte dela, se dá pela 

formação que estes obtiveram na Educação Básica sendo corroborada pela 

formação universitária. No campo da pesquisa sobre o ensino de biologia, há 

estudos que indicam a tímida preocupação dos pesquisadores em discutir esse 

objeto de estudo a partir da história e filosofia da ciência (Soares, et al., 2007; 

Slongo, 2004; Teixeira, 2008), o que poderia ampliar a compreensão da bio-

logia para além de seus conceitos.  

Sobre a presença do EHS (21%), as unidades de significado sinalizaram 

a percepção dos licenciandos acerca da relação entre Ciência, Tecnologia e 

Sociedade (CTS) referente ao conhecimento biológico, contudo numa pers-

pectiva ingênua que dá a ideia de preparar os cidadãos para absorver tecnolo-

gias, não analisando o que está “por de trás do discurso que se veicula sobre 

CTS”; ou seja, sem se preocupar com a sua concepção (Santos, 2008, p.119). 

Evidenciamos que o EE (7%), pouco representado, é crucial na estrutura-

ção do pensamento científico e para as reflexões sobre as distintas concep-

ções do mundo, para não cair no reducionismo e no determinismo nas pes-

quisas biológicas (Nascimento-Jr., 2010).  Esta importância se deve ao fato 

ECB Unidades de Significado* Indicações* 

Percen-

tual de 

indica-

ções** 

EC 
Descrição dos conteúdos da biologia; Currículo; 

Perspectiva utilitarista do conhecimento biológico 
67 95% 

EHS 

Compreensão de que os conhecimentos resultam em 

tecnologias que ajudam a sociedade; Problematiza-

ção da realidade contemporânea; Aspectos históricos 

relacionados à construção de conhecimentos 

09 21% 

EE 

Experimentos relacionados à produção conhecimen-

to em uma subárea específica; Compreensão de que 

o conhecimento científico é construído por desco-

berta; Ensino do método científico 

Compreensão acerca da construção do conhecimento 

científico 

04 07% 

EO --- 0 0% 
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de que o EE deverá ser compreendido como parte da filosofia da Ciência, 

sendo capaz de ser entendida como o campo de conhecimento que discute os 

distintos problemas da Ciência, buscando compreender seus significados, 

bem como para entender quais fundamentos, conceitos e metodologias sus-

tentam, cada uma das diferentes áreas do conhecimento que fazem parte do 

ensino de biologia (Lebrun apud Araujo, Caluzi & Caldeira, 2008). 

Os aspectos relacionados ao EO não foram mencionados nas justificati-

vas. De acordo com Nascimento-Jr (2010, p.176), “é impossível pensar a 

ciência” sem esses elementos, pois a compreensão de natureza, vida, orga-

nismo e ser humano são categorias fundantes deste. É necessário, abarcar 

discussões sobre os constituintes desse estatuto, a fim de ampliar a compre-

ensão dos licenciandos acerca da ciência que ensinam, pois a perspectiva 

ontológica advinda da ciência moderna dificulta a compreensão da vida en-

quanto um fenômeno complexo (Guimarães & Paranhos, 2013).  

A centralidade do Estatuto Conceitual nas justificativas nos faz pensar 

sobre os desdobramentos disso, mais quais seriam eles? Um seria a concep-

ção de ciência presente no ensino de biologia praticado nessa perspectiva. A 

ciência é um constructo social, presente numa realidade concreta e síntese de 

múltiplas determinações. Enquanto prática social, a ciência se dá circunscrita 

por elementos de uma época (base explicativa, metodologias, visões de natu-

reza e homem e das questões que motivaram as realizações das pesquisas). 

Por isso, cabe aos cursos de formação de professores de biologia ampliar as 

discussões para além dos aspectos conceituais de forma a explicitar a ideia de 

ciência, homem e sociedade que pautam a construção do conhecimento bio-

lógico. Avaliamos que a predominância do EC, em detrimento das frágeis 

sinalizações e/ou ausência delas ao que diz respeito aos EHS, EE e EO, nos 

faz pensar que essa se constitui um obstáculo epistemológico (Bachelard, 

1996) para o ensino da biologia na Educação Básica. 
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Resumo: Considerando os pressupostos do Ensino e História da 

Biologia, o presente trabalho refere-se a um projeto interdisciplinar, 

envolvendo as disciplinas de Biologia e História, com turmas de EM da 

Escola de Educação Básica UNIDAVI; situada em Rio do Sul – SC. A 

comemoração, em 2014, do Ano Internacional da Agricultura Familiar - 

AIAF declarado pela ONU motivou o contexto a ser reconstruído 

historicamente nas esferas macro e microrregionais; objetivando investigar as 

culturas de arroz, milho, tabaco e cebola ao longo do tempo, as turmas 

visitarão agricultores locais e confeccionarão uma cartilha informativa e 

interativa, partindo de uma linha do tempo, na qual será representado o “ciclo 

de vida” das culturas investigadas. A pesquisa se iniciará com os textos do 

livro “50 plantas que mudaram o rumo da história”, de autoria de Bill Laws, 

além de contemplar visitas às respectivas culturas, o site oficial do AIAF e 

materiais bibliográficos específicos das disciplinas envolvidas. Ao final da 

pesquisa proposta, previsto para outubro de 2014, vislumbra-se um evento de 

lançamento da cartilha e apresentação por parte dos estudantes do caminho 

percorrido, das informações obtidas e dos conceitos construídos; sendo este 

integrante da agenda oficial de comemorações do AIAF. 

Palavras-chave: história da ciência; história das culturas vegetais; inter-

disciplinaridade; ensino. 

 

Os vegetais representam os indivíduos pertencentes a um dos grupos 

tradicionalmente constituintes da Biologia, a Botânica. A construção de 

conceitos biológicos relacionados a Botânica é objetivo pedagógico de todo 
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programa de Ensino Médio, no Brasil e fora dele. Percorrendo a caminhada 

da Biologia ao longo da história do ensino, chega-se, a partir da década de 70, 

a expressivas pesquisas que indicam funções já desempenhadas por essa área 

nos currículos escolares além da preparação dos alunos para enfrentar e 

resolver problemas. Krasilchik (2008, p.20), ao enfatizar esses problemas 

considera que, “...alguns dos quais com nítidos componentes biológicos, 

como o aumento na produtividade agrícola, a preservação do ambiente, a 

violência, etc.” Salienta ainda que várias dimensões devem ser consideradas 

no tratamento dos vários tópicos, entre elas, a filosófica, cultural e histórica, 

que objetivam levar “... o estudante a compreender o papel da ciência na 

evolução da humanidade e sua relação com a religião, a economia, a 

tecnologia, entre outras.” (Krasilchik, 2008, p. 20)  

A incorporação desses novos objetivos ao ensino da Biologia determina a 

inclusão de aspectos que aplicam conceitos científicos para a reflexão e 

solução de problemas concretos. A considerar por Krasilchik (2008, p. 21) 

que, “A análise da história da biologia permitirá aos jovens entender a 

evolução de ideias e da metodologia científica em diferentes contextos”; e 

por Bizzo (2012, p.164) que, “Os jovens não conseguem dissociar a evolução 

dos seres vivos da evolução da espécie humana”; qualificando a reflexão e 

incluindo-se no contexto construído. O tratamento desses temas exigirá um 

estreitamento entre a escola e a comunidade, uma vez que, a compreensão a 

partir da reconstrução histórica permitirá ao estudante entender e analisar o 

ambiente cultural onde vive, contribuindo de maneira real para a melhoria da 

qualidade de vida e ambiental de sua comunidade.  

A inserção da história da ciência no ensino é pertinente e tem sido 

proclamada em pesquisas na área das ciências. A investigação de propostas 

pedagógicas que visualizem a história da ciência no sentido mais amplo se 

constitui um instrumento importante para que o professor possa promover 

uma visão não linear da construção do conhecimento científico. Desta forma, 

possibilitaria também uma reflexão sobre os significados dos conteúdos 

trabalhados em sala de aula. 

Faria e Faria (2009, p.27) apresentam que “A história da ciência pode ser 

utilizada como um dispositivo didático útil para tornar o ensino de ciências 

mais interessante, facilitando a sua aprendizagem. Ela mostra, através de 

episódios históricos, o processo gradativo e lento de construção do conheci-

mento, permitindo que se tenha uma visão mais concreta da natureza real da 

ciência, seus métodos e limitações.”  

Tendo em vista que a história da ciência é uma área interdisciplinar tem-

se espaço para a contextualização das ciências naturais, exatas e humanas. 

Como bem explicita Trindade et al (2010, p. 121) “(..) propostas de interação 

entre História da Ciência e ensino, pautadas em diferentes correntes pedagó-

gicas e em algumas perspectivas historiográficas, têm sido apresentadas e 
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apreciadas tanto no exterior como em nosso país”. Ainda continuam ratifi-

cando, “(...) a importância da História da Ciência como fonte para a constru-

ção de uma concepção não-neutra da ciência.” 

Considerando os pressupostos apresentados, o presente trabalho refere-se 

a um projeto interdisciplinar, envolvendo as disciplinas de Biologia e 

História, com turmas de Ensino Médio da Escola de Educação Básica 

UNIDAVI; situada em Rio do Sul – SC. Este município juntamente com 

outros vinte e sete municípios de pequeno e médio porte, compõem a região 

do Alto Vale do Itajaí; esta é uma região agrícola, colonizada, especialmente, 

por alemães e italianos.  

A comemoração, em 2014, do Ano Internacional da Agricultura Familiar 

- AIAF declarado pela ONU motivou o contexto a ser reconstruído 

historicamente nas esferas macro e microrregionais; objetivando investigar as 

culturas de arroz, milho, tabaco e cebola ao longo do tempo na região do Alto 

Vale do Itajaí; as turmas, organizadas em grupos de até quatro participantes 

pesquisarão, visitarão agricultores locais e confeccionarão uma cartilha 

informativa e interativa, partindo de uma linha do tempo, respectiva a cada 

uma das culturas investigadas, na qual será representado o “ciclo de vida” das 

mesmas. A pesquisa se iniciará com os textos do livro “50 plantas que 

mudaram o rumo da história”, de autoria de Bill Laws, além de contemplar 

visitas às respectivas culturas com acompanhamento dos agrônomos dos 

municípios envolvidos: Imbuia e Agronômica, bem como o site oficial do 

AIAF e materiais bibliográficos específicos das áreas de Biologia e História 

para a abordagem coneitual das mesmas. 

O avanço na fisiologia vegetal a partir dos trabalhos desenvolvidos pelo 

inglês Frederic Frost Blackman (1866-1947), considerando ainda Charles 

Barnes (1858 - 1910) que no século XIX propôs o termo fotossíntese, as 

primeiras inferências sobre o crescimento das plantas, no século XVII, pelo 

médico belga Jan Baptista van Helmont (1580 - 1644), será marco teórico 

para a construção dos conceitos biológicos envolvidos e respectivos a cada 

série do Ensino Médio. Os vegetais desempenharam um papel dinâmico na 

formação da história do planeta e consequentemente dos seres que o habitam, 

como elucida Laws (2013, p. 6) “Se as plantas do mundo subitamente se 

extinguissem, não haveria amanhã. No entanto, é fácil ignorar as espécies 

vegetais como as testemunhas silenciosas de nosso progresso no planeta.” 

A compreensão dos vegetais que compõem parte da biodiversidade 

presente na região investigada permitirá compreender e qualificar as escolhas 

dos envolvidos, determinando hábitos, cardápios e vestuário. Muitos dos 

vegetais que participam da vida das pessoas foram introduzidos ao longo da 

história do Brasil e do mundo, vindos de outros países; assim como muitos 

vegetais nativos, foram escolhidos e domesticados há centenas de anos pelos 

indígenas acompanhando as trajetórias da vida. 
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Ao final da pesquisa proposta, previsto para outubro de 2014, vislumbra-

se um evento de lançamento da cartilha e apresentação por parte dos 

estudantes do caminho percorrido, das informações obtidas e dos conceitos 

construídos; sendo este integrante da agenda oficial de comemorações do 

AIAF. 
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Resumo: Considerando que a história da ciência pode constituir uma fer-

ramenta útil para o ensino de ciência e levando em conta as dificuldades 

encontradas no ensino/aprendizagem de evolução  (Bizzo, 1991), o objetivo 

deste trabalho é dar uma contribuição histórica voltada para o ensino no nível 

médio. Esta se refere à teoria de Lamarck (1744-1829) sobre a transformação 

das espécies, mais especificamente, às suas leis. Percebemos que em diversos 

livros-texto de ensino médio, de um modo geral na parte histórica referente à 

contribuição de Lamarck constam apenas duas leis de transformação das 
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espécies, a saber, uso e desuso e herança de caracteres adquiridos. Entretanto, 

estudos históricos (Zirkle, 1935; Martins, 1997) indicam a existência de qua-

tro leis nas obras em que Lamarck apresentou a versão final de sua teoria. 

Além disso, muitos dos exemplos apresentados nos livros-texto não corres-

pondem aos exemplos mencionados por Lamarck em suas obras sobre o 

assunto. Consideramos que a apresentação das quatro leis e os exemplos 

dados por Lamarck, em sua obra original, possa contribuir para a formação 

de uma visão mais adequada de sua contribuição e de seu contexto científico. 

Nesse sentido, apresentaremos um texto que poderá ser utilizado pelo profes-

sor em sala de aula ou nos livros-texto. 

Palavras-chave: Lamarck, Jean Batiste, Pierre Antoine de Monet, Che-

valier de; história da evolução; leis;  séc. XIX,  ensino de Biologia  

 

A história da ciência pode ser uma ferramenta útil para o ensino de ciên-

cias, oferecendo uma ideia da construção, dinâmica e natureza do pensamen-

to científico através do estudo de episódios históricos, desde que utilizada de 

maneira adequada  (Martins, R. 2006; Lederman, 2007; McComas, 2007). 

Levando em conta as dificuldades encontradas no ensino/aprendizagem de 

evolução (Bizzo, 1991), o objetivo deste trabalho é dar uma contribuição 

histórica voltada para o ensino no nível médio. Esta se refere à teoria de La-

marck sobre a transformação das espécies, mais especificamente às suas leis.   

Percebemos que em diversos livros-texto de ensino médio, de um modo 

geral na parte histórica referente à contribuição de Lamarck, constam apenas 

duas leis de transformação das espécies, a saber, uso e desuso e herança de 

caracteres adquiridos. Entretanto, estudos históricos (Zirkle, 1935; Martins, 

L. 1997) indicam a existência de quatro leis nas obras em que Lamarck apre-

sentou a versão final de sua teoria. Além disso, muitos dos exemplos apresen-

tados nos livros-texto não correspondem aos exemplos mencionados por 

Lamarck em suas obras sobre o assunto. Consideramos que a apresentação 

das quatro leis e os exemplos dados por Lamarck, em sua obra original, possa 

contribuir para a formação de uma visão mais adequada de sua contribuição e 

de seu contexto científico. Nesse sentido, apresentaremos um texto que pode-

rá ser utilizado pelo professor em sala de aula ou nos livros-texto. 

 Jean Batiste Pierre Antoine de Monet, Chevalier de Lamarck (1744-

1829), a partir do início do século XIX escreveu várias obras onde defendia 

que as espécies se modificavam ao longo do tempo. Antes ele acreditava que 

as espécies eram fixas como a maior parte dos estudiosos de sua época. A 

partir de seus estudos sobre os animais, Lamarck propôs quatro leis. A pri-

meira dizia respeito a uma tendência para o aumento de complexidade que 

existe na natureza. Esta tendência faria com que ocorresse o desenvolvimento 

do indivíduo desde o ovo até a fase adulta. Além disso, seria responsável pelo 

aumento de complexidade em relação aos órgãos essenciais como os olhos, 
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por exemplo, aparelhos e sistemas nos grandes grupos de animais que corres-

ponderiam às nossas classes ou famílias atuais que Lamarck chamou de 

“massas” (Lamarck, 1815, p. 151). 

Em sua segunda lei, Lamarck (Lamarck, 1815, p. 157) procurou explicar 

o aparecimento de órgãos ou partes nos animais. Ele acreditava que no interi-

or dos corpos dos seres vivos existiam fluidos que não podiam ser percebidos 

a olho nu, nem mesmo ao microscópio.  Ao exemplificar esta segunda lei, 

Lamarck se referiu às antenas do caracol. Para ele, houve um tempo em que 

os caracóis não tinham antenas, mas precisaram por alguma razão apalpar o 

terreno com a cabeça, fazendo com que esses fluidos se dirigissem para a 

cabeça e no decorrer de muitas gerações surgissem as antenas. Se os caracóis 

continuassem precisando apalpar o terreno com a cabeça, estas antenas se 

manteriam ao longo das gerações. Caso contrário, iriam aos poucos se atrofi-

ando chegando mesmo a desaparecer.    

A terceira lei de Lamarck se refere ao uso e desuso de órgãos ou partes 

do corpo. Para Lamarck se um órgão ou parte do corpo fosse utilizado cons-

tantemente tenderia se tornar vigoroso e permanecer. Caso contrário, o pouco 

uso ou mesmo a falta de uso fariam com que ele se atrofiasse ou mesmo 

chegasse a desaparecer. Em uma de suas obras, a Philosophie zoologique 

(1809), Lamarck deu muitos exemplos dessa terceira lei.  Mencionou as gar-

ras curvas de algumas aves pelo hábito de permanecerem nos galhos das 

árvores e o formato do corpo da girafa. Nesse segundo caso, a explicação foi 

a seguinte.  A girafa teria vivido anteriormente em regiões de vegetação ras-

teira e pastava. Mas, ocorreram mudanças no clima e na vegetação que pas-

sou a ser constituída por arbustos. Para satisfazer uma necessidade fisiológica 

(a fome), a girafa foi esticando seu pescoço (o movimento dos fluidos sutis 

foi provocando este alongamento) fazendo com que o pescoço ficasse no 

estado em que se encontra. Caso as condições permaneçam as mesmas, essa 

parte do corpo se manterá do modo como está. Como exemplo do desuso, ele 

mencionou os olhos vestigiais das toupeiras. Explicou esta condição pelo fato 

de as toupeiras terem adquirido o hábito de se enterrar e cavar túneis, utili-

zando pouco sua visão que foi se atrofiando, ao longo de muitas gerações até 

o estado em que se encontra. (Lamarck, 1809, vol. 1, p. 116; Martins, L. 

2007, pp. 212-213),  

A quarta lei se refere à herança de caracteres adquiridos, Esta era uma 

ideia bastante aceita na época de Lamarck. Na verdade, era muito mais anti-

ga, pois já aparecia em tratados da Coleção hipocrática escritos há vários 

séculos antes da era cristã.  

Lamarck explicou que as características adquiridas durante a vida do in-

divíduo poderiam ser transmitidas a seus descendentes, mas que para isso, 

precisavam ser comuns a ambos os progenitores, mas que nem sempre isso 

ocorria.  Ele não aceitava que machucados, cicatrizes ou efeitos de doenças 
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pudessem ser herdados. Como se tratava de uma ideia bastante aceita na 

época, ele não dedicou muito espaço para discuti-la ou exemplifica-la (La-

marck, 1815, vol.1, p. 152; Martins, L. 2007, p. 201).  

Embora não aceitemos atualmente a maior parte das ideias de Lamarck, 

inclusive as que estão relacionadas às suas leis, elas eram plausíveis conside-

rando a ciência de sua época.    
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Resumo: A sistemática, juntamente a taxonomia, estuda a diversidade 

biológica, visando descrever, identificar, categorizar e reconstruir as relações 

de parentesco evolutivo entre todas as formas de vida extintas e viventes. 

Além disso, provê sistemas de classificação que organizam essas informações 

e, preferivelmente, refletem a história evolutiva dos seres vivos. O problema 

desta pesquisa de doutorado, em andamento, se remete especialmente às 

discussões e aos desdobramentos relativos ao referencial teórico-

metodológico das reconstruções de relações de parentesco evolutivo dos seres 

vivos a partir do desenvolvimento e da consolidação como mainstream da 

sistemática filogenética de Emil Hans Willi Hennig (1913-1976) e sua che-

gada ao Brasil, que compreende um período entre 1950 e 1990. Para isso, 

utilizou-se narrativas de pesquisadores brasileiros e de outras nacionalidades 

que direta ou indiretamente participaram desse movimento, totalizando até o 

presente momento 24 entrevistas. Partiu-se da hipótese de múltiplas entradas 

ligadas principalmente ao desenvolvimento da zoologia no Brasil no final da 

década de 1970. Optou-se por uma abordagem em história oral temática por 

meio de entrevistas semi-estruturadas e direcionadas ao tema e pela análise 

de documentação convencional (livros, artigos dissertações, teses etc), que 

confere ao trabalho um caráter híbrido. 

Palavras-chave: história da sistemática; história da sistemática filogené-

tica; história da ciência no brasil. 

 

Em uma perspectiva moderna, a sistemática é a área da biologia que, 

junto à taxonomia, tem como objeto de estudo a diversidade biológica, 

visando descrever, identificar, categorizar e reconstruir as relações de 

parentesco evolutivo entre todas as formas de vida extintas e viventes, além 

de prover sistemas de classificação que organizam essas informações e, 

preferivelmente, reflitam a história evolutiva dos seres vivos. 

De uma forma simplificada nosso trabalho se preocupa especialmente 

com as discussões e os desdobramentos relativos ao referencial teórico-

metodológico das reconstruções de relações de parentesco evolutivo dos seres 

vivos, investigações que são precipuamente atribuídas à Sistemática 

Filogenética, na atualidade. Tendo em vista que o marco inicial da 

Sistemática Filogenética foi a publicação em 1950 do livro Grundzüge einer 

Theorie der phylogenetischen Systematik, do entomologista alemão 

especializado em dípteros (moscas e mosquitos), Emil Hans Willi Hennig 

(1913-1976), nosso maior interesse sobre a história da sistemática começa em 

um período relativamente recente: as primeiras décadas do século XX. 

Inicialmente, o trabalho de Hennig de 1950 teve pouca repercussão fora 

da Alemanha. Nos dez anos seguintes, o autor aprimorou sua obra original, 

resultando na publicação de um artigo em inglês em 1965 e na tradução de 

seu livro para o inglês, publicada em 1966 sob o título Phylogenetic 
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Systematics. A partir daí deu início a uma mudança significativa na 

sistemática, pois tornou-se disponível a proposta formal da teoria da 

Sistemática Filogenética, nossa área de interesse, mais tarde denominada de 

Cladística (cf. Mayr, 1974; Nelson & Platnick, 1981; Wiley, 1981; Hull, 

1988, Forey et al., 1993; Wiley & Lieberman, 2011). 

Na época da publicação da versão traduzida para o inglês do trabalho de 

Hennig, a Síntese Moderna da Evolução estava consolidada e a chamada 

Sistemática Evolutiva dominava o cenário acadêmico norte-americano, a qual 

se baseava na simples identificação de grupos de organismos com base nas 

suas semelhanças. Todavia, não havia um referencial teórico-metodológico 

formal e nem havia tampouco uma preocupação em discriminar a 

generalidade dos atributos compartilhados utilizados para inferir as relações 

de parentesco evolutivo. 

Em resumo, a Sistemática Filogenética de Hennig abordava amplamente 

a inferência das relações de parentesco entre as espécies e a tradução dessas 

relações em um sistema de classificação alinhado à teoria evolutiva. Mas o 

que tornou a publicação Phylogenetic Systematics de Hennig (1966) tão 

importante? Ele formalizou ideias que permitiram o desenvolvimento de uma 

metodologia explícita em sistemática, a saber: a relação entre todos os 

organismos viventes e extintos em todos os níveis hierárquicos deve ser 

genealógica (entre espécies e entre populações); a similaridade entre 

diferentes organismos tem relevância somente se compreendida no contexto 

das relações genealógicas (homologias); e as relações de parentesco entre os 

organismos podem ser recuperadas por meio de caracteres especiais – as 

sinapomorfias (Hennig, 1966). 

Entre as décadas de 1970 e 1980, as ideias de Hennig ganharam muitos 

adeptos em países de língua inglesa, como os Estados Unidos da América e a 

Inglaterra. A institucionalização da sistemética filogenética culminou na 

criação em 1980 da Willi Hennig Society e da revista Cladistics. 

Concomitante ao florescimento da área, outra escola de sistemática 

impulsionava as discussões: a Sistemática Numérica. A Fenética, como 

também ficou conhecida, buscava estabelecer as relações entre os organismos 

com base na máxima similaridade e dissimilaridade de suas partes, 

indiferente às relações de homologia originadas pela ancestralidade comum. 

Apesar de ter deixado o estudo da evolução como premissa de investigação 

em detrimento ao estudo do método de reconstrução das relações de 

parentesco, ela marcou a objetividade na sistemática, na tentativa de 

suplantar a subjetividade das inferências filogéticas baseadas em poucos 

caracteres e sem critérios estabelecidos. Associados aos avanços da 

computação, os seguidores dessa escola trabalhavam com o maior número 

possível de características, desenvolvendo algoritmos cada vez mais 

complexos, capazes de analisar múltiplas variáveis. 
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As três escolas fomentaram longas discussões entre 1960 até 1980, 

quando a Sistemática Filogenética, entre outras coisas, assimilou o 

tratamento matemático e se tornou mainstream na comunidade científica 

mundial (Hull, 1988). 

Nosso trabalho tem como objetivo geral resgatar a chegada da 

Sistemática Filogenética no Brasil. Para isso, optamos pela abordagem em 

história oral devido à possibilidade de explorar a memória dos pesquisadores 

brasileiros, por meio de narrativas centradas nos sujeitos seguindo 

procedimentos teórico-metodológicos propostos por Meihy & Holanda 

(2007). Partimos da hipótese de múltiplas entradas da sistemática filogenética 

associadas a pesquisadores brasileiros, tendo como marco zeros os 

professores aposentados Nelson Papavero e Nelson Bernardi, o que 

influenciou a maior amostragem de entrevistados no Estado de São Paulo, 

especialmente do Museu de Zoologia da Universidade de São Paulo. 

Optou-se por pela história oral temática, na qual se enfatiza não a história 

de vida dos colaboradores, mas sim suas relações com o tema, no caso os 

primeiros contatos com a Sistemática Filogenética. Consideramos também 

inserir as narrativas de pesquisadores internacionais que influenciaram o 

cenário mundial de forma a contribuir a compreensão do contexto acadêmico 

da época. 

A documentação convencional (livros, artigos dissertações, teses etc.) 

confere ao trabalho o caráter híbrido, isto é, além do uso de entrevistas semi-

estruturadas (gravadas) e direcionadas ao tema, considera-se o estudo da 

literatura da época. Por se tratar de uma pesquisa de doutorado em 

andamento, as entrevistas coletadas estão sendo transpostas do estado da 

palavra oral para a escrita por meio da transcrição ipsis literis, textualização e 

“transcriação”. 

Até o presente momento, foram feitas entrevistas com Alfredo Ricardo 

Langguth Bonino, Angelo Pires do Prado, Cláudio Gilberto Froehlich, Dalton 

de Souza Amorim, Edward Orlando Wiley, Heraldo Antonio Britski, Ian 

James Kitching, James Michael Carpenter, James Steve Farris, John Graham 

Lundberg, John Warren Wenzel, Jonathan Noel Baskin, José Lima de 

Figueiredo, José Roberto Pujol-Luz, Kevin Clark Nixon, Mário César 

Cardoso de Pinna, Mario de Vivo, Martin Lindsey Christoffersen, Naércio 

Aquino Menezes, Nelson Bernardi, Nelson Papavero, Reimar Schaden, Sério 

Antônio Vanin e Ward C. Wheeler. 

Não foram encontrados indícios de que a Sistemática Filogenética tenha 

começado em outra área concomitante ou previamente à zoologia. Assim, sua 

implementação está relacionada ao próprio crescimento da zoologia brasileira 

(Zarur, 1994). O principal movimento nacional de interesse se deu durante a 

execução de 1980 a 1986 do Programa Nacional de Zoologia, liderado por 

Nelson Papavero e Reimar Schaden. Os resultados parciais estão organizados 
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em: informações levantadas sobre o Programa Nacional de Zoologia e os 

Cursos Especiais de Sistemática Zoológica; resumo das entrevistas 

transcritas; e, por fim, uma análise piloto referente à entrevista transcrita do 

professor Angelo Pires do Prado, considerado o primeiro pesquisador a ter 

uma tese defendida na área e, também, ser o autor da primeira publicação em 

1969. 
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